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A mobilidade humana contemporânea, em suas diferentes 
tipologias, constitui-se como um fenômeno complexo e dinâmico. 
Seu estudo envolve não apenas uma multiplicidade de disciplinas, 
abordagens sincrônicas e diacrônicas multiescalares, sujeitos 
heterogêneos, contextos socioculturais diversificados e fenômenos 
multicausais, mas também diferentes perspectivas epistemológicas, 
frequentemente condicionadas pelos interesses em jogo. 

Sem dúvida, há uma narrativa hegemônica sobre os 
deslocamentos humanos atuais profundamente influenciada 
pelo “pensamento de Estado” (Sayad, 1998), pelo “nacionalismo 
metodológico” (Wimmer, Glick Schiller, 2002) e, inclusive, pelo 
“eurocentrismo colonial”, que, com a imposição de categorias 
analíticas, tende a homogeneizar a população migrante e naturalizar 
sua subordinação em relação aos “autóctones”. Tal narrativa não 
é neutra e influencia não apenas as políticas migratórias, cada 
vez mais securitárias e restritivas, mas também a opinião pública, 
promovendo o crescimento de um ethos xenofóbico e racista, com 
inevitáveis impactos em relação à população em mobilidade.

Por outro lado, verifica-se também o surgimento de narrativas 
alternativas ou heréticas, com perspectivas epistemológicas 
desde abajo (Basualdo, Domenech, Pérez, 2019), incluindo 
as lutas migrantes (Varela, 2016), que visam desnaturalizar as 
narrativas hegemônicas, questionar as taxonomias utilizadas pelo 
“pensamento de Estado”, tornando transparente a dialética entre 
as estruturas e a agência das pessoas em mobilidade (Mezzadra, 
2015), bem como os diferentes interesses envolvidos. Seja como 
for, é evidente a existência de uma disputa de narrativas que 
visa influenciar o imaginário da população acerca da mobilidade 
humana.

PREFÁCIO
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Enquanto escrevo esta introdução, essa disputa se tornou 
ainda mais acirrada após a campanha eleitoral e a tomada de posse 
do novo governo dos EUA (a partir de 20.01.2025) e diante da 
violência hedionda contra a população civil em Gaza. Em ambos 
os casos, o encobrimento das raízes históricas dos fenômenos, a 
imposição de categorias analíticas e o controle (manipulação) das 
informações fortalecem a “demonização” do outro e a “invenção” 
de inimigos.

No primeiro caso, as pessoas imigrantes foram 
inescrupulosamente acusadas de comer gatos e cachorros, levar 
“genes ruins” para os EUA, serem criminosas e, por isso, um 
“inimigo interno”. A utilização de uma lei de 1798, chamada 
Alien Enemies Act, para agilizar as deportações é a prova mais 
evidente da transformação das pessoas imigrantes em inimigos. A 
violência da narrativa alcançou também os segmentos solidários, 
como as cidades santuário – e suas políticas de firewall (Gonzalez 
Morales, 2024) –, as igrejas e a sociedade civil organizada. A 
espectularização da deportação de migrantes acorrentados (que 
remete ao tráfico de escravos), atesta, de maneira contundente, 
as prioridades dos supremacistas brancos nos EUA e sua obsessão 
em radicalizar o clima de deportabilidade (De Genova, 2002), 
alimentando, desta maneira, a vulnerabilidade da população 
migrante, cada vez mais impossibilitada de reivindicar os direitos 
humanos mais fundamentais. Cabe ressaltar que situações análogas 
às que ocorrem nos EUA podem ser encontradas, talvez de forma 
mais camuflada, em muitos outros países ao redor do mundo.

A situação em Gaza é ainda mais hedionda. Há décadas um 
povo é tratado como “estrangeiro” e “inimigo” em sua própria 
terra. O assassinato quase que diário de crianças, civis, integrantes 
de organizações não governamentais, trabalhadores da saúde 
e jornalistas, atesta um total desprezo pelos direitos humanos. 
Chama atenção, sobretudo, o assassinato de jornalistas, o que 
comprova um explícito propósito de ocultar a gravidade do que está 
acontecendo. Isso tudo, diante da indiferença e, não raramente, da 
cumplicidade da comunidade internacional, impassível, inclusive, 
diante dos posicionamentos do Tribunal Penal Internacional. 
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Ousaríamos dizer que estamos diante de um “direito 
humanicídio”, da completa deriva de um sistema de proteção de 
direitos humanos que surgiu após a Segunda Guerra Mundial, um 
sistema que tinha um pressuposto: “todo ser humano nasce livre e 
igual em dignidade e direitos” (DUDH, Art. 1). Diante da conjuntura 
atual, o primeiro artigo da DUDH nos aparece como uma mera 
ilusão. Com efeito, na atualidade, o nascimento garante apenas a 
vida biológica, pois o que confere dignidade e direitos é apenas 
o documento que se recebe após o nascimento. Esse documento 
estabelece uma hierarquia entre seres humanos, gerando um 
moderno sistema de castas, uma hedionda estratificação da 
população mundial. Desta maneira, alguns seres humanos são, 
de fato, considerados mais humanos do que outros e, por isso, os 
direitos humanos são aplicados de forma seletiva, perdendo sua 
universalidade.

A esse propósito, acredito que vale lembrar da postura 
profética da liderança da Igreja Católica, Papa Francisco, que 
ainda em 2013, em sua viagem apostólica à ilha italiana de 
Lampedusa, denunciava a “globalização da indiferença” diante 
das mortes de migrantes no mar Mediterrâneo: “Habituamo-nos ao 
sofrimento do outro, não nos diz respeito, não nos interessa, não é 
responsabilidade nossa!” (Francisco, 2013). A indiferença diante da 
matança no Mediterrâneo parece ter minado a universalidade dos 
direitos humanos e pavimentado o caminho da criminalização das 
populações “menos humanas” e, inclusive, da ajuda humanitária e 
da solidariedade.

Essas sucintas observações atestam como a questão da 
mobilidade humana internacional se tornou um campo de disputa 
no qual está em jogo não apenas a dignidade de uma parcela 
cada vez maior de população mundial – uma parcela racializada 
e inferiorizada –, mas também o futuro da humanidade no planeta 
terra. É nesse sentido que este livro, organizado por Carmem 
Lussi, do Centro Scalabriniano de Estudos Migratórios de Brasília, 
nasce como uma “contranarrativa”, uma análise de conjuntura e 
de tendências migratórias que busca questionar e complexificar 
aquelas abordagens superficiais e, não raramente, manipuladas 
sobre essa temática. Sabemos que não há narrativas neutrais: cada 
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ponto de vista é sempre a vista a partir de um ponto específico. 
No caso deste livro, a perspectiva tem duas prioridades: o rigor 
acadêmico e a ótica da universalidade dos direitos humanos. O 
rigor e a honestidade intelectual se coadunam com o compromisso 
pelos direitos dos povos, dos indivíduos e, inclusive, do planeta 
Terra, nossa casa comum. Por isso, além de cinco artigos que 
abrangem as várias áreas geográficas do planeta, são abordadas 
algumas temáticas que consideramos prioritárias, como a questão 
das mudanças climáticas, a feminização das migrações e as lutas 
migrantes.

Desejamos a todas e todos uma boa leitura.

Roberto Marinucci
Centro Scalabriniano de Estudos Migratórios – CSEM

Brasília, 09 de abril de 2025.
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1

TENDÊNCIAS MIGRATÓRIAS                             
NA ÁFRICA SUBSAARIANA 

Questões-chave

Michael Mutava
New South Institute, África do Sul

Introdução
A África, frequentemente referida como o berço da 

humanidade e a origem geográfica da migração humana em todo 
o mundo nos últimos 100.000 anos, é um continente de notável 
diversidade e complexidade, abrangendo 54 países com histórias, 
culturas e línguas únicas (Campbell et al., nd). Abrangendo mais de 
30 milhões de quilômetros quadrados, a África é o segundo maior 
e o segundo mais populoso continente, com uma população de 
mais de 1,4 bilhões de pessoas (Fundação Mo Ibrahim, 2023). Suas 
paisagens diversas variam do extenso Deserto do Saara às densas 
florestas tropicais da Bacia do Congo, e das planícies áridas do 
Sahel aos vales férteis dos rios do Nilo. O significado histórico da 
África é incomparável, pois é o berço de algumas das primeiras 
civilizações do mundo (Mokhtar, 1981). Os povos da África 
moldaram e foram moldados por séculos de migração, comércio 
e intercâmbio cultural. Atualmente, o continente se encontra em 
um momento crítico, equilibrando suas antigas tradições com as 
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demandas da modernidade e, ao mesmo tempo, lidando com 
desafios e oportunidades que definirão seu futuro no cenário global.

O continente apresenta disparidades econômicas marcantes, 
com a presença de abundantes recursos naturais coexistindo 
com pobreza generalizada, desemprego e desigualdade de renda 
(Banco Africano de Desenvolvimento, 2007). Muitos países 
africanos dependem fortemente da agricultura e da extração de 
recursos naturais, enquanto outros, como África do Sul, Marrocos, 
Tunísia e Marrocos, estão se tornando participantes importantes 
nos mercados globais por meio da industrialização e dos avanços 
tecnológicos.

O panorama educacional na África é diverso, com algumas 
regiões progredindo na melhoria do acesso à educação básica e 
superior, enquanto outras lutam com baixas taxas de alfabetização 
e infraestrutura educacional insuficiente. De acordo com Mendez e 
Evans, uma em cada três crianças não conclui o ensino fundamental 
(2021). Essas disparidades são particularmente fortes entre áreas 
urbanas e rurais e entre gêneros. Demograficamente, a África é 
caracterizada por uma população jovem e crescente, com uma 
idade média de 18,8 anos em 2023, 12,2 anos mais jovem do que 
a América Latina e o Caribe, que tem a segunda menor idade média 
(Mo Ibrahim Foundation, 2023). Essa demografia jovem apresenta 
tanto oportunidades de crescimento econômico quanto desafios 
no fornecimento de emprego, saúde e educação adequados para a 
população em expansão.

A migração tem sido consistentemente um elemento 
fundamental do cenário social, econômico e político da África. A 
África, segundo maior e o segundo continente mais populoso do 
mundo, é caracterizada por uma diversidade de culturas, economias 
e ambientes que historicamente influenciaram o movimento de 
seus habitantes. No entanto, os padrões e as causas da migração 
na região passaram por transformações significativas ao longo do 
tempo, refletindo as circunstâncias e os desafios em evolução do 
continente. Atualmente, a migração dentro e a partir da África é 
impulsionada por uma interação multifacetada de fatores que 
destacam as lutas e oportunidades do continente em um mundo 
cada vez mais globalizado. No entanto, a migração africana é 
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frequentemente envolta em estereótipos e meias-verdades que 
não são sustentados por evidências empíricas (Flahaux, De Haas, 
2016). Percepções errôneas de que é um continente de êxodo em 
massa e conflitos violentos continuam a ser propagadas. Embora 
isso possa ser verdadeiro para certas partes, não é aplicável a todo 
o continente. Este artigo tem como objetivo examinar as tendências 
e padrões recentes de migração na África e dissipar alguns dos 
equívocos e mitos que os cercam.

1 Causas da migração na África
De acordo com De Haas (2010) e Sara (2016), a migração 

não é apenas um resultado, mas também um meio para processos 
e resultados sociais mais amplos, sendo, portanto, a norma e não 
a exceção. É crucial compreender o contexto social da migração e 
considerar as motivações intrínsecas que impulsionam o processo. 
Na África, ela é influenciada por uma interação multifacetada de 
fatores, incluindo causas econômicas, sociais, políticas e ambientais. 
Além disso, fatores culturais e históricos também desempenham 
um papel significativo na condução da migração africana, à medida 
que os indivíduos buscam preservar sua herança e manter laços 
culturais com suas terras ancestrais.

Fatores econômicos exercem uma influência considerável nos 
padrões migratórios no continente. Em geral, a emigração tende a 
fluir de países menos desenvolvidos para países mais desenvolvidos 
(Massey, 1988). Pobreza, desemprego e subemprego, que são 
prevalentes em muitos países africanos, muitas vezes levam 
os indivíduos a buscar melhores oportunidades em áreas com 
economias mais fortes, onde podem encontrar emprego, salários 
mais altos e melhores condições de vida. O movimento de 
indivíduos entre países africanos reflete essa realidade, com 
economias desenvolvidas recebendo mais migrantes do que 
as menos desenvolvidas (Mutava, 2023). Por exemplo, países 
relativamente mais ricos, como África do Sul e Quênia, têm saldo 
positivo de imigrantes, enquanto Moçambique, um país de baixa 
renda, tem saldo positivo de imigrantes. Além disso, pessoas de 
áreas rurais frequentemente se mudam para centros urbanos dentro 
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de seus próprios países ou para nações vizinhas com mercados de 
trabalho mais promissores.

Embora os indivíduos normalmente se movam de regiões 
subdesenvolvidas para regiões desenvolvidas, é necessário levar 
em conta sua “capacidade” de migrar. Notavelmente, a migração 
requer recursos e, se as condições econômicas forem muito 
precárias, o processo de migração se torna insustentável. Em 
algumas partes da África, à medida que a taxa de desenvolvimento 
econômico aumenta, há um aumento notável na emigração do 
continente, em linha com o fenômeno da “curva migratória”, onde 
uma renda per capita mais alta é consistentemente associada a taxas 
mais altas de emigração (Angenendt et al., 2017). Há mobilidade 
limitada em países gravemente subdesenvolvidos. Quando o nível 
de desenvolvimento entre duas regiões se torna igual, a taxa de 
migração atinge um equilíbrio e pode até começar a diminuir. 
Como será visto nas seções subsequentes, a direção da migração 
na África reflete seu nível de desenvolvimento.

Fatores sociais, particularmente educação e saúde, desem-
penham um papel significativo no impulsionamento da migração 
dentro da África. Em muitos casos, os migrantes se deslocam em 
busca de melhores serviços de saúde devido à infraestrutura médica 
e aos recursos inadequados em seus países de origem. Crises de 
saúde, como pandemias e doenças crônicas, contribuem ainda mais 
para a migração, à medida que os indivíduos buscam tratamento. 
Globalmente, a educação é frequentemente vista como um grande 
equalizador, às vezes compensando a falta de recursos (Uma A, 
2018). Os salários mais altos nos países de destino para quem 
tem mais qualificação são um dos principais impulsionadores da 
migração. O sucesso econômico dos imigrantes no país de destino 
é amplamente determinado por sua formação educacional, pela 
transferibilidade de suas habilidades para o mercado de trabalho 
do país anfitrião e pelo grau em que investem no desenvolvimento 
de habilidades adicionais após a chegada (Dustmann, Glitz, 2011).

Migrantes qualificados que encontram oportunidades no 
exterior, ou aqueles que migram para estudar e continuam a 
trabalhar no exterior ao final do programa, levam à fuga de cérebros. 
A perda de indivíduos talentosos e qualificados para o processo 
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de migração enfraquece a capacidade dos países de origem de 
inovar e se desenvolver. A fuga de cérebros é uma maldição 
para o potencial da África, especialmente em setores críticos da 
economia, como ciência, tecnologia, engenharia e matemática. 
Estima-se que um em cada dez médicos no Reino Unido venha 
de um país africano, quando os países africanos estão sofrendo as 
consequências de um sistema de saúde com falta de pessoal e mal 
equipado (Whitehouse, 2024). Além disso, a União Africana relata 
que mais de 70.000 profissionais qualificados emigram da África 
todos os anos (Kweitsu, 2018). Alguns especialistas argumentam 
que as remessas enviadas por migrantes para seus países de origem 
podem mitigar os efeitos negativos da fuga de cérebros. De fato, 
esses fluxos de dinheiro têm um impacto significativo no PIB de 
muitas economias africanas. No entanto, investimentos, por mais 
bem-intencionados que sejam, não são eficazes sem um conjunto 
correspondente de recursos humanos qualificados. Felizmente, 
muitos migrantes africanos aspiram a regressar após seus estudos, 
trazendo consigo experiência e capital valiosos (Åkesson, Eriksson 
Baaz, 2015).

Fatores políticos desempenham um papel significativo na 
migração compulsória e voluntária na África, impactando o 
deslocamento interno e a migração internacional. Várias regiões 
do continente são assoladas pela questão generalizada do 
conflito armado. Por exemplo, em 2023, cinco das onze nações 
menos pacíficas do mundo estavam situadas na África, a saber, a 
República Democrática do Congo (RDC), Mali, Somália, Sudão e 
Sudão do Sul (Institute for Economics and Peace, 2023). Em alguns 
casos, esses conflitos podem se estender além das fronteiras, como 
ataques terroristas insurgentes na Nigéria, partes da África Oriental 
e África Central. O Quênia sofreu um ataque terrorista devastador 
conduzido pelo Al-Shabaab em 2013, seguido por outro em 2015, 
onde mais de 147 estudantes universitários foram brutalmente 
assassinados pela mesma organização terrorista (Human Rights 
Watch, 2015). Os conflitos em curso têm consequências graves 
para as economias desses países e para os meios de subsistência de 
seus habitantes.
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Além de guerras civis e conflitos armados, os países 
africanos vivenciam governos frágeis e instáveis que contribuem 
significativamente para a migração. Por exemplo, desde 2020, 
houve um recorde de 9 golpes militares bem-sucedidos no 
continente, cada um com causas e motivações distintas (Vines, 
2024). Os principais fatores causais incluem a falha do governo 
em lidar com as questões de segurança, proteger as democracias 
e, mais recentemente, administrar a deterioração das condições 
econômicas que precipitaram uma onda de protestos violentos 
em todo o continente. Por outro lado, alguns governos mantêm 
uma fachada de democracias liberais funcionais enquanto exercem 
controle autoritário. Essa predisposição ditatorial e a prevalência 
de golpes levaram a um declínio geral da crença na democracia 
(Chlouba, 2024). No entanto, ainda há motivos para otimismo, 
como aconteceu com as Ilhas Maurício, em que foram reconhecidas 
como totalmente democráticas na região subsaariana em 2022 
(Saifaddin).

A instabilidade política na África também pode ser 
caracterizada por limpeza étnica e violência sistemática com o 
objetivo de remover um grupo étnico de um território específico. 
A guerra Nigéria-Biafra foi um conflito étnico-religioso devastador 
que resultou na morte de três milhões de pessoas e no deslocamento 
de um número igual (Ibhawoh, 2020) . A Nigéria ainda sofre um 
genocídio religioso sistemático, com cristãos na região do cinturão 
médio sendo alvo de fundamentalistas religiosos (Dembele, 2015). 
O genocídio de Ruanda de 1994 é talvez o exemplo mais notório de 
limpeza étnica na história recente, resultando na morte de mais de 
500.000 pessoas e no deslocamento de mais de 2,2 milhões, tanto 
interna quanto internacionalmente (Dominique et al., 2001). Na 
Etiópia, houve relatos recentes de limpeza étnica, com o governo 
etíope acusado de ter como alvo a população de Tigray (Human 
Rights Watch, 2023). No geral, os conflitos e a violência africana 
deslocaram mais de 40 milhões de pessoas, tornando-se uma causa 
significativa de migração (África Center for Strategic Studies, 2023).

Fatores ambientais e culturais estão no cerne da migração 
na África. Pela primeira vez em 2022, desastres relacionados ao 
clima causaram um número semelhante de deslocamentos internos 
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causados pelos conflitos na África Subsaariana (International 
Rescue Committee, 2024). A seca e a desertificação são problemas 
recorrentes em muitas partes do continente, particularmente nas 
regiões do Chifre da África e do Sahel. A região do Chifre da África 
sofreu uma grave seca em 2011, afetando cerca de 4,5 milhões de 
pessoas, principalmente pastores, exacerbada pela falta de alimento 
para seus animais (Organização Internacional para as Migrações, 
2011). Em 2023, a seca retornou, resultando em consequências 
desastrosas. Ao contrário de outros fatores, a seca e a desertificação 
podem impactar vários países, obrigando migrantes e solicitantes 
de refúgio a viajar mais para obter ajuda humanitária. Nos 11 
meses de seca em 2022, apenas 83.000 refugiados buscaram 
assistência no Quênia, Etiópia e Somália (Kyilah, Aishwarya Rai, 
2023). Esse baixo número destaca a desesperança de buscar 
refúgio em um país repleto de desafios semelhantes àqueles de 
onde estão fugindo. Secas severas semelhantes foram relatadas 
na África Ocidental, Central e Meridional (Comissão Europeia, 
2024; Programa Mundial de Alimentos, 2024). O Centro Africano 
de Estudos Estratégicos (2024) prevê que, até 2050, as mudanças 
climáticas serão responsáveis por até 10% de toda a migração 
transfronteiriça africana.

Desastres naturais estão aumentando na África. Por exemplo, 
países como Moçambique e Madagascar são propensos a ciclones 
e tempestades que danificam casas, infraestrutura e plantações. Em 
2023, o ciclone tropical Freddy atingiu Madagascar, Moçambique 
e Malawi, deixando um rastro de destruição. Embora menos 
frequentes, eventos geológicos como terremotos e erupções 
vulcânicas também podem desencadear migrações. A erupção do 
Monte Nyiragongo na República Democrática do Congo forçou 
mais de 230.000 pessoas a abandonarem suas casas e causou 
pelo menos 31 mortes (NASA, 2021). Deve-se notar que desastres 
naturais têm baixa potência para causar migração internacional, 
mas causam muito desconforto por meio de deslocamento interno.

A importância das influências culturais na migração é 
indiscutível. Laços de parentesco e responsabilidades familiares 
levam indivíduos a se mudarem para estar com entes queridos que 
já se estabeleceram em diferentes regiões ou países. Esse fenômeno 
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também leva ao surgimento de padrões de migração em cadeia, 
nos quais a migração de um indivíduo induz a movimentação 
subsequente dentro da mesma família ou comunidade. Além disso, 
fatores como etnia, religião ou idioma compartilhados servem 
como forças orientadoras para a migração na África.

2 Tendências e padrões de migração na África
Esta seção analisa as tendências migratórias na África 

Subsaariana, com base nas estatísticas mais recentes publicadas 
pelo Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das 
Nações Unidas. Os países subsaarianos incluem todos os países 
da África, com exceção dos estados do norte da África, que 
são predominantemente árabes. Os estados do norte da África 
incluem Egito, Líbia, Tunísia, Argélia, Marrocos e o território 
disputado do Saara Ocidental. Esses países têm laços culturais, 
linguísticos e históricos distintos com o Oriente Médio e a região 
do Mediterrâneo, diferenciando-os dos países subsaarianos ao sul. 
De uma perspectiva migratória, a região do norte da África é uma 
das regiões mais ricas da África, como resultado da proximidade 
com os mercados europeus e da presença de recursos naturais; 
portanto, a migração tende a ser entre os estados-membros ou fora 
do continente (Exploring África, nd). Isso não é surpreendente, pois 
é esperado que os movimentos migratórios se movam de regiões 
menos desenvolvidas para as mais desenvolvidas.

A Figura 1 indica que, em 2020, a porcentagem de migrantes 
em relação à população foi de 2,03%. Notavelmente, os países 
subsaarianos e a África como um todo não são pólos de migração 
proeminentes, o que destaca o baixo nível de desenvolvimento 
econômico no continente. Esse padrão é evidente na maioria 
dos países subsaarianos, com apenas quatro países, a saber, 
Gabão, Guiné Equatorial, Seicheles e Djibuti, tendo uma parcela 
de migrantes acima de 10% (Mutava, 2023). Normalmente, 
regiões com baixo potencial econômico experimentam taxas de 
emigração maiores do que de imigração. Entre 1990 e 2020, houve 
um aumento de 84% na emigração e um aumento de 67% nos 
imigrantes. Consequentemente, o saldo positivo de emigrantes (o 
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excesso de emigrantes sobre imigrantes) ficou em 6,06 milhões. À 
medida que a revolução tecnológica continua a avançar, gerando 
oportunidades de emprego digital de alta qualidade, prevê-se que 
a melhoria das perspectivas econômicas resultará em um aumento 
de emigrantes.

Figura 1: Visualização das principais tendências e estatísticas da 
África Subsaariana

Fonte: Elaboração do autor partir de dados da UNDESA

Em 2020, a proporção de homens e mulheres nos fluxos 
migratórios era praticamente igual, com 53% de homens e 
47% de mulheres. A participação das mulheres na migração 
é particularmente notável na região. Diversos fatores podem 
contribuir para essa tendência, como a crescente demanda por 
mão de obra feminina em setores como trabalho doméstico, saúde 
e comércio informal. Isso pode ser atribuído tanto à evolução das 
normas sociais que aceitam as mulheres na força de trabalho quanto 
às severas pressões econômicas que dificultam a renda masculina 
para sustentar as famílias.
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A idade média dos imigrantes subsaarianos era de 31,41 
anos, e a faixa etária modal era de 25 a 29 anos, indicando uma 
preponderância de jovens na população imigrante. Os jovens, que 
frequentemente enfrentam oportunidades econômicas limitadas, 
mercados de trabalho estagnados e um desejo por melhores 
condições de vida, constituem o maior grupo de migrantes. Além 
disso, os jovens são mais propensos a correr riscos e são menos 
tolerantes a condições precárias, o que os leva a buscar a migração 
como solução para seus problemas. Em 2024, protestos violentos 
liderados por jovens ocorreram no Quênia, Uganda e Nigéria, 
levantando preocupações de que mais países possam vivenciar 
distúrbios semelhantes. Os padrões de migração dominados 
por jovens refletem questões mais amplas na região, onde há 
um aumento significativo de jovens que não é adequadamente 
abordado. Até 2100, projeta-se que a população jovem da África 
represente metade da juventude mundial (Fundação Mo Ibrahim, 
2023). Embora a migração apresente oportunidades tanto para 
mulheres quanto para jovens migrantes, ela também representa 
riscos substanciais, incluindo exploração, rotas de viagem perigosas 
e status legal incerto nos países de destino.

Figura 2: Principais países de origem, países de destino e rotas 
bilaterais dos países:
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Fonte: Compilação do autor a partir das tabelas UNDESA

É essencial examinar as origens e os destinos de imigrantes 
e emigrantes na região para compreender seus locais de origem 
e destino. Em 2020, estima-se que 28,2 milhões de emigrantes da 
África Subsaariana foram registrados, com aproximadamente 69% 
deles tendo como destino outros países africanos. Os principais 
países de destino para o Ocidente e o Oriente são Costa do Marfim 
e Uganda, respectivamente. A África do Sul é o principal país de 
destino para o Sul, enquanto a República Democrática do Congo 
é o destino na África Central. Curiosamente, a região recebeu 
coletivamente 2,2 milhões de imigrantes em 2020, com apenas 
15% deles originários de fora do continente. Apesar da interconexão 
global do mundo moderno, a África Subsaariana parece ser uma 
região isolada e insular, com interação mínima com o resto do 
mundo. No entanto, essa tendência refuta o estereótipo comum 
de que a África é um continente de êxodo em massa. Os principais 
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países emissores para a região são o Sudão do Sul a leste, Burkina 
Faso a oeste, Zimbábue ao sul e RDC na África central.

A maior parte da migração ocorre entre países vizinhos, 
e o movimento de pessoas é frequentemente recíproco. Por 
exemplo, de Burkina Faso para a Costa do Marfim e, em seguida, 
da Costa do Marfim para Burkina Faso. Muitos países da África 
Subsaariana fazem parte de blocos econômicos regionais que 
promovem e incentivam a livre circulação de pessoas. Exemplos 
incluem a Comunidade da África Oriental, a Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral, a Comunidade Econômica para 
os Estados da África Ocidental, entre outros. As trocas de migrantes 
entre países vizinhos, particularmente aqueles que pertencem às 
mesmas comunidades econômicas e com políticas de movimento 
mais progressistas, demonstram que a adoção de políticas liberais 
de mobilidade não resulta em um ônus desproporcional para 
um dos lados. Como Massey (2012) observa em sua descrição 
das consequências não intencionais da política de imigração dos 
EUA de 1965, que era hostil aos cidadãos sul-americanos, ela 
inadvertidamente levou a um aumento no número de migrantes 
indocumentados que não tinham a opção de se mover de um lado 
para o outro como quisessem. É notável que esse movimento de ida 
e volta seja frequente entre a maioria dos países africanos, evitando 
o medo de um acúmulo de migrantes em qualquer área ou país.

A regionalização da migração subsaariana e as fortes rotas 
bilaterais de migrantes observadas demonstram fortes alianças de 
vizinhança. Esse fenômeno pode ser parcialmente atribuído aos 
processos de formação de estado desses países. Nações africanas 
foram estabelecidas ao longo das fronteiras de antigas unidades 
administrativas coloniais, privando assim o processo de formação 
de estado da oportunidade de evoluir e unificar com base em 
fatores importantes. Em grande medida, as fronteiras foram 
traçadas arbitrariamente durante a Conferência de Berlim e outras 
negociações coloniais, desconsiderando as intrincadas paisagens 
étnicas, culturais e políticas da África. Como resultado, países 
independentes com fronteiras artificiais e mal demarcadas foram 
criados (Nkuendi, 2012). Além disso, esses estados compreendiam 
grupos diversos com poucos precedentes históricos de unidade. Em 
alguns casos, as fronteiras dividiam comunidades e grupos étnicos, 
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rompendo condições consolidadas ao impor diferentes identidades 
nacionais. As sobreposições de etnias e culturas entre os países 
resultaram em microcosmos que borram a linha entre cidadania e 
nacionalismo (Manby, 2015).

Existem vários ecossistemas fronteiriços na África, incluindo 
Virunga, um território na fronteira entre Uganda, República 
Democrática do Congo e Ruanda, o triângulo Mandera, na tríplice 
fronteira entre Somália, Quênia e Etiópia, e a área de Liptako-
Gourma, na intersecção de Burkina Faso, Mali e Níger, entre outros. 
A maioria dessas comunidades compartilha as mesmas atividades 
econômicas. Por exemplo, as comunidades somalis no Quênia e 
na Somália são pastoris (PNUD, 2020) . Apesar da aparente tensão 
entre o liberalismo migratório e o Estado-nação, esses pontos em 
comum devem servir como pontes, em vez de barreiras, e devem 
ser aproveitados para promover a migração na África.

Apesar das evidências esmagadoras de ecossistemas prósperos 
nas fronteiras da África Subsaariana, há uma tendência perceptível 
para políticas de gestão de fronteiras cada vez mais isolacionistas 
em todo o continente. Algumas medidas, como o aumento das 
patrulhas de fronteira e a presença militar para impedir a migração, 
são bastante severas e têm implicações significativas para os direitos 
humanos. Em casos extremos, alguns países até propuseram a 
construção de barreiras físicas, como muros. A África do Sul aprovou 
uma nova lei de gestão de fronteiras em 2020 para fortalecer a 
legislação existente devido a preocupações com fronteiras porosas, 
resultando no estabelecimento de uma Autoridade de Gestão de 
Fronteiras (BMA) com guardas de patrulha de fronteira armados 
com amplos poderes (Moyo, 2020). No entanto, o objetivo da nova 
lei parece estar mais focado em restringir a circulação de migrantes 
e refugiados do que em proteger as fronteiras da África do Sul. Essa 
abordagem se assemelha aos métodos de controle de fronteiras da 
União Europeia entre Marrocos e Espanha, que utiliza tecnologia 
avançada para manter migrantes e refugiados afastados. Ambos 
os sistemas compartilham semelhanças com as práticas da era do 
Apartheid, restringindo o direito à mobilidade.

Em 2015, após um devastador ataque terrorista contra 
estudantes universitários inocentes na cidade fronteiriça de 
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Garissa, o governo do Quênia tomou medidas para criar um muro 
físico de 700 quilômetros entre a Somália e o Quênia. O muro, 
para o qual foram gastos US$ 35 milhões, foi concluído em apenas 
10 quilômetros até o final de 2019. Esta é uma demonstração 
clássica de corrupção na gestão da migração, mas também mostra 
o caminho tortuoso que os países subsaarianos estão trilhando ao 
programar técnicas regressivas e repressivas de gestão de fronteiras. 
A fronteira entre Ruanda e Uganda foi fechada em 2019 devido a 
tensões geopolíticas e só foi reaberta em 2022, para grande alívio 
das comunidades fronteiriças e dos migrantes em geral (Songa, 
2022).

O acesso irrestrito às fronteiras nacionais é, sem dúvida, 
perigoso, mas o dano causado pela privação do acesso legítimo é 
maior. Inspirando-se na Europa, que ostenta o modelo mais eficaz 
para a livre circulação de pessoas, as nações da África Subsaariana 
podem aprimorar a segurança de suas fronteiras promovendo a 
cooperação transfronteiriça em vez de trabalhar isoladamente. 
Colaborar no compartilhamento de informações, tecnologia e 
esforços conjuntos para enfrentar os desafios associados à migração 
é uma abordagem mais confiável para a gestão de fronteiras. 
Além disso, no mundo de hoje, as fronteiras são cada vez mais 
difíceis de definir. Elas existem em todos os lugares e em lugar 
nenhum. Por exemplo, enquanto as fronteiras terrestres apresentam 
certas barreiras, os aeroportos se tornaram as “fronteiras” de fato, 
onde elas são mais porosas. Na África Oriental, a cooperação 
transfronteiriça levou ao estabelecimento de postos de fronteira 
únicos, onde países vizinhos compartilham informações para 
prevenir o contrabando, o tráfico de pessoas e a movimentação de 
migrantes sem documentos (Mendez-Parra, Calabrese, 2023). Da 
mesma forma, a cooperação migratória entre o Quênia e a África 
do Sul provou ser bem-sucedida e traz lições importantes para o 
restante do continente. Antes de 2020, a África do Sul hesitava em 
conceder aos quenianos viagens com isenção de visto recíproco 
devido a preocupações com o fluxo de migrantes indocumentados 
da Somália e da Etiópia que passavam pelo Quênia. No fim das 
contas, a África do Sul cedeu, sob a condição de que os migrantes 
indocumentados pudessem ser repatriados para o Quênia, 
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independentemente de sua nacionalidade, às custas do Quênia. 
Em essência, esse acordo transfere o ônus da triagem de migrantes 
sul-africanos para o Quênia, servindo efetivamente como uma 
medida de controle de fronteira.

3 Crise dos refugiados
A crise dos refugiados na África representa uma das questões 

humanitárias mais urgentes no contexto global contemporâneo. 
Eles enfrentam vários desafios que vão desde o acesso à água limpa, 
serviços de saúde inadequados e educação precária. A região 
abriga uma população substancial de refugiados e, recentemente, 
um sentimento anti-migrante generalizado na maioria das partes do 
mundo desenvolvido está exacerbando a situação. Pela primeira vez 
em 2021, todas as crises de deslocamento mais negligenciadas do 
mundo estavam localizadas na África Subsaariana. Estas incluíram 
RDC, Burkina Faso, Camarões, Sudão do Sul, Chade, Mali, Sudão, 
Nigéria, Burundi e Etiópia (Wanless et al., 2022). Em 2024, a lista 
dos países mais negligenciados compreende 9 países da África 
Subsaariana, com Honduras sendo o único país fora da África. 
Notavelmente, todos os países africanos na lista de 2021 também 
aparecem na lista de 2024, com exceção da Nigéria, Burundi e 
Etiópia (Norwegian Refugee Council, 2024).

A distribuição de refugiados no continente é dinâmica, e estima-
se que a África Subsaariana abrigue mais de 26% dos refugiados 
do mundo (Nações Unidas, nd). Esse número está aumentando 
rapidamente à medida que novas áreas de violência e conflito 
continuam a surgir. A distribuição também é desproporcional 
dentro do continente, com algumas regiões suportando um fardo 
maior das crises. De acordo com o ACNUR (2024b), a região do 
Leste, Chifre da África e Grandes Lagos acomoda 5,2 milhões de 
refugiados e requerentes de asilo, representando 14% do total 
mundial. Os países nesta área incluem Burundi, Djibuti, Etiópia, 
Eritréia, Uganda, Somália, Ruanda, Sudão, Sudão do Sul, Tanzânia 
e Quênia. As nações com as maiores populações de refugiados 
incluem Etiópia, Quênia, Chade, Uganda e Camarões, entre 
outras. Coletivamente, a região tem mais 16,7 milhões de pessoas 
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deslocadas internamente, posicionando-a no epicentro do desafio 
dos refugiados na África. É evidente que as crises de refugiados 
na África constituem um problema prolongado e não transitório, 
e exigem uma abordagem nova e diferenciada para encontrar uma 
solução de longo prazo, em vez de uma medida paliativa.

Dada a natureza sensível do controle de fronteiras na África, 
a gestão e a governança de refugiados são abordadas com atenção 
insuficiente, e a implementação de reformas é notavelmente 
inadequada. Tipicamente, em toda a região, existem quatro 
níveis de gestão de refugiados: internacional, regional, nacional e 
institucional. Internacionalmente, quase todos os países da África 
Subsaariana aderiram à Convenção sobre Refugiados de 1951 e seu 
Protocolo de 1967, formando a legislação fundamental para lidar 
com as questões de refugiados. O Protocolo define quem é um 
refugiado e descreve os direitos e obrigações dos países anfitriões 
(ACNUR, 2011).

As estruturas regionais são principalmente iniciadas e lideradas 
pela União Africana, que é a organização política preeminente 
na África. Em 1969, a OUA, que é atualmente a União Africana, 
aprovou a “Convenção da OUA que rege aspectos específicos 
dos problemas dos refugiados na África”. A estrutura da OUA 
expandiu a definição de refugiado, incluindo pessoas que fogem da 
violência, agressão estrangeira e quaisquer eventos que perturbem 
significativamente a ordem pública, todos característicos da África 
na época. Essa definição expandida encontrou expressão nas leis 
nacionais de refugiados da maioria dos países africanos, como 
Gana, Angola, Malawi, Senegal, Nigéria, África do Sul, Tanzânia e 
Uganda. A OUA também foi fundamental na adoção, em 1981, da 
“Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos”, que, embora 
não se concentrasse diretamente nos refugiados, oferecia uma 
proteção de direitos mais amplos aplicável a pessoas deslocadas 
e refugiadas (OUA, 1981). Desde a transformação da OUA em 
UA em 2002, houve um acordo regional adicional, conhecido 
como Convenção de Kampala de 2009, que garante a proteção e 
assistência de pessoas deslocadas internamente na África.

Cada país da região estabeleceu suas próprias políticas e 
legislações que complementam ainda mais as leis internacionais 
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e regionais. Essas leis abrangem questões como procedimentos de 
proteção, acesso a serviços sociais e, em alguns casos, o processo 
de obtenção de autorizações de trabalho. Vale ressaltar que, 
embora as leis nacionais de alguns países aprimorem as estruturas 
de governança internacional e regional, outras impõem restrições 
significativas. Vários países, incluindo Quênia, Etiópia, Sudão e 
Uganda, já estão implementando uma política de portas abertas 
para refugiados (Oxfam International, 2023). Esse desenvolvimento 
é encorajador; no entanto, o Serviço de Pesquisa do Parlamento 
Europeu destaca os resultados mistos de fronteiras mais abertas na 
África, juntamente com esforços limitados de inclusão e integração 
(Zamfir, 2017). As questões dos refugiados são prolongadas, 
vêm se agravando e necessitam de um tratamento contínuo, em 
vez de intermitente. A Lei de Refugiados de Uganda de 2006 é 
frequentemente citada como um modelo para leis nacionais 
progressistas de refugiados, particularmente porque não apenas 
acolhe refugiados, mas também delineia caminhos para sua plena 
integração e inclusão na comunidade (Uganda: A Lei de Refugiados, 
2006). Isso pode ser contrastado com a Lei de Refugiados do Quênia 
de 2006, que efetivamente codificou os campos de refugiados em lei, 
colocando em risco a possibilidade de refugiados serem facilmente 
integrados à sociedade. Notavelmente, o Quênia promulgou uma 
nova lei de refugiados em 2021, que prevê direitos mais amplos 
para refugiados além da hospedagem campos específicos.

As estruturas institucionais têm sido uma pedra angular crucial 
das reformas legislativas sobre migrantes e refugiados na África. 
Essas estruturas abrangem uma ampla gama de entidades, incluindo 
instituições lideradas pelo governo, organizações do setor privado, 
organizações multilaterais e organizações da sociedade civil. 
O ACNUR e a OIM desempenharam papéis fundamentais em 
questões de refugiados. No Quênia, por exemplo, o governo era 
responsável pela gestão de refugiados desde a independência; no 
entanto, após o influxo de 1991 devido à instabilidade regional, 
confiou essa função ao ACNUR para gestão ativa (Mutava, 2024). 
O ACNUR também fornece suporte operacional a vários governos 
na África Subsaariana, bem como suporte emergencial em crises 
humanitárias para refugiados e outros migrantes. Além disso, está 
envolvido no desenvolvimento de legislação progressiva que aborda 
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as questões mais importantes relativas à gestão de refugiados e aos 
interesses nacionais, como evidenciado na formulação da Lei de 
Refugiados de Uganda e na Proclamação de Refugiados da Etiópia 
(Ethiopia Refugee Proclamation, 2019).

A OIM, semelhante ao ACNUR, contribui para a resposta a 
emergências e a assistência humanitária na região. Por meio de 
uma iniciativa conjunta entre a UE e a OIM, esta última já prestou 
assistência a dezenas de milhares de migrantes na África Ocidental 
e Central. A organização também prestou auxílio a diversos outros 
migrantes que foram afetados negativamente pela pandemia da 
Covid-19 (OIM, 2020). A OIM realiza missões críticas de busca e 
salvamento para migrantes e refugiados em condições perigosas, 
como em ambientes desérticos ou outros cenários igualmente 
desafiadores, propícios ao tráfico de pessoas e ao contrabando 
de migrantes. Além disso, tem sido essencial na capacitação e no 
treinamento de governos e outras partes interessadas em questões 
migratórias pertinentes, como controle de fronteiras e inclusão.

O impacto do setor privado na gestão de refugiados é mais 
significativo para inclusão e integração. Sem comprometer sua 
motivação de lucro, entidades do setor privado desenvolveram 
estratégias para reduzir a dependência dos refugiados em relação 
à ajuda. A Corporação Financeira Internacional (2019) identifica 
cinco caminhos para ampliar as intervenções do setor privado para 
além da assistência humanitária, a saber: compartilhamento de 
capacidades como tecnologia, ampliação de serviços, viabilização 
de empregos, integração em cadeias de valor e construção de 
negócios. Na Etiópia, a Gebeya, uma empresa privada, lançou 
um produto digital que facilita a autopromoção dos refugiados no 
mercado de trabalho (ACNUR, 2024a). No Quênia, a Safaricom, a 
maior empresa de telecomunicações, lançou uma série de produtos 
com o objetivo de aprimorar a experiência de aprendizagem de 
estudantes refugiados por meio de soluções de aprendizagem 
digital e cobertura de rede (Capital Business, 2019). Em Angola, 
já em 2006, instituições de microcrédito já concediam linhas de 
crédito a migrantes para promover a autossuficiência (Malungo 
Muana, 2006). Em toda a África, o setor privado reconheceu que 
o envolvimento com refugiados vai além da responsabilidade 
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social corporativa e representa uma oportunidade potencial de 
desenvolvimento. À medida que os serviços são integrados para 
esse grupo demográfico, a lucratividade das empresas também 
aumenta.

O estabelecimento de uma legislação eficaz é distinto 
de sua implementação criteriosa. Notavelmente, as nações 
africanas promulgaram um número considerável de leis de 
migração, incluindo regulamentações regionais e internacionais. 
Organizações da sociedade civil monitoram consistentemente os 
governos para garantir que as leis não sejam meramente simbólicas, 
mas sejam substantivamente aplicadas na proteção dos direitos 
dos refugiados. Essas organizações evoluíram de meras críticas 
de políticas governamentais desfavoráveis para ocupar um papel 
significativo na formulação de políticas governamentais por meio de 
amplos esforços de lobby e advocacy. Em 2022, o Socio-Economic 
Rights Group, uma organização não governamental na África do 
Sul, liderou um litígio que resultou em um resultado favorável para 
comerciantes informais que haviam sido deslocados do distrito do 
centro da cidade em uma Rua de Joanesburgo (Vanyoro, 2024). 
A maioria desses comerciantes eram refugiados que haviam sido 
alvos injustos. O Quênia, na África Oriental, também passou 
por um momento decisivo em 2016, quando o governo tomou 
a severa decisão de fechar dois campos de refugiados após um 
devastador ataque terroristas. O “Centro Legal”, uma Organização 
da Sociedade Civil (OSC), liderou um litígio judicial para anular 
essa decisão, salvaguardando assim os direitos dos migrantes. As 
OSC também desempenham outras funções menos relevante, como 
fornecer assistência humanitária, facilitar a integração comunitária 
e participar da capacitação.

É importante notar que, embora as ações das OSCs estejam 
presentes em quase todos os países, os resultados de seu ativismo 
dependem, em grande parte, da maturidade dos sistemas 
democráticos de cada país. Mais especificamente, esses resultados 
dependem da robustez e independência do judiciário, bem 
como da adesão ao Estado de Direito. Um exemplo pertinente 
é a promulgação, em 2023, de uma lei restritiva contra a 
homossexualidade em Uganda, que foi implementada apesar da 
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oposição de vários grupos. A lei foi posteriormente contestada em 
tribunal em 2024, mas foi mantida, para grande consternação de 
inúmeros ativistas de direitos humanos. Além de afetar os cidadãos 
ugandenses, essa legislação representa um risco potencial para 
refugiados, cuja orientação sexual pode ser criminalizada por 
lei. De modo geral, a África apresenta estruturas institucionais 
frágeis, e está se tornando evidente que essas estruturas devem ser 
fortalecidas para consolidar o progresso alcançado até o momento 
na governança de refugiados.

4 Xenofobia na África
Entre as questões emergentes de migração, não apenas na 

África, mas globalmente, está à preocupação com a xenofobia, 
que é definida como a aversão, apreensão ou antagonismo que 
certos indivíduos nutrem em relação aos migrantes. A migração 
desempenha um papel crucial na introdução de heterogeneidade 
em uma sociedade homogênea por meio de interconexões 
multiétnicas, transculturais e religiosas. Paradoxalmente, essas 
diferenças também podem funcionar como fatores de contraposição 
à obtenção de coesão social por meio de perspectivas etnocêntricas 
de grupos em interação. Nos tempos contemporâneos, os 
indivíduos frequentemente se olham com desconfiança com 
base em distinções raciais e religiosas, levando à discriminação 
e ao preconceito. Além disso, em muitos países subsaarianos, 
os migrantes são frequentemente vistos como concorrentes 
por empregos e recursos escassos. Essa competição pode gerar 
ressentimento entre as populações locais, que podem perceber os 
migrantes como pessoas que lhes roubam oportunidades.

A África do Sul tem sido caracterizada como um exemplo 
proeminente de xenofobia na África desde sua independência. 
No final de 1994, grupos armados de jovens nas proximidades 
de Joanesburgo destruíram propriedades pertencentes a supostos 
migrantes indocumentados, exigindo sua remoção forçada. Entre 
1994 e 1997, aproximadamente 200.000 estrangeiros de países 
vizinhos foram deportados, sinalizando ao continente que o país 
não estava preparado para acolher migrantes (Human Rights Watch, 
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1998) . Desde então, ataques xenófobos tornaram-se prevalentes 
na República da África do Sul, apenas mudando as formas. O que 
permaneceu consistente, no entanto, foi a destruição resultante, 
seja na forma de perda de vidas, propriedades ou ambos.

A hostilidade contra estrangeiros na África do Sul 
frequentemente carece de objetividade. Uma pesquisa realizada 
por um grupo de direitos humanos indica que suspeitos de serem 
imigrantes indocumentados são presos com base na cor da pele, 
no sotaque, em “parecerem muito negros” ou, mais incomum, por 
“andarem como moçambicanos” (Human Rights Watch, 1998). Em 
numerosos casos, esses ataques improvisados e desestruturados 
também afetam cidadãos ou residentes legais, sujeitando-os a 
extorsão e suborno por parte das autoridades. As autoridades 
os tratam com força excessiva e frequentemente os detêm em 
condições precárias, aguardando a deportação.

Ao contrário do período pós-independência na África do Sul, 
quando os ataques eram esporádicos, houve um aumento nas 
hostilidades sistemáticas e coordenadas lideradas pela população, 
especialmente desde 2015. Em 2015, o rei Zulu exacerbou a 
violência ao afirmar que os estrangeiros deveriam “retornar ao seu 
país” (Ofeibea, 2015). Isso ressalta o papel da manipulação política 
e da desinformação na complexidade da questão xenófoba. Os 
políticos, cientes da negatividade que permeia as políticas públicas 
e o discurso popular sobre migrantes, tentam capitalizar isso para 
fins políticos.

A África do Sul é indiscutivelmente o país subsaariano mais 
infame em termos de xenofobia, mas não é o único. De acordo com 
Govender (2023), verifica-se que existem vários outros países na 
região que têm sido historicamente discriminatórios em relação aos 
migrantes. Em 1969, Gana introduziu a Ordem de Conformidade 
de Estrangeiros, que levou à deportação de um grande número de 
nigerianos. Em 1972, Uganda expulsou a comunidade asiática e 
assumiu seus negócios, alguns dos quais vinham de países vizinhos, 
como o Quênia. Em 1983, com a queda da economia na Nigéria, 
eles deportaram mais de 2 milhões de migrantes, e uma nova onda 
se seguiu em 1985. A RDC deportou 50.000 angolanos em um 
expurgo retaliatório vingativo contra o regime angolano em 2009. 



34

Em 2013, a Tanzânia expulsou 11.000 migrantes indocumentados 
sob o pretexto de combater o crime, a maioria dos quais veio de 
Ruanda. Mais recentemente, surgem tendências pseudoxenófobas, 
que se disfarçam de medidas de segurança, mas que, em sua 
essência, são agressivas contra estrangeiros. Tais técnicas incluem 
medidas de controle de fronteira mais rigorosas, como discutido 
em seções anteriores. Mais preocupante ainda, a aparência de 
“medidas de segurança” também foi adotada fora do continente, 
dando origem a diversas legislações anti-migração em outras 
partes do mundo, como a Lei de Migração Ilegal do Reino Unido, 
que buscava repatriar migrantes indocumentados, refugiados e 
solicitantes de refúgio para seus países de origem ou para Ruanda 
(Lei de Migração Ilegal de 2023).

A resposta dos governos subsaarianos à xenofobia tem sido 
predominantemente caracterizada pelo negacionismo e pela busca 
de bodes expiatórios (Crush, 2023). Por exemplo, os governos 
demonstram uma tendência maior a atribuir campanhas violentas 
anti-migrantes a elementos criminosos, em vez de reconhecer a 
violência intencional e sistemática perpetrada contra migrantes por 
populações nativas. O negacionismo também se manifesta na forma 
de minimizar as consequências de tais campanhas. A busca de 
bodes expiatórios representa uma reação ainda mais problemática, 
pois o governo desvia a culpa para as vítimas, insinuando sua 
cumplicidade na questão. A falácia desse raciocínio reside no fato 
de que a proporção de migrantes em relação à população total da 
região é ligeiramente superior a 2% e inferior a 10%, mesmo nas 
nações mais hostis, tornando implausível que uma porcentagem tão 
pequena possa impactar significativamente a economia em modo 
negativo. Além disso, a extensão da interconexão global nos tempos 
contemporâneos é tão substancial que impede a possibilidade de 
evitar ações retaliatórias. Em 2019,houve tumultos violentos contra 
lojas na África do Sul, que eram majoritariamente de propriedade 
de estrangeiros, que foram vandalizadas e saqueadas em uma 
expressão xenófoba e mortal. À medida que os ataques aconteciam, 
os nigerianos começaram a retaliar, visando investimentos sul-
africanos na Nigéria, especialmente supermercados e empresas de 
telecomunicações (Patrick Egwu, 2019). O agravamento do conflito 
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resultou no fechamento temporário da embaixada sul-africana na 
Nigéria.

A situação não é totalmente negativa, pois alguns países 
demonstram uma atitude mais favorável em relação aos migrantes. 
De acordo com o Índice de Aceitação de Migrantes da Gallup de 
2020, que utiliza uma escala de 0 a 9, a África tem quatro países 
entre as nações que mais aceitam migrantes (Neli et al., 2020). 
Estes incluem Serra Leoa, Burkina Faso, Chade e Ruanda, os quais 
excedem o limite de 7,5, que é considerado significativamente 
alto. Para contextualizar, a média global foi de 5,2, e o Canadá, 
o país com melhor desempenho, alcançou uma pontuação de 
8,46. Notavelmente, nenhum país africano apareceu na lista de 
países menos receptivos, o que é uma indicação positiva. A crise 
xenófoba, portanto, se manifesta em formas mais brandas na maior 
parte da região e é apenas marginalmente descontrolada em alguns 
países isolados.

É evidente que a xenofobia é antitética à aspiração de uma 
África unida, pois gera medo, suspeita e estigma infundado entre os 
indivíduos, impedindo a concretização dos benefícios da migração. 
A migração tornou-se um fator crucial para a sobrevivência 
econômica, em vez de uma mera consideração periférica. Os 
fluxos de remessas de emigrantes para a África Subsaariana estão 
aumentando e constituem componentes fundamentais dos quais 
essas economias dependem. Dados os altos níveis de pobreza e 
desemprego em todos os países subsaarianos, é dever de todas 
as nações se comportarem como hóspedes respeitosos nos países 
que visitam e serem anfitriões hospitaleiros para os visitantes que 
recebem.

5 Travessias do Mediterrâneo
As travessias do Mediterrâneo tornaram-se de fato um aspecto 

significativo e trágico da migração africana. Essa jornada perigosa 
pelo Mar Mediterrâneo representa uma das rotas mais perigosas 
para migrantes e refugiados que tentam chegar à Europa, vindos 
da África. Os principais países de trânsito para os países da África 
Subsaariana são Argélia, Líbia, Marrocos e Tunísia. Existem três 
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rotas principais utilizadas por migrantes indocumentados para o 
sul da Europa através do Mediterrâneo: rotas Central, Ocidental e 
Oriental. Os migrantes subsaarianos utilizam principalmente a rota 
Central. Guiné, Tunísia e Egito são alguns dos principais países 
de origem por essa rota, mas os migrantes vêm de lugares tão 
distantes quanto à África Oriental e o Chifre da África. De acordo 
com a OIM, houve 212.100 tentativas relatadas pela rota central 
em 2023, representando um aumento de 33% em relação a 2022 
(OIM, 2023).

Figura 3: Rota do Mediterrâneo Central: principais países de origem 
da população que chega na Itália após partirem da Argélia, da Líbia 
e da Tunísia, em 2023

Fonte: Relatório de Tendências Globais do ACNUR 2023

Inúmeros migrantes perdem a vida durante essas traiçoeiras 
viagens marítimas devido a embarcações superlotadas e inseguras, 
condições climáticas adversas e equipamentos de segurança 
inadequados. Só em 2023, mais de 3.000 migrantes perderam a 
vida ou foram dados como desaparecidos no mar em todas as três 
travessias (OIM, 2023). Essas fatalidades frequentes e graves levaram 
o Mediterrâneo a ser chamado de “cemitério” para migrantes, com 
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milhares de vidas perdidas anualmente. Naufrágios, afogamentos 
e exposição a condições climáticas extremas contribuem para 
a alta taxa de mortalidade. Além disso, migrantes vulneráveis 
frequentemente são vítimas de redes criminosas que exploram 
sua situação precária, cobrando taxas exorbitantes por passagens 
perigosas. Esses traficantes frequentemente empregam engano, 
coerção e violência para explorar migrantes, submetendo-os a 
condições desumanas durante sua jornada. Muitos migrantes são 
forçados à servidão por dívidas ou outras formas de escravidão 
moderna para financiar sua passagem. Nos últimos anos, a perigosa 
crise humanitária das travessias do Mediterrâneo expandiu-se para 
incluir a rota terrestre desde o Leste e o Chifre da África, bem como 
a África Ocidental, passando pelo deserto do Saara, onde crianças 
e mulheres correm maior risco de tráfico sexual e de pessoas. 
Essencialmente, ninguém se importa se elas vivem ou morrem!

As travessias do Mediterrâneo são inegavelmente perigosas; 
no entanto, também têm sido utilizadas para disseminar 
propaganda, desinformação e verdades parciais sobre a migração 
africana, consequentemente provocando respostas inadequadas de 
governos. Representações na mídia de africanos escalando muros 
de fronteira, navios de pesca superlotados e outras representações 
angustiantes transmitem uma mensagem alarmista de desespero 
por parte de um número aparentemente esmagador de africanos 
fugindo de guerras, fome e violência em seus países de origem. 
Tais representações perpetuam a noção de que os migrantes são 
responsáveis pela maioria dos problemas nos países de destino, 
fomentando atitudes negativas por parte dos países anfitriões e de 
suas populações.

Inicialmente, é importante notar que o número de travessias 
do Mediterrâneo em comparação com outras emigrações da África 
é relativamente pequeno. Em 2020, havia mais de 40 milhões de 
emigrantes africanos residindo em países diferentes de seus países 
de origem, em comparação com as 212.100 tentativas de travessia 
do Mediterrâneo em 2023 pela rota central. Consequentemente, 
a maior parte da migração africana para outros países ocorre por 
canais legítimos. O caso específico da migração do Mediterrâneo 
não deve ser generalizado como representativo dos padrões de 
migração africanos. No entanto, embora o número real desses 
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migrantes possa ser comparativamente baixo, seus direitos e 
vidas são igualmente significativos. A perda de uma única vida 
é inaceitável, e os governos devem implementar intervenções 
para evitar perdas desnecessárias de vidas e violações de direitos 
humanos.

Os países europeus, particularmente aqueles na costa 
mediterrânea, como Itália, Grécia e Espanha, intensificaram a 
segurança nas fronteiras por meio de patrulhas reforçadas, operações 
de combate ao contrabando e fortificação de fronteiras. A Agência 
Europeia da Guarda Costeira e de Fronteiras (UE) desempenhou 
um papel crucial nesses esforços, mas as medidas foram criticadas 
por levar os migrantes a seguir rotas mais perigosas. Além disso, 
houve esforços para cooperar com nações do norte da África na 
interceptação de barcos de migrantes antes de chegarem à Europa. 
Essa cooperação é, em grande parte, uma compulsão para que 
os países do norte da África restrinjam a migração em troca de 
certos benefícios, como autorizações de trabalho, ajuda e apoio 
financeiro, entre outros (De Haas, sd).

A resposta das nações europeias tem sido, principalmente, 
dissuadir a migração e externalizar as fronteiras, fornecendo 
incentivos financeiros a outros países para que gerenciem a migração 
em seu nome. Essas ações são realizadas com a presunção de que 
os investimentos em desenvolvimento nesses países podem reduzir 
os incentivos migratórios. Anderson (2016) afirma que a abordagem 
Europeia à migração apresenta semelhanças com a guerra global 
contra as drogas, na qual recursos financeiros e humanos substanciais 
foram gastos com eficácia mínima. A intensificação das medidas de 
dissuasão correlaciona-se com o aumento de incentivos e métodos 
inovadores para perpetuar o processo migratório. A obstrução das 
vias legais para a Europa resultou na proliferação de travessias 
alternativas legais e ilegais de fronteiras marítimas e terrestres, e 
dificultou notavelmente a migração circular, na qual os migrantes 
realizam viagens de retorno aos seus países de origem. Por outro 
lado, o aumento da ajuda financeira baseado na suposição de que 
a melhoria das perspectivas econômicas nos países de origem 
diminuirá a migração é paradoxal, visto que a migração tende a 
aumentar concomitantemente com o aumento dos níveis de renda. 
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Essa perspectiva não reconhece que a migração é uma decisão 
deliberada tomada por indivíduos com poder de ação. À medida 
que as nações europeias implementam novas estratégias para 
controlar as travessias do Mediterrâneo, a frequência de travessias 
ilegais provavelmente aumentará, levando inevitavelmente a um 
aumento de fatalidades e crises humanitárias no Deserto do Saara 
e no Mar Mediterrâneo.

Conclusão e caminho a seguir
A África é o segundo maior e o segundo mais populoso 

continente, compreendendo 54 países. É um continente de contrastes 
marcantes e imenso potencial. Apesar de seus vastos recursos 
naturais e rico patrimônio cultural, o continente enfrenta desafios 
persistentes de pobreza, desigualdade e subdesenvolvimento. Há 
também disparidades na educação, já que uma em cada três crianças 
não conclui o ensino fundamental. Apesar desses problemas, a 
África abriga algumas das civilizações mais antigas do mundo. 
Os padrões de migração na África passaram por transformações 
significativas ao longo do tempo, moldando a população, as 
culturas e as identidades cosmopolitas do continente.

Existem inúmeras causas para a migração na África; no 
entanto, também é digno de nota que a migração possui sua 
própria agência. É um processo social normal de desenvolvimento, 
realizado de forma voluntária, consciente e, às vezes, como um 
luxo pelos migrantes. Os migrantes geralmente se deslocam de 
áreas menos desenvolvidas para áreas mais desenvolvidas, mas os 
indivíduos migrantes precisam possuir a capacidade de concretizar 
a mobilidade. Quênia, Nigéria e África do Sul, países relativamente 
ricos da África Subsaariana, tendem a apresentar maior emigração 
para fora do continente, enquanto um país como Moçambique, com 
um índice de desenvolvimento mais baixo, vivencia principalmente 
migração regional.

Em 2020, 22,2 milhões de imigrantes entraram na África 
Subsaariana, 85% dos quais eram originários de outros países 
africanos. Houve 28 milhões de emigrantes, com quase 70% 
destinados a outros países africanos. Isso demonstra que a região 
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é relativamente insular, com a maior parte da migração ocorrendo 
entre países africanos, particularmente aqueles próximos uns dos 
outros. Esse fenômeno se deve, em parte, aos fortes laços sociais 
e econômicos decorrentes da demarcação artificial das fronteiras 
africanas no período colonial, levando a linhas tênues entre 
cidadania e nacionalismo. Existem comunidades e ecossistemas 
transfronteiriços que servem como facilitadores dessas interações.

A lista das nações menos pacíficas do mundo inclui vários 
países africanos, o que leva a uma inevitável crise de refugiados. 
A gestão de refugiados, no entanto, permanece focada na noção 
de que se trata de uma questão transitória e precisa transitar para 
um novo paradigma de inclusão e integração. Sentimentos anti-
migrantes e ataques xenófobos estão aumentando. Tais ataques são 
infundados e frequentemente utilizados por conveniência política 
como bodes expiatórios para problemas enfrentados pelas nações 
anfitriãs. Os desafios da travessia do Mediterrâneo pela África 
provavelmente se agravarão à medida que a Europa desenvolver 
novos métodos para restringir as vias legais de migração. A 
militarização e a externalização das fronteiras apenas incentivarão 
o desenvolvimento de novas estratégias para contornar essas 
restrições.

A migração apresenta uma dualidade, pois traz consigo algumas 
consequências indesejáveis, como pressão sobre comodidades, 
ameaças à segurança e pressões econômicas, entre outras. No 
entanto, também apresenta aspectos benéficos, como aumento 
das remessas, redução do desemprego e melhores resultados 
em educação e saúde. De uma perspectiva global, há um claro 
imperativo em acolher a migração devido ao nível de interconexão 
entre economias em diferentes partes do mundo. Esse imperativo 
é ainda mais significativo para os países em desenvolvimento que 
enfrentam inúmeros desafios e vêem a migração não como um 
luxo, mas como uma estratégia nacional para abordar alguns dos 
problemas que afetam suas nações.

Reconhecendo a importância crucial da migração e o padrão 
predominante de regionalismo na migração subsaariana, os governos 
da região devem se esforçar para fortalecer a cooperação a fim de 
implementar a resolução da União Africana sobre a livre circulação 
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de pessoas. O protocolo sobre a livre circulação de pessoas foi 
assinado em 2018; no entanto, o progresso em direção à sua 
ratificação e implementação tem sido notavelmente lento devido 
a hesitações na cooperação intergovernamental, o que garantiria 
uma estrutura conjunta para abordar as questões controversas da 
migração, incluindo a gestão de fronteiras, as regras de asilo e a 
gestão de refugiados (União Africana, 2018).

Em 2018, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou 
o Pacto Global para Migrações Seguras, Ordenadas e Regulares 
(GCM), bem como o Pacto Global para uma Migração Segura, 
Ordenada e Regular. Trata-se de estruturas não vinculativas que 
fornecem orientações sobre a gestão sustentável da migração e dos 
refugiados no contexto das circunstâncias contemporâneas. Os 
principais objetivos do GCM incluem, entre outros, a gestão da 
migração de forma segura e ordenada, preservando a dignidade 
humana, a mitigação de riscos e o fortalecimento da cooperação 
internacional. Em relação aos refugiados, há ênfase no tratamento 
humanitário e na inclusão em longo prazo, em oposição ao 
isolamento em acampamentos.

Vinte e três países se voluntariaram para servir como países 
campeões do GCM, significando seu compromisso de atuar como 
proponentes da estrutura abrangente proposta para o acordo. Entre 
eles, apenas nove são da África, a saber, Chade, Egito, Etiópia, 
Gana, Guiné-Bissau, Quênia, Marrocos, Nigéria e Senegal (Rede 
das Nações Unidas para as Migrações, nd). O Quênia tomou ainda 
mais iniciativa ao desenvolver uma estrutura de implementação 
para o GCM e executou medidas-chave para sua realização, 
incluindo o estabelecimento de uma nova lei para refugiados que 
se alinha com as proposições mais amplas do Pacto Global para 
Refugiados. Prevê-se que, se mais países adotarem essas estruturas 
e alcançarem um nível mais alto de governança e cooperação em 
migração, a mobilidade aumentará significativamente na região. 
Embora reconheça a importância da cooperação intergovernamental 
para o aprimoramento da migração, é imperativo que os atores 
não estatais assumam um papel mais proeminente nesse processo. 
Igrejas, organizações da sociedade civil, entidades do setor privado 
e governos locais possuem uma compreensão mais detalhada 
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das questões locais e estão mais bem posicionados para elaborar 
intervenções que concretizem ainda mais as aspirações do GCM.
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Introdução
A migração tem sido uma parte crucial da história humana, mas 

hoje é mais visível e influente do que nunca. Aafeta não apenas as 
pessoas que se mudam, mas nações, economias e padrões globais. 
Ao compreender as tendências e a demografia da migração, obtemos 
uma imagem mais clara de como as sociedades estão evoluindo em 
resposta a mudanças sociais e econômicas mais amplas. Em 2020, 
havia aproximadamente 281 milhões de migrantes internacionais 
em todo o mundo, representando 3,6% da população global. Esse 
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número representa um aumento significativo em comparação com 
as décadas anteriores, com o número de migrantes internacionais 
aumentando em 128 milhões desde 1990 e mais que triplicando 
o número registrado, em 1970 (Relatório Mundial sobre Migração, 
2024).

Fonte: Organização Internacional para as Migrações – ONU Migração; Relatório 
Mundial sobre Migração, 2024.

Regionalmente, a migração é distribuída de forma desigual 
pelo mundo. A Europa e a Ásia, juntas, abrigam 61% da população 
migrante global, com a Europa acolhendo cerca de 87 milhões 
e a Ásia, 86 milhões. A Ásia, em particular, testemunhou um 
crescimento significativo na migração, com um aumento de 74% 
entre 2000 e 2020 (Relatório Mundial sobre Migração, 2024). Essa 
migração transformou a região, à medida que milhões de pessoas 
buscam melhores oportunidades e são impulsionadas por fatores 
econômicos, instabilidade política e pressões ambientais.

A composição de gênero da migração também sofreu 
mudanças perceptíveis. Em 2000, homens e mulheres migraram 
em proporções quase iguais — os homens representavam 50,6% 
de todos os migrantes internacionais, enquanto as mulheres 
representavam 49,4%. No entanto, em 2020, esse equilíbrio se 
inclinou, com os homens representando 51,9% e as mulheres 
48,1% de todos os migrantes. Por exemplo, países do Golfo, como 
os Emirados Árabes Unidos e a Arábia Saudita, têm uma proporção 
significativamente maior de imigrantes do sexo masculino. Em 
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contraste, alguns países, como a Índia, relatam um número 
ligeiramente maior de imigrantes do sexo feminino do que do 
masculino, refletindo padrões migratórios mais complexos por 
gênero. Entre os 10 principais países de origem na Ásia, quase todos 
– exceto China, Filipinas e Cazaquistão – têm mais emigrantes do 
sexo masculino do que do sexo feminino (Relatório Mundial sobre 
Migração, 2024).

Outro aspecto fundamental da migração são as remessas 
– dinheiro enviado por migrantes para seus países de origem. A 
importância das remessas cresceu consideravelmente nas últimas 
décadas, ajudando a estabilizar economias e a sustentar famílias. 
As remessas globais saltaram de US$ 128 bilhões em 2000 para 
US$ 831 bilhões em 2022. Países como Índia, México, China, 
Filipinas e Egito estão entre os principais destinatários, com a 
Índia recebendo a impressionante quantia de US$ 111 bilhões 
em 2022 (Relatório Mundial sobre Migração, 2024). Esses fluxos 
financeiros são essenciais para muitos países em desenvolvimento, 
pois oferecem estabilidade econômica e contribuem para o alívio 
da pobreza.

A relação da migração com o desenvolvimento é destacada 
na Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Sustentável, adotada em setembro de 2015. A Agenda 2030 
compreende 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
que visam abordar a pobreza, a desigualdade e outros desafios 
globais. Uma característica fundamental da Agenda 2030 é sua ênfase 
na universalidade e na inclusão, garantindo que o desenvolvimento 
sustentável seja uma responsabilidade global compartilhada. A 
migração é explicitamente reconhecida como um elemento central 
do desenvolvimento dentro da Agenda, especialmente no ODS 
10.7, que exige políticas que facilitem a migração segura, ordenada 
e responsável (Organização Internacional para as Migrações, 2018). 
Com o surgimento de mais discussões e escritos sobre migração 
com perspectiva de gênero, ela também se relaciona muito com o 
ODS 5 (Igualdade de Gênero). Ao integrar a migração à agenda de 
desenvolvimento mais ampla, os ODS visam proteger os direitos dos 
migrantes, aprimorar suas contribuições para o desenvolvimento e 
promover uma governança global colaborativa da migração.
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Este relatório explora as principais tendências migratórias em 
cinco países asiáticos: Filipinas, Indonésia, Vietnã, Taiwan e Índia. 
Migração laboral, migração de gênero, migração internacional 
e migração por casamento são as principais áreas de foco, com 
ênfase em seus impactos sociais e econômicos nas comunidades 
anfitriãs e nos países de origem.

1. Tendências de migração por país

1.1 Filipinas
Historicamente falando, e em geral, o Sudeste Asiático (SEA) 

tem sido definido como tendo um movimento populacional em 
larga escala em todo o mundo (Global Migration Data Portal, 2023). 
Assim, diversos temas surgiram das discussões sobre migração no 
SEA e nas Filipinas, incluindo oportunidades de emprego, segurança 
financeira, internacionalização e globalização, segurança familiar 
e temas centrados em capital humano, mobilidade e emigração, 
economia, aspectos sociais e culturais.

As Filipinas são conhecidas e lideram o Sudeste Asiático 
em migração laboral (Global Migration Data Portal, 2023). De 
acordo com dados da Comissão sobre o Exterior das Filipinas 
(2018), as Filipinas possuem uma longa história de migração que 
remonta ao domínio hispânico no século XIV. Além disso, estudos 
demonstraram e concretizaram que os primeiros marinheiros 
filipinos migraram para Guam, México, e outras ilhas próximas 
por meio de navios mercantes, e um dos exemplos é o galeão 
comercial Manila-Acapulco (Ang e Tion gson, 2023; OECD/
Scalabrini Migration Center, 2017; Calzado, 2007). Uma das muitas 
razões pelas quais os filipinos migraram é para se estabelecerem 
permanentemente no exterior — o termo que pode ser usado aqui 
é “emigração” (Commission on Filipino Overseas, 2018). Uma 
pesquisa recente da Philippine Statistics Authority (2023) sobre 
Trabalhadores Filipinos no Exterior mostrou que os países asiáticos 
têm sido a principal escolha de local de trabalho para a maioria dos 
Trabalhadores Filipinos no Exterior (OFWs). Embora a migração 
se torne uma forma de conter as altas taxas de desemprego e 
optar por trabalhar no exterior incansavelmente, isso acarreta 
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mais desafios e, nesse sentido, riscos e vulnerabilidades que eles 
provavelmente enfrentarão. A migração é um fenômeno global 
(Ang, Tiongson, 2023) e os filipinos usaram essa oportunidade como 
motivação (Tullao, Jr. Cabuay, 2016) para aprofundar o estudo 
de como a migração podem ser um instrumento e uma forma de 
desenvolvimento, ao mesmo tempo em que buscam compreender 
os obstáculos que esse processo traz.

Figura 1

Notas:
1 Os detalhes podem não totalizar 100% devido ao arrendondamento
2 As estimativas abrangem os trabalhadores filipinos no exterior, cuja 
partida ocorreu nos últimos cinco anos e que estavam trabalhando ou 
haviam trabalhado no exterior durante os últimos seis meses (abril a 
setembro) do período da pesquisa

Fonte: Philippine Statistics Authority, Pesquisa sobre Filipinos no Exterior de 2023.

Uma das agências encarregadas de proteger os direitos e 
defender o bem-estar dos filipinos no exterior é o Departamento 
de Trabalhadores Migrantes (DMW), que foi criado e constituído 
pela Lei da República n.  11.641, também conhecida como “Lei do 
Departamento de Trabalhadores Migrantes”, que entrou em vigor 
em 3 de fevereiro de 2022, assinada pelo ex-presidente Rodrigo 
Duterte.
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O DMW tem a tarefa de facilitar o emprego e a reintegração 
de trabalhadores filipinos no exterior, levando em consideração as 
iniciativas de desenvolvimento nacional da Autoridade Nacional 
de Economia e Desenvolvimento (NDA). Por meio de educação 
e treinamento contínuos, também é responsável por promover a 
proteção e o empoderamento desse contingente da população 
(DMW, 2022).

Lacunas, desafios e iniciativas
Embora houvesse um “sistema institucionalizado de migração” 

no país, conforme apresentado pelo World Development Report 
(2023), ainda existem lacunas e desafios identificados no Programa 
Filipino de Emprego no Exterior. Essas lacunas e desafios são 
problemas na reintegração e nas dimensões sustentáveis da 
migração e do desenvolvimento. No fórum liderado pelo Center 
for Migrant Advocacy (CMA) com o tema: Moldando a Governança 
Migratória Local para o Empoderamento dos Migrantes e Famílias: 
Consulta sobre a Localização dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e seu Nexo com Migração e Desenvolvimento, 
realizado no Hive Hotel, Convention Place, Quezon City. Foi 
claramente discutido que muitos filipinos no exterior tiveram 
opção entre remigrar ou reintegrar. Apesar dos esforços feitos por 
vários atores da governança migratória para ajudar os retornados, 
a remigração é a opção preferida para aqueles que conseguiram 
encontrar uma maneira de sair, enquanto outros que continuam a 
lutar e ficar parecem ter dificuldade para se reintegrar econômica e 
socialmente em sua comunidade de origem.

A Administração de Bem-Estar dos Trabalhadores no Exterior 
(Overse as Workers Welfare Administration – OWWA) implementa 
medidas e processos para a concretização do Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável n. 8: Trabalho Decente e Crescimento 
Econômico, no qual a agência busca preencher a lacuna entre 
aqueles que estão travados e não conseguem progredir por conta 
própria. Esse esforço como parceiro na governança migratória 
local e a cooperação plena dos serviços de atendimento podem 
ir além do voluntariado entre as comunidades migrantes, gerando 
iniciativas de reintegração sustentáveis que, em breve, contribuirão 
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não apenas para a agência das pessoas envolvidas, mas também 
para o bem comum da comunidade.

Um exemplo de planos e ações executados pode ser visto nos 
municípios das Filipinas que levaram à formação e ao fornecimento 
de migrantes e suas famílias no programa: Capacitação para o 
Círculo Familiar OFW (Educação Financeira, Formação de Valores e 
Realidades Migratórias) conduzido pela parceria do Departamento 
de Trabalhadores Migrantes (DMW) e o Overseas Workers Welfare 
Administration (OWWA) no Escritório Regional de Bem-Estar de 
Caraga. Outro exemplo foi o do Escritório Regional de Bem-Estar 
da Administração de Bem-Estar de Trabalhadores Estrangeiros 
VI (OWWA RWO6) em parceria com o Escritório de Serviço de 
Emprego Público de Miag-ao (PESO), que conduziu o Seminário de 
Conscientização Financeira e Treinamento em Gestão de Pequenos 
Negócios para os membros do Círculo Familiar OFW de Miag-ao. 
A atividade foi realizada no Justice Ramon Britanico Hall Miag-ao, 
Iloilo em 25 de julho de 2022.

Em Metro Manila, uma unidade de governo local visível, 
operacionalizada e funcionalizada é o Quezon City Public 
Employment Service Office (QC PESO) Migrants Resource Center 
(MRC), que oferece serviços para migrantes filipinos e suas 
famílias em relação a processos de reintegração, aconselhamento 
psicossocial, portal Balikbayan, seminário de formação e gestão 
de valores, seminário de orientação pré-emprego, assistência e 
treinamento em registro DOLE, habilidades, educação financeira, 
seminários sobre Migração Segura, Regular e Ordenada, campanha 
anti-recrutamento ilegal e tráfico de pessoas e até mesmo Smart 
Child: E-Habilin, Kyusi OFW Online Kumustahan e Programa de 
Assistência de Repatriação.

Outra iniciativa específica nas Filipinas, os Círculos Familiares 
(OFCs), oferecem apoio essencial às famílias migrantes filipinas. 
Os OFCs desempenham um papel significativo na mitigação 
dos desafios sociais da migração, incluindo a separação familiar 
e o impacto emocional nas crianças. Eles servem como modelo 
para o apoio comunitário, oferecendo recursos essenciais que 
ajudam a melhorar a estabilidade socioeconômica das famílias de 
trabalhadores migrantes e a manter os laços, apesar da separação 
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geográfica. Este relatório sugere que iniciativas semelhantes 
poderiam ser adotadas em outros países asiáticos para oferecer 
maior apoio às famílias migrantes e enfrentar os desafios mais 
amplos associados à migração na Ásia.

Sobre a capacidade de agência dos Migrantes Filipinos: 
seu papel e razões para a migração
A migração laboral nas Filipinas é frequentemente vista através 

das lentes da necessidade econômica. No entanto, os migrantes 
laborais filipinos afirmam ativamente sua agência ao tomarem 
decisões deliberadas de deixar suas casas por várias razões que vão 
além da sobrevivência. A dinâmica de gênero também desempenha 
um papel significativo na formação dessas decisões. Como Parreñas 
(2015) observou, as mulheres frequentemente migram para desafiar 
as desigualdades de gênero dentro de suas famílias. Para algumas 
mulheres, a migração oferece uma fuga de relacionamentos abusivos 
ou da divisão desigual do trabalho em casa, permitindo-lhes navegar 
pelas restrições impostas pelas normas sociais. No entanto, mesmo 
que as migrantes possam deixar para trás as estruturas patriarcais 
nas Filipinas, elas frequentemente encontram novas formas de 
desigualdade em seus países de destino (Parreñas, 2015). De 
fato, a migração pode servir como uma fonte de empoderamento 
para as mulheres. Ela oferece acesso à educação e oportunidades 
de carreira, permitindo que as mulheres obtenham rendas mais 
altas, conquistem mais autonomia e melhorem seu status social e 
econômico (O’Neil et al., 2016). No entanto, esse empoderamento 
não é automático — requer a proteção e a promoção dos direitos 
das mulheres migrantes, incluindo seus direitos trabalhistas, para 
que possam aproveitar plenamente seu potencial como agentes 
de desenvolvimento. Abordar as restrições específicas de gênero é 
fundamental para garantir que as mulheres possam concretizar seu 
potencial produtivo. É necessário promover caminhos migratórios 
seguros, adotar uma abordagem sensível às questões de gênero 
para a meta 10.7 dos ODS e avançar em metas relacionadas ao 
trabalho decente e ao empoderamento das mulheres (Organização 
Internacional para as Migrações, 2018).



56

1.2 Indonésia
Ao longo dos anos, a Indonésia desempenhou um papel 

significativo na migração global, servindo tanto como origem 
quanto como destino de migrantes (Ananta, Arifin, 2014). A 
Indonésia é um dos maiores países emissores de mão de obra no 
Sudeste Asiático, atrás apenas das Filipinas (ASEAN, 2024). Ocupa 
a 8ª posição no ranking dos 10 países com mais emigrantes na Ásia 
e a 14ª posição no ranking dos 20 maiores emigrantes em todo o 
mundo (McAuliffe, Oucho, 2024).	

A migração na Indonésia é influenciada pela demanda por mão 
de obra a causa do rápido desenvolvimento econômico do país, 
bem como por emergências climáticas e ambientais (OIM, 2023). 
Devido a diversas questões socioeconômicas, como desemprego, 
desigualdade e pobreza, os trabalhadores indonésios são levados 
a buscar oportunidades fora de sua região e fronteiras. À luz da 
crescente importância da migração na Indonésia, esta revisão 
bibliográfica explora suas tendências recentes e futuras, com ênfase 
particular na migração laboral e nas remessas, na migração com 
base em gênero, nas vulnerabilidades e no quadro jurídico dos 
migrantes indonésios.

Migração laboral e remessas
O Banco Mundial (2017) revelou que mais de 9 milhões, 

ou aproximadamente 7% da força de trabalho na Indonésia, são 
migrantes que trabalham no exterior. Estimou-se que os trabalhadores 
migrantes indonésios ganham de quatro a seis vezes mais durante 
sua estadia no exterior em comparação com seu país de origem, 
o que leva mais trabalhadores indonésios a buscar oportunidades 
no exterior. O Conselho de Proteção aos Trabalhadores Migrantes 
da Indonésia (BP2MI) revelou que a migração irregular também 
tem ocorrido com um grande número de migrantes indonésios 
(Organização Internacional para as Migrações, 2010).

Conforme mostrado na Tabela 1, os destinos comuns dos 
trabalhadores migrantes indonésios são Malásia, Taiwan, Hong 
Kong, Arábia Saudita e Singapura. Além disso, a maioria dos 
trabalhadores indonésios no exterior ocupa ocupações “pouco 
qualificadas”, ou seja, empregados domésticos, cuidadores, 
operadores e trabalhadores em geral.
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Tabela 1: Alguns indicadores de migrantes indonésios (MIIs) que 
trabalham no exterior (2018-2021)

Fonte: Indonesian National Labour Placement and Protection Agency (BNP2TKI) 
(2021)

Os trabalhadores migrantes indonésios são os principais 
contribuintes de remessas para a Indonésia. Comumente, o fluxo de 
remessas influencia significativamente o crescimento econômico 
do país, resultando em um aumento na contribuição das famílias, 
na alocação para investimentos e até mesmo na distribuição de 
renda (Meyer, Shera, 2017). No entanto, contrariamente a essa 
alegação, o estudo de Ukhtiyani e Indartono (2020) revelou que 
as remessas de 1998 a 2018 na Indonésia não fizeram nenhuma 
contribuição significativa para seu crescimento econômico, visto 
que as remessas não foram usadas para investimentos, mas sim para 
consumo de alimentos e despesas das famílias apenas. Da mesma 
forma, de acordo com Annisa e Jayadi (2024), as remessas não têm 
impacto no crescimento econômico da Indonésia, pois ainda são 
pequenas e incapazes de sustentar a economia e a taxa de câmbio.

Mulheres Indonésias na migração
Os estereótipos tradicionais de gênero têm um impacto 

significativo sobre as mulheres migrantes indonésias. Os homens 
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são comumente vistos como o ganha-pão da família, enquanto 
as mulheres são responsáveis pelo cuidado (McAuliffe, Oucho, 
2024). Assim, as mulheres dominam as profissões de cuidado e 
domésticas, visto que essas ocupações são vistas como “femininas” 
nas tarefas domésticas. Em comparação com os trabalhadores 
migrantes do sexo masculino, as mulheres indonésias estão super-
representadas em ocupações de baixa qualificação (OCDE, 2022).

Mulheres migrantes na Indonésia são consideradas vulneráveis 
a violações de direitos humanos, especialmente aquelas 
empregadas nos setores de assistência e trabalho doméstico. Essa 
situação é ainda mais agravada pela falta de políticas de proteção 
trabalhista (Faidah, 2024). Conforme demonstrado na Tabela 2, de 
2018 a 2021, as mulheres predominaram consistentemente entre 
os cidadãos indonésios alocados no exterior.

Tabela 2: Migrantes indonésias (MIWs) enviadas para trabalhar no 
exterior (2018-2021)

Fonte: Indonesian National Labour Placement and Protection Angency (BNP2TKI) 
(2018-2021)

O número crescente de mulheres migrantes indonésias 
documentadas como vítimas de abusos, exploração e violência 
levou à criação de diversas agências de mulheres como forma 
de combater, ajudar e proteger essas trabalhadoras. Uma delas é 
a Keluarga Besar Buruh Migran Indonesia (KABAR BUMI), uma 
organização que tem estado na vanguarda da luta das mulheres 
migrantes na Indonésia. A Kabar Bumi foi fundada em maio 
de 2015, com membros fundadores compostos por ativistas e 
organizadoras migrantes (APWLD, 2022). Um estudo da Kabar 
Bumi revela que trabalhadoras migrantes da Indonésia foram vítimas 

Indicadores dos 
Trabalhadores 
Migrantes 
Indonésios 

Ano 

2018 2019 2020 2021 

Porcentagem de 
mulheres 

70% 69% 80% 90% 
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de seus empregadores e agências de recrutamento, confiscando 
seus documentos pessoais, impedindo-as de se candidatarem a 
programas de assistência social do governo e forçando-as a pagar 
taxas exorbitantes às agências de recrutamento (Umil, 2023).

Vulnerabilidades e marco Legal
Trabalhadores migrantes indonésios são considerados um 

grupo vulnerável. Kusuma (2023) apontou que a lacuna significativa 
encontrada nos dados do BP2MI e do Banco Mundial indica a alta 
possibilidade de migração irregular ou sem procedimentos corretos 
por parte dos trabalhadores indonésios, o governo indonésio não 
pode proteger seus trabalhadores migrantes.

De 2019 a 2021, um total de 544 trabalhadores migrantes 
indonésios sofreu abusos físicos, psicológicos e sexuais no 
exterior, conforme revelado pela Organização Internacional para 
as Migrações (OIM) (Pratama, Hincks, 2024). Hasbiyalloh et al. 
(2024) acrescentaram que os trabalhadores migrantes indonésios 
são forçados a trabalhar em condições precárias e de exploração, 
supostamente com baixos salários e descontos salariais, o que 
frequentemente resulta em empréstimos com juros altos.

Políticas nacionais e internacionais foram adotadas para 
proteger os direitos humanos dos trabalhadores migrantes 
indonésios. O governo indonésio assinou a Convenção das Nações 
Unidas sobre a Proteção dos Direitos dos Trabalhadores Migrantes 
e suas Famílias de 1990 em 2012. Eles também promulgaram a 
Lei n.  18 de 2017 sobre a Proteção dos Trabalhadores Migrantes 
Indonésios, proporcionando-lhes proteção de ponta a ponta. Além 
disso, a Indonésia tem sido consistente na busca pela ratificação 
da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de 
Todos os Trabalhadores Migrantes para aumentar a proteção aos 
trabalhadores migrantes indonésios (Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 2020). No entanto, embora 
essas leis e iniciativas tenham ampliado ainda mais a proteção dos 
trabalhadores migrantes indonésios, elas ainda estão longe de ser 
satisfatórias devido à falta de certas disposições essenciais (Migrants 
Refugees, 2019).
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A migração indonésia é motivada principalmente pelo desejo 
dos trabalhadores indonésios de obter maiores oportunidades. 
Devido à piora das condições socioeconômicas do país, sua força 
de trabalho corre riscos apenas para poder trabalhar no exterior. 
Isso inclui a migração irregular, o que dificulta o rastreamento, 
o auxílio e a proteção por parte do governo indonésio dos 
migrantes que trabalham em ocupações de baixa qualificação, 
principalmente no cuidado e no trabalho doméstico. Trabalhadores 
nesses setores supostamente sofrem abusos de direitos humanos, 
incluindo exploração e violência. Para protegê-los, políticas 
nacionais e internacionais foram promulgadas. No entanto, essas 
leis demonstram inadequação e, evidentemente, exigem mais 
intervenção alinhada à resolução dos desafios enfrentados pelos 
migrantes indonésios. De modo geral, as tendências migratórias 
na Indonésia revelam a natureza multifacetada dos desafios e a 
crescente importância de seus trabalhadores migrantes, tanto na 
economia quanto no desenvolvimento de políticas.

1.3 Vietnã
O Vietnã é outro importante país de origem da migração de 

mão de obra, particularmente no Sudeste Asiático. O Departamento 
de Trabalho no Exterior do Vietnã relatou que um recorde de 
160.000 trabalhadores vietnamitas foi para o exterior em 2023, 
representando um aumento de 5% em relação a 2019 (Organização 
Internacional do Trabalho, 2024). Esse número também superou 
significativamente a meta do governo, que havia sido estabelecida 
em 110.000 a 120.000 trabalhadores para o ano.

A migração no Vietnã evoluiu significativamente nas 
últimas décadas, impulsionada por uma combinação de fatores 
econômicos, ambientais e socioculturais. Tanto a migração rural-
urbana quanto a migração transnacional tiveram efeitos profundos 
na sociedade vietnamita, influenciando diversos aspectos, desde o 
bem-estar familiar até a dinâmica de gênero. Este ensaio explora as 
principais tendências migratórias no Vietnã para apresentar uma 
compreensão clara de como a migração moldou a vida do povo 
vietnamita de diversas maneiras.
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Migração rural-urbana e bem-estar familiar
Nas últimas décadas, a migração rural-urbana no Vietnã tem 

sido impulsionada por oportunidades econômicas e pela pobreza, 
com muitas pessoas se mudando para as cidades em busca de 
melhores condições de vida. Essa migração costuma ser uma 
estratégia familiar, especialmente em áreas propensas a desastres 
como Dien Bien e Ha Tinh, para reduzir os riscos econômicos 
associados à agricultura (Simelton et al., 2021). Os migrantes 
normalmente enviam remessas para suas famílias, que são usadas 
para melhorar as condições de vida, acessar serviços de saúde e 
investir em educação. A migração, especialmente durante choques 
econômicos como perda de empregos ou quebra de safras, torna-se 
uma decisão necessária para muitas famílias.

No entanto, migrantes rurais-urbanos enfrentam desafios 
significativos nas cidades. Muitos migrantes, especialmente os 
recém-chegados, enfrentam dificuldades com empregos precários, 
já que apenas cerca de metade possui contratos de trabalho 
formais. Essa falta de contratos limita seu acesso a proteções sociais, 
como assistência médica e seguro-desemprego. Os migrantes 
frequentemente enfrentam baixos salários, más condições de 
trabalho e vulnerabilidade devido à proteção legal inadequada 
(Nguyen, Raabe, Grote, 2013). Essas dificuldades tornam a transição 
para a vida urbana particularmente desafiadora para aqueles que 
não possuem as habilidades e o conhecimento necessários para 
lidar com as complexidades urbanas.

Apesar das dificuldades, a migração rural-urbana continua 
sendo uma estratégia de subsistência crucial para muitas famílias 
vietnamitas. Os migrantes ajudam a reduzir a vulnerabilidade 
econômica de suas famílias enviando remessas, o que melhora o 
bem-estar familiar nas áreas rurais. Embora a vida urbana apresente 
dificuldades, a migração continua sendo um caminho importante 
para famílias rurais que enfrentam pobreza e incerteza econômica.

Migração matrimonial e dinâmica de gênero
A migração para casamento no Vietnã, particularmente 

envolvendo mulheres que se casam com estrangeiros de Taiwan 
e da Coréia do Sul, impactou significativamente as famílias, os 
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papéis de gênero e as comunidades desde meados da década de 
1990. Mulheres que migram para se casar frequentemente enviam 
remessas para casa, aumentando seu status e influência na tomada 
de decisões domésticas, especialmente em relação a transações 
econômicas importantes, como a compra de terras ou a construção 
de casas. Essa mudança desafiou os papéis tradicionais de gênero, 
empoderando as mulheres com independência financeira e maior 
autoridade social dentro de suas famílias (Bélanger, Linh, 2011).

O fenômeno de mulheres desempenhando papéis ativos na 
migração internacional reflete a tendência regional mais ampla 
conhecida como “feminização da migração”. As mulheres, antes 
vistas como dependentes passivas, agora são reconhecidas como 
contribuintes para o bem-estar familiar, assumindo o controle das 
finanças domésticas. No entanto, esse empoderamento é desigual. 
Enquanto algumas mulheres conquistam autonomia, outras 
permanecem sob o controle de parentes homens que administram 
as remessas. Bélanger e Linh (2011) enfatizaram que a migração por 
casamento rompeu os papéis tradicionais de gênero dos homens, 
que estão cada vez mais assumindo responsabilidades como cuidar 
dos filhos e administrar a casa, desafiando as normas estabelecidas 
nas comunidades rurais.

A migração matrimonial também transformou os mercados 
locais de casamento, particularmente em áreas rurais, onde muitas 
mulheres preferem se casar com homens estrangeiros. Isso levou 
a uma escassez de mulheres solteiras, dando a elas e suas famílias 
maior poder de barganha nas transações matrimoniais locais. 
No entanto, o aumento do preço das noivas e a preferência por 
maridos estrangeiros afetaram negativamente os jovens de origens 
mais pobres, que lutam para encontrar esposas e enfrentam o 
estigma social. É interessante notar que a migração laboral é 
vista de forma mais positiva pelo Estado vietnamita, como uma 
estratégia de desenvolvimento, enquanto a migração matrimonial 
é frequentemente criticada, apesar de seu papel crucial no apoio às 
famílias por meio de remessas (Bélanger, Linh, 2011).
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Dívida e migração laboral
A dívida também desempenha um papel significativo na 

formação das tendências migratórias no Vietnã, especialmente 
na migração transnacional de mão de obra. Muitos trabalhadores 
vietnamitas contraem grandes dívidas para cobrir taxas de 
recrutamento, custos de viagem e outras despesas associadas à 
migração para trabalhar no exterior. Agências de recrutamento, 
tanto legais quanto ilegais, frequentemente exploram esses 
migrantes, cobrando taxas excessivas que os levam à servidão por 
dívidas (Bélanger, Wang, 2013). Essa dívida aprisiona os migrantes, 
limitando sua liberdade, pois são forçados a suportar condições de 
trabalho exploratórias para pagar o que devem em seus países de 
acolhimento.

Hoang (2020) explora como a dívida prejudica a liberdade 
dos migrantes, baseando-se no conceito de liberdade de Amartya 
Sen (1985) como a capacidade de perseguir objetivos significativos. 
Embora os migrantes tecnicamente optem por trabalhar no exterior, 
suas decisões são fortemente limitadas por obrigações de dívida 
e dinâmicas de poder dentro da indústria da migração laboral. 
Migrantes como Vinh, um trabalhador doméstico em Taiwan, 
enfrentam severas restrições à sua mobilidade e liberdades 
pessoais, visto que frequentemente estão vinculados a contratos e 
empregadores específicos (Hoang, 2020). Isso pode levar a maus-
tratos ou isolamento, já que retornar para casa sem quitar suas 
dívidas pode resultar em ruína financeira.

A migração financiada por dívidas também tem repercussões 
emocionais e sociais, causando separação e tensão familiar, à 
medida que filhos e cônjuges lutam com a ausência do trabalhador 
migrante. Hoang (2020) observa que as mulheres migrantes, em 
particular, frequentemente têm menos autonomia em suas jornadas 
migratórias devido aos seus papéis pré-migratórios na economia 
familiar e no mercado de trabalho. Muitas permanecem em 
situações abusivas devido à dependência financeira de remessas, já 
que deixar seus empregos pode resultar em dívidas e insegurança 
ainda maiores para suas famílias.

As tendências migratórias no Vietnã são moldadas por uma 
série de fatores, incluindo oportunidades econômicas, dinâmicas 
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de gênero e dívidas. A migração rural-urbana oferece um caminho 
para sair da pobreza para muitas famílias, embora acarrete seus 
próprios desafios. Embora a migração não elimine a vulnerabilidade 
das famílias rurais, ela desempenha um papel na retirada de famílias 
da pobreza e na melhoria do bem-estar de comunidades inteiras. 
A migração, especialmente a migração matrimonial, também 
remodelou as relações de gênero, os mercados matrimoniais e as 
estruturas sociais no Vietnã. À medida que as mulheres se casam 
com homens estrangeiros e migram para o exterior, elas ganham 
maior status e influência em suas famílias por meio de remessas. 
No entanto, os benefícios da migração não são compartilhados 
igualmente, com jovens homens e mulheres solteiros deixados 
para trás frequentemente arcando com o peso do aumento da mão 
de obra e das limitadas oportunidades de casamento. Por fim, a 
dívida desempenha um papel crucial na formação das experiências 
dos trabalhadores migrantes, limitando suas liberdades e tornando-
os vulneráveis à exploração. A pesquisa de Hoang (2020) destaca a 
necessidade de políticas trabalhistas mais equitativas que protejam 
os direitos e as liberdades dos trabalhadores vietnamitas no exterior. 
Juntas, essas tendências migratórias refletem as complexidades 
da vida enquanto o Vietnã continua a enfrentar as pressões da 
globalização.

1.4 Taiwan (República da China)
A globalização tem sido uma das principais forças motrizes da 

migração humana. De fato, Deng e Yulianto (2020) corroboram esse 
argumento, afirmando que “a globalização tem sido apontada há 
muito tempo como uma força motriz que permite a livre circulação 
de pessoas”. Além disso, eles também afirmaram que a mobilidade 
com liberdade era desejada por muitos como a razão para a busca 
por uma vida muito melhor em comparação com a vida em seu 
próprio país. Como demonstrado no artigo de Deng e Yulianto 
(2020), a maioria dos movimentos humanos, especificamente 
a migração laboral, concentra-se na parte ocidental do globo, 
levando a países bem desenvolvidos ou países de primeiro mundo.

Apesar da tensão contínua com a República Popular da China 
(RPC), Taiwan ainda é um dos poucos países da Ásia que recebem 
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migrantes. A maioria dos migrantes em Taiwan veio de países 
vizinhos do Sudeste Asiático, como Vietnã e Filipinas. De acordo 
com dados do National Statistics Taiwan, há um total de 887.969 
migrantes vivendo em Taiwan, e quase 680.000 vêm de países do 
Sudeste Asiático. Um infográfico do One Forthy baseado nos dados 
do Ministério de Estatísticas do Trabalho em janeiro de 2018 afirma 
que há 258.703 trabalhadores migrantes da Indonésia, 208.476 do 
Vietnã, 149.433 das Filipinas e 61.085 da Tailândia. No entanto, 
os dados mais recentes do National Statistics mostram que agora há 
294.033 da Indonésia, 265.129 do Vietnã, 163.193 das Filipinas 
e 81.614 da Tailândia. A tendência mostra que, embora o país 
esteja sujeito à influência de mudanças nas circunstâncias globais 
e tensões globais, o número de migrantes que vão e trabalham em 
Taiwan continua crescendo.

Taiwan como país receptor de trabalhadores migrantes
Ao contrário de outros países apresentados neste artigo, 

Taiwan é caracterizado como um país receptor de mão de obra. 
Entre 1961 e 1973, o rápido crescimento econômico gerou uma 
tendência de migração interna com o grande desenvolvimento de 
indústrias de alta tecnologia, como o Vale do Silício de Taiwan (Lin, 
2012). O desenvolvimento da economia de Taiwan é resumido por 
Deng e Yulianto (2020), que afirmam que, nas décadas de 1970 e 
1980, Taiwan, assim como seus países vizinhos no Leste Asiático 
e Singapura, passou por um rápido crescimento econômico e se 
tornou um dos países recém-industrializados. Com isso e devido à 
escassez de mão de obra, o governo de Taiwan decidiu abrir suas 
portas para trabalhadores imigrantes de colarinho azul e branco, 
que trabalhavam principalmente nos setores de bem-estar social e 
industrial.

O enorme número de trabalhadores migrantes em Taiwan 
está distribuído entre as principais cidades do país, com Taoyuan 
concentrando o maior número, seguida por Taichung, Nova Taipé, 
Tainan e Kaohsiung. Como discutido anteriormente, a maioria da 
população de trabalhadores migrantes em Taiwan provém dos 
países da ASEAN, especialmente Indonésia, Vietnã, Filipinas, 
Tailândia e Malásia. As Estatísticas Nacionais de Taiwan indicam 
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que, com esses números de trabalhadores migrantes, há cerca de 
um migrante em cada 33 habitantes de Taiwan.

Migração por casamento arranjado
Casamentos arranjados tornaram-se uma das maneiras mais 

fáceis de entrar e permanecer em um país receptor de migrantes. 
Um artigo de Melody Chia-Wen Lu discute e problematiza a questão 
dos casamentos arranjados comercialmente. Ela identifica que o 
principal problema dos casamentos arranjados comercialmente é 
que eles são “comumente vistos como uma forma de tráfico de 
mulheres ou noivas por correspondência (MOB), concentrando-
se em um aspecto menos discutido da migração por casamento 
comercial, a saber, a operação de encontros e/ou intermediação de 
casamentos” (Lu, 2005).

A ideia de Migração para Casamento Comercial, mais 
comumente conhecida como MOB ou noivas por correspondência, 
é um dos mecanismos usados em Taiwan para poder trabalhar e 
permanecer lá por longos períodos. Esse fenômeno foi apoiado 
pelo artigo de Chung, Kim e Piper (2016), que afirma que a grande 
maioria dos migrantes para casamento são do Sudeste Asiático e 
a maioria deles são mulheres. Essas mulheres migrantes vão para 
Taiwan principalmente para se casar com um local. Com base nos 
dados fornecidos pelo Departamento de Assuntos de Registro de 
Domicílios, 15.940 mulheres vietnamitas se casam com maridos 
taiwaneses, 2.381 indonésios e 1.070 filipinas também fazem o 
mesmo. A tendência de trabalhadoras migrantes se casarem com 
um local não é apenas proeminente em Taiwan, mas também no 
Japão e na Coréia do Sul.

O foco das mulheres na questão da migração por casamento 
arranjado demonstra um dilema crucial ao qual elas ainda estão 
sujeitas, levando-as a serem comercializadas como mercadorias 
impessoais. A falta de políticas migratórias inclusivas está deixando 
as trabalhadoras migrantes sem outra opção a não ser se casar, 
apenas para poderem permanecer no país em que trabalham 
por um período muito mais longo. A questão da migração por 
casamento arranjado é um tema profundo, e a questão que envolve 
as mulheres também é complexa por si só. É importante ressaltar 
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que as mulheres que se envolvem em casamentos arranjados são 
capazes de escolher e fazer suas próprias escolhas de vida.

O padrão migratório de Taiwan é distinto, pois recebem 
migrantes, tanto para trabalho quanto para casamento, de outras 
partes da Ásia, incluindo os países apresentados neste artigo. Sendo 
um país industrializado e uma sociedade em envelhecimento, 
Taiwan atende às necessidades de mão de obra e crescimento 
populacional, respectivamente.

1.5 Índia
Pesquisas acadêmicas recentes sobre migração indiana citam 

a Pesquisa Nacional por Amostragem (NSS) e o Censo Nacional de 
2001 como o principal ponto de virada nos Estudos de Migração 
no país (Deshingkar, Aktar, 2009; Mazumdar et al., 2013; e 
Kone et al., 2018). A partir do Censo, o Governo Indiano define 
migrantes como indivíduos que mudaram de residência de seu 
local de nascimento inicial. Com base nessa definição, descobriu-
se que 30% de mais de um bilhão de indianos estavam envolvidos 
em migração de qualquer forma, o que equivale a cerca de 307 
migrantes (Deshingkar, Aktar, 2009). Além disso, o censo incluiu 
o principal motivo da migração entre os indivíduos, mas não 
considerou os fluxos migratórios que podem fornecer o contexto 
necessário para os padrões de migração. O censo também não 
captura migrações ilegais, que incluem migração informal/irregular 
para trabalho, migração para trabalho infantil e trabalhador migrante 
vítima de tráfico humano. Dessa forma, os dados fornecidos apenas 
pelo governo não conseguem contabilizar totalmente o número 
total e as características significativas da migração na Índia.

Migração laboral
A mão de obra migrante contribui consideravelmente para a 

economia indiana, mas não recebe o mesmo reconhecimento e 
proteção que os trabalhadores tradicionais não migrantes (Kabeer, 
2005). Os migrantes têm pouquíssimos direitos de cidadania, 
agravados ainda mais por ineficiências políticas e xenofobia (Kone 
et al., 2018). Os poucos direitos de que os migrantes desfrutam 
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são frequentemente inadequados e mal implementados. Por 
exemplo, o Sistema de Distribuição Pública, que fornece alimentos 
e água subsidiados para mais da metade da população indiana, 
é implementado por meio de “cartões de racionamento”, que só 
podem ser usados dentro dos limites administrativos do estado 
de origem do cidadão. Isso é extremamente problemático para 
trabalhadores migrantes entre estados, visto que a maioria deles 
depende inteiramente dessa ajuda. Esse “cartão de racionamento” 
também cobre outras necessidades básicas, como saúde e educação 
para os filhos dos migrantes.

Os migrantes em potencial que decidem migrar por motivos 
de emprego são facilmente atraídos e recrutados por contratantes 
que tendem a ter como alvo migrantes pobres, visto que estes são 
mais propensos a trabalhar informalmente. A natureza informal 
do trabalho também aumentam o risco de estes migrantes serem 
explorados pelo seu trabalho e receberem salários muito baixos 
e sem segurança no emprego. Lesões também são muito comuns 
devido às condições adversas, mas não há assistência médica 
ou compensação oferecida pelos seus empregadores, de forma 
adequada. A natureza diária do pagamento dos salários também 
significa que os trabalhadores não pagos quando tiverem de se 
ausentar devido a lesões sofridas durante o trabalho (Mosse et 
al., 2002; Sarde, 2008). Apesar dos riscos associados ao trabalho 
informal, os migrantes ainda preferem trabalhar nestes empregos, 
uma vez que recebem mais do que o trabalho agrícola tradicional 
que realizam em casa.

Migração de trabalhadores qualificados para o exterior
A migração de trabalhadores qualificados para o exterior é 

uma tendência única no país. Especificamente, jovens profissionais 
migram para países mais ricos e desenvolvidos em busca de 
melhores oportunidades de emprego. Isso resultou em um 
aumento nas remessas internacionais enviadas ao país. Em média, 
as remessas de trabalhadores indianos no exterior aumentaram 
cerca de US$ 2,9 bilhões anualmente nas últimas três décadas. Em 
2018, a Índia registrou o maior nível de remessas internacionais, 
totalizando US$ 79 bilhões, seguidas por China, México e Filipinas 
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(Banco Mundial, 2019). Isso destaca a importância da migração de 
trabalhadores qualificados para a economia nacional.

Migrantes qualificados também contribuem para o 
desenvolvimento da Índia por meio do que é chamado de “ganho 
de cérebros” (Brain Gain) proveniente dos migrantes que retornam. 
Essa tendência envolve a repatriação e o retorno de profissionais 
qualificados dos EUA, Europa e Canadá. Esses retornados trazem 
consigo o conhecimento e as habilidades adquiridas trabalhando 
em “países mais desenvolvidos” e buscam ativamente incorporar e 
usar essas habilidades localmente (Tejada et al., 2014). No entanto, 
apenas alguns retornam permanentemente. Como tal, isso incorre 
em uma “perda líquida” de profissionais qualificados, “drenando” 
o capital de mão de obra do país de origem, um termo conhecido 
como “fuga de cérebros”.

Mulheres migrantes indianas
Dados sobre mulheres e crianças migrantes são difíceis de 

obter, uma vez que o rastreamento da migração indiana utiliza 
apenas a migração masculina ao analisar migrações laborais 
(Mazumdar et al., 2013). Pesquisadores independentes descobriram 
que, embora os trabalhadores migrantes sejam relatados como 
alvos de assédio e exclusão, as trabalhadoras migrantes (e crianças 
migrantes) foram consideradas mais suscetíveis a abusos não 
apenas em seus locais de trabalho, mas também dentro de casa. De 
acordo com um estudo realizado pelo Centro de Desenvolvimento 
Internacional (IRDC, 2013), as trabalhadoras migrantes são mais 
vulneráveis à violência e à exploração do que seus colegas homens 
e não migrantes. Um exemplo pode ser encontrado em áreas 
urbanas, onde as desigualdades e diferenças de gênero são ainda 
mais agravadas por infraestrutura e serviços neutros em termos de 
gênero. Isso destaca a insensibilidade de gênero no planejamento 
e nas políticas urbanas, o que, por sua vez, causa mais problemas 
e vias para o abuso e assédio de mulheres migrantes (Khosla, 2009; 
Mahamkar, Gokhale, 2015).

Embora os padrões de migração indianos tendam a se 
concentrar mais na migração laboral, os dados de 2007-2008 
parecem sugerir que o aumento das taxas de migração na Índia é, 
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na verdade, causado por migrações de mulheres para casamento, 
uma vez que se constatou que as taxas de migração masculina 
estavam caindo no mesmo período (Mazumdar et al., 2013). 
Mazumdar et al. (2013) também constataram que as mulheres 
migrantes para casamento estão aumentando em destinos rurais, 
coincidindo com o declínio nas taxas de participação feminina no 
trabalho rural. No entanto, o declínio tem mais a ver com o fato 
de mais mulheres urbanas (geralmente pertencentes a castas mais 
elevadas) estarem migrando de um estilo de vida doméstico para 
encontrar emprego, do que com as mulheres rurais deixando seu 
trabalho agrícola. De fato, Bhagat (2017) afirma que se espera que 
as mulheres em ambientes rurais façam tanto o trabalho doméstico 
quanto o trabalho nas fazendas. Isso é especialmente mais comum 
em famílias com um pai migrante trabalhador, pois as mulheres 
terão que administrar a casa na ausência do pai, além do trabalho 
agrícola.

A situação atual da migração laboral feminina na Índia ainda 
está sujeita a problemas associados às desigualdades de gênero. 
Mazumdar et al. (2013) argumentam que, em vez de atenuar essas 
desigualdades, o sistema opressivo é reconfigurado para agravar 
a opressão e os abusos sofridos pelas mulheres migrantes. As 
mulheres mais pobres são mais propensas a uma vida de circulação 
baseada em dívidas devido aos salários miseráveis que recebem 
e às condições degradadas em que trabalham, que se constatou 
serem piores do que as dos homens pobres.

Efeitos da migração laboral nas crianças
Os padrões de migração laboral influenciam fortemente o 

problema das práticas de trabalho infantil no país devido a uma 
miríade de fatores. Exemplos dessa influência são encontrados nos 
filhos de pais migrantes, que se dividem em duas categorias: filhos 
que migram junto com seus pais ou filhos que são deixados para 
trás por um dos pais migrantes em seu local de origem.
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Resumo
Em resumo, os cinco países apresentados neste artigo 

apresentam características semelhantes e únicas em termos de 
migração. Os três países do Sudeste Asiático apresentam migração 
qualificada, não qualificada e com base em gênero. Além disso, dos 
três, as Filipinas possuem um sistema institucionalizado de migração 
por meio da criação de seu Departamento de Trabalhadores 
Migrantes (DMW). A Índia também apresenta migração interna 
e migração qualificada, especificamente nas áreas de tecnologias 
da informação e computação. Enquanto isso, Taiwan, o país mais 
avançado de todos, abriga migração laboral e matrimonial.

Conclusão e recomendações
Estudos sobre os cinco países apresentados neste artigo mostram 

algo em comum: a migração é um curso de ação inevitável para os 
povos desses países. Para as três nações do Sudeste Asiático, as 

 

País Características Salientes Tendências Desafios 

Filipinas Migração qualificada e não 
qualificada 

Migração de gênero 

Institucionaliza
ção da 

migração 

 

- recrutamento ilegal, 
práticas exploratórias, 
abusos de corretores 

Índia Migração interna 

Migração qualificada 

Aumento da 
migração 

qualificada 

Práticas exploratórias 

Indonésia Migração de gênero Aumento da 
migração 
laboral 

Práticas exploratórias 

Vietnã Migração de gênero Aumento de 
migrantes que 

se casam 

Práticas exploratórias 

Taiwan País receptor Acolhe 
migrantes em 
trabalho de 

parto e 
casamento 

Casamento arranjado 
(uma forma de tráfico de 

pessoas) 

Exploração de mulheres 
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saídas de migrantes qualificados e, muitas vezes, não qualificados 
e de gênero são uma característica recorrente. De forma única, 
devido à sua longa história de envio de trabalhadores migrantes 
para o exterior e seu papel crucial nos cofres dos governos locais, 
regionais e nacionais, as Filipinas institucionalizaram seu sistema 
por meio da criação de seu Departamento de Trabalhadores 
Migrantes (DMW). Curiosamente, a Índia testemunha uma saída de 
seus trabalhadores qualificados para o exterior, especificamente nas 
áreas de tecnologias da informação e computação. Enquanto isso, 
Taiwan hospeda a migração laboral e matrimonial para atender às 
suas necessidades de mão de obra e população.

A migração de pessoas para países desenvolvidos como Taiwan 
não apresenta problemas. Especificamente para trabalhadores não 
qualificados, o recrutamento ilegal, as taxas exorbitantes impostas 
por intermediários e as práticas exploratórias por parte dos 
empregadores são apenas alguns dos problemas que enfrentam. É 
aqui que o trabalho das Irmãs Missionárias de São Carlos Borromeo 
(MSCS) desempenhou um papel crucial no alívio do sofrimento dos 
migrantes no exterior.

As Irmãs Missionárias de São Carlos Borromeo (MSCS) estão 
entre as partes interessadas da Igreja Católica Romana envolvidas 
na defesa dos migrantes em geral e na pastoral migratória em 
particular. Independentemente do trabalho das províncias e 
delegações das MSCS, as irmãs só podem ajudar na medida de 
que seus pontos fortes e fracos como freiras e como congregação. 
Ao conduzir abordagens de pastoral migratória com boa relação 
custo-benefício, as Irmãs Scalabrinianas já podem contribuir 
com novas formas de trabalho de pastoral migratória. As Irmãs 
só precisam escolher cuidadosamente os grupos (certos) com os 
quais trabalhar e empregar estrategicamente as habilidades em que 
são atualmente boas. Os efeitos de pequenas ações relacionadas 
à pastoral migratória têm implicações de longo alcance que, 
nos países asiáticos em que a delegação está presente, já podem 
impulsionar medidas de reforma para melhorar o bem-estar de 
migrantes e refugiados.
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TENDÊNCIAS E REPRESENTAÇÕES                    
DA MIGRAÇÃO NA EUROPA

Maurizio Ambrosini
Universidade de Milão, Itália

Durante vários séculos, até meados do século XX, a Europa 
foi predominantemente uma terra de origem de fluxos migratórios 
para outros continentes. Após o desenvolvimento econômico 
que seguiu à Segunda Guerra Mundial, tornou-se, como um 
todo, principalmente uma região de destino para a migração 
internacional, entre países europeus e de outros continentes. No 
plano político, após uma fase relativamente liberal, iniciou-se um 
processo de fechamento na década de 1970, que se agravou a 
partir de 2001 e se acentuou ainda mais na última década, com 
a chamada “crise dos refugiados”: na realidade, melhor definida 
como uma “crise de acolhimento de refugiados” (Rea et al., 2019).

Na UE, em 1º de janeiro de 2023, 27,3 milhões de pessoas 
(6,1% de uma população de 448,8 milhões de habitantes) eram 
cidadãos de países terceiros (Eurostat). 5,1 milhões de pessoas 
entraram na UE em 2022, principalmente devido à invasão da 
Ucrânia. Além disso, 1,5 milhões de residentes de um país da 
UE se mudaram para outro país da UE: uma parcela variável, mas 
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significativa, da imigração para a UE é composta por cidadãos da 
UE.

No entanto, falar sobre a Europa é muito genérico e corre o risco 
de gerar confusão. Mesmo limitando a discussão à União Europeia 
(e incluindo o Reino Unido), que não é equivalente à Europa como 
um todo, três regiões devem ser distinguidas. A primeira é a Europa 
do Noroeste: a primeira a entrar em desenvolvimento industrial 
e a atrair fluxos migratórios significativos, de antigas colônias e 
das áreas menos desenvolvidas da própria Europa; a segunda é a 
Europa do Sudoeste, que até a década de 1980 era principalmente 
uma região de emigração, devido a um desenvolvimento posterior, 
e rapidamente se transformou em um pólo de atração para a 
migração internacional; finalmente, a Europa Centro-Oriental, 
onde os movimentos populacionais foram bloqueados até 1989 
pelos regimes comunistas, e que posteriormente viu grandes fluxos 
de emigrantes partirem. Os movimentos estão agora em processo 
de seca, enquanto os fluxos de entrada começaram, para trabalho e 
agora também para asilo, devido à invasão da Ucrânia pela Rússia.

Na discussão a seguir, levarei essa distinção em consideração 
quando necessário, deixando de lado os aspectos históricos e 
concentrando a atenção em fenômenos mais recentes.

1 As tendências salientes
De Haas, Castles e Miller (2020) identificaram algumas 

tendências gerais na migração internacional. Retomarei aqui as mais 
relevantes no que diz respeito à União Europeia, acrescentando 
alguns aspectos referentes às políticas migratórias nesta região.

A primeira diz respeito à diferenciação entre migração e 
imigrantes, em termos de desejabilidade, aceitação e status legal. 
Fatores econômicos, políticos e culturais estão interligados, 
produzindo uma “estratificação cívica” dos imigrantes (Morris, 
2002). A União Europeia, em primeiro lugar, atribui direitos de 
livre circulação, estabelecimento e acesso ao mercado de trabalho 
a cidadãos de outros estados da UE: apesar da persistente rigidez 
regulatória e burocrática, os cidadãos de outros países da UE 
desfrutam, pelo menos no papel, dos mesmos direitos que os 



83

cidadãos nacionais, com a única exceção do direito de votar nas 
eleições gerais. A UE também introduziu uma autorização de 
residência especial, o Cartão Azul, para trabalhadores altamente 
qualificados, e entrada rápida para algumas categorias profissionais 
muito procuradas, como médicos e enfermeiros. Investidores e 
pessoas ricas desfrutam de tratamento privilegiado, podendo acessar 
o chamado Visto Dourado. Em alguns países, como Chipre e Malta, 
eles podem obter a cidadania sem ter que demonstrar residência 
prolongada e conhecimento da língua nacional. O regime de vistos 
também facilita a entrada, para turismo, estudo e trabalho sazonal, 
de cidadãos de países europeus não pertencentes à UE e de outros 
países considerados amigáveis, ao mesmo tempo em que impõe 
obstáculos muito maiores para cidadãos do Sul do mundo. Como 
resultado, a possibilidade de se deslocar através de fronteiras é 
agora uma questão social transnacional de absoluta importância 
(Faist, 2018), configurando “regimes de mobilidade” que agravam 
as desigualdades em escala global (Glick Schiller, Salazar, 2013).

A evolução demográfica das populações imigrantes também 
faz parte da diferenciação: em vários países, especialmente no 
noroeste da Europa, os fluxos primários desaceleraram, também 
devido a políticas restritivas, enquanto segundas, terceiras e quartas 
gerações de cidadãos de origem imigrante ou mista cresceram no 
território, mas frequentemente continuam a enfrentar problemas de 
aceitação social e formas de discriminação. Portanto, no discurso 
científico, há uma tendência a falar de populações de origem 
imigrante, ou com histórico migratório, em vez de imigrantes em 
sentido estrito.

A dimensão cultural também pode ser incluída no conceito 
de diferenciação: os imigrantes na Europa têm agora origens muito 
variadas e são portadores de um pluralismo cultural e religioso sem 
precedentes em vários aspetos. Vertovec (2022) cunhou o conceito 
de “superdiversidade” a este respeito, significando que os europeus 
de hoje têm de lidar com populações imigrantes percebidas como 
muito diferentes, em termos de origens, língua, hábitos, tradições 
familiares e crenças religiosas. A dimensão religiosa é saliente, 
com o islamismo em primeiro plano, especialmente porque muitos 
países europeus foram quase monorreligiosos durante séculos, ou 
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compostos por regiões quase monorreligiosas, ou, em qualquer 
caso, incorporaram historicamente às suas normas uma relação 
privilegiada com uma confissão religiosa específica. Basta pensar 
nas Concordatas ou na tradição das igrejas estatais. Talvez a 
principal inovação cultural induzida pela imigração em vários países 
europeus, especialmente no sul da Europa, seja a introdução de 
um pluralismo religioso até então quase desconhecido (Ambrosini, 
Naso, Paravati, 2018; Ambrosini, Molli, Naso, 2022).

A segunda tendência, longe de ser nova, mas que ressurgiu com 
força nas últimas décadas, diz respeito à feminização da migração, 
que combina entradas para reunificação familiar, casamento e 
trabalho. Na Europa, apesar das representações predominantes, a 
maioria dos imigrantes são mulheres. A demanda significativa por 
ajuda doméstica e assistência por famílias Europeias atraiu um fluxo 
considerável de trabalhadoras imigrantes, especialmente da Europa 
Central e Oriental, tanto de estados-membros da UE (Polônia, 
Romênia, Bulgária) quanto de fora (Ucrânia, Moldávia) (Vianello, 
2009). Outros trabalhadores empregados em serviços domésticos 
vêm da Ásia (Filipinas) e da América Latina, há décadas. O sul 
da Europa, em particular, está envolvido neste fenômeno, devido 
a uma estrutura social na qual as famílias ainda são as principais 
provedoras de cuidados para as pessoas, especialmente as mais 
frágeis (idosos, crianças, doentes...), combinada com a falta de 
serviços públicos (Ambrosini, 2013).

A terceira tendência, muito acentuada nos últimos anos, 
consiste na politização da migração (Geddes, Hadj-Abdou, Brumat, 
2020). De uma questão de baixo perfil nas agendas governamentais 
e programas partidários, a migração internacional ascendeu ao 
posto de uma questão de alta prioridade, frequentemente com 
grande influência nos resultados eleitorais. Novos atores políticos, 
definíveis como nacional-populistas, abertamente hostis a imigrantes, 
refugiados, à diversidade cultural e religiosa, e especialmente ao 
islamismo, desempenharam um papel fundamental nessa ênfase 
patológica na importância da migração: termos como invasão, 
substituição étnica, choque de civilizações ganharam um grande 
espaço no discurso político. Até mesmo as principais forças 
políticas foram influenciadas por ela, como demonstradas pelo 
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novo Pacto sobre Imigração e Asilo aprovado pelo Conselho e 
pelo Parlamento Europeu em 2024 (ver abaixo). O Brexit foi a 
demonstração mais eloquente da influência de sugestões xenófobas 
nas orientações dos eleitores. Outros resultados eleitorais em vários 
países, principalmente na Itália, confirmaram que o fechamento 
em relação a imigrantes e refugiados atrai parcelas significativas de 
eleitores e pode determinar os resultados eleitorais. A politização se 
expressa particularmente na securitização das políticas migratórias 
(Faist, 2002): o nexo imigração-segurança se estabeleceu como um 
princípio regulador dos fenômenos de mobilidade transfronteiriça. 
O fechamento (declarado) de fronteiras se estabeleceu como uma 
ortodoxia amplamente compartilhada (Ambrosini, Campomori, 
2024). O controle das fronteiras, a reafirmação da soberania 
nacional em termos de controle sobre aqueles que entram e desejam 
permanecer no território, a prevenção de entradas indesejadas, se 
fortaleceram na ligação entre o controle da imigração (fraca) e a 
proteção da segurança dos cidadãos.

Na fase mais recente, dois fenômenos intervieram para 
complicar a arquitetura das políticas migratórias: a nova demanda 
por mão de obra, mesmo não particularmente qualificada, que 
as migrações intraeuropeias parecem não mais satisfazer, e o 
afluxo de refugiados da Ucrânia. Campanhas hostis, portanto, se 
concentraram nos refugiados do Sul do mundo.

Confirmando que, mais do que um problema objetivo de 
intensidade de chegadas e custos de acolhimento, está em jogo 
um fechamento cultural e político para entradas espontâneas de 
países em desenvolvimento, a invasão da Ucrânia e a chegada à 
UE de uma massa de mais de quatro milhões de refugiados em 
poucos meses ocorreram: a implementação pela primeira vez da 
diretiva da UE de 2001, que permitiu a livre entrada, circulação, 
acesso ao mercado de trabalho e serviços sociais, correspondeu 
a uma mobilização das sociedades civis em múltiplas iniciativas 
de acolhimento. Apesar das complicações e dos obstáculos 
burocráticos, os refugiados ucranianos (principalmente mulheres e 
menores, vale ressaltar) encontraram as portas abertas: de fato, os 
muitos cidadãos que se apresentaram para acolher refugiados em 
suas casas frequentemente se decepcionaram com as complicações 
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e a rigidez institucional que os impediram de implementar suas 
intenções (Bassoli, Campomori, 2024).

Pode-se, portanto, afirmar que na Europa predomina a ideia 
de uma invasão por uma multidão incalculável de requerentes de 
asilo, mas os números contam outra história. A guerra na Síria e 
no Iraque forçou cerca de cinco milhões de refugiados a atravessar 
a fronteira, com milhões a mais dentro dos dois países. A invasão 
da Ucrânia forçou cerca de oito milhões a fugir, dos quais mais 
de quatro milhões na UE, como já mencionado, embora em parte 
móveis e pendulares. Além destes últimos, apenas uma modesta 
minoria de pessoas que buscam asilo, segundo dados do ACNUR 
(2024), em média as mais bem equipadas e selecionadas, chega 
à Europa, mas isso é suficiente para desencadear medo e recusas. 
Na realidade, 75% das pessoas que buscam refúgio (117,3 milhões 
em 2023) encontram abrigo em países intermediários ou em 
desenvolvimento, e cerca de um terço nos países mais pobres em 
geral. A maioria é, na verdade, deslocados internos (68,3 milhões), 
acolhidos em outras regiões do mesmo país; aqueles que cruzam 
uma fronteira, em 70% dos casos, param no país vizinho. Em 2021, 
antes da invasão da Ucrânia, de acordo com dados do Eurostat, 
a UE acolheu menos de 10% dos refugiados do mundo, agora é 
talvez cerca de 20%. Os países mais envolvidos no acolhimento de 
refugiados em 2023 estão em ordem: Irã (3,8 milhões, crescendo 
devido às chegadas do vizinho Afeganistão), Turquia (3,3 milhões), 
Colômbia (2,9 milhões, devido à chegada de refugiados da 
Venezuela), Alemanha (2,6 milhões), Paquistão (2,0 milhões, 
também chegando do Afeganistão) (ACNUR, 2024). A Alemanha 
foi o único país da UE a figurar entre os dez primeiros do mundo 
em termos de número de refugiados acolhidos. Em relação aos 
habitantes, o Líbano acolhe um refugiado em cada 6 habitantes; 
Montenegro, um em cada 9; Jordânia, um em cada 16. Dentro da 
UE, a Suécia acolhe um em cada 40; Malta, um em cada 56. A Itália 
está abaixo da média, com um refugiado para cada 175 habitantes 
(cerca de 6, incluindo ucranianos - a cada 1.000 habitantes).

Fazendo uso de sua força econômica e influência política, os 
governos europeus contrataram os governos dos países afetados 
pela passagem de migrantes e solicitantes de refúgio como guardas 



87

de fronteira externa (Lavenex, 2006). Nesse sentido, pode-se dizer 
que as fronteiras da UE foram realocadas no sul da Líbia, no Níger, 
na Turquia e na Bósnia-Herzegovina; assim como as dos Estados 
Unidos, no sul do México. Ao mesmo tempo, porém, os governos 
ocidentais se colocaram em uma condição de dependência de 
parceiros externos com padrões democráticos questionáveis: pense 
no poder que Erdogan ou os governos marroquinos ou tunisianos 
detêm hoje em lidar com os governos europeus.

A vigilância de fronteiras também combina tecnologias novas 
e antigas. Em aeroportos e outros pontos de entrada, sistemas 
biométricos cada vez mais sofisticados foram introduzidos, 
desde scanners corporais até a digitalização e armazenamento 
de impressões digitais (Dijstelbloem, Broeders, 2015). O papel 
da agência Europeia Frontex tem se fortalecido cada vez mais nas 
fronteiras terrestres e marítimas, tornando-se, em poucos anos, a 
agência mais poderosa da UE, equipada com aviões, navios, drones 
e óculos de visão noturna. Dessa forma, formou-se uma poderosa 
indústria de controle de fronteiras, uma indústria que se alimenta 
de suas próprias falhas: quanto mais as fronteiras são violadas, ou 
melhor, quanto mais são percebidas como vulneráveis, mais os 
governos investem recursos para controlá-las (Andersson, 2016).

Uma quarta tendência, ligada à politização da migração, 
mas que deve ser considerada separadamente, diz respeito à alta 
prioridade dada ao combate à imigração irregular, que também 
inclui as entradas de pessoas vindas do mar em busca de asilo: de 
fato, estas se tornaram o símbolo da imigração não autorizada e 
indesejada. Imigração irregular e desembarques vindos do mar se 
sobrepõem e se confundem (Ambrosini, Hajer, 2023).

A conexão com a segurança, bem como os temidos 
vínculos com ataques terroristas islâmicos, evidenciou sua 
importância, especialmente após os atentados de setembro de 
2001. A capacidade de controlar a imigração tornou-se um teste à 
credibilidade dos governos e à sua capacidade de garantir a ordem 
pública e a proteção dos cidadãos. A distinção entre imigração 
regular e irregular tem sido amplamente dramatizada, assim como 
a natureza exógena da imigração irregular, concebida como uma 
travessia ilegal de fronteiras. Termos como “clandestino” traduzem 
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a estigmatização pela sociedade receptora e a sensação de ameaça 
associada ao fenômeno.

A pesquisa Europeia sobre o tema também tentou, neste caso, 
desconstruir as representações atuais, partindo da dificuldade em 
definir exatamente o que é imigração irregular. Embora o conceito 
possa parecer imediatamente evidente, um exame mais aprofundado 
revela incertezas e ambiguidades (Spencer, Triandafyllidou, 2020). 
Observou-se que a irregularidade pode se referir a quatro aspectos 
diferentes: entrada (se o cidadão estrangeiro entrou no país 
legalmente, por exemplo, com um visto de turista, ou ilegalmente, 
por exemplo, com documentos falsificados); residência (se possui 
ou não um documento que o autoriza a residir no país); autorização 
de trabalho (se a autorização permite ou não o trabalho); a natureza 
da ocupação (se é formal e envolve o pagamento de impostos e 
contribuições, ou se enquadra na economia subterrânea). 

Outra dimensão, que se cruza com as anteriores, diz respeito 
à documentação (ou seja, se as autoridades têm conhecimento da 
presença do cidadão estrangeiro no território) (Baldwin-Edwards, 
Kraler, 2009). No entanto, surge uma complicação potencial. Um 
cidadão estrangeiro pode estar em conformidade com alguns perfis, 
mas não com outros. Por exemplo, pode ter uma autorização de 
turista, que o autoriza a permanecer por um determinado período, 
mas não permite que trabalhe oficialmente. Ou, se permanecer com 
uma autorização regular como estudante, pode trabalhar um certo 
número de horas por semana (geralmente vinte), mas se exceder (por 
exemplo, acumulando dois empregos de meio período), comete 
uma infração às regras. Existem, portanto, inúmeras situações 
incertas ou de regularidade parcial, para as quais Ruhs e Anderson 
(2010) cunharam o termo semi-conformidade. Pensemos, por 
exemplo, em um imigrante para o qual foi apresentado um pedido 
de regularização em uma das recorrentes anistias italianas, mas que 
aguarda uma resposta; ou em solicitante de refúgio cujo pedido 
foi rejeitado em primeira instância, mas interpôs recurso. Portanto, 
os estudos sobre o tema convergem em afirmar que regularidade/
irregularidade não é uma dicotomia nítida, mas sim um continuum, 
com diversas posições intermediárias e nuances (Triandafyllidou, 
Bartolini, 2020, p. 13; Hellgren, 2012; Belloni, Pastore, Roman, 
2023).
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Uma tendência final a ser mencionada diz respeito às políticas 
em relação aos imigrantes, uma vez que tenham entrado e se 
estabelecido na UE: a rejeição do multiculturalismo e o retorno a 
uma abordagem mais assimilacionista. No último quarto do século 
passado, o multiculturalismo foi, pelo menos em um nível teórico, 
a abordagem mais compartilhada no debate europeu sobre políticas 
de integração de imigrantes. Embora o conceito esteja sujeito a 
diferentes interpretações e declinações operacionais, pode-se 
concordar que alguma forma de reconhecimento e apoio público 
às identidades culturais dos recém-chegados foi considerada uma 
opção justa e desejável. Após os ataques dos primeiros anos deste 
século, vários líderes políticos europeus começaram a acusar o 
multiculturalismo de ser responsável pela separação dos imigrantes 
da sociedade dominante e até mesmo por sua segregação. A própria 
ideia de preservar identidades culturais foi criticada, vista como a 
base para a instituição e o endurecimento das fronteiras identitárias. 
O medo tomou conta de que, a fim de proteger e promover a 
diversidade cultural, manter uma distância da sociedade receptora 
seria encorajado por meio do multiculturalismo, evitando a mistura.

Outras vozes culparam as tradições culturais e religiosas dos 
imigrantes pela discriminação e maus-tratos a mulheres e menores, 
acusação retomada por uma acadêmica feminista como Susan Moller 
Okin em um livro com o título emblemático: O multiculturalismo 
é ruim para as mulheres? (1999). De fato, a defesa dos direitos das 
mulheres tornou-se um argumento amplamente utilizado contra os 
imigrantes por defensores do fechamento de fronteiras e de um 
controle mais rigoroso de seu comportamento (Fassin, 2010).

Houve, portanto, uma rápida convergência das políticas de 
integração nacionais e Europeias em direção a uma reedição de 
abordagens mais assimilacionistas: uma mudança de uma visão das 
políticas de integração como uma oferta pública de iniciativas e 
recursos para uma integração mais fácil dos imigrantes na sociedade 
de acolhimento, para uma visão na qual as políticas afirmam o 
dever dos imigrantes de se integrarem lealmente à sociedade de 
acolhimento e de investirem tempo e recursos para isso. O exemplo 
mais típico são os cursos obrigatórios para a aprendizagem da 
língua, do direito e do patrimônio histórico das sociedades de 



90

acolhimento, com os respectivos exames de verificação. Nesse 
sentido, pode-se dizer que estamos testemunhando o retorno, 
especialmente na Europa, de um neoassimilacionismo mais ou 
menos leve, que se traduz em:

I) a introdução de a) requisitos linguísticos ou a elevação 
do nível de competência quando a exigência já estava 
prevista para acessar vários direitos; b) testes de cultura, 
conhecimento de leis fundamentais e detecção de valores 
públicos que devem ser compartilhados; c) compromissos 
ou juramentos de respeito aos valores fundamentais do 
país de imigração. II) Essas barreiras podem ser colocadas 
em várias etapas : a emissão, a renovação da autorização 
de residência, a concessão do cartão de residência, o 
reagrupamento familiar, a aquisição da cidadania e III) 
podem ser acompanhadas por cursos de apoio organizados 
de várias maneiras: de duração diferente, opcionais ou 
obrigatórios, pagos, gratuitos, reembolsáveis (Zincone, 
2007, p. 24).

Depois de ter delineado as tendências gerais na recepção da 
imigração na UE, passarei nas páginas seguintes a analisar a questão 
mais debatida dos últimos dez anos: a recepção de refugiados do 
Sul do mundo.

2 O novo pacto da UE sobre imigração e refúgio
As dificuldades da UE em lidar com o acolhimento de 

refugiados e chegadas espontâneas são reveladas pelo difícil 
acordo alcançado em abril de 2024, após sete anos de tentativas e 
três anos de negociações sob a liderança de Ursula Von der Leyen1. 
Como vários atores envolvidos na defesa dos direitos humanos 
apontaram, o acordo foi encontrado em torno de um texto que dá 
vários passos para trás no direito de asilo e proteção de refugiados. 
De acordo com a Anistia Internacional, “as reformas do Pacto de 

1Disponível em: <https://home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/
pact-migration-and-asylum_en>. Para uma discussão mais ampla do Pacto numa pers-
pectiva internacional, ver Carrera, Geddes (2021).
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Migração e Asilo colocarão as pessoas em maior risco de violações 
dos direitos humanos”2.

O conteúdo principal do Pacto, de fato, diz respeito à restrição 
de acesso, da possibilidade de obter refúgio ou, em qualquer caso, 
de permanecer no território da UE. Como observam García Agustín 
e Jørgensen (2021, p. 858), “apesar das intenções, o Pacto implica 
uma continuidade com a estratégia anterior da UE, mantendo o 
foco na externalização das fronteiras, detenção e deportação”. Em 
primeiro lugar, o texto prevê a unificação dos procedimentos de 
apresentação e avaliação de pedidos de asilo, em substituição aos 
procedimentos nacionais em vigor até agora. Os refugiados que 
chegam à UE serão mantidos por sete dias em centros especiais 
de identificação nas fronteiras, a fim de verificar sua identidade e 
submetê-los a controles médicos e de segurança. Uma associação 
italiana de advogados pró-imigrantes, a ASGI (Associazione Studi 
Giuridici sull’Immigrazione), estigmatizou, nesse sentido, o fato de 
ter introduzido “a ficção jurídica da não entrada”, configurando as 
áreas de fronteira como zonas extraterritoriais, estabelecendo zonas 
jurídicas cinzentas e correndo o risco de excluir os refugiados da 
proteção efetiva de seus direitos. Além disso, a detenção forçada 
de refugiados que entraram espontaneamente no território, por 
terra ou por mar, significa privar desnecessariamente da liberdade 
pessoas frequentemente vulneráveis e necessitadas de proteção3.

A detenção na fronteira visa principalmente implementar uma 
triagem mais rigorosa dos pedidos de refúgio e uma repatriação 
mais rápida daqueles rejeitados. Pelo menos é o que esperam as 
autoridades europeias e nacionais. A repatriação de migrantes 
indesejados é uma verdadeira obsessão das instituições europeias: 
na versão de setembro de 2023, o termo “retorno” e seus derivados 
foram citados mais de 90 vezes.

Em detalhes, será introduzido um procedimento acelerado 
para análise de pedidos, com base em uma lista de países 
considerados seguros, uma vez que menos de 20% dos 
pedidos de refúgio desses países foram previamente aceitos. 

2 Disponível em: <https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/04/eu-migration-
asylum-pact-put-people-at-risk-human-rights-violations/>, 4 de abril de 2024.
3 Disponível em: <https://www.asgi.it/aiuto-e-protezione-internazionale/requiem-per-
il-diritto-daiuto-in-europa-possiamo- Ancora-evitarlo/>, 11 de abril de 2024.
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Refugiados originários de um país na lista terão seus pedidos de 
proteção analisados em um prazo reduzido para 12 semanas, 
podendo ser detidos nesse meio tempo. Supõe-se, evidentemente, 
que se trata de pedidos infundados, destinados à rejeição, que 
deveriam ser seguidos (em teoria) em breve pelo retorno forçado 
ao país de origem. Para esse fim, estão previstos mais três meses 
de detenção.

A ASGI também chamou a atenção para esta disposição, 
denunciando um sistema que é “não apenas repressivo, mas 
também discriminatório com base na nacionalidade”. A detenção 
na fronteira por mais de 12 semanas, aguardando repatriação, 
também significa “violar implacavelmente o direito à liberdade 
pessoal”, expondo os migrantes ao risco de refoulement, ou seja, 
expulsão para países onde sua segurança e integridade pessoal 
estariam em risco. Deve-se acrescentar que acelerar os tempos 
de avaliação dos pedidos não só exige regras mais flexíveis, mas 
também pessoal adequado, ou seja, investimento de recursos por 
parte dos governos. Assim como as repatriações exigem acordos 
com os países de origem, que devem ser definidos, financiados e 
operacionalizados.

Mesmo a superação parcial da Convenção de Dublin ocorreu 
em nome de uma visão que considera os refugiados um fardo que 
ninguém gostaria de assumir. Assim, foi introduzida uma forma de 
solidariedade obrigatória, com a redistribuição de refugiados para 
outros países da UE “em caso de aumento repentino de chegadas”: 
uma cláusula que certamente será discutida e que corre o risco de 
pôr em causa os já modestos progressos alcançados. Os números 
são, no entanto, baixos: a redistribuição deveria começar com 
30.000 vagas por ano, que se tornariam 60.000 no ano seguinte, 
depois 90.000, até 120.000 a partir do quarto ano. Esta é uma 
parcela muito pequena das pessoas que solicitam refúgio na UE 
a cada ano, que foi se mais de 1,1 milhões em 2023. Além disso, 
os governos que não quiserem aceitar solicitantes de refúgio em 
seu território terão uma alternativa: pagar uma quantia de 20.000 
euros por pessoa rejeitada. Parece uma compensação bastante 
branda, mas o governo húngaro (e anteriormente também o 
polonês) rejeitou firmemente essa possibilidade. Do lado italiano, 
o Ministro Piantedosi também declarou que não quer aceitar 
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contribuições financeiras em troca do acolhimento de refugiados 
e, de fato, explicou que um país grande como a Itália não precisa 
dessa compensação. Em nome do orgulho nacional, ele renunciou 
ao argumento dos custos do acolhimento como justificativa para o 
isolamento de refugiados.

O acordo também atende às expectativas dos países da UE ao 
estender o bloqueio de refugiados nos países de primeira chegada 
de 12 para 20 meses, com exceção de pessoas resgatadas no mar 
por navios de ONGs (para as quais o período permanece em 12 
meses), e ao introduzir procedimentos simplificados para o envio 
de solicitantes de refúgio que cruzam as fronteiras internas da UE 
de volta ao país de primeira entrada: Bruxelas pretende combater 
com mais eficácia as “segundas migrações” e aumentar o número 
de dublinenses, ou seja, refugiados que retornaram após tentarem 
se estabelecer em outro país europeu. Parte desse plano é a coleta 
de dados biométricos também sobre crianças, a partir dos seis 
anos de idade, em vez dos atuais 14: oficialmente para protegê-
las, mas com maior probabilidade de poder enviá-las de volta mais 
facilmente ao país de primeira entrada.

Além dessas disposições, o Pacto insiste na colaboração com 
os governos dos países de origem e de trânsito, ou seja, na dimensão 
externa das políticas migratórias já mencionadas. Os objetivos 
declarados são cinco: apoiar os países que acolhem refugiados e 
as comunidades anfitriãs; criar oportunidades econômicas perto de 
casa, especialmente para os jovens; combater o tráfico de pessoas 
(e o contrabando de migrantes – ndt); melhorar a repatriação e 
a readmissão, intensificar as repatriações voluntárias e contribuir 
para a reintegração; e desenvolver canais regulamentados para a 
migração legal.

A linguagem é muito cuidadosa, mas a visão política subjacente 
é clara: a UE pretende trabalhar para manter os refugiados em países 
de trânsito, financiando seu acolhimento; melhor ainda, trocar a 
redução dos fluxos pelo desenvolvimento dos países de origem, 
ignorando as evidências sobre os vínculos entre a primeira fase de 
um processo de desenvolvimento e o aumento das partidas. Insiste 
em repatriações, voluntárias e forçadas, e na reintegração na pátria. 
Relança a criminalização dos transportadores, agrupados sob o 



94

rótulo de traficantes, ocultando o fato de que, para aqueles que 
fogem de países em desenvolvimento, não há alternativas: a luta 
contra os traficantes é, na realidade, uma luta contra os refugiados. 
Em troca, as instituições europeias e os governos nacionais oferecem 
uma abertura cautelosa às entradas para o trabalho, mas é muito 
duvidoso que isso possa afetar países em guerra ou sufocados por 
regimes opressores e inimigos do Ocidente, como Síria, Afeganistão 
e Sudão. O objetivo de maior eficácia na expulsão de refugiados 
indesejados é finalmente alcançado por meio de outra disposição: 
a possibilidade de expulsar solicitantes de refúgio rejeitados não 
para o seu país de origem, mas possivelmente também para um 
país com o qual tenham “laços razoáveis”, por exemplo, porque 
transitaram para lá. Isso abre caminho para rejeições em relação 
a países do Norte da África, como Líbia e Tunísia, expondo as 
pessoas envolvidas à violência, ao assédio e a violações de direitos 
fundamentais.

3 As políticas migratórias como campo de batalha 
e ação humanitária
Das considerações feitas, emerge uma constatação: as políticas 

migratórias tornaram-se hoje um campo de batalha decisivo 
para a afirmação dos valores humanitários que estão na base da 
União Europeia. É uma arena em que as instituições públicas e 
a sociedade civil se confrontam, ora colaborando, ora entrando 
em conflito: a favor ou contra o acolhimento de migrantes e 
refugiados. Todos trazem visões, valores e interesses que animam o 
debate, de forma explícita ou implícita. Os atores podem, portanto, 
estabelecer alianças ou acordos tácitos, formar coligações ou 
enfatizar divergências. Nas sociedades democráticas, as atividades 
culturais e comunicativas, destinadas a atrair o consenso público e 
influenciar as decisões políticas, assumem particular importância 
(Ambrosini, 2021; Campomori, Ambrosini, 2020).

O conceito de campo de batalha pode ser aplicado em 
diferentes níveis. Nos nível internacional e nacional, pode se referir 
à tensão entre ONGs envolvidas em resgates marítimos e políticas 
que visam restabelecer a inviolabilidade das fronteiras e a soberania 
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estatal; às redes transnacionais de cidades solidárias; às ações de 
ativistas que ajudam solicitantes de refúgio a cruzar fronteiras 
terrestres, evitando controles fronteiriços. Nos níveis locais, aplica-
se às relações entre autoridades públicas e atores da solidariedade, 
especialmente em conflitos relacionados ao acolhimento de 
solicitantes de refúgio e à assistência a migrantes sem autorização 
legal. O caso extremo consiste nas medidas contra o acolhimento 
e nas formas recorrentes de criminalização da solidariedade em 
vários países.

Outra vertente da literatura concentra-se, em vez disso, 
na relação entre imigração, fronteiras e ação humanitária. O 
debate tem sido amplamente influenciado pelas posições do 
que se define como antropologia crítica e pelos estudos críticos 
sobre as políticas de desenvolvimento do Sul do mundo. Deste 
lado, surgem duras acusações contra o que Fassin (2012) definiu 
como “razão humanitária”, outras ainda mais genericamente 
como “humanitarismo”. As ONGs são vistas como cúmplices de 
governos, pilares da governança neoliberal das crises humanitárias, 
culpadas de silenciar refugiados e perseguidos, de torná-los vítimas 
sem voz e margens de liberdade, de apelar ao sofrimento em vez 
da justiça e dos direitos humanos, de gerir campos de acolhimento 
que aprisionam refugiados e os mantêm afastados do Norte do 
mundo, ou os aprisionam as margens das sociedades receptoras.

“Estudos críticos” da ação humanitária envolveram, 
subsequentemente, mobilizações de solidariedade em favor do 
acolhimento de refugiados em solo europeu em suas críticas. 
Após uma fase inicial, mais simpática, focada principalmente nos 
movimentos sem fronteiras e no significado contra-hegemônico 
de seus protestos (Vandevoordt, Verschraegen, 2019), trabalhos 
subsequentes, em vez disso, estigmatizaram insistentemente a 
falta ou insuficiência de compromisso político na denúncia e na 
oposição a fechamentos e injustiças contra solicitantes de refúgio 
(Kleres, 2017). A falta de consciência política se combinaria com a 
reprodução de desigualdades e hierarquizações sociais, entre atores 
locais com recursos e habilidades e os recém-chegados que se 
veem dependentes de sua ajuda (Fleischmann, Steinhilper, 2017). 
Ou ainda, o exercício de um “maternalismo mental” e atitudes de 
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superioridade em relação às pessoas acolhidas, tratadas como sujeitos 
frágeis a serem educados e emancipados (Braun, 2017). Não faltam 
aqueles que observaram, reconectando-se a uma corrente nada 
nova de crítica à solidariedade voluntária, a infiltração de interesses 
particulares e até egoístas nos participantes (Malkki, 2015), como a 
busca por gratidão (Moulin 2012), ou gratificação pessoal na forma 
de “samaritanismo narcisista” (Kapoor 2005). Há também a ênfase 
na primazia das emoções como força motriz das mobilizações e a 
consequente vitimização dos refugiados, vistos como merecedores 
de ajuda devido ao seu sofrimento (Karakayali, 2017). Mesmo 
autores que falaram de “humanitarismo subversivo” (Vandevoordt, 
Verschraegen, 2019) insistiram em suas “ambiguidades”: “relações 
verticais”, isto é, assimétricas e desequilibradas, entre provedores 
de ajuda e beneficiários; introdução de formas de categorização 
dos beneficiários, com base na vulnerabilidade, status legal ou 
merecimento; compensação por políticas públicas deficientes, que 
não são questionadas ou são insuficientes, por parte de voluntários. 
Em última análise, em muitos aspectos, as mobilizações populares 
pró-refugiados foram assimiladas por essa corrente da literatura ao 
humanitarismo despolitizado de grandes ONGs que operam em 
nível internacional.

Estudos sobre solidariedade e acolhimento por atores da 
sociedade civil, no entanto, também propuseram visões mais 
simpáticas às mobilizações de base. Agustin e Jorgensen (2021) 
falaram de “solidariedade cívica”, promovida por vários atores da 
sociedade civil pró-migrantes, em paralelo com a “solidariedade 
autônoma”, auto-organizada por migrantes e solicitantes de refúgio, 
e com a “solidariedade institucional”, implementada por atores 
públicos, como cidades solidárias. A solidariedade cívica desafia 
as barreiras entre incluídos e excluídos, enfatizando os elementos 
que unem pessoas de diferentes origens. Ela luta para eliminar os 
fatores de vulnerabilidade que impedem as pessoas de participar da 
sociedade em igualdade de condições. Ela combina a expansão de 
direitos com a construção de relações colaborativas entre e dentro 
de grupos sociais (nós-ness).

Sandri (2018), com referência às atividades pró-migrantes 
organizadas por vários grupos de voluntários-ativistas na chamada 
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“selva de Calais”, propôs em vez disso a expressão “humanitarismo 
voluntário”, vendo-a como uma forma de “desobediência civil”, 
distinta das grandes ONGs, mas também oposta à governança de 
fronteira neoliberal, pois está alinhada contra governos e regimes 
de migração.

Também para Schwiertz e Schwengen (2020), o que define as 
iniciativas de base para ajudar solicitantes de refúgio e imigrantes 
é a oposição às fronteiras nacionais e à posse da cidadania como 
limite político da solidariedade: a referência aqui vai, em particular, 
às grandes mobilizações que ocorreram na Alemanha em 2015, 
por ocasião do afluxo de cerca de um milhão de refugiados, 
principalmente sírios. Schwiertz e Schwengen discutem, portanto, 
a “solidariedade inclusiva”, por meio da qual iniciativas da 
sociedade civil renegociam estruturas sociais em favor das pessoas 
que se deslocam através das fronteiras.

Fleischmann (2020) também se refere ao contexto alemão e ao 
“espírito do verão de 2015”. Ela ilustra suas diferentes manifestações, 
bem como os vários interesses em jogo. O voluntariado humanitário 
e o ativismo político não são, em qualquer caso, fáceis de 
distinguir. Fleischmann também fala de “solidariedade”, ainda que 
“contestada”, e sublinha seu potencial para desafiar a demarcação 
entre cidadãos e não cidadãos. A solidariedade, portanto, assume o 
caráter de uma relação transformadora entre incluídos e excluídos, 
capaz de estabelecer uma comunidade apesar das diferenças. No 
entanto, suas conclusões retornam a um contraste entre formas 
de apoio a migrantes que inspiram ação política e alimentam 
práticas igualitárias, e formas de apoio que inspiram práticas com 
significados e efeitos antipolíticos, tornando-se cúmplices da 
discriminação governamental e da produção de novas formas de 
exclusão de migrantes.

Outros autores têm insistido mais fortemente na convergência 
entre ativismo político e ação humanitária (Della Porta, 2020; 
Queirolo Palmas, Rahola, 2020; Zamponi, 2017). Artero (2019, p. 
158) apresentou o voluntariado como uma “prática micropolítica”, 
que tem encorajado voluntários a se indignarem com injustiças 
estruturais, a simpatizarem com migrantes e a se engajarem em 
formas explícitas de dissidência. Giliberti e Potot (2021), por sua 
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vez, analisaram as “práticas de solidariedade” que se desenvolvem 
em torno das fronteiras, que incluem ajuda material e moral a 
pessoas retidas em rotas migratórias, auxílio para cruzar fronteiras, 
denúncias de violência por autoridades e ações ilegais de repulsão. 
Este quadro inclui trabalhos que denunciaram e analisaram a 
criminalização da solidariedade para com solicitantes de refúgio e 
outros migrantes não autorizados ou com estatutos jurídicos frágeis 
e controversos: uma exacerbação da sacralização das fronteiras 
e da soberania nacional, que afeta também aqueles que prestam 
assistência sem fins lucrativos a pessoas em trânsito.

A tensão entre solidariedade humanitária e fronteiras políticas 
é um fio condutor que conecta esse conjunto de contribuições 
de várias maneiras. Nesse sentido, pode-se propor o conceito 
de “solidariedade desfronteiriça” (Ambrosini, 2023), no qual se 
identificam algumas características unificadoras: em primeiro 
lugar, o protagonismo de atores da sociedade civil pró-migrantes, 
organizados de forma diversa; em segundo lugar, a referência 
aos direitos humanos universais, com a consequente recusa em 
considerar a pertença nacional como critério para o reconhecimento 
de direitos e a inclusão em relações de solidariedade; em terceiro 
lugar, o significado implicitamente político da ajuda a imigrantes 
e refugiados, mesmo quando não é abertamente professada (basta 
pensar em Carola Rackete, ícone do salvamento marítimo e por 
isso presa e julgada); por fim, a ênfase colocada no apoio concreto 
a pessoas em condições de fragilidade, independentemente de seu 
estatuto jurídico.

Outra vertente da literatura concentra-se, em vez disso, na 
agência de imigrantes legalmente frágeis, migrantes em condições 
irregulares, solicitantes de refúgio, pessoas em movimento 
rejeitadas nas fronteiras. Ou seja, os imigrantes mais afetados pelo 
endurecimento dos controles de fronteira, com suas consequências 
no território e nas diversas interações com as sociedades receptoras. 
Reagindo não apenas à criminalização, mas também à vitimização 
de migrantes vulneráveis, estudos das últimas duas décadas têm 
insistido nas margens de iniciativa e busca de soluções para sua 
situação decretadas por essa população (por exemplo, Ataç et al., 
2015; Fontanari, 2019).
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Sem entrar em uma discussão sobre o conceito de agência, 
no caso dos migrantes, podemos defini-la como a capacidade 
de moldar a própria vida, explorar as oportunidades disponíveis 
ou abrir novas possibilidades, para si mesmo ou possivelmente 
para suas famílias (Triandafyllidou, 2019). Apropriadamente, 
Ruhs e Anderson (2010) falaram de um “espectro de agência”, 
considerando diferentes indivíduos e grupos em diferentes tempos, 
espaços e circunstâncias. Agência, portanto, não significa liberdade 
absoluta de escolha, mas uma perspectiva para compreender as 
decisões, a margem de manobra, as oportunidades e as trajetórias 
dos migrantes. A agência pode, portanto, se desdobrar em diferentes 
formas e graus, mais ou menos elevados, lidando com restrições 
estruturais, políticas e econômicas.

Resumindo os principais resultados dos estudos disponíveis 
em uma tipologia, podemos distinguir três formas de agência. A 
primeira e mais comum pode ser definida como adaptação . Consiste 
no esforço de responder a uma situação pessoal problemática (no 
caso em questão, a ausência de status legal ou sua fragilidade) 
encontrando soluções privadas no nível microssocial, sem aspirar 
a mudar o contexto geral: por exemplo, encontrando trabalho 
informal na economia subterrânea, obtendo ajuda de familiares e 
compatriotas, contando com alguma instituição de solidariedade 
da sociedade de acolhimento.

A segunda forma de agência pode ser definida como 
reconfiguração. Refere-se ao esforço para remodelar a própria 
condição pessoal, muitas vezes em conexão com outras pessoas que 
se encontram na mesma situação, tentando mudar a imagem que 
têm aos olhos da população majoritária e ter sucesso em se tornar 
mais aceito, tolerado e possivelmente regularizado (Triandafyllidou, 
2019). Aqui estão as tentativas de coletar e acumular demonstrações 
de boa conduta e merecimento: apresentando-se como 
trabalhadores diligentes e impecáveis, sujeitos cumpridores da lei, 
pais atenciosos e responsáveis, pessoas moralmente irrepreensíveis, 
alheias à embriaguez, às brigas, ao jogo, às disputas familiares. Por 
exemplo, frequentando uma congregação religiosa, conformando-
se a uma estética de sobriedade e compostura, buscando um estilo 
de vida rigoroso, com o objetivo de ser julgado digno de apoio e, 
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possivelmente, de acesso a um status de residentes legais (Guzman 
Garcia, 2020).

A terceira forma de agência, antípoda da primeira, caracteriza-
se como mobilização. Inclui as diversas manifestações de ativismo 
político e irrupção na esfera pública, com o objetivo de alterar o 
arcabouço legal ou facilitar a aplicação das normas, conquistando 
assim espaços de reconhecimento e legalização. Manifestações, 
marchas, ocupações de espaços públicos são sua expressão 
(Chimienti, Solomos, 2020). Aqui, a contestação de fronteiras e 
suas consequências na vida das pessoas se torna explícita.

Essa tipologia ilumina um paradoxo: as duas primeiras formas 
de agência, no nível individual ou de pequenos grupos, não 
perturbam a ordem social, não questionam o arcabouço normativo 
da sociedade receptora, não formulam pedidos de mudanças 
estruturais, mas justamente por isso têm maior chance de sucesso. 
A terceira, potencialmente mais incisiva, atraiu considerável 
atenção e olhares simpáticos entre acadêmicos por seu perfil de 
subversão da ordem estabelecida, de rebelião política ou, pelo 
menos, de reivindicação de justiça pelos oprimidos, mas, na 
verdade, obteve sucesso limitado, especialmente nos últimos anos. 
O endurecimento das fronteiras também causou fechamento em 
relação a mobilizações coletivas de migrantes não autorizados.

Conclusões. Políticas migratórias e valores europeus
O debate sobre a migração internacional na Europa na última 

década atribuiu grande importância à chegada de pessoas do Sul 
do mundo em busca de proteção, bem como às políticas que regem 
o fenômeno. Pode-se dizer que a pesquisa científica seguiu as 
prioridades dos governos, da mídia de massa e da opinião pública, 
colocando a questão do acolhimento de refugiados no centro 
das atenções, mas distanciando-se do senso comum e das visões 
apocalípticas do fenômeno. A visão adotada nas ciências sociais 
privilegiou uma abordagem amplamente crítica e desconstrutiva: 
colocou a defesa dos direitos humanos no centro, reivindicou 
o dever de acolher, denunciou as medidas de vigilância e o 
fechamento de fronteiras pelos governos da UE.
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Estudos sobre fronteiras e a distribuição desigual do direito 
à mobilidade têm produzido uma ampla gama de contribuições, 
em sua maioria críticas à visível reafirmação do poder dos Estados 
nacionais de controlar o acesso ao território. A persistência da 
imigração irregular, apesar dos esforços para erradicá-la, também 
tem sido objeto de investigação, explorando a pluralidade de 
forças e interesses que alimentam o fenômeno. Diversos trabalhos 
têm, então, destacado a capacidade de iniciativa e o protagonismo 
político de refugiados e imigrantes irregulares, revelando posições 
decididamente simpáticas à subjetividade dos excluídos, mas com 
o risco de enfatizar ações raramente duradouras e recompensadas 
com sucesso.

Mais controverso, porém, é o julgamento sobre as diversas 
recusas à ação humanitária promovidas por diferentes atores da 
sociedade civil, desde grandes ONGs até grupos espontâneos de 
cidadãos. A criminalização da solidariedade, por parte de governos, 
aparatos de segurança e poderes judiciários, tem sido denunciada 
em muitos lugares, mas as avaliações das iniciativas humanitárias 
das sociedades civis têm sido divergentes.

Uma visão crítica do chamado humanitarismo tem prevalecido 
na literatura, como ilustrei nas páginas anteriores, que parte das 
reservas à ação de ONGs em países em desenvolvimento para 
se voltar contra temas humanitários nos países de acolhimento. 
Trabalhos interessantes, no entanto, observaram a convergência 
entre ativismo político e práticas de acolhimento, a amplitude e os 
significados das mobilizações pró-refugiados, os valores políticos 
das atividades humanitárias, em nome da solidariedade contra 
fronteiras. Os corredores humanitários, no caso italiano e em outros 
países europeus, são um exemplo disso (Ambrosini, Schnyder von 
Wartensee, 2022). Em um contexto político e cultural polarizado, 
o acolhimento de refugiados e imigrantes indesejados configura-
se como um campo de batalha em que o desejo de fechamento é 
combatido por diversos sujeitos solidários da sociedade civil. Talvez 
a partir daqui seja possível reverter uma tendência atualmente 
geralmente desfavorável na Europa ao reconhecimento do direito 
ao refúgio e das obrigações humanitárias.
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O artigo a seguir apresenta uma breve reflexão sobre as 
tendências migratórias atuais nas Américas. A reflexão analisa 
as mudanças na natureza, no volume, na dinâmica e na política 
da migração e aborda algumas consequências não intencionais 
relacionadas a elas. Com base na análise das condições atuais, 
elaboramos os desafios urgentes que se apresentam no horizonte e 
que, em nossa opinião, moldarão o trabalho das Irmãs Scalabrinianas 
nos próximos anos.

1 A Ascensão do movimento populacional
A América Latina e o Caribe têm experimentado um aumento 

muito significativo no volume total de migração nos últimos cinco 
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anos. Essa tendência faz parte de um aumento geral no volume 
de pessoas em movimento. De acordo com a Organização 
Internacional para as Migrações (OIM), o número de migrantes 
internacionais atingiu 281 milhões em 2020 (Organização 
Internacional para as Migrações 2023). Embora esse volume 
represente apenas 3,6% da população mundial, ele reflete um 
aumento sustentado nos fluxos migratórios. Desde 2010, o número 
de migrantes aumentou em 60 milhões de pessoas, com uma 
porcentagem maior em certas regiões, como África, Oriente Médio, 
Europa Oriental e América Latina (ACNUR, 2024). No caso das 
Américas, o número de pessoas que migraram dobrou de 7 para 
15 milhões entre 2005 e 2020. Esse número faz da região o lugar 
com o maior aumento no volume migratório desde a década de 
2000 (Organização Internacional para as Migrações, 2023). Após 
uma queda acentuada devido às restrições de movimento impostas 
pelos Estados durante a pandemia da Covid-19 (Herrera, 2023), o 
número de pessoas em movimento aumentou de forma constante 
(Organização Internacional para as Migrações 2024, capítulo 9). 
Esse aumento inclui um número crescente de migrantes forçados, 
incluindo refugiados, deslocados internos, solicitante de refúgio 
e apátridas que tiveram que abandonar seus locais de residência 
devido à violência, repressão e guerra. De acordo com o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), 122,6 
milhões de pessoas foram deslocadas à força até junho de 2024 
(Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, 2024).

Além disso, a América Latina e o Caribe abrigam atualmente 
uma proporção maior de migrantes do que qualquer outro lugar 
do mundo, com as crianças representando uma parcela crescente 
da população migrante. Globalmente, aproximadamente 13% dos 
migrantes são crianças; no entanto, na América Latina e no Caribe, 
elas representam 25% dos migrantes. Em 2022, aproximadamente 
250.000 migrantes — incluindo 40.000 crianças — atravessaram a 
perigosa selva de Darién. Essa tendência se intensificou no primeiro 
semestre de 2023, com mais de 196.000 migrantes, incluindo mais 
de 40.000 crianças, fazendo a mesma travessia perigosa (UNICEF, 
2023).
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2 Condições de vida deterioradas em toda a região
O aumento do volume de migração no Hemisfério Ocidental 

é, em grande parte, resultado de uma preocupante deterioração das 
condições de vida em toda a região. O crescimento é impulsionado 
principalmente pelo êxodo em massa de venezuelanos. De 
acordo com estatísticas da OIM e do ACNUR, oito milhões de 
venezuelanos – quase 30% da população – migraram desde 
2015 (Plataforma de Coordenação Intrarregional para Refugiados 
e Migrantes da Venezuela, 2024). Isso coloca a Venezuela em 
segundo lugar no mundo em termos de pessoas deslocadas, atrás 
da Síria, um país que sofreu deslocamentos em massa devido à 
sua terrível guerra civil. Os venezuelanos estão fugindo de uma 
mistura tóxica que inclui problemas econômicos, altas taxas de 
criminalidade, repressão estatal, violência criminal e serviços 
sociais precários (Betts, 2019; Gandini, 2022). Isso é ainda mais 
agravado pelas sanções econômicas impostas pelo governo dos 
EUA, que impactam diretamente a economia nacional e agravam 
sua contração (Weisbrot, Sachs, 2019).

A maioria dos venezuelanos encontrou refúgio na América 
do Sul, principalmente na Colômbia (~ 2.860.000) (R4V, 2025). 
Em geral, no início do êxodo, os países da região tinham políticas 
de portas abertas para receber venezuelanos e buscavam soluções 
pragmáticas para regularizar essa população, concedendo vistos, 
autorizações de residência, tanto temporárias quanto permanentes, 
e vários tipos de proteção humanitária. Com o tempo, no entanto, 
essa disposição mudou para posições mais duras (Gandini, Seele, 
2023). O enfraquecimento das economias e uma deterioração 
acentuada nas condições de segurança, muitas vezes atribuídas 
de forma simplista a essa população, têm alimentado um clima de 
particular hostilidade por parte de alguns setores da população, 
o que levou vários governos a começarem a impor restrições à 
imigração para essa população (Gandini, Seele, 2023; Freier, 
Doña-Reveco, 2022). De fato, desde 2017, 21 dos 33 países que 
compõem a América Latina e o Caribe revogaram o acesso sem 
visto da Venezuela. Essas nações incluem El Salvador, Panamá, 
Honduras, Guatemala, Santa Lúcia, Peru, Trinidad e Tobago, 
Chile, Equador, República Dominicana, Aruba, Bonaire, Curaçao, 



110

São Martinho, Santo Eustáquio, Saba, México, Costa Rica, Belize, 
Nicarágua e Suriname (Passport Index, 2025). Esse contexto adverso 
tem confinado os venezuelanos à travessia ilegal de fronteiras pelas 
chamadas trochas ou a entrar em uma fase hiperprecária de trânsito 
entre um país e outro em busca de um lugar decente e seguro para 
viver. É assim que muitos venezuelanos migram para um terceiro 
ou quarto destino: aqueles que haviam se estabelecido no Brasil, 
Chile, Colômbia, Equador e Peru, entre outros países, retomaram 
sua jornada, desta vez com destino aos Estados Unidos. A decisão 
do México de impor a exigência de visto para venezuelanos em 
janeiro de 2022 alterou significativamente os padrões migratórios 
em todo o continente (Gandini, 2024). Antes dessa restrição, 
menos de 3% dos que atravessavam o Estreito de Darién eram 
venezuelanos. Desde que a política de vistos foi implementada, no 
entanto, eles passaram a representar mais de 65% das travessias, 
levando a um aumento considerável no número de pessoas que 
utilizam essa rota migratória (Feldmann, Sturino, 2024).

Outras crises regionais também aumentaram o número de 
migrantes e refugiados que circulam pela América Central. Cuba, 
por exemplo, viu um intenso aumento migratório na última década: 
somente nos últimos dois anos, 425 mil cubanos migraram para 
os Estados Unidos (US Customs and Border Protection, 2024), 
enquanto outros seguiram para o Brasil, Rússia e Uruguai, entre 
outros destinos. Os fluxos de cubanos que deixam o país são os 
mais altos desde a revolução de 1959 e se devem à grave situação 
econômica e à falta de liberdades no país (Mariakarla, Bare, 2024).

O Haiti, um país que vive uma situação de segurança 
particularmente chocante, representa mais um caso que alimenta a 
migração em massa. Mesmo para um país acostumado a um estado 
de desastre quase permanente, as condições existentes parecem 
sem precedentes. Após o assassinato do presidente Jovenel Moïse 
em 7 de julho de 2021, o país mergulhou em uma grande crise 
motivada pelo colapso quase total da ordem interna. O colapso 
da autoridade derivado do vácuo de poder deixado pela morte 
de Moïse alimentou uma espiral de violência que as autoridades 
não conseguiram conter. Dezenas de gangues armadas tomaram 
o controle de grandes áreas do país, incluindo a capital, Porto 
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Príncipe. Hoje, não há lugar seguro na capital do país. Embora 
a existência de grupos fora da lei capazes de controlar setores 
urbanos marginais, como Cité Soleil, tenha sido histórica no Haiti 
(Kolbe et al ., 2010; Feldmann, 2013), nos últimos dois anos, o 
poder desses grupos aumentou dramaticamente.

Gangues que disputam território em confrontos sangrentos, 
frequentemente com armas pesadas, controlam 80% da capital 
haitiana. Segundo a Human Rights Watch, 10% da população 
(1,1 milhão de pessoas) vive em território controlado por gangues 
(Human Rights Watch, 2022). Nas áreas sob seu controle, as gangues 
submetem a população a um regime de terror caracterizado por 
assassinatos seletivos, sequestros e extorsões (International Crisis 
Group, 2023; Da Rin, 2022). Os graves problemas enfrentados pelo 
Haiti geraram um êxodo substancial. Embora a emigração tenha sido 
um mecanismo historicamente utilizado pela população haitiana 
(Helton, 2002), nos últimos 18 meses, o número de haitianos que 
deixaram o país aumentou acentuadamente, estimando-se que 
esteja na casa das dezenas de milhares (Human Rights Watch, 
2022; Organização Internacional para as Migrações, 2024a). Os 
haitianos foram para os Estados Unidos, seu principal destino 
histórico, Brasil, Canadá, Chile, México e República Dominicana, 
entre outros destinos nas Américas.

Outra situação muito preocupante diz respeito ao dramático 
empobrecimento e à crise de segurança que o Equador enfrenta, o 
que causou um aumento significativo no número de pessoas que 
abandonam o país (Jokish, 2023). A taxa de homicídios no Equador 
quintuplicou entre 2019 e 2023, passando de 6,8/100.000 habitantes 
para 45/100.000 em 2023. Esse aumento é o mais pronunciado na 
América Latina e transformou o país em um dos mais perigosos 
da região (Mantilla, Rivera, 2024). O aumento é principalmente 
o resultado da transformação do Equador em um pólo estratégico 
para o tráfico de drogas, o que gerou uma dinâmica explosiva e 
muito complexa. As novas condições atraíram gangues criminosas 
transnacionais (colombianas e mexicanas) que desembarcaram no 
país. Grupos locais (Los Choneros, Lobos, Lagartos, Tiguerones, 
Chone Killers e R7) também se envolveram, formando alianças com 
grupos estrangeiros e disputando parte do negócio. O resultado 



112

foi uma fragmentação do mundo do crime que alimentou disputas 
violentas. A crise de segurança coincide com uma deterioração 
visível das condições econômicas e sociais do país. Problemas 
estruturais na economia nacional relacionados às políticas 
neoliberais que corroeram os sistemas de proteção social e não 
promoveram a redistribuição de riqueza, especialmente durante 
a segunda década do século XXI, baixas taxas de crescimento 
econômico (2,7% em 2022), dívida fiscal, baixa produtividade e 
falta de investimento, entre outros, especialmente desde o fim do 
boom das matérias-primas, tiveram um impacto muito prejudicial 
às condições sociais e econômicas da população (Insight Crime, 
2023).

Devido a essa situação, o Equador, um país de origem tradicional, 
tem visto um aumento acentuado nos fluxos migratórios, à medida 
que pessoas de todas as esferas da vida buscam escapar (Álvarez 
Velasco e Jiménez Bayón 2023, Álvarez Velasco e Cielo 2023). 
Cerca de 8% da população equatoriana, cerca de 1,2 milhões de 
pessoas, vive no exterior: 450 mil nos Estados Unidos, 417 mil na 
Espanha, 83 mil na Itália e 42 mil no Chile (Jokish 2023a). Não há 
números exatos para quantificar o êxodo da atual crise econômica 
e de segurança. No entanto, alguns vislumbres de sua magnitude 
podem ser vistos a partir de informações sobre trânsitos irregulares 
na fronteira. O Governo do Panamá, por exemplo, indica que, em 
2023, 57 mil equatorianos transitaram pelo país, a maioria pelo 
Estreito de Darién, com a intenção de continuar sua viagem para os 
Estados Unidos (Feldmann e Sturino 2024). As autoridades norte-
americanas, por sua vez, relatam 24 mil encontros com cidadãos 
equatorianos em 2021, 97 mil em 2022 e 117 mil em 2023 (US 
Customs and Border Protection, 2024).

Nos últimos anos, a América Latina e o Caribe enfrentaram 
uma série de desafios na integração desses indivíduos, agravados 
pelos efeitos da pandemia. Muitas pessoas que haviam migrado 
anteriormente e enfrentado dificuldades severas optaram por 
migrar novamente, mesmo após obterem alguma forma de 
regularização (Álvarez Velasco, Miranda, 2024). Isso levou a 
repetidos movimentos migratórios forçados. As consequências 
da “integração imperfeita” (Zapata et al., 2023), juntamente com 
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políticas limitadas de proteção social para migrantes (Vera Espinoza 
et al., 2021; Bojórquez-Chapela et al., 2023), dificultaram os 
esforços para mitigar os impactos econômicos da pandemia sobre 
as populações migrantes e refugiadas. Embora as economias da 
América Latina e do Caribe tenham se recuperado fortemente no 
final de 2021, a tendência se inverteu em 2022 devido a vários 
fatores, incluindo a invasão russa da Ucrânia e seus efeitos sobre os 
preços de commodities e energia (CEPAL, 2022).

Consequentemente, o custo de vida aumentou, resultando 
em inflação significativa em toda a região. Essa situação afetou 
severamente a capacidade de refugiados e migrantes de atender 
às suas necessidades básicas, impactando desproporcionalmente 
os grupos mais vulneráveis, como mulheres e venezuelanos em 
situação irregular. No final de 2022, estimou-se que quase três 
quartos das pessoas deslocadas da Venezuela na região lutavam 
para ter acesso a alimentos, moradia e emprego formal (R4V, 
2022). Assim, os impactos da (pós)pandemia explicam em parte 
o aumento da mobilidade nas Américas, juntamente com fatores 
econômicos, políticos e sociais que frequentemente têm raízes 
estruturais na região. Estes incluem desigualdade na distribuição 
de riqueza, aumento da pobreza, insegurança no emprego, 
desemprego, barreiras à saúde e educação, limitações nos sistemas 
de proteção social, racismo institucional, repressão, autoritarismo e 
corrupção (Vera Espinoza et al., 2022; De Haas et al., 2020).

3 Transição migratória e o surgimento de novos 
corredores migratórios
Como resultado desse contexto, o movimento populacional 

atual é caracterizado pelo trânsito irregular massivo de pessoas 
pelos corredores migratórios da região e, consequentemente, pela 
subsequente constituição de importantes diásporas em vários países, 
tanto de trânsito quanto de destino. Esse movimento incessante é 
caracterizado por fluxos mistos; ou seja, grupos de pessoas que 
deixam suas comunidades por diversas razões (econômicas, 
ambientais, violência, reunificação familiar) que viajam juntos 
pelas mesmas rotas migratórias e utilizam os mesmos meios de 
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transporte (ver ACNUR, 2024). Betts descreve esses fluxos como 
“migração de sobrevivência”, que se refere a uma população que 
foge de suas comunidades habituais devido a violações de seus 
direitos fundamentais (civis, políticos, econômicos, sociais) para 
garantir sua sobrevivência (Betts, 2013).

Conforme observado, embora a dinâmica do movimento 
populacional na região seja de longa data (Massey, Durand, 2010; 
Feldmann et al ., 2022), ela atualmente apresenta características 
inéditas. Em outras palavras, como fenômeno, a migração no 
hemisfério apresenta continuidades, mas também mudanças 
interessantes. Como relacionado, os movimentos migratórios na 
região, assim como no mundo, obedecem a uma constelação de 
fatores, alguns de natureza estrutural e de longa data (econômicos, 
políticos, sociais) e outros de natureza mais contingente (mudanças 
repentinas nas políticas migratórias, desastres naturais e dinâmicas 
do mundo do crime). Os movimentos migratórios também são 
facilitados pelo desenvolvimento de novas infraestruturas para 
mobilidade física e pelo intercâmbio tecnológico e de comunicações 
derivado do processo de globalização. O maior acesso a 
informações digitais sobre a dinâmica migratória, em termos de 
perigos, rotas, atores-chave, acesso, estratégias, condições no país 
de destino, etc., disseminadas por meio de novas tecnologias, como 
a internet e os celulares, tem gerado condições que contribuem 
para a movimentação de pessoas (Durand, 2019; 2022). Os fluxos 
também são amplamente mediados por uma forte atração cultural, 
a ideia do “sonho americano”, que motiva milhares de pessoas a 
empreenderem a jornada em busca de uma vida melhor para si e 
para suas famílias (Velasco, Cielo, 2023).

A impossibilidade de garantir um destino viável, agravada 
pela rápida deterioração das condições nos principais países de 
acolhimento regional, força os migrantes a ciclos implacáveis 
de trânsito. Eles se veem em constante trânsito entre países — 
temporariamente estabelecidos, mas sempre à beira de retomar sua 
jornada.

Este fenômeno é evidente não apenas dentro das fronteiras 
latino-americanas, mas cada vez mais dentro dos EUA. Nossas 
descobertas empíricas e relatórios recentes da imprensa (Camhaji, 
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2025) sugerem, por exemplo, que há casos de migrantes 
venezuelanos que chegaram nos últimos dois anos com geralmente 
uma (ou mais) experiência migratória anterior na região, muitas 
vezes agravada pela árdua jornada de atravessar o hemisfério a pé. 
Incapazes de garantir emprego digno ou moradia em suas cidades 
americanas de recepção iniciais, eles frequentemente se mudam 
internamente, mudando-se da cidade de Nova York para Chicago 
ou vice-versa. Quando as condições não melhoram, muitos 
consideram cruzar o norte para o Canadá ou retornar à Venezuela. 
Esse trânsito perpétuo exacerba uma série de desafios relacionados 
a direitos, que se estendem além do direito ao status legal para 
incluir acesso a moradia, saúde, trabalho decente, educação 
continuada para crianças migrantes e muito mais. Essa dinâmica 
explica em grande parte o aumento vertiginoso no volume de 
pessoas deixando seus países e a conexão entre os três sistemas 
migratórios do hemisfério (América do Sul, América Central e 
Caribe e América do Norte) que anteriormente operavam com 
certos graus de autonomia. Isso levou ao surgimento de novas rotas 
de migração irregular, especialmente na América Central (Álvarez 
Velasco, Jiménez Bayón, 2023; Seele et al ., 2023; Gandini, 2022; 
2024). Isso, como veremos, constitui uma mudança fundamental 
que transformou criticamente a natureza e o volume da mobilidade 
no hemisfério (Feldmann et al ., 2022).

4 A mistura de sistemas migratórios no hemisfério
Um elemento transcendental para entender as condições 

atuais em relação à migração na região refere-se à fusão dos 
sistemas migratórios hemisféricos (sul-americano, centro-americano 
e caribenho e norte-americano) (Feldmann et al ., 2022). Embora 
os vasos comunicantes entre esses sistemas existam desde os 
tempos pré-coloniais, intensificados no período pós-colonial desde 
pelo menos a década de 1960 com as primeiras mobilidades 
migratórias regionais e transcontinentais (Álvarez Velasco, 2020; 
Álvarez Velasco, Jiménez Bayón, 2023), eles não eram massivos e 
os sistemas funcionavam em grande parte de forma relativamente 
independente, especialmente o sistema sul-americano (Durand, 
2022; Prieto, Bengoechea, 2022; Duany, 2022; Massey, 2022). 
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Entretanto, o surgimento de crises migratórias simultâneas na 
América do Sul (Venezuela, Equador), o reforço das medidas de 
controle de fronteiras nos EUA e externalizadas para além do 
México em toda a região (Alvarez Velasco, 2024; Gómez Johnson, 
González G il, 2024, Liberona et al., 2024) e o agravamento dos 
fatores de expulsão no Caribe e na América Central acabaram por 
conectá-los.

O trânsito transcontinental é influenciado por uma 
combinação de políticas aparentemente contraditórias (Gandini, 
2024). Por um lado, há uma ênfase crescente no controle, que 
decorre da externalização da governança que flui de norte a sul 
pelo continente, bem como dos próprios interesses dos países. Por 
outro lado, existe uma corrente que facilita o trânsito. Alguns países 
promulgaram políticas específicas para gerenciar esse movimento. 
Por exemplo, o Panamá iniciou a Operação Fluxo Controlado e 
há um “novo plano de mobilidade” que visa expandir o “corredor 
humanitário” entre o Panamá e a Costa Rica. Além disso, governos 
em países mais ao norte, como Nicarágua e Honduras, cobram 
taxas de salvo-conduto ou de trânsito, mas ainda permitem a 
passagem das pessoas. Na Guatemala e no México, as taxas são 
aplicadas de forma mais arbitrária, com vários atores legítimos e 
ilícitos envolvidos na cobrança das taxas. Consequentemente, em 
todos esses países — seja formal ou informalmente, oficialmente ou 
não oficialmente, e por meios legais ou ilegais — a mobilidade é 
incentivada e explorada.

O resultado desse contexto é a transformação da América 
Central no grande conector migratório do hemisfério, por onde 
circulam centenas de milhares de pessoas de toda a região 
(Álvarez Velasco, Cielo, 2023). Além disso, milhares de migrantes 
extracontinentais e solicitantes de refúgio também circulam 
por esse território, somando-se a essa multitudinária circulação 
populacional (Campos-Delgado, 2021; Álvarez Velasco, Jiménez 
Bayón, 2023).

A criação deste corredor foi amplamente alimentada pela 
percepção – não baseada em informações factuais – de que as 
condições de entrada nos Estados Unidos durante o governo do 
presidente democrata Joe Biden (2020-2024) se tornaram mais 
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flexíveis (Feldmann, Sturino 2024). A ambivalência do governo do 
presidente López Obrador quanto à possibilidade de migrantes a 
caminho dos Estados Unidos permanecerem no México também 
criou um incentivo para que as pessoas tentassem migrar para o 
norte. A combinação desses fatores explica a geração de um fluxo 
sem precedentes pela América Central que, concomitantemente, 
causou uma emergência humanitária em vários países de trânsito 
e de destino. As mudanças, no entanto, não se reduzem apenas ao 
número de pessoas que migram. Um elemento marcante é a enorme 
diversidade da população em trânsito, não apenas em termos dos 
países de origem, mas também em termos de suas condições 
demográficas (idade, sexo, status socioeconômico) (Feldmann, 
Sturino, 2024). Outra dimensão nova é a natureza do trânsito: ao 
contrário do passado, não se trata de pessoas ou pequenos grupos, 
mas em muitos casos de grandes grupos (Gandini, Fernández de 
la Reguera, Narváez, 2020). Em relação ao tipo de movimento 
migratório, também se observa uma crescente complexidade: 
muitas pessoas são vítimas de repetidos deslocamentos forçados, 
por exemplo, o caso de pessoas que migraram para um primeiro 
destino, mas que, ao encontrar condições muito adversas, 
decidiram migrar novamente. Observa-se também a configuração 
de nós de espera e circulação que transformaram as economias 
locais, especialmente as fronteiriças, bem como o entrelaçamento 
de trânsitos irregulares com indústrias ilícitas, como o tráfico de 
drogas e de pessoas (Álvarez Velasco, Gandini, Feldmann, 2024).

Essa dinâmica impulsionou a aceleração do processo de 
transição migratória em toda a região (Delgado Wise, Guarnizo, 
2007). Por transição migratória, referimo-nos à transformação do 
papel tradicional dos países em termos de sua natureza como 
locais de origem, trânsito e destino de migrantes e solicitantes de 
refúgio. Além disso, alguns países da região tornaram-se destinos 
para migrantes deportados, principalmente dos EUA ou do México. 
Esses migrantes não necessariamente retornam às suas terras natais, 
mas, em vez disso, retomam sua jornada, uma consequência não 
intencional da deportação (Ambrosius, Velásquez, 2024). Esse 
papel provavelmente se intensificará à medida que o novo governo 
Trump iniciar suas políticas. Um elemento novo e importante é 
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que vários países da região, que por décadas foram emissores de 
migrantes, tornaram-se países de trânsito e até mesmo de destino, 
o que representa uma alteração de seu papel tradicional no sistema 
migratório hemisférico (Feldmann, Bada, Schutze, 2019). Conforme 
explicado, a transformação de alguns desses países em destinos 
migratórios ocorre porque milhares de pessoas, ao fracassarem ou 
desistirem de chegar aos Estados Unidos, optam por permanecer 
neles, mesmo quando não era sua primeira opção (Feldmann, 
Bada, Durand, 2021).

O crescente fluxo de sul-americanos, caribenhos, africanos e 
asiáticos — embora em menor número — alterou profundamente a 
dinâmica dos movimentos e catalisou uma transição migratória em 
diversos países da América Central. Um exemplo disso é o Panamá. 
Desde 2021, o papel tradicional do país como país receptor sofreu 
uma mudança substancial: as pressões migratórias na América do 
Sul e a permeabilidade da área de fronteira com a Colômbia criaram 
condições ideais para a formação de um corredor migratório de 
pessoas que buscam chegar aos Estados Unidos (Álvarez Velasco, 
Gandini, Feldmann, 2024).

5 Migração climática
Outra transformação relevante na dinâmica migratória tem 

a ver com as mudanças climáticas. A migração decorrente das 
mudanças climáticas é resultado da exposição de comunidades 
vulneráveis a diversas situações relacionadas à variabilidade 
climática e ao risco e vulnerabilidade a desastres, incluindo secas, 
inundações e deslizamentos de terra, furacões, incêndios, elevação 
do nível do mar e erosão costeira, entre outros, que impossibilitam 
a permanência ou a viabilidade de atividades produtivas em muitas 
comunidades (Kent, 1987).

Embora ainda não haja clareza completa sobre como as 
mudanças climáticas impactam o movimento populacional, 
especialistas concordam que sua influência é significativa, 
particularmente no que diz respeito aos deslocamentos 
internos (Riosmena, 2022). Embora esta ainda seja uma área 
de pesquisa em estágio inicial, especialmente em relação à 
mobilidade transnacional, há uma preocupação crescente de 
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que as mudanças climáticas aumentem exponencialmente 
os fluxos migratórios nas próximas décadas, particularmente 
nos países em desenvolvimento (Aleinikoff, 2019).

Este problema afeta muitas regiões do Hemisfério Ocidental. 
A América Central é uma região particularmente vulnerável aos 
efeitos das mudanças climáticas. Algumas pesquisas preliminares 
estimam que o problema impacta fortemente a América Central e 
que o impacto que causa aumentará. O fenômeno, que começou 
a ser relatado após o devastador furacão Mitch em 1998, forçou 
milhares de pessoas a deixar suas comunidades de origem. Para 
essas pessoas, a migração representa um mecanismo de adaptação. 
Isso reflete a imensa complexidade da mobilidade humana na 
região, uma vez que as mudanças climáticas estão interligadas 
a outros fatores mencionados acima, causando deslocamentos 
(Bermeo 2021; Andreola Serraglio, Aleksandrova, Schraven, 2021).

6 Economias de migração de trânsito de fronteira 
em expansão
Como observado, o forte aumento de pessoas em trânsito 

expandiu o número e a extensão das zonas de fronteira de trânsito. 
Nessas áreas, os migrantes descansam, se conectam com parentes 
e tentam arrecadar fundos para continuar sua jornada. Essas zonas 
surgem devido a diversas condições: algumas são áreas onde as 
pessoas preparam suas viagens (Capurganá, Colômbia), descansam 
e se recuperam após condições de viagem extenuantes (Metetí no 
Panamá), outras são locais onde as pessoas ficam presas devido 
a restrições de movimento impostas por diferentes governos (por 
exemplo, norte do México) ( Álvarez Velasco, Pedone, Miranda, 
2021; Frank-Vitale, 2020).

A presença de um grande número de pessoas que permanecem 
temporariamente nesses locais alimentou uma economia de fronteira, 
resultante de uma série de atividades econômicas que sustentam os 
migrantes enquanto aguardam para continuar sua jornada. Áreas 
na rota migratória testemunharam o surgimento de atividades 
lucrativas onde há uma mistura entre formalidade e legalidade, e 
informalidade e práticas ilícitas se entrelaçam e se alimentam de 
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maneiras complexas. A chegada de migrantes a certas áreas em 
países de trânsito cria oportunidades para as comunidades. Assim 
como outros atores, a migração abre oportunidades de negócios 
interessantes para essas comunidades, muitas vezes marginalizadas, 
com baixa renda e pouca ou nenhuma atividade econômica, 
geralmente localizadas em setores de fronteira. A chegada em 
massa de pessoas e sua necessidade urgente de serviços e produtos 
constituem uma injeção bem-vinda de recursos que gera fontes de 
renda e trabalho. Muitas pessoas, portanto, mudam de atividade e se 
dedicam à venda de bens e serviços para essa população flutuante. 
Estudos recentes têm investigado a natureza econômica dessas 
zonas, que alguns autores cunharam como a economia política do 
trânsito. Com isso, entende-se a diversidade de práticas econômicas 
e dinâmicas políticas imbricadas e contraditórias, cruciais para o 
funcionamento e a reprodução do trânsito migratório irregular, 
implementadas por um amplo conjunto de atores envolvidos na 
produção, distribuição, troca, consumo de bens e serviços, bem 
como na disputa e exercício de poder (Gandini, Álvarez Velasco, 
Feldmann, 2024).

O Darién panamenho ilustra perfeitamente essa dinâmica. 
Como indicado acima, um grande número de pessoas tem 
atravessado o Estreito de Darién tentando chegar aos Estados 
Unidos nos últimos três anos, transformando essa área em uma 
das partes mais movimentadas de uma longa rota migratória no 
Hemisfério Ocidental. Diversas oportunidades de negócios surgem 
em torno da difícil jornada que atravessa a selva da Colômbia ao 
Panamá. Na Colômbia, organizações criminosas, principalmente o 
Clã do Golfo, oferecem pacotes para transportar pessoas através do 
Urabá diretamente para a Colômbia (veja a próxima seção). Uma 
vez no Panamá, as pessoas precisam de ajuda para atravessar a 
densa selva. Representantes de tribos indígenas se lançaram no 
negócio: muitas mulheres vendem comida, oferecem produtos 
específicos, fornecem acomodações e muitos jovens se oferecem 
como guias ou transportadores de carga, serviços pelos quais 
cobram dinheiro. Grupos indígenas também transportam migrantes 
rio acima, da borda da selva até Metetí, a área urbana mais ao 
sul do Panamá, onde os migrantes descansam e se recuperam da 
exaustiva e perigosa travessia pela selva.
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Ao chegarem a Metetí, as pessoas se reúnem em torno das 
chamadas Estações Temporais de Recepção Migratória (ETRMs), 
onde o governo panamenho, com o apoio dos Estados Unidos, 
registra os migrantes e oferece assistência humanitária (alimentos, 
medicamentos e abrigo). As ETMRs também abrem oportunidades 
de negócios relevantes e geram empregos para a comunidade 
do entorno. Dentro e ao redor das ETRMs, surgiram mercados 
informais onde as pessoas podem comprar alimentos, roupas, 
acessórios para celulares, medicamentos, entre outros produtos. 
Um dos negócios mais lucrativos é o de intermediários localizados 
na ETRM em barracas improvisadas com caixas da Western Union, 
onde processam o recebimento de remessas para que as pessoas 
continuem sua jornada. Por esse serviço, os intermediários cobram 
entre 15 e 20% de comissão, uma taxa muito mais alta do que a 
taxa comercial. Pessoas também são contratadas para ajudar no 
preparo da comida servida nos ETRMs e podem ser contratadas 
como faxineiros ou outros serviços necessários para administrar 
esses centros (Gandini, Álvarez Velasco, Feldmann, 2024).

Outra fonte de trabalho para a comunidade está relacionada 
à chegada de pessoal humanitário e à cooperação internacional . 
Diversas organizações humanitárias se estabeleceram em Metetí 
e oferecem assistência e proteção aos migrantes, desde diversas 
agências das Nações Unidas (ACNUR, UNICEF, OIM, OMS e PMA) 
até entidades da sociedade civil com mandatos e especializações 
diversas, como Médicos Sem Fronteiras, Hias, Word Vision e o 
Conselho Norueguês de Refugiados, além do Comitê Internacional 
da Cruz Vermelha, entre outras. Essas organizações complementam 
o trabalho do governo panamenho em questões como saúde, 
alimentação, cuidados para meninas e meninos, programas 
psicossociais, proteção jurídica e apoio à infraestrutura de centros de 
acolhimento, entre muitas outras. A operação dessas organizações 
abre diversas oportunidades de negócios relacionadas aos serviços 
necessários para auxiliar migrantes e pessoal internacional e local 
que trabalha para a população local (hospedagem, alimentação, 
produtos e serviços como transporte e segurança) (Feldmann, 
Sturino, 2024).

Órgãos governamentais, funcionários de vários departamentos 
e até mesmo políticos também participam desse negócio lucrativo. 
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Isso assume diferentes formas e contornos. Alguns funcionários 
inescrupulosos se beneficiam pessoalmente da participação em 
esquemas de corrupção que exigem pedágios ou extorquem 
migrantes, frequentemente em conluio com criminosos em 
acordos de governança criminosa. Órgãos estatais, por sua vez, 
têm se beneficiado da alocação de importantes itens orçamentários, 
tanto do governo central quanto da cooperação internacional, 
especialmente dos Estados Unidos. Sem dúvida, um dos aspectos 
mais benéficos para os funcionários estatais está ligado à prestação de 
serviços aos migrantes. Por exemplo, dado o alto número de pessoas 
que circulavam pelos postos de recepção, o governo panamenho 
decidiu abrir uma licitação para o serviço de alimentação de uma 
empresa local, bem como para o serviço de transporte que leva 
os migrantes para fora, para impedi-los de permanecer no país. 
Para tanto, como já mencionado, assinou um acordo com a Costa 
Rica em outubro de 2023 para criar um corredor humanitário que 
permite que ônibus panamenhos levem migrantes diretamente a 
um Centro de Atenção Temporária a Migrantes localizado a 17 
quilômetros do território costarriquenho. O transporte é feito em 
ônibus particulares e custa 60 dólares por pessoa (Deutsche Welle, 
2024). Para operacionalizar o plano e diante da impossibilidade 
de licitar a concessão devido ao aumento repentino do fluxo, o 
governo panamenho concedeu o serviço a uma empresa privada 
da região. Diversas reportagens na imprensa afirmam que essa 
empresa está ligada a políticos de Darién.

7 Abordagem criminosa da migração
Uma das tendências recentes mais preocupantes diz respeito 

ao crescente envolvimento de grupos criminosos na migração 
no hemisfério ocidental. Cientes das enormes somas de dinheiro 
que essa atividade potencialmente oferece, grupos criminosos 
rapidamente abraçaram a oportunidade aberta pelo forte aumento 
da migração. Embora grupos criminosos tenham historicamente 
se envolvido em diferentes facetas desse negócio, em particular o 
tráfico de pessoas, a extensão de seus envolvimentos parece sem 
precedentes (Assman, Shuldiner, 2024). Isso segue um padrão 
geral pelo qual organizações criminosas expandem seu portfólio 
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de negócios (Bergman, 2018). Tal situação está ligada a um 
fortalecimento significativo do crime organizado em toda a América 
Latina, explicado em parte por um severo enfraquecimento das 
estruturas estatais decorrente de uma combinação tóxica de mal-
estar econômico, decadência institucional e desordem política, 
particularmente após a pandemia de Covid-19 (Albarracín, Barnes, 
2022; Feldmann, Luna, 2023; InSight Crime, 2024). O envolvimento 
de entidades criminosas resulta significativamente do aumento de 
áreas governadas por entidades criminosas (ver Uribe et al., 2024), 
nas quais o Estado está ausente ou é cúmplice de estruturas e 
operações criminalizadas. Trabalhos recentes conceituam tal padrão 
como governança criminal, entendida como “a regulação da ordem 
social, incluindo economias informais ou ilegais, por meio do 
estabelecimento de instituições formais e informais que substituem, 
complementam ou competem com o Estado e distribuem bens 
públicos (serviços sociais, justiça e segurança)” (Mantilla, Feldmann 
2021, 2, ver também Lessing, 2021). Pessoas em movimento na 
região têm sido cada vez mais expostas a essas dinâmicas, a ponto 
de serem forçadas a atravessar áreas caracterizadas por esquemas 
de governança criminosa durante suas longas jornadas. Os casos 
em questão incluem a fronteira entre a Colômbia e a Venezuela, o 
Golfo de Urabá, o Estreito de Darién, a fronteira entre a Guatemala 
e o México e várias zonas no México, particularmente os estados 
do norte que fazem fronteira com os EUA.

Criminosos exploram a migração por meio de diversas 
atividades ilícitas. O crime organizado tradicionalmente 
desempenha um papel de liderança no tráfico de pessoas (ou seja, 
um ato ilegal de coagir pessoas a se beneficiarem de seu trabalho 
ou serviço), uma indústria multimilionária (Weitzer, 2015).1 Um 
desenvolvimento particularmente desconcertante diz respeito à 

1 O Protocolo de Palermo, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado, define tráfico como “o recrutamento, o transporte, a transferência, 
o abrigo ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou 
a outras formas de coerção, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de poder ou à 
situação de vulnerabilidade, ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios 
para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra, para 
fins de exploração. A exploração inclui, no mínimo, a exploração da prostituição 
de outrem ou outras formas de exploração sexual, trabalho ou serviços forçados, 
escravidão ou práticas análogas à escravidão, servidão ou remoção de órgãos” (Nações 
Unidas, 2000).
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ascensão meteórica do Trem de Aragua. Essa organização criminosa 
venezuelana tem lucrado com atividades de tráfico de pessoas 
relacionadas à considerável diáspora venezuelana, incluindo 
prostituição, extorsão e trabalho forçado (Insight Crime, 2024).

Além do tráfico de pessoas, diversas organizações têm se 
aproveitado do negócio simplesmente cobrando das pessoas por 
atravessar os territórios que controlam. Na Colômbia, o Exército de 
Libertação Nacional (ELN) fez fortuna devido ao seu vasto controle 
das áreas de fronteira entre a Colômbia e a Venezuela, cobrando 
pessoas e mercadorias que atravessam as chamadas trochas, trilhas 
ilegais que conectam os dois países. Como indicado, o Clã do 
Golfo realiza uma operação complexa para facilitar o trânsito de 
migrantes que desejam chegar ao Darién a partir da Colômbia. A 
organização oferece transporte marítimo (de barco) e “proteção” 
que, segundo relatos, entre 100 e 125 dólares por pessoa. De 
acordo com depoimentos em terra, a organização também impõe 
um imposto (chamado gramaje) sobre as pessoas da comunidade 
que abrigam, alimentam ou guiam os migrantes (France 24, 2023; 
International Crisis Group, 2024). Dessa forma, os lucros obtidos 
com as travessias de fronteira se multiplicam sem muito esforço. 
O Ministério da Defesa da Colômbia estima que, por causa da 
operação, o Clã acumulou cerca de 57 milhões de dólares somente 
em 2023 (Human Rights Watch, 2024).

A extorsão representa outra modalidade utilizada por grupos. 
Membros do crime organizado sequestram pessoas em trânsito e, 
em seguida, exigem grandes somas de dinheiro de seus parentes 
em seus países de origem, especialmente nos Estados Unidos, para 
libertá-las (Verduzco, Brewer, 2024). Essa prática se generalizou 
ao longo da rota migratória, especialmente na Guatemala e no 
México, mas evidências anedóticas mostram uma extensão para 
a América do Sul e o Caribe. Há inúmeras histórias de mortes de 
pessoas que não puderam pagar o resgate ou de como grupos 
criminosos e forças organizadas forçam migrantes que não 
podem pagar o resgate a trabalhar para eles como carregadores, 
mulas e trabalhadores domésticos, agrícolas ou sexuais.

Por fim, muitos criminosos, geralmente grupos com níveis 
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organizacionais mais baixos, lucram roubando migrantes em seu 
caminho . Inúmeros depoimentos e relatórios mostram um padrão 
generalizado de ataques na selva, nos quais grupos criminosos 
despojam as pessoas de seus escassos bens (Human Rights Watch, 
2024). Os migrantes relatam como precisam pagar por passagens 
seguras a vários atores do crime organizado ao longo de sua jornada 
migratória e como aqueles que não o fazem pagam um preço 
terrível ao serem prejudicados ou recrutados à força e coagidos a 
trabalhar para criminosos em tarefas perigosas e abusivas.

8 Migração infantil nas Américas
A migração infantil é um fenômeno social de longa data 

nas Américas (Milanich et al., 2020). No entanto, desde a virada 
do novo milênio, ela aumentou significativamente em duas 
regiões principais de origem. Por um lado, a América Central — 
particularmente Honduras, Guatemala e El Salvador — emergiu 
como uma fonte significativa de crianças e adolescentes migrantes 
desacompanhados que fogem de condições agravadas pela pobreza 
e pela crescente violência criminal (Hernandez, 2020). Por outro 
lado, em países andinos como o Equador, crianças migrantes têm 
transitado com coiotes sob esquemas irregulares de reunificação 
familiar para se juntar aos seus pais migrantes nos EUA. Essa 
modalidade tem sido predominante desde pelo menos a década de 
1990 (Álvarez Velasco, 2021).

Uma das consequências mais profundas da pandemia da 
Covid-19 foi o aumento repentino do número de famílias migrantes 
e, consequentemente, de crianças em movimento. A deterioração 
acelerada das condições de vida e a intensificação da violência 
nos países da América Latina e do Caribe, como observado 
anteriormente, levaram tanto as famílias nucleares quanto as 
extensas a deixarem seus países de origem juntas. A perspectiva de 
garantir um futuro melhor para seus filhos em seus países de origem 
diminuiu. Simultaneamente, o reforço dos controles de fronteiras 
regionais levou muitas famílias a migrarem coletivamente, optando 
por enfrentar a jornada como uma frente unida, determinadas a 
evitar a separação ou obstáculos à reunificação no futuro. Enquanto 
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algumas famílias partem diretamente de países sul-americanos, 
outras se originam de outros lugares e partem dos primeiros 
países sul-americanos onde inicialmente buscaram refúgio. Isso é 
particularmente verdadeiro para famílias haitianas, venezuelanas 
ou mesmo cubanas, muitas das quais já passaram por uma ou 
duas experiências migratórias anteriores. Além disso, algumas 
famílias acabam cruzando fronteiras após terem sido deslocadas 
internamente, um fenômeno cada vez mais observado no México, 
Colômbia e Equador. Todas essas famílias compartilham o mesmo 
destino final: os EUA, que continuam sendo o principal refúgio da 
pobreza, da violência estatal e da perseguição criminal.

Dados sobre migração oferecem um vislumbre dessa dinâmica 
complexa. O número de indivíduos encontrados pela Patrulha de 
Fronteira dos EUA dentro de uma unidade familiar aumentou de 
aproximadamente 561.000 em 2022 para cerca de 804.000 em 
2024. Ao mesmo tempo, o número de menores desacompanhados 
caiu de aproximadamente 152.000 para 109.998, embora tenha 
permanecido acima da marca de 100.000. A desagregação por país 
de origem revela que a maioria desses menores é do Equador (1.030 
em 2022 para 3.010 em 2024), Venezuela (1.139 em 2022 para 
3.240 em 2024), México (aproximadamente 28.000 em 2022 para 
33.000 em 2024) e América Central – particularmente Guatemala, 
El Salvador e Honduras (115.000 em 2022 para 57.000 em 2024) 
(US CBP, 2025).

Simultaneamente, o número de crianças que atravessam 
o Estreito do Darien a caminho dos EUA aumentou de 
aproximadamente 33.500 em 2022 para mais de 40.000 em 2023 
(UNICEF, 2023). Esses números ressaltam a necessidade urgente 
de os países de origem, trânsito e destino em toda a América Latina 
e Caribe fortalecerem seus sistemas de proteção à criança. Isso 
implica ampliar o acesso a serviços baseados em direitos e em 
perspectiva de gênero e idade durante a jornada migratória e nas 
comunidades de acolhimento.

O caminho à frente: reflexões finais
Este ensaio ofereceu uma reflexão sucinta sobre as tendências 

migratórias recentes nas Américas, examinando a dinâmica 
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mutável da migração, o crescente volume de movimentos e os 
desafios políticos emergentes. Discutiu as tendências migratórias 
nas Américas, com foco principal no recente aumento da migração 
da América Latina e do Caribe. Destacou o aumento significativo 
dos fluxos migratórios, especialmente da Venezuela, e a presença 
notável de crianças e famílias migrantes. Examinou os fatores que 
impulsionam essa migração — dificuldades econômicas, repressão 
política e violência — e a dinâmica política em evolução nos 
países receptores. Também discutimos o surgimento de zonas de 
trânsito ao longo das rotas migratórias, que se desenvolveram em 
resposta a vários fatores, como exaustão, restrições governamentais 
e necessidades logísticas. Nessas zonas, os migrantes descansam, 
se reconectam com familiares e reúnem recursos e energia para 
continuar sua jornada. Metetí, no Panamá, e Capurganá, na 
Colômbia, foram exemplos dessas zonas. Essas áreas desenvolveram 
uma economia de fronteira, na qual as comunidades locais 
lucram com o fornecimento de bens e serviços aos migrantes, 
combinando atividades econômicas formais e informais, muitas 
vezes envolvendo práticas ilícitas.

Nossa reflexão também destacou o crescente envolvimento 
de grupos criminosos na migração pelo Hemisfério Ocidental, 
impulsionado pelas enormes oportunidades financeiras que o 
movimento de pessoas apresenta. Organizações criminosas, 
historicamente envolvidas no tráfico de pessoas, expandiram 
suas operações, aproveitando o enfraquecimento das estruturas 
estatais na América Latina, agravado pela turbulência econômica 
e política após a pandemia da Covid-19. Essa situação contribuiu 
para o surgimento da governança criminal, na qual grupos 
criminosos regulam a ordem social e controlam territórios, muitas 
vezes substituindo ou complementando o Estado. Nessas áreas, 
sindicatos criminosos exploram e abusam de migrantes por meio de 
coerção, extorsão e recrutamento forçado, e exigem grandes somas 
de dinheiro para atravessar zonas sob seu controle. A extensão 
dessa exploração destaca a intersecção entre crime organizado 
e migração, expondo os migrantes a graves riscos durante suas 
jornadas.
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Outra questão relevante levantada pelo ensaio diz respeito aos 
problemas prementes impostos pelas mudanças climáticas e como 
elas exacerbam as pressões migratórias, forçando as pessoas a 
deixarem suas comunidades. Essa dinâmica surge em um contexto 
de crescentes restrições e obstáculos erguidos pelos Estados para 
impedir a chegada de migrantes e controlar os fluxos existentes.

Este contexto assustador, marcado por níveis desconcertantes 
de desumanização decorrentes do desrespeito dos governos pela 
dignidade e pelos direitos básicos das pessoas em movimento e pelo 
aumento do protagonismo de entidades criminosas que abusam e 
exploram migrantes e refugiados para lucrar com seu desespero, 
enfatiza a necessidade urgente de políticas abrangentes e maior 
cooperação internacional para enfrentar os desafios enfrentados 
pelos migrantes. Prevê-se que as Irmãs Scalabrinianas enfrentarão 
desafios crescentes nos próximos anos, à medida que os padrões de 
migração evoluem e o cenário político nos países de acolhimento se 
torna mais complexo. Também sublinha a necessidade de abordar 
um espaço humanitário cada vez menor, com governos relutantes 
em cumprir suas obrigações e entidades criminosas sem incentivos 
para dialogar e fornecer garantias mínimas às pessoas que cruzam 
seus territórios.

Diante deste desafiador contexto regional, a prioridade deve 
ser o fortalecimento do Estado. É necessário enfrentar o alarmante 
enfraquecimento da capacidade do Estado em quase todos os 
países de prover bens públicos, começando pela segurança, mas 
continuando com outros não menos significativos, como saúde, 
educação e moradia. Sem isso, é irracional pensar que as condições 
que levam as pessoas a deixarem seus países possam ser detidas, 
muito menos revertidas, mesmo que elas não queiram, como é 
o caso da maioria dos que migram. A tarefa é titânica porque é 
preciso fazê-la sem cair em tentações autoritárias e com uma visão 
alternativa de desenvolvimento econômico capaz de proporcionar 
condições mínimas de dignidade a toda a população.

Também é fundamental aumentar a colaboração e o diálogo 
entre os Estados, especialmente em áreas com convergência. Até o 
momento, a maioria dos governos adotou posições individualistas 
que maximizam seus interesses, facilitando os fluxos para países 
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vizinhos ou fechando suas fronteiras para impedir a entrada de 
pessoas. Essas medidas são tomadas sem considerar os efeitos que 
isso tem sobre as pessoas afetadas ou os países vizinhos. Entender 
que a magnitude do problema exige uma resposta conjunta e que 
os países que trabalham juntos têm maior chance de enfrentar o 
desafio deve ser o primeiro passo para um diálogo mais frutífero 
(Merke, Stuenkel, Feldmann, 2021). De antemão, os países 
poderiam discutir um plano para compartilhar responsabilidades 
e encargos, com cada um oferecendo uma cota migratória, como 
aconteceu durante as crises da guerra civil da década de 1980 na 
região ou como os países da União Europeia acabaram de fazer 
diante do êxodo ucraniano. Infelizmente, isso terá que ser feito 
na ausência dos Estados Unidos, dada a postura recalcitrante 
desenvolvida pelos Estados Unidos sob o segundo governo Trump 
(2025-). Além disso, devido às medidas que os EUA começaram a 
implementar – como deportações em massa, o cancelamento do 
CBP One e o restabelecimento do Programa Quédate en México 
– os Estados da América Latina e do Caribe (ALC), em particular 
o México, são obrigados a negociar bilateralmente com os EUA. 
Essa situação dificulta sua capacidade de desenvolver posições 
e propostas multilaterais e regionais. A cooperação também é 
essencial para combater o crime organizado transnacional, que 
não reconhece fronteiras nem soberania. Uma maior troca de 
informações, especialmente em inteligência policial, parece 
necessária no contexto atual.

Para finalizar, oferecemos algumas ideias que a Congregação 
MSCS pode considerar ao planejar seu trabalho futuro no 
Hemisfério Ocidental. Dada a situação que descrevemos, parece 
urgente aumentar os níveis de proteção para as pessoas que migram. 
Formalmente, isso implica proporcionar maior acesso a serviços 
sociais, especialmente ao trabalho. Os processos de regularização 
migratória são essenciais, mas representam apenas um primeiro 
passo. É inegável que os Estados têm recursos mínimos e enormes 
dívidas sociais com sua população e, portanto, exigir que destinem 
recursos a estrangeiros que não votam é politicamente inviável. 
No entanto, no contexto atual, é crucial reconhecer que os fluxos 
migratórios não diminuirão e que as pessoas provavelmente não 
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retornarão aos seus países no curto prazo, por isso é fundamental 
avançar na construção de uma visão transversal que aborde o desafio 
como um projeto nacional. Isso deve se basear em uma proposta 
construtiva e criativa que aproveite o potencial da população 
migrante. Nesse sentido, parece essencial falar à população com 
a verdade e reconhecer que a integração de estrangeiros implica 
sacrifícios por parte da sociedade anfitriã, mas que, a médio e 
especialmente a longo prazo, haverá benefícios não apenas para 
os migrantes, mas também para a sociedade. Os migrantes trazem 
ideias, energia e criatividade e enriquecem a cultura do país anfitrião. 
Embora, infelizmente, nem todos contribuam positivamente, a 
maioria dos migrantes o faz, ao contrário do discurso predominante 
em muitas sociedades. As Irmãs Scalabrinianas poderiam pensar em 
se desenvolver em conjunto com outras organizações da sociedade 
civil e aliados empresariais. As campanhas públicas inteligentes do 
governo sublinham que os migrantes não são uma ameaça como 
frequentemente retratada e, igualmente importante, que castigar 
os migrantes não necessariamente melhorará os padrões de vida 
da população local, como os políticos populistas frequentemente 
afirmam.

Da mesma forma, um dos aspectos mais complexos da 
situação atual é a falta de informação sobre os perigos e as 
condições que as pessoas encontrarão ao chegarem ao seu destino. 
Os Estados Unidos aparecem como uma terra prometida moderna 
no imaginário coletivo. A idealização das condições nos Estados 
Unidos, que atrai os migrantes, contrasta com a dura realidade que 
eles encontram: uma vida difícil e de privações, onde enfrentam a 
incompreensão, a solidão e uma lacuna cultural e linguística muito 
difícil de superar (De Haas, Castles, Miller, 2020, p. 265-295). 
Nesse sentido, é necessário desenvolver campanhas informativas 
equilibradas que orientem os migrantes sobre os perigos e desafios 
que encontrarão, tanto no caminho quanto no destino. Isso não 
deve ser feito para dissuadi-los de empreender a viagem, mas 
sim para que tenham os elementos necessários para tomar uma 
decisão informada. Inúmeros depoimentos de quem percorreu 
a rota expressam que, se soubessem o que iriam experimentar, 
não o teriam feito, muito menos exposto suas famílias. Também 
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é prioridade educar os migrantes sobre seus direitos e combater 
a desinformação nas redes sociais, como o TikTok, onde muitas 
organizações espalham informações falsas para atrair pessoas e, 
assim, lucrar com o que se tornou um negócio multimilionário.

Outra necessidade premente relacionada ao ponto anterior 
é fortalecer o papel da sociedade civil nessa discussão. Como 
demonstrado no relatório, ao tomar medidas para gerenciar os 
fluxos migratórios de forma pragmática, muitos governos regionais 
operam com sigilo e opacidade, marginalizando a sociedade civil. 
Isso representa uma oportunidade perdida: a sociedade civil não 
deve ser vista como uma ameaça, mas como aliada com muito a 
contribuir. O fato de organizações da sociedade civil criticarem 
algumas medidas governamentais sobre migração não as torna 
inimigas. Da mesma forma, as organizações da sociedade civil 
devem ser ponderadas em suas críticas e na compreensão das 
limitações e restrições governamentais (políticas, econômicas, 
diplomáticas). Em outras palavras, o problema é urgente demais e 
os desafios são tão consideráveis que não é razoável permitir que 
divisões e acrimônia entre os diversos atores relevantes enfraqueçam 
ainda mais a resposta. Diálogo e colaboração são essenciais. A 
Congregação das Irmãs MSCS tem historicamente desempenhado 
um papel importante nesse sentido e deve considerar redobrar seus 
esforços na promoção de uma posição ponderada, baseada em seu 
conhecimento sólido, experiência pessoal com migrantes e espírito 
de colaboração com todos os atores relevantes.

As Irmãs Missionárias Scalabrinianas, por fim, também 
poderiam usar sua expertise e graus de legitimidade para aprimorar 
estratégias de abertura de espaço humanitário para auxiliar e 
proteger migrantes e refugiados de organizações criminosas 
(Feldmann 2024), com atenção especial a crianças e adolescentes. 
Sabemos, com certeza, que muitos dos espaços por onde transitam 
os migrantes são governados pelo crime organizado ou, pior ainda, 
são governados em uma espécie de conluio entre autoridades e 
grupos criminosos. Isso significa que qualquer estratégia de proteção 
deve passar necessariamente por um acordo, por um diálogo, com 
essas estruturas na sombra, que têm um conjunto de incentivos 
completamente diferente (Lessing 2021; Barnes 2025; Arias 2017; 
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Feldmann, Luna, 2023) dos convencionais que usamos no caso 
dos Estados. Em outras palavras, devemos ter cuidado para não 
estigmatizar esses grupos e estabelecer um diálogo, pois essa é a 
melhor maneira de proteger as pessoas. A Congregação poderia se 
beneficiar da abertura do diálogo com organizações humanitárias 
como o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, Médicos Sem 
Fronteiras e outras entidades humanitárias que exploram essa 
questão espinhosa (Carpenter 2012; Lucchi, Schuberth, 2023).
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Introdução
Em outubro de 1988, poucos anos após o fim de 20 anos 

de ditadura civil-militar (1964-1985), uma nova Constituição 
simbolizou a redemocratização do Brasil. Com base em direitos 
fundamentais, a chamada Constituição Cidadã afirma que “todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade” (Artigo 5º da Constituição Brasileira 
de 1988). Essa ênfase na igualdade de direitos era de fato inédita 
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em um país historicamente moldado pelo colonialismo, pautado 
na extração de recursos naturais e matérias-primas, na exploração 
de povos africanos e indígenas escravizados e na mão de obra 
imigrante barata, o que levou a desigualdades sociais persistentes 
e ao racismo estrutural. Como nos lembrou o historiador Sérgio 
Buarque de Holanda (1936, p. 119):

A democracia no Brasil sempre foi um lamentável mal-
entendido. Uma aristocracia rural e semifeudal a importou e 
tentou acomodá-la, sempre que possível, aos seus direitos e 
privilégios, os mesmos privilégios que haviam sido, no Velho 
Mundo, alvo da luta da burguesia contra os aristocratas.

Dessa perspectiva, considerando a histórica desigualdade 
social racializada do Brasil, este ensaio examina se e em que 
medida a Constituição Cidadã de 1988 influenciou a construção 
de políticas migratórias baseadas em direitos fundamentais e nas 
demandas dos movimentos sociais de migrantes, refugiados e 
apátridas. O pano de fundo dessa questão é, por um lado, o processo 
de redemocratização no Brasil após 20 anos de ditadura civil-
militar e, por outro, a emergência de um novo regime de controle 
migratório na Comunidade Europeia e nos Estados Unidos, que se 
tornou global por meio de projetos e atividades de diversas agências 
internacionais, especialmente a Organização Internacional para as 
Migrações (OIM). Para tanto, mapeamos os desafios, as conquistas 
e os obstáculos para a formulação de políticas baseadas na noção 
de migrantes como sujeitos de direitos correto frente ao brutalismo, 
ao contexto político brasileiro mais amplo e à construção de um 
novo regime global de controle migratório.

1 Capitalismo neoliberal e a dinâmica da             
emigração e imigração no Brasil
A proclamação da Constituição de 1988 ocorreu durante as 

crises globais das décadas de 1980 e 1990, em uma conjuntura 
neoliberal caracterizada por uma nova lógica de expulsão. (Sassen, 
2014) Essa lógica, baseada na acumulação por desapropriação 
(Harvey, 2005), reorganizou os processos de acumulação de 
capital, intensificou o uso extrativista de recursos e toda sorte de 
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deslocamentos, ampliando as desigualdades sociais e criando 
contingentes maiores de despossuídos.

Nesse contexto, as crises globais das décadas de 1980 e 1990 
afetaram a América Latina, aumentando o número de pessoas 
que deixaram seus países de origem em busca de melhores 
oportunidades em outros lugares. Nesse cenário, o Brasil – um 
país de imigrantes – mudou seu posicionamento na economia 
política mundial, tornando-se ainda mais um país de emigração. 
Continuou, no entanto, a atrair migrantes internacionais, embora 
em menor escala. Entre as décadas de 1980 e 2000, os maiores 
contingentes que chegaram e se estabeleceram no Brasil foram 
da Bolívia, Colômbia, Argentina e Paraguai. No caso da migração 
andina, houve um processo de feminização da migração.

Comparativamente, as crises subsequentes de 2009-2010 
atingiram os países da UE e os Estados Unidos de forma especialmente 
dura. Como resultado, a migração crescente e diversificada do 
Sul Global se voltou para outros países do Sul Global. Embora 
representando hoje menos de 1%  de sua população, o Brasil recebeu 
imigrantes de 197 nacionalidades, abrangendo contingentes 
significativos de venezuelanos, haitianos e cubanos. Muitos desses 
migrantes se valeram de novas rotas terrestres, especialmente as do 
arco norte do país. Também afegãos, nepaleses e indianos, entre 
outros, que chegaram por via aérea  seguiram essa mesma  rota de 
trânsito terrestre para atravessar a selva de Darién, na Colômbia, e 
chegar à América Central e, posteriormente, à fronteira mexicana 
com os Estados Unidos, impondo novos desafios às autoridades 
migratórias brasileiras.

Em consonância com a economia política global em 
transformação, estudiosos se concentraram na relação entre 
emigração e imigração (CNPD, 2001; Patarra, 1996; 2005). 
Inicialmente, os brasileiros que começaram a deixar o país por razões 
econômicas nas décadas de 1980 e 1990, e de forma mais intensa 
na década de 2000, atraíram maior atenção. Esses movimentos 
migratórios abriram caminho para a formação de uma “diáspora” 
brasileira (principalmente indocumentada) em um momento de 
mudanças nos regimes de controle migratório na Europa comunitária 
pós-Schengen, bem como nos EUA desde meados da década 
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de 1990 e, cada vez mais, após os ataques terroristas de 11 de 
setembro de 2001. Ao mesmo tempo em que continuavam a ativar 
classificações raciais, de gênero e de classe, imersas na violência 
estrutural e estatal, novas políticas forneceram as sementes para a 
construção, por organizações internacionais, de um regime global 
de controle migratório baseado na securitização, na governança 
tecnocrática e na criminalização de imigrantes indocumentados (os 
chamados “ilegais”). Além disso, nos EUA, com a promulgação da 
Lei de Reforma da Imigração Ilegal e Responsabilidade do Imigrante 
(IIRIRA) de 1996 – também conhecida como “lei do crime” – a 
deportação incluiu até mesmo portadores de Green Card que haviam 
cometido crimes menores, ampliando assim o número de detidos 
e deportados (Lind, 1996). Além disso, a transferência do controle 
da imigração do Departamento de Justiça para o Departamento 
de Segurança Interna após o 11 de setembro, juntamente com o 
aumento do financiamento para a fiscalização da imigração, levou 
à intensificação do controle de segurança nacional, à detenção de 
longo prazo e a uma “máquina de deportação” que tornou ainda 
mais difícil para imigrantes que tornou mais difícil para imigrantes 
em situação indocumentada regularizarem seu status nos EUA 
(Lind, 1996).

Em comparação, o Brasil ainda tinha em vigor o Estatuto do 
Estrangeiro da época da ditadura civil-militar (1964-1985). Essa lei 
anacrônica assemelhava-se a legislação do Estado Novo (1937-1945), 
que classificava os imigrantes como “casos de polícia” negando-
lhes o direito de participar de manifestações políticas e sindicais. 
No entanto, em vez de elaborar uma nova legislação, o governo 
Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-2003) reformulou, em 
1996, o já existente Conselho Nacional de Imigração (CNIg). 
Muito provavelmente, com essa medida, o governo tentou evitar 
o confronto com os militares,  cujos agentes haviam conquistado 
imunidade para os crimes de tortura, sequestro , desaparecimento 
forçado e assassinato cometidos contra dissidentes políticos sob 
a abrangente Lei da Anistia 6.683/1979. Embora inicialmente 
criado como parte do Estatuto do Estrangeiro, o revitalizado CNIg 
tornou-se um órgão colegiado com composição quadripartite – 
com representantes de diversos órgãos governamentais, sindicatos, 
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comércio e indústria, academia e observadores da sociedade civil. 
De acordo com o espírito da  Constituição de 1988, esse Conselho 
quadripartite caracterizava os imigrantes como sujeitos de direitos. 
Dessa perspectiva, a formulação, a coordenação e a orientação 
das políticas migratórias demandaram regulamentações baseadas 
em decretos e resoluções específicas. Assim, esses decretos e 
resoluções contornaram o obsoleto Estatuto do Estrangeiro durante 
a maior parte de sua história (1980-2017) (Feldman-Bianco, 2018; 
Meunier, 2019).

 Além do CNIg, em 1997, o governo FHC criou o Comitê 
Nacional para Refugiados (CONARE), órgão colegiado vinculado 
ao Ministério da Justiça e Segurança Pública responsável pelas 
decisões concernentes aos pedidos de reconhecimento do status 
de refugiado. Assim, a redemocratização do Brasil influenciou 
essencialmente uma política de regularização de documentos e 
de proteção laboral por meio de diferentes tipos de vistos para 
estrangeiros que entram no país, sejam eles imigrantes, investidores, 
estudantes, trabalhadores temporários ou refugiados. No caso 
do CNIg, a preocupação com a regularização da documentação 
abrange ainda processos decisórios relativos a casos omissos ou 
situações especiais que, embora não abrangidos pelas resoluções 
do Conselho, podem ser elegíveis para vistos ou permanência no 
país (Feldman-Bianco, 2018; Oliveira, 2020).

Embora sua missão se concentrasse nos imigrantes no Brasil, na 
década de 2000, o CNIg também se envolveu com a proteção dos 
migrantes brasileiros face à crescente securitização, especialmente 
nos EUA e na UE. Além disso, tendo como pano de fundo suas 
lutas e ativismo nos países de acolhimento, os migrantes brasileiros 
começaram a se mobilizar por seus direitos de cidadania no Brasil 
na era FHC. Suas lutas e ativismo revitalizaram e ampliaram as 
mobilizações de imigrantes no Brasil, incluindo a demanda pela 
substituição da Lei do Estrangeiro por uma nova legislação baseada 
nos direitos humanos. Diante da recessão econômica, das políticas 
restritivas e do fechamento das fronteiras no Norte Global, o CNIg 
formulou suas diversas ações em diálogo com as propostas das 
mobilizações sociais dos Brasileiros no Exterior. Nesse sentido, a 
centralidade das questões relacionadas ao trabalho migrante, além 
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das discussões sobre a transformação desse órgão em um Conselho 
Nacional de Migração, recomendação feita em 2007 pelas 
lideranças de Brasileiros no Exterior,  reflete a inseparabilidade da 
imigração e da emigração, defendida por ativistas e acadêmicos, 
especialmente por setores da Igreja Católica, com base em sua 
prática com ambas as populações (Feldman-Bianco, 2011).

Por quase duas décadas, as pressões recorrentes sobre o Estado 
brasileiro por parte de líderes migrantes, organizações religiosas 
(especialmente aquelas ligadas à Igreja Católica), estudiosos da 
migração e outros ativistas em relação aos direitos de nacionalidade 
e cidadania dos brasileiros que vivem no exterior muitas vezes 
resultaram em vitórias ocasionais. No entanto, considerando o 
conjunto dessas diversas mobilizações, dramatizadas pelo aumento 
das deportações, detenções, mortes e até assassinatos de brasileiros 
sem documentos na Europa e nos Estados Unidos, bem como pelos 
conflitos fronteiriços na América do Sul, fica evidente que tais 
mobilizações contribuíram, sem dúvida, para colocar a migração 
internacional no centro da agenda intergovernamental do Brasil. 
Isso resultou na criação da Secretaria-Geral da Emigração Brasileira 
em 2007, com o objetivo de ampliar os serviços consulares e 
estabelecer acordos bilaterais em nome dos brasileiros no exterior. 
A realização do Primeiro Encontro de Brasileiros no Mundo, em 
2008, levou à institucionalização do diálogo entre o Estado brasileiro 
e sua diáspora, resultando em um compromisso oficial do governo 
Lula (2002-2010) de tomar medidas para garantir os direitos de 
cidadania dos brasileiros que viviam no exterior. Assim, no início 
de seu mandato, em dezembro de 2010, o presidente Lula criou o 
Conselho de Representantes dos Brasileiros no Exterior (CRBA), por 
meio do Decreto 7.214/2010, estabelecendo princípios e diretrizes 
para as comunidades brasileiras no exterior e institucionalizando 
as Conferências “Brasileiros no Mundo”. Enquanto o governo 
brasileiro era responsável por defender e promover os direitos de 
sua “diáspora” nos âmbitos nacional e internacional, o papel dos 
membros desse conselho eleito (não remunerado) era assessorar 
o Ministério das Relações Exteriores em assuntos de interesse da 
comunidade brasileira no exterior e organizar as conferências. 
O objetivo era garantir a continuidade do diálogo e das políticas 



146

para a população brasileira desterritorializada (Feldman-Bianco, 
2011; Reis, 2011). Posteriormente, o governo Rousseff (2011-
2016) voltou sua atenção para os novos contingentes de migrantes 
que começaram a chegar ao Brasil no contexto da crise global de 
2008/2009 e para a crescente mobilização por uma nova lei de 
migração, que há muito era também uma demanda do movimento 
Brasileiros no Exterior, cujos direitos como cidadãos finalmente 
foram reconhecidos na legislação migratória de 2017.

Uma revisão da literatura existente aponta para a centralidade 
do trabalho no processo migratório, trazendo ainda à tona a relação 
entre trabalho e ilegalidade, a discriminação social e a reconfiguração 
das relações de gênero (Machado, 2015). Ao considerar questões 
de ilegalidade, cidadania, trabalho e identidade como eixos 
de análise e atentar para as dinâmicas contextuais de interação 
social, algumas das etnografias realizadas com mulheres e homens 
brasileiros, especialmente nos Estados Unidos e em Portugal, 
revelaram as estratégias de trabalho e os conflitos vivenciados por 
migrantes cujas vidas se cruzam com desigualdades estruturais e 
imaginários nacionais hegemônicos. Eles descreveram processos de 
racialização, exotização ou “subordinação ativa” (Machado, 2009) 
nos quais migrantes mobilizaram situacionalmente identidades e 
estereótipos de brasilidade (Beserra, 2005, 2007, 2011; Frigerio, 
2002), formando circuitos e redes de parentesco, amizade, 
ajuda e trabalho para contornar a situação de indocumentação 
e as políticas migratórias cada vez mais restritivas nos contextos 
norte-americano e europeu. Exploraram também a constituição 
de mercados de trabalho segmentados e nichos diferenciados 
por raça, gênero, classe, idade, etnia e nacionalidade (Bezerra, 
2003, 2005, 2011; Ribeiro, 1998, 1999). Além disso, no contexto 
da convergência entre os campos da migração, gênero e justiça 
criminal — significativamente desde a adoção da Convenção de 
Palermo das Nações Unidas em 2000, que colocou a questão do 
“contrabando de migrantes” e do “tráfico de pessoas” na agenda 
política internacional — tanto Sprandel (2005) quanto Piscitelli 
(2010, 2011, 2012) contribuíram para o desenvolvimento de 
análises críticas sobre a ligação entre “turismo sexual”, “tráfico de 
pessoas” e o deslocamento de mulheres e travestis brasileiras (e de 
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outros países do Sul Global) para a Europa (Feldman-Bianco, 2001; 
Feldman-Bianco, B. Sanjurjo, Mansur da Silva, 2020).

Contradições surgiram à medida que Lula implementava 
políticas de direitos humanos para migrantes brasileiros no 
exterior e imigrantes no Brasil, ao mesmo tempo em que iniciava 
investimentos significativos para transformar o país em um 
ator global de destaque, o que significava alinhar-se às políticas 
globais de segurança que restringiam a migração e os direitos 
de movimento e refúgio. Além de servir como coordenador da 
Missão de Estabilização das Nações Unidas no Haiti de 2004 a 
2017, o país assumiu um papel de liderança na América do Sul, 
não apenas no âmbito do MERCOSUL, mas também ao estabelecer 
a UNASUL (União das Nações Sul-Americanas) em 2008. O Brasil 
também ratificou a Convenção Internacional para a Supressão do 
Financiamento do Terrorismo (Decreto n.  5.640 de 2005) e o 
Protocolo de Palermo (Decreto n.  5.017 de 2004). Essas ratificações 
resultaram na aprovação subsequente de uma Política Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e dois Planos Nacionais. Essas 
mudanças resultaram no endosso pelo Estado brasileiro da agenda 
internacional de combate ao narcotráfico, ao tráfico de pessoas e 
ao contrabando (Dias, 2014; Dias, Sprandel, 2011; Dias, Sprandel, 
2012; Lowenkron, 2015; Lowenkron, Piscitelli, 2015; Piscitelli, 
Lowenkron, 2015; Sprandel, 2011; Sprandel, Dias, 2010).

Contradições semelhantes caracterizaram o governo da 
presidente Dilma Rousseff. Enquanto um novo projeto de lei de 
migração (Portaria n° 2.162/2013) centrava-se nos migrantes 
como sujeitos de direitos, a I Conferência sobre Migração e 
Refúgio (COMIGRAR), realizada em junho de 2014, promovia 
a participação social de migrantes e refugiados. Por outro lado, 
seu governo seguiu, de forma mais direta do que na era Lula, as 
diretrizes de organizações internacionais como a OIM, o UNODC5 
e a ICPMD sobre a proteção dos migrantes e das fronteiras. 
Investimentos significativos em políticas de combate ao tráfico e na 
Estratégia Nacional de Fronteiras (ENAFRON) abrangeram políticas 
de segurança contra oponentes internos e políticas de defesa 
nacional contra inimigos externos, crime organizado transnacional, 
tráfico de pessoas, terrorismo que ameaça áreas urbanas e combate 
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às drogas. Essa ênfase na securitização, moldada por agendas e 
formatos políticos globais, tinha o potencial de entrar em conflito 
com as economias locais e os sistemas de troca, como argumenta 
Hirata (2015). No “desenvolvimentismo” do governo da época, o 
interesse era principalmente em grandes projetos hidrelétricos e no 
agronegócio, sem levar em conta o conhecimento tradicional e os 
sistemas de mudanças locais, como aconteceu com a construção da 
usina hidrelétrica de Belo Monte e seus efeitos prejudiciais sobre a 
organização social das populações tradicionais da região (Pacheco 
de Oliveira, Cohn, 2014).

2 Migração Internacional Sul-Sul
Enquanto isso, desde o fim da era Lula, a imigração para o 

Brasil aumentou e se diversificou. Entre 2010 e agosto de 2024 
foram mais de 1,7 milhão de registros de residência, 450,7 mil 
solicitações de reconhecimento da condição de refugiado e 146,1 
mil refugiados reconhecidos (Tabela 1). No primeiro ano da série 
histórica, em 2010, eram 45,2 mil registros de residência, 619 
solicitações de refúgio e apenas 103  refugiados reconhecidos no 
país. Esses números fornecem a dimensão que assumiu o fenômeno 
migratório no país.

Tabela 1

 Registros Migratórios - Brasil, 2010 - 2024 (janeiro a agosto)

 Imigrantes  1,700,686

 Refugiados reconhecidos  146,109

 Solicitantes de reconhecimento da condição de
refugiado

 450,752

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal  (SisMigra) 
e (STI-MAR) e CG CONARE, Solictações e Reconhecimento da Condição de 
Refugiado, agosto de 2024.
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Eram em maioria venezuelanos (757,8 mil) e haitianos (223,6 
mil), mas aparecem também entre as principais nacionalidades 
bolivianos, colombianos, argentinos, chineses, paraguaios, 
uruguaios, peruanos, cubanos, angolanos, senegaleses, sírios, 
bengalís, nigerianos e indianos. Do Norte Global, apenas os 
estadunidenses surgiram com alguma relevância. Quando 
analisamos os registros por tipologias migratórias e possível perceber 
nos registros de residência os reflexos naquilo que foi possível 
avançar na nova lei migratória, como a acolhida de venezuelanos 
e humanitária, bem como a reunião familiar (Tabela 2). 

Tabela 2
	

O mercado de trabalho formal emprega uma pequena parcela 
da população imigrante e refugiada em idade ativa. Estimativas 
indicam que, entre 2010 e julho de 2024, mais de 230.000 vagas 
criadas para imigrantes e refugiados foram em empregos formais, 
a maioria dos quais são venezuelanos e haitianos. Os setores 
econômicos que mais empregam imigrantes e refugiados são os de 
serviços, indústria, especialmente na ponta da cadeia produtiva do 
agronegócio, e comércio (Tabela 3).

Tipologias

Acolhida humanitária

Acolhida de venezuelanos

Acordos sul-americanos

Estudos

Fronteiras

Missão religiosa

Reunião familiar

Trabalho/investimento

Outros

2010-2024 (janeiro-agosto)

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia 
Federal  (SisMigra) agosto de 2024.
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Tabela 3
	

Esses imigrantes e refugiados residem principalmente na 
região Sudeste (36,6%), no estado de São Paulo (25,6%), devido ao 
mercado de trabalho mais expressivo para mão de obra imigrante, 
e na região Norte (29,5%), especialmente em Roraima (22,3%), 
por ser a principal porta de entrada da migração venezuelana 
para o país. Os estados do Paraná (7,3%), Santa Catarina (7,0%) 
e Rio Grande do Sul (5,7%), localizados na região Sul, também 
recebem parte importante da imigração devido às oportunidades 
de emprego.

Essas mudanças no comportamento da migração internacional 
no país, intimamente ligadas à flexibilização das normas legais 
e, posteriormente, à nova Lei de Migração de 2017, foram 
acompanhadas de mudanças quantitativas, com aumento 
significativo do volume de fluxos migratórios e de pedidos de 
reconhecimento do status de refugiado; e qualitativas, com o eixo 
central dessas migrações se deslocando do Norte Global para o Sul 
Global.

Nesse contexto, as resoluções do CNIg deram continuidade 
à regularização documental dos contingentes migratórios que 
começaram a chegar ao Brasil, compostos majoritariamente por 
refugiados de desastres climáticos do Haiti, solicitantes de refúgio 
da África e do Oriente Médio, além de chineses e sul-americanos, 
em uma conjuntura marcada pela crise financeira global de 2008-

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério do Trabalho e 
Emprego,Base harmonizada RAIS-CTPS_GAGED, julho de 2024.
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2009 e, no caso dos haitianos, especialmente pelo terremoto de 
2010. Por exemplo, a migração em massa de haitianos que, em 
razão do desastre natural, chegaram pelo arco norte do país sem 
os documentos necessários para ingressar no país precipitou a 
necessidade de novas regulamentações, visto que a lei de refugiados 
(Lei n.  9.474 de 1997) não contempla a condição de “refugiados 
climáticos” fugindo de desastres naturais intensos. Por isso, foram 
emitidos vistos humanitários. Como o processo burocrático é mais 
simples e rápido para esses vistos, solicitantes de refúgio fugindo de 
conflitos no Oriente Médio também recebem vistos humanitários. 
Essas medidas simplificaram os procedimentos de registro, controle 
e regularização da situação migratória, contornando, em certa 
medida, a ausência de legislação baseada em direitos humanos. 
Essas diversas ações governamentais foram, em última análise, 
resultado de demandas da sociedade civil (Feldman-Bianco, 2018).

3 A promulgação da Lei de Migração de 2017: 
mudanças geopolíticas e processos emergentes                 
de securitização e militarização
Nesse contexto, a aprovação da nova lei de migração 

(Lei n.  3.445/2017) foi, em última análise, uma conquista dos 
movimentos sociais de migrantes internacionais que, juntamente 
com organizações que trabalham com migrantes e refugiados, 
há muito reivindicavam uma legislação com foco em direitos 
humanos. No entanto, em um aparente paradoxo, a formulação de 
uma legislação que concebia os migrantes como sujeitos de direitos 
ocorreu em um momento em que, paralelamente ao processo de 
regionalização das políticas migratórias, vinculado à constituição 
de um regime global de controle da migração internacional, as 
políticas de regulação tecnocrática dos fluxos migratórios geraram 
novas formas de organização e classificação dos fluxos migratórios, 
que também foram adotadas por países sul-americanos, incluindo 
o Brasil, em seu afã de se tornar um ator global. Assim, as antigas 
categorias e classificações de indesejáveis foram subsumidas às 
“novas ameaças” identificadas pela comunidade internacional, 
como o narcotráfico, o terrorismo, o tráfico de pessoas e a migração 
irregular (Domenech, 2015).
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A lei resultou de uma negociação entre aqueles que enfatizavam 
a legislação baseada no migrante como sujeito de direitos e aqueles 
que defendiam a continuidade do Estatuto do Estrangeiro. Como 
resultado, a lei de migração apresenta um texto em que mais da 
metade dos artigos visam expulsar, impedir a entrada e extraditar 
imigrantes. As mobilizações em torno das sanções presidenciais, 
já sob o governo Temer (2016-2018), refletiram esses embates. De 
um lado, o Ministério das Relações Exteriores e movimentos sociais 
compostos por imigrantes, refugiados, Igreja, acadêmicos e ONGs 
se posicionaram firmemente contra os vetos presidenciais. De outro, 
o Ministério da Defesa, o Gabinete de Segurança Nacional e a 
Polícia Federal pressionaram por vetos em artigos que supostamente 
ameaçavam o controle de fronteiras, a soberania nacional e a 
segurança dos cidadãos (Feldman-Bianco, 2018). Embora a nova 
lei se concentrasse em direitos humanos, a sanção de 18 vetos pelo 
Presidente Temer reforçou a noção predominante de imigrantes 
como um problema e acentuou a criminalização de migrantes. 
Entre os vetos, destacamos a anistia para migrantes, a revogação de 
expulsões decretadas antes de 5 de outubro de 1988, a permanência 
obrigatória de migrantes já no país que tenham cometido crime e a 
livre circulação de populações indígenas e tradicionais através das 
fronteiras (Feldman-Bianco, 2018). Um exemplo significativo do 
processo de securitização iniciado pelo governo Temer foi o caso 
das prisões por motivos migratórios. Embora o artigo 123 da nova 
lei (Brasil, 2017a) estabeleça que ninguém será preso por motivos 
relacionados à documentação migratória, a regulamentação dessa 
lei (Brasil, 2017b) abriu a possibilidade de prisão de migrantes em 
situação de indocumentação (Machado, 2020).

Como bem resumido por Acosta, Espinoza e Brumat (2018), 
ao possibilitar a prisão de migrantes indocumentados enquanto 
aguardam a expulsão, o resultado é uma legislação que contradiz 
a Constituição de 1988. Além de delegar amplos poderes à Polícia 
Federal em questões relativas à admissão, residência e expulsão de 
estrangeiros, o decreto de 2017 não especifica as condições para 
a concessão de residência humanitária a estrangeiros, deixando 
essa decisão a cargo dos Ministérios da Justiça, do Trabalho e 
das Relações Internacionais em outra fase. Diante desse cenário, 
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embora representantes da sociedade civil continuassem a destacar 
os avanços da mudança de paradigma da nova lei – da segurança 
nacional para um foco em direitos humanos –, eles chamaram a 
atenção, simultaneamente, para os “retrocessos” que nortearam o 
processo de regulamentação da lei.

Foi nesse cenário que, sob pressão do Executivo, o relator 
do Senado, Tasso Jereissati, excluiu o CNIg da nova lei durante as 
discussões no Senado. O motivo alegado foi a decisão do Conselho 
de alterar a sigla CNIg para CNM, indicando assim seu papel 
como Conselho Nacional de Migrações. No entanto, como sugere 
a análise de Sprandel (2018), dada a nova correlação de forças, 
o Presidente Temer não demonstrou interesse em fortalecer um 
conselho que, por mais de uma década, atualizou com celeridade e 
espírito humanitário a legislação migratória por meio de resoluções 
e portarias, de acordo com as demandas da realidade migratória 
em constante transformação. Posteriormente, à medida que os 
processos de regulamentação da lei segmentaram as atividades 
do CNIg entre o Ministério da Justiça, o Ministério das Relações 
Internacionais e o Ministério do Trabalho, sua esfera de atuação 
ficou limitada à análise de questões trabalhistas no contexto 
da imigração, restringindo-se ainda mais a questões relativas a 
trabalhadores qualificados, investimentos imigrantes, incluindo a 
economia verde, e nômades digitais. Desde então, como podemos 
observar, a política migratória brasileira tornou-se segmentada, 
abrindo espaço para influências de agências internacionais, em 
especial a OIM.

Na medida em que o processo de regulamentação reacendeu 
o espectro do antigo Estatuto do Estrangeiro e consequentemente, 
as antigas agendas de securitização, podemos situar a nova lei no 
contexto de uma política de crescente securitização e militarização 
adotada pelo governo Temer, por meio da qual o Ministério da 
Defesa, a Secretaria de Segurança Institucional da Presidência da 
República e a Polícia Federal retomaram o poder, levando, inclusive, 
à criação de um novo Ministério da Segurança Pública. Essa 
política também refletiu o Decreto n.  8.903/2016, que instituiu o 
Programa Integrado de Proteção de Fronteiras e organizou as ações 
das unidades da administração pública federal para implementá-lo 
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e fortalecer a prevenção, o controle, a fiscalização e a repressão aos 
crimes transfronteiriços (Feldman-Bianco, 2018).

Essa agenda de securitização e militarização se sobrepôs e 
expandiu o papel do Brasil no combate global ao narcotráfico, ao 
tráfico de pessoas e ao terrorismo. Refletiu também na mudança de 
posicionamento do país no continente sul-americano, indicando 
uma nova geopolítica que incluiu alianças com Colômbia, Peru e 
Estados Unidos, especialmente contra a Venezuela, e a consequente 
categorização dos venezuelanos que cruzavam a fronteira norte 
do Brasil como refugiados, em vez de imigrantes com direito a 
vistos humanitários. Nesse contexto, um passo crucial para a 
militarização da questão migratória, em consonância com aspectos 
das políticas das instituições globais de “gestão” da imigração e 
suas políticas de segurança, foi a criação, pelo decreto 9.285/2018, 
da Operação Acolhida, voltada para o acolhimento e a gestão 
dos fluxos migratórios venezuelanos na fronteira entre Brasil e 
Venezuela. Essa nova política delegou o controle dos processos 
de recepção e permanência (supostamente temporária) às forças 
militares nas cidades fronteiriças de Pacaraíma, Boa Vista (capital 
do estado de Roraima) e Manaus (capital do estado do Amazonas).

Embora seja uma operação interministerial, a militarização da 
Operação Acolhida depende do controle do Ministério da Defesa 
sobre todo o orçamento. Enquanto a legislação migratória brasileira 
de 2017 mantinha a imigração como uma questão de defesa 
nacional, o exército passou a coordenar a Operação Acolhida, 
um processo de triagem na fronteira que conta com o apoio do 
ACNUR e da OIM. Esse processo de triagem analisa os pedidos de 
documentação dos imigrantes, apresentando duas alternativas: um 
pedido de refúgio ou dois anos de residência temporária, que pode 
se tornar permanente após esse período.

Após a triagem, os imigrantes que desejam se realocar para 
outras partes do vasto território brasileiro são encaminhados 
para abrigos inicialmente administrados pelos militares. Esses 
imigrantes geralmente solicitam refúgio, facilitados pela nova 
política do CONARE (Conselho Nacional para Refugiados), voltada 
exclusivamente para venezuelanos. Além da concentração do poder 
decisório nas mãos dos militares, com uma lógica abertamente 
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securitizadora, nesses abrigos, que Machado e Vasconcelos (2022, 
p. 1220) denominaram “campos híbridos de refugiados”, ocorrem 
todos os tipos de relações comuns aos campos de refugiados, 
como a exclusão de imigrantes e refugiados do ambiente urbano 
e o controle militar dos abrigos, implicando, portanto, formas de 
restringir a mobilidade dos abrigados.

Além das violações observadas nos abrigos e no programa 
de “interiorização” (Branco-Pereira, Quintanilha, 2021), podemos 
destacar como essa operação de “acolhimento” articula duas 
dimensões da nova política de recepção de imigrantes brasileira: 
a primeira é a intenção declarada de retirar a visibilidade da 
imigração aos olhos dos brasileiros. Os abrigos estão localizados 
nas periferias das cidades e servem para reunir os imigrantes 
e invisibilizá-los, a fim de reduzir o “incômodo” que podem 
causar às cidades onde estão localizados. A segunda dimensão é 
a “interiorização”, que podemos ver como uma continuação da 
primeira: a intenção aqui é diluir a presença significativa desses 
imigrantes em Roraima no vasto território brasileiro, e não criar 
locais com números significativos de venezuelanos.

Posteriormente, sob o governo de extrema direita Bolsonaro 
(2019-2022), o CONARE aprovou a Resolução Normativa n.  
29/2019, que gerou procedimentos “acelerados” para a concessão 
de refúgio. Com base nessa possibilidade, o Ministério da Justiça e 
Segurança Pública emitiu a Nota Técnica n.  3/2019, descrevendo 
a situação na Venezuela como suscetível de justificar pedidos de 
refúgio. A partir daquele momento, os venezuelanos passaram 
a ter refúgio de forma coletiva, sem necessariamente serem 
julgados individualmente. Machado e Branco-Pereira (2025) 
apontam que esse processo foi essencialmente uma política de luta 
“anticomunista” do governo Bolsonaro, semelhante ao caso dos 
refugiados cubanos nos EUA.

Enquanto, como vimos, o governo neoliberal Temer (2016-
2018) intensificou a securitização e a militarização e minou 
a proteção social e os direitos fundamentais, a eleição de Jair 
Bolsonaro e suas tentativas de destruir a democracia por dentro 
(Levitsky, Ziblat, 2018) fomentaram drasticamente o avanço de 
um capitalismo altamente destrutivo em detrimento do meio 
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ambiente, da ciência, da educação, da tecnologia, das instituições 
democráticas e dos direitos humanos. Nesse sentido, as ações e 
estratégias praticadas por seu governo promoveram retrocessos 
sociais e uma escalada de violência envolvendo a redução de 
direitos sociais e o extermínio dos despossuídos e daqueles que 
desafiam os valores morais tradicionais: homossexuais, lésbicas e 
pessoas transgênero, um sinal de parte das contínuas tentativas de 
destruição do Estado de Direito.

A decisão do governo Bolsonaro de retirar o Brasil do Pacto 
Global para uma Migração Segura, Ordenada e Regular fez parte 
desse cenário, representando seu alinhamento com o nacionalismo 
exacerbado e as políticas draconianas de Trump e outros aliados 
de extrema direita. Essa decisão significou a supressão dos 
direitos humanos nas políticas migratórias do Brasil e a escalada 
da violência contra migrantes, refugiados e outras pessoas 
deslocadas. No entanto, apesar dessa retirada, a OIM continuou 
a influenciar ativamente a política migratória brasileira por meio 
de suas prioridades de financiamento, no combate ao tráfico de 
seres humanos, bem como no âmbito da militarizada Operação 
Acolhida. Além da repatriação de refugiados já concedida, como 
no caso dos paraguaios, seu governo manteve a securitização das 
fronteiras, impedindo tanto a saída quanto à entrada de imigrantes 
em um contexto exacerbado pela pandemia da Covid-19.

Além disso, como apoiador de longa data da ditadura civil-
militar e, por extensão, do Estatuto do Estrangeiro, Jair Bolsonaro, 
como deputado federal, opôs-se à aprovação da Lei de Migração 
de 2017, sob o argumento de que a migração internacional era 
uma questão exclusivamente de segurança nacional. Portanto, não 
é coincidência que um de seus primeiros atos como presidente 
do Brasil tenha sido transferir o CNIg para o Ministério da Justiça 
e Segurança Públicaa logo após a extinção do Ministério do 
Trabalho. Seu governo diminuiu o número de representantes de 
ministérios, empregadores e sindicatos em sua diretoria, aboliu a 
participação de observadores e reduziu o número de suas reuniões. 
Dessa forma, buscou minimizar ainda mais o papel do CNIg na 
construção da política migratória.
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Ao longo do governo Bolsonaro, houve uma série de outras 
medidas de segurança, com a consequente criminalização da 
imigração. Podemos destacar a Portaria n.  666/2019 do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, posteriormente reeditada de forma 
um pouco diluída como Portaria n.  770/2019 do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, que – por ainda estar em vigor – prevê 
a deportação sumária das chamadas “pessoas perigosas”, mesmo 
que já tivessem recebido o status de refugiado. Sem nunca definir 
precisamente o que são “pessoas perigosas”, o decreto é uma 
espécie de curinga para a Polícia Federal deportar imigrantes em 
desacordo com a lei migratória sumariamente.

A securitização e a criminalização dos migrantes incluiram 
também os migrantes internacionais brasileiros, embora a lei de 
migração de 2017 torne constitucional o dever do Estado brasileiro 
de protegê-los no exterior contra qualquer forma de violência 
estatal no país de acolhimento. No entanto, já no início de seu 
governo, o presidente Bolsonaro decidiu revogar a Secretaria-Geral 
da Emigração Brasileira, criada em 2007, bem como o Conselho 
dos Representantes dos Brasileiros no Exterior, que havia sido 
criado em 2010 em resposta às demandas do movimento social 
global dos migrantes internacionais brasileiros (Dias, Ribeiro e 
França, 2024). Além disso, durante seu governo, a única pergunta 
sobre migrantes internacionais brasileiros foi removida do censo 
de 2020, tornando ainda mais invisível a migração brasileira 
indocumentada (ibidem, 2024, p. 10). Acima de tudo, em flagrante 
contradição com a legislação brasileira vigente, seu governo 
aceitou e facilitou a decisão unilateral de Trump de repatriar os 
brasileiros indocumentados “indesejáveis”, exacerbando assim sua 
vulnerabilidade. Como Dias, Ribeiro e França demonstraram, o 
número de brasileiros aguardando deportação dos EUA aumentou 
acentuadamente durante o governo de Jair Bolsonaro, de 10.530 
em 2018 para 94.212 em 2022. 

Além disso, contrariamente aos acordos bilaterais firmados em 
2008 pelo Estado brasileiro com países estrangeiros relativos aos 
vôos fretados para o Brasil com cidadãos brasileiros deportados 
desde o governo Temer, houve um relaxamento das normas 
anteriores, que exigiam que “seus cidadãos retornassem com 
passaporte válido e somente após esgotados todos os recursos”. 
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Essa flexibilização das normas continuou na era Bolsonaro (Ibidem, 
2024).

Consequentemente, essas e outras medidas deixam claro que, 
pelo menos desde o governo Temer, a principal característica da 
política migratória no Brasil tem sido o desenvolvimento de uma 
postura securitizada e criminalizadora em relação aos movimentos 
de pessoas através das fronteiras. No entanto, se a securitização 
é fundamental para a compreensão desse movimento na política 
migratória brasileira, outro movimento se torna cada vez mais 
evidente no que está acontecendo no atual governo Lula (2023-). A 
base dessa nova posição tem sido a incapacidade do atual governo 
de revogar decretos anteriores dos governos Temer e Bolsonaro 
sobre política migratória.

Ainda assim, tudo isso só é surpreendente se não levarmos em 
conta uma segunda dimensão da política migratória recente à qual 
o Brasil está cada vez mais sujeito: a política de externalização de 
fronteiras (Casa-Cortes, Cobarrubias, Pickles, 2015; Cobarrubias, 
2020; Menjívar, 2014; Zaiotti, 2016). Podemos dizer que todas as 
políticas acima mencionadas e as novas do atual governo Lula são 
políticas de externalização de fronteiras, especialmente seguindo 
os imperativos da política dos EUA, orquestradas sob a égide de 
agências internacionais como a OIM e o ACNUR (e em paralelo 
à implantação europeia da Frontex, que estende a fronteira e a 
vigilância aos estados africanos).

Podemos observar uma continuidade nas políticas migratórias 
de Temer a Lula: há uma securitização subalterna na atual 
externalização das fronteiras. A Operação Acolhida, além do 
refúgio forçado para venezuelanos, tornou-se uma política para 
impedir que movimentos migratórios cheguem aos EUA: retém 
os imigrantes por um tempo, internalizando-os com um status 
migratório que os impede de sair do Brasil (e tentar chegar aos 
EUA) — o que nem sempre funciona (Vasconcelos, Machado, 
2022). Em outras palavras, podemos observar que a centro-
esquerda adotou um modelo de “controle de fronteiras” de 
extrema direita, subserviente aos interesses de diferentes países e 
agentes internacionais. O indício mais relevante foi a publicação, 
pelo Departamento de Migração do Ministério da Justiça e 
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Segurança Pública (DEMIG), da Nota Técnica n.  18/2024. Em 
suma, essa Nota limita a possibilidade de quem faz escala na área 
internacional dos aeroportos brasileiros solicitar refúgio. Alegando 
um número crescente de casos relacionados ao contrabando e/ou 
tráfico de migrantes, eles propõem uma mudança nas regras que 
permitirá à Polícia Federal direcionar todos os que se encontram 
nessa área de transferência para o seu destino final, ignorando os 
pedidos de refúgio. Na prática, esse projeto de lei confere à Polícia 
Federal o poder de selecionar migrantes que possam ou não estar 
buscando refúgio, o que viola tanto a Lei de Migração quanto a Lei 
de Refugiados do Brasil.

Essas evidências nos permitem dizer que esses processos 
de contínua securitização/criminalização da imigração e de 
subordinação da externalização das fronteiras, articulados pelas 
grandes agências internacionais (em benefício dos países europeus 
e dos EUA), são a tendência mais evidente das políticas migratórias 
no Brasil, tornando até mesmo governos de extrema direita e de 
centro-esquerda indistinguíveis no que se refere ao fenômeno 
migratório.

4 A “Constituição Cidadã”, saúde e assistência 
social para os imigrantes
Como mencionado anteriormente, o consenso político 

aparente ao fim da ditadura militar que vigorou no país entre 1964 
e 1985 era o de que era necessário universalizar, em condições 
isonômicas, o acesso a determinados direitos fundamentais como 
saúde, educação, moradia, assistência social e trabalho decente. A 
ênfase na igualdade no acesso a direitos e perante a lei presente em 
seu texto derivava, entre outras coisas, dos debates suscitados por 
mobilizações políticas iniciadas ainda durante o período ditatorial. 
A percepção da interconexão entre as políticas necessárias para a 
garantia de tais direitos é, em alguns casos, mais evidente, como no 
caso do eixo formado pelas políticas de saúde, assistência social e 
previdência social (agrupadas sob o nome de Seguridade Social), e 
menos evidente em outros, como no caso das políticas de moradia, 
promoção ao trabalho decente e educação. 
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A Seguridade Social foi estabelecida pela Constituição Federal 
de 1988 com o objetivo de garantir a universalização de direitos 
fundamentais. O Sistema de Seguridade Social é constituído pela 
articulação dos Sistemas Únicos de Saúde e Assistência Social (SUS 
e SUAS), e da Previdência Social. Ambos SUS e SUAS se orientam 
pelo paradigma da universalidade do acesso, e em ambos os casos 
há a obrigatoriedade de criação, por parte do Estado, de igualdade 
de condições para a efetivação do acesso por meio de políticas de 
promoção da equidade (Brasil  1988, 1991, 1990, 1993).

No caso específico dos migrantes, a Lei de Migração assegurou, 
em seu artigo 4º, inciso VIII, o “acesso a serviços de saúde e de 
assistência social e à previdência social, nos termos da lei, sem 
discriminação em razão da nacionalidade e da condição migratória” 
(Brasil, 2017). Além disso, outros instrumentos normativos 
garantem o acesso de migrantes a políticas de seguridade social, 
como as Portarias n.  940, de 2011, e 2.236, de 2021, ambas do 
Ministério da Saúde, que asseguram esse direito mesmo diante 
da impossibilidade da apresentação de documentos, e a Lei n.  
13.714/18, que garante o acesso ainda que o usuário não consiga 
apresentar comprovação de residência. 

Na prática, porém, vários obstáculos permanecem. Primeira-
mente, migrantes, em especial quando racializados, reportam 
frequentes experiências de negativa de atendimento e de racismo 
nos serviços de saúde (Ventura, Yujra, 2019; Branco-Pereira 
2023, 2024; Granada et al. 2021; Granada et al. 2023). A falta 
de mecanismos de intermediação intercultural e de tradução 
linguística tem sido apontada como uma das principais barreiras 
de acesso para migrantes (Steffens, Martins, 2016; Branco-Pereira 
2020a; Bersani, 2022; FENAMI, 2023). Este tema tem adquirido 
grande relevância no âmbito da elaboração de políticas de saúde 
para migrantes, com a implementação de programas de mediação 
cultural por municípios, como Porto Alegre, e estados, como 
Goiás. Ademais, o Ministério da Saúde recomendou, por meio da 
Nota Técnica n.  08/2024, a “criação de estratégias locais para a 
oferta de serviços de mediação cultural nos dispositivos de saúde” 
(Ministério da Saúde, 2024a). Pesquisas recentes têm argumentado 
que a instrumentalização descuidada da noção de cultura e de 
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interculturalidade pode produzir vieses racistas, essencializantes 
e reforçar estereótipos de diversos tipos em relação a migrantes 
(Hamid, 2019; Branco-Pereira,, 2022).

Além disso, a pandemia de Covid-19 acelerou a criação de 
medidas de controle migratório baseadas na lógica de proteção 
sanitária, seguindo uma tendência internacional de militarização 
das intervenções biossecuritárias (Segata et al. 2023) e da ação 
humanitária (Machado, Vasconcelos, 2022). A associação entre as 
migrações e a circulação de Covid-19 motivou, no Brasil, a edição 
de medidas para o controle do fluxo de migrantes venezuelanos, 
o único grupo nacional a contar com restrições específicas de 
circulação durante a pandemia mesmo quando possuíam direitos 
de residência permanente. As Portarias n.  120 e n.  158 de 2020, 
por exemplo, mencionavam especificamente a incapacidade 
do SUS em prover tratamento a “estrangeiros infectados pelo 
coronavírus SARS-CoV-2” como motivação para o fechamento das 
fronteiras terrestres com a Venezuela, e para a proibição de entrada 
de venezuelanos no país, tivessem eles direitos de residência 
permanente ou não (Brasil, 2020a, 2020b).

Por fim, é preciso ressaltar a emergência de tensões entre 
os paradigmas da universalidade e da equidade (Branco-Pereira, 
2023), orientadores das políticas de saúde e assistência social. 
Sob essa perspectiva, a elaboração de políticas de garantia dos 
direitos fundamentais que considerem as especificidades das 
populações migrantes poderia minar a universalidade dos sistemas, 
simultaneamente criando privilégios de acesso e potencializando 
o acirramento de discriminações. Além disso, essas tensões têm 
frequentemente obrigado grupos historicamente marginalizados, 
como as populações negras e indígenas brasileiras e migrantes 
internacionais racializadas, a disputarem porções diminutas dos 
orçamentos para elaboração de políticas de saúde e de assistência 
social – afinal, o SUS e o SUAS são universais, mas vivem de cotas 
(Viegas, Penna, 2013). Dessa forma, políticas de equidade que 
teriam o potencial de reduzir desigualdades são frequentemente 
desincentivadas sob ameaça de ferir a universalidade dos sistemas.

A ausência de políticas públicas que garantam a efetivação de 
direitos fundamentais também é observada no acesso à moradia. 
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Alguns municípios e estados constituíram rede específica de centros 
de acolhimento de migrantes e refugiados como parte da oferta de 
serviços do SUAS. Esses centros são destinados ao acolhimento de 
famílias e indivíduos, em especial recém-chegados, por um curto 
período de tempo. Embora por vezes integrem a rede do SUAS, eles 
são majoritariamente administrados por organizações confessionais 
da sociedade civil. Essa rede, no entanto, não oferta vagas que 
atendam a intensa demanda. Assim, é comum que migrantes, 
em especial nos grandes centros urbanos, passem a residir em 
ocupações, ligadas ou não a movimentos por moradia (Zelaya, 
2017). Uma alta mobilidade interna é observada em cidades como 
São Paulo, onde migrantes inicialmente residem no centro – onde 
há mais ocupações e uma concentração de serviços específicos de 
assistência a migrantes –, deslocando-se posteriormente para as 
franjas do município – em especial para a Zona Leste, no caso de 
São Paulo. Essa tendência obedece à racialização da territorialização 
das grandes cidades (Rede Nossa São Paulo, 2023), com migrantes 
africanos e haitianos frequentemente passando a residir em bairros 
que registram maiores proporções de população negra (Pastrelo 
et al., 2019; Ayres, 2020). A ausência de ações para a garantia 
de acesso das populações migrantes a políticas habitacionais 
sustentáveis e duradouras responde à lógica da inadmissibilidade 
da presença permanente de determinadas populações, produzindo 
“expulsabilidade” por meio da cronificação de seu status provisório 
de sua presença no país (Domenech, 2015; Verás, Villen, 2020, 
Machado, Pardue, 2020).

Em relação à efetivação do direito à educação, é preciso 
primeiro sublinhar que o acesso à educação básica sob o Estatuto do 
Estrangeiro era condicionado à regularização migratória. Já a Lei de 
Migração, em consonância com a Constituição de 1988, estabelece 
o direito igualitário de acesso à educação de migrantes em relação 
aos nacionais, garantindo também o direito de acesso à educação 
pública, e proibindo a discriminação em razão da nacionalidade e/
ou condição migratória. Apenas o município de São Paulo possui 
uma política pública para a oferta do ensino de português na 
rede municipal de ensino. Além disso, existem poucos programas 
institucionais de capacitação de profissionais da educação sobre 
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o tema da migração – o que resulta, por vezes, na estigmatização 
de determinados grupos de migrantes, na interpretação errática 
sobre os direitos de acesso dessas populações à educação e na 
patologização da diferença cultural (Branco-Pereira, 2020b).

Além disso, o acesso ao ensino superior tem sido beneficiado 
pela multiplicação de programas de ações afirmativas para o 
ingresso de refugiados nas universidades públicas do Brasil na 
graduação e na pós-graduação. As vagas são majoritariamente 
destinadas àqueles que possuem o estatuto de refugiado, o que 
exclui um amplo contingente de migrantes enquadrados em outras 
modalidades de autorização de residência. Embora não existam 
dados oficiais sobre a efetividade desses programas na inclusão de 
refugiados nas universidades – considerando também as taxas de 
evasão observada nas vagas destinadas a essas ações afirmativas 
–, a existência dessas cotas possibilita a efetivação do direito à 
educação no ensino superior. Por fim, a validação de diplomas 
para migrantes ou brasileiros retornados também representa 
obstáculo considerável para a inserção no mercado de trabalho, 
com processos custosos e demorados. 

Finalmente, migrantes, em especial aqueles racializados, são 
frequentemente vítimas de exploração laboral e de trabalho análogo 
à escravidão, especialmente em contextos urbanos (Suzuki, Casteli, 
2022; Suzuki et al., 2020). A atuação do governo federal, por meio 
da Operação Acolhida, durante o governo Bolsonaro contribuiu 
para esse quadro ao tornar recorrente a intermediação de vagas de 
trabalho análogo à escravidão (Branco-Pereira, Quintanilha, 2021). 
A intensificação da interiorização de migrantes para cidades do Sul 
do país destacou a crescente presença de mão de obra migrante em 
frigoríficos e abatedouros (Granada et al., 2020) – como exemplo, 
a Unidade Federativa com maior número de registros de migrantes 
na Atenção Primária em Saúde é Santa Catarina (Ministério da 
Saúde, 2024a). Além disso, grande parte dos migrantes nos grandes 
centros depende do trabalho informal enquanto principal fonte de 
renda, possuindo renda oscilante, sem benefícios previdenciários, 
sujeitos à violência policial e à exploração por parte de consignantes 
dos itens que tomam de empréstimo para venda, além de agiotas e 
credores informais.
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A despeito, portanto, da orientação “Cidadã” da Constituição 
de 1988, no que diz respeito às políticas migratórias, elas 
têm se concentrado em estabelecer parâmetros que orientem 
a regularização migratória e a concessão de documentos, 
frequentemente negligenciando a produção de políticas de 
garantia de direitos fundamentais às populações migrantes, em 
especial àquelas racializadas e oriundas das franjas do capitalismo 
global. Dessa forma, diante da inexistência de políticas estruturais 
de garantia de direitos fundamentais sob o prisma da equidade, 
as populações migrantes passam a depender majoritariamente 
da atuação de organizações da sociedade civil confessionais 
e seculares, frequentemente submetidas aos parâmetros 
estipulados por financiadores nacionais e internacionais – como, 
por exemplo, a exigência da exclusividade de atendimento de 
migrantes venezuelanos em projetos financiados pela Organização 
Internacional das Migrações (OIM), a Agência dos Estados Unidos 
para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e o Departamento 
de Estado dos Estados Unidos (Branco-Pereira, Balieiro, 2024).

5 Protagonismo migrante, mobilizações de base, 
avanços e retrocessos
Processos de consulta e participação social de migrantes na 

produção de políticas públicas tornaram-se mais frequentes na 
última década (Feldman-Bianco, 2018; Carneiro, 2017; Ruano, 
Botega, 2014). Em 2014, ocorreu a 1ª Conferência Nacional de 
Migração e Refúgio (COMIGRAR), que mobilizou mais de 5 mil 
pessoas entre as 202 conferências municipais, estaduais, virtuais 
(para brasileiros no exterior) e livres realizadas (ACNUR, 2014). 
Dez anos depois, o país se mobilizou para a 2ª COMIGRAR, que 
engajou aproximadamente 12 mil pessoas em 138 conferências 
municipais, estaduais ou livres (Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, 2024). A 2ª COMIGRAR buscou fornecer subsídios para 
a elaboração de um plano de execução, por meio das propostas 
discutidas e aprovadas por seus participantes, para a Política 
Nacional de Migração, Refúgio e Apatridia, em elaboração pelo 
governo federal desde o início de 2023, mas que ainda não saiu 
do papel.
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Em meio a este processo, em junho de 2023, o Ministério da 
Saúde estabeleceu um Grupo de Trabalho (GT) para, entre outras 
coisas, elaborar uma proposta de Política Nacional de Saúde das 
Populações Migrantes (Ministério da Saúde, 2023). O GT ficou sob 
a responsabilidade do Departamento de Emergências em Saúde 
Pública da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiental do 
Ministério da Saúde, responsável pela vigilância epidemiológica no 
Brasil. Organizações e ativistas ressaltaram que a decisão poderia 
ensejar interpretações que vinculassem a Política ao tratamento dos 
migrantes enquanto vetores epidemiológicos, e, portanto, enquanto 
ameaças. Além disso, a portaria original de estabelecimento do GT 
não contava com previsão de participação da sociedade civil. Após 
pressão, o Ministério da Saúde incluiu a previsão de participação 
de organizações da sociedade civil no GT (Ministério da Saúde, 
2024b).

Já a Secretaria de Atenção Primária em Saúde do Ministério da 
Saúde publicou a Nota Técnica n.  8/2024, mencionada acima, com 
orientações e diretrizes de boas práticas para gestores e profissionais 
de saúde sobre o “acesso à saúde de pessoas migrantes, refugiadas 
e apátridas no âmbito da Atenção Primária à Saúde em todo o 
território brasileiro” (Ministério da Saúde, 2024a). Em seu item 8.3, 
a Nota orienta que gestores e profissionais de saúde considerem 
apenas os documentos enumerados em seu texto enquanto válidos 
para a confecção do Cartão Nacional de Saúde. Anteriormente à 
edição desta Nota, não havia orientação de abrangência nacional 
sobre quais documentos poderiam ser considerados válidos para a 
confecção do Cartão SUS. Além disso, o enquadramento legal que 
ordena o SUS não permite tomar a apresentação de “documentação 
válida” como condicionante para a oferta de cuidado (Brasil, 
1988, 1990, 2011, 2017, 2021). A orientação abre precedentes 
para a violação dos direitos de acesso de migrantes ao SUS, 
condicionando o acesso à saúde à apresentação de “documentação 
válida”, vulnerabilizando em especial migrantes indocumentados 
e aqueles em situação de exploração laboral e com retenção de 
documentos por empregadores.

Finalmente, é preciso destacar a inadequação dos sistemas de 
coleta de dados em saúde para a identificação de dados relativos à 
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presença da população migrante, fato tornado ainda mais relevante 
pela pandemia de Covid-19 (Branco-Pereira, 2024). Grande 
parte dos formulários de coleta de dados e informações sobre os 
usuários do SUS não possui o campo “Nacionalidade” ou “País de 
Origem”, e etnias de indígenas em mobilidade no Brasil, como os 
Warao, não são listadas para marcação - o que leva profissionais a 
identificá-los nos sistemas enquanto brasileiros pardos. Além disso, 
os diferentes sistemas organizados sob o DATASUS frequentemente 
não são interconectados, tampouco se conectam com outras bases 
de dados oficiais sobre migração. Dessa forma, a análise dos 
dados de acesso das populações migrantes torna-se um desafio, 
dificultando a elaboração de políticas de equidade que considerem 
suas especificidades.

6 Desafios urgentes
Neste ensaio, buscamos, primeiramente, determinar se e em 

que medida a Constituição Cidadã de 1988 influenciou a formulação 
de uma política migratória pautada em direitos fundamentais e nas 
demandas dos movimentos sociais. No decorrer dessa análise, 
percebemos que, para compreender as negociações e os embates 
que nortearam o desenvolvimento das políticas migratórias, era 
necessário considerar as continuidades da ditadura civil-militar 
(1965-1985) no processo de redemocratização do país, tendo 
como pano de fundo o capitalismo neoliberal e a construção de 
um novo regime global de controle migratório. Nessa perspectiva, 
também se tornou crucial mapear as influências das organizações 
internacionais na construção das políticas migratórias no Brasil, 
pelo menos desde o governo Temer (31 de agosto de 2016 a 31 de 
dezembro de 2018).

A chave para entender as acomodações, negociações e 
conflitos na formulação da política migratória brasileira é que, 
apesar das grandes manifestações pelo fim dos 20 anos de ditadura 
no Brasil, o retorno à democracia foi resultado de uma política 
conciliatória, e não de uma ruptura. Um dos símbolos dessa 
conciliação foi a promulgação da Lei 6.683/1979 pelo presidente 
João Batista Figueiredo, após uma ampla mobilização social 
durante a ditadura. Conhecida também como Lei da Anistia, essa 
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lei controversa perdoou todos os envolvidos em “crimes políticos 
ou conexos”, ou seja, não apenas os militantes que se opuseram ao 
regime militar, mas também os agentes da repressão que cometeram 
tortura, assassinato e desaparecimento de presos políticos até 1979. 
Atualmente em tramitação no Supremo Tribunal Federal, essa lei é 
parte integrante da reconstrução democrática do país, mascarando, 
por vezes, as polarizações existentes.

Nessa perspectiva, torna-se compreensível a decisão do 
governo FHC de evitar o confronto com os militares e, assim, em 
vez de criar uma nova legislação migratória, reconstruir o CNIg 
para contornar o anacronismo do Estatuto do Estrangeiro. Como 
demonstramos, durante vinte anos (1996-2016), o Conselho 
Nacional de Imigração, quadripartite, tornou-se o principal fórum 
brasileiro de debates sobre migração. Considerado exemplo de 
boas práticas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
esse Conselho implementou e coordenou políticas migratórias 
por meio de decretos e resoluções pautadas em direitos humanos, 
especialmente no que se refere à regularização (e, portanto, ao 
controle) e à proteção trabalhista de migrantes, e também realizou 
relevantes ações de proteção trabalhista, inclusive para a diáspora 
brasileira.

Nesse sentido, o Defensor Público João Chaves lembrou, em 
seu artigo no MigraMundo de 13 de junho de 2022, intitulado 
“Onde está o CNIg?”, que esse conselho “se caracterizou por 
práticas inclusivas e positivas que anteciparam diversos movimentos 
consagrados na Lei de Migração n.  13.445/2017[...] questionando 
ainda: “Com esse histórico, por que não se fala em CNIg depois da 
Lei de Migração?”. Sua pergunta é pertinente e instiga a reflexão 
sobre o que aconteceu com a política migratória brasileira desde 
a aprovação da Lei de Migração de 2017, para entender por que é 
necessário saber onde se encontra o CNIg.

Em seu artigo, João Chaves (2022) também afirma que a Lei de 
Migração de 2017 simboliza o poder da sociedade civil e dos direitos 
humanos no Brasil. A aprovação de uma nova legislação migratória 
foi, de fato, uma conquista dos movimentos sociais de migrantes 
que, juntamente com organizações que trabalham com migrantes 
e refugiados, há muito tempo reivindicavam uma legislação com 
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foco em direitos humanos. Basta lembrar que as discussões na 
Comissão Especial, cujo relator foi Orlando Silva, tiveram forte 
participação de migrantes e agentes que trabalham com migrantes 
na elaboração da versão aprovada pelo Congresso Nacional, com 
foco nos migrantes como sujeitos de direitos. No entanto, devemos 
também lembrar que a Lei de Migração 13.445/2017 resultou 
de uma acomodação entre aqueles que enfatizavam a legislação 
baseada nos migrantes como sujeitos de direitos e aqueles que 
defendiam a continuidade do antigo estatuto. Foi, portanto, uma 
lei conciliatória que os legisladores puderam aprovar.

No entanto, devemos lembrar também que as mobilizações 
em torno do impeachment de Dilma Rousseff e da ascensão de 
Michel Temer à presidência do Brasil romperam a política de 
conciliação construída no final da ditadura civil-militar, trazendo à 
tona as polarizações já existentes. Naquele momento, como vimos, 
os esforços dos movimentos sociais em favor da aprovação da nova 
lei sem sanções não surtiram efeito. Os vetos do presidente Temer e 
o processo de regulamentação trouxeram o espectro do anacrônico 
Estatuto do Estrangeiro para a nova legislação, sinalizando uma 
guinada do seu governo neoliberal em prol do aumento das políticas 
de securitização e militarização da migração, do enfraquecimento 
da proteção social e dos direitos fundamentais, além das tentativas 
de excluir o CNIg da legislação migratória. Além disso, o artigo 
120 dessa lei, que trata da Política Nacional de Migração, Refúgio 
e Apátridas, não foi desenvolvido. Além do mais, a regulamentação 
da lei (Decreto 9199/2017) segmentou a política migratória entre 
os Ministérios da Justiça e Segurança Pública e das Relações 
Exteriores, limitando as ações da CNIg a questões relacionadas à 
migração laboral. Essa mudança de paradigma simboliza a diferença 
entre a política de direitos humanos adotada pelo CNIg para a 
criação de vistos humanitários para haitianos, calcada em casos 
excepcionais, e a da militarização da Operação Acolhida dirigida 
aos venezuelanos, com o apoio de organizações internacionais e 
sua ênfase na política de externalização das fronteiras.

Subsequente, durante o governo de extrema direita do 
presidente Bolsonaro (2019-2022) as polarizações sociais 
aumentaram de forma dramática. Com sua ênfase na destruição 
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da democracia “por dentro” e na promoção de um capitalismo 
altamente destrutivo, o presidente Bolsonaro promoveu ainda mais 
a securitização e a criminalização das minorias, minando a própria 
noção de direitos humanos em favor da “liberdade de expressão”. 
Seu governo destruiu as políticas criadas para os migrantes 
brasileiros no exterior e, ao mesmo tempo, apoiou a repatriação 
de brasileiros pelo governo de Trump, repatriação que continua 
em vigor e com alarido nesta nova era Trump. Também deve-se 
mencionar que logo após a posse de Bolsonaro, a extinção do 
Ministério do Trabalho e a transferência do CNIg para o Ministério 
da Justiça e Segurança Pública (Decreto 9873/2019), juntamente 
com a exacerbada securitização das questões migratórias e de 
refugiados, reduziram ainda mais a estrutura e o campo de ação 
do Conselho. Embora as omissões ou casos especiais continuem 
sob a responsabilidade do CNIg, esse conselho parece estar mais 
interessado em migrantes com capital social e econômico, que 
possam trazer renda e investimentos para o Brasil.

Nessa nova gestão de Lula na presidência do Brasil, a partir de 
2023, aparentemente estamos assistimos ao retorno da velha política 
conciliatória, já que seu governo sequer tentou rever e revogar 
os vetos e a regulamentação da Lei de Migração de 2017, nem 
desmilitarizar ou descontinuar a Operação Acolhida, que, embora 
inicialmente planejada para ser temporária, já dura oito anos. 
Também não foram canceladas as ações do governo Bolsonaro, que 
criminalizaram ainda mais os migrantes transnacionais residentes 
no Brasil (como a Portaria 770/2019 do ex-ministro Sérgio Moro) 
e os brasileiros que deixaram o país, como o acordo que facilita a 
deportação de brasileiros dos Estados Unidos.

No atual governo Lula, continuamos a nos deparar com a 
política de securitização e criminalização, como demonstram 
as recentes decisões que restringem as autorizações de entrada 
no Brasil. A Nota Técnica DEMIG 18/2024, que favorece a 
externalização das fronteiras, afirma que “os passageiros sem 
autorização serão obrigados a retornar ao seu país de origem ou 
continuar para o destino indicado no bilhete”. Em contrapartida, 
os pedidos de vistos temporários e autorizações de residência 
por motivos humanitários, no caso dos afegãos (Brasil: MJSP/MRE 
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42/2023) e dos haitianos (Brasil: Portaria Interministerial MJSP/MRE 
n.  51/2024), passaram a estar sujeitos à “existência de capacidade 
de acolhimento por uma organização da sociedade civil com a 
qual a União tenha celebrado acordo de cooperação, nos termos 
da Lei n.  13.019, de 31 de julho de 2014, em edital de seleção 
promovido pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública”. Além de 
representar uma afronta aos direitos humanos e ao reagrupamento 
familiar, essa delegação de responsabilidades do Estado à 
sociedade civil incorre no perigo de incentivar a expansão de uma 
indústria migratória. De modo geral, essas políticas, juntamente 
com a subordinação à externalização das fronteiras articulada pelas 
principais agências internacionais no interesse dos países europeus 
e dos Estados Unidos, sugerem a submissão do Brasil à regulação 
tecnocrática dos fluxos migratórios promovida pelo regime global 
de controle da migração internacional, pelo menos desde a criação 
da Operação Acolhida.

Essas recentes resoluções governamentais foram elaboradas 
e assinadas aparentemente sem muita discussão. Desde a 
regulamentação da Lei de Migração, em 2017, a política migratória 
tem sido dividida principalmente entre o Ministério da Justiça 
e Segurança Pública e o Ministério das Relações Exteriores. 
Atualmente, a Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública concentra, além do Departamento de Migração, 
o Comitê Nacional para Refugiados (CONARE), a Coordenação 
de Combate ao Tráfico de Pessoas e Contrabando de Migrantes, 
o CNIg e a Coordenação de Política Migratória, responsável 
pelo desenvolvimento da política nacional de migração, refúgio 
e apátridas, conforme o Decreto MJSP/2023. Essa centralização 
de diferentes órgãos no Ministério da Justiça e Segurança Pública 
simboliza a força do paradigma da securitização, que está longe 
da perspectiva dos imigrantes como sujeitos de direitos, conforme 
estabelecido no artigo 5º da Constituição de 1988.

Dadas essas segmentações, apesar das muitas propostas 
apresentadas na II COMIGRAR, ainda não há informações sobre 
como esse material ajudará a formular a política nacional de 
migração, refúgio e apatridia em relação aos direitos fundamentais. 
Enquanto isso, como vimos, na ausência de políticas estruturais 



171

que garantam os direitos básicos sob uma perspectiva de equidade, 
as populações migrantes continuam dependendo do trabalho de 
organizações confessionais e seculares da sociedade civil, que 
muitas vezes estão sujeitas aos parâmetros estabelecidos por 
financiadores nacionais e internacionais. Por exemplo, em projetos 
financiados pela OIM, USAID e pelo Departamento de Estado 
dos Estados Unidos, há a exigência de atendimento exclusivo a 
migrantes venezuelanos (Branco-Pereira, Balieiro, 2024) — fundos 
que, nesta nova era Trump, estão desaparecendo.

O contexto atual, portanto, apresenta desafios urgentes. Nesse 
cenário, faz todo o sentido perguntar por que o CNIg, que era o 
fórum de discussão e construção de políticas migratórias baseadas 
nos direitos humanos, não é mais mencionado. Assim, levando 
em conta o ativismo dos migrantes, bem como de profissionais 
que prestam assistência a migrantes e refugiados, ao nosso ver, 
há necessidade, nessa conjuntura, de um chamado à ação e 
mobilização em prol de mudanças nas políticas atuais do governo 
— contra a securitização e em favor dos direitos fundamentais.

Neste período de luta, precisamos recriar um fórum para 
assumir o papel de guardião da legislação migratória (responsável 
até mesmo pela avaliação e revogação das políticas e ações 
securitizantes mencionadas acima) e construir uma política nacional 
sobre migração, refugiados e apátridas de forma democrática, 
com base em recomendações legislativas, na transversalidade dos 
direitos humanos e no respeito à Constituição de 1988 no que 
concerne aos direitos fundamentais dos brasileiros e migrantes. 
Nesse tocante, torna-se necessário:

•	 um fórum com uma composição multipartidária e 
interministerial — com representantes de diferentes órgãos 
governamentais, trabalhadores, empresários, acadêmicos 
e observadores da sociedade civil — que possam trazer 
diferentes visões na construção de políticas públicas;

•	 realização de fóruns de participação social que reúnam 
o governo, migrantes, refugiados e apátridas, bem como 
organizações que trabalham com essas pessoas deslocadas 
e a academia. É preciso também considerar experiências 
anteriores na articulação dos direitos dos brasileiros e dos 
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imigrantes no processo legislativo, bem como na articulação 
de questões relacionadas à emigração e imigração, como 
políticas baseadas nos direitos fundamentais e voltadas 
para a “diáspora” brasileira no exterior (que foram incluídas 
na atual lLei de Migração) e, por outro lado, a formulação 
de políticas para os imigrantes que chegam ao Brasil.

Da mesma forma, considerando que a maioria dos migrantes 
internacionais, refugiados e apátridas vive em cidades, propomos 
a formulação de políticas locais baseadas na transversalidade dos 
direitos fundamentais, visando à formação de cidades solidárias. 
Acima de tudo, nestes tempos sombrios, com a ascensão da extrema 
direita e o retorno de Trump à presidência dos Estados Unidos, com 
suas políticas desumanas de criminalização e deportação contra 
os migrantes, o governo brasileiro precisa urgentemente repensar 
as políticas vigentes, em favor de políticas dirigidas aos migrantes 
internacionais, refugiados e apátridas, assim como brasileiros no 
exterior, como sujeitos de direitos, e, por extensão, à defesa da 
democracia.
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Introdução
A migração feminina, seja interna ou internacional, sempre 

fez parte do movimento humano em todo o mundo. No entanto, 
foi somente nas últimas décadas do século XX que um processo 
começou a inserir as mulheres migrantes de forma mais explícita 
na agenda da pesquisa científica e da discussão de políticas 
migratórias, como objeto de estudo e atenção à diversidade de suas 
necessidades.

Nesse contexto, para alguns, surgiu a ideia de que estamos 
diante de um processo de feminização dos fluxos migratórios. Esse 
conceito apresenta desafios interessantes devido à diversidade de 
interpretações que suscitou e à dificuldade em defini-lo.

A feminização da migração deve ser entendida como um 
fenômeno multidimensional que inclui aspectos quantitativos e 
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qualitativos dos processos migratórios. Essa abordagem ajuda a 
compreender como as dinâmicas de sexo e gênero influenciam 
tanto a participação direta das mulheres nos fluxos migratórios 
(Sassen, 2000; Herrera, 2005) quanto os contextos em que elas 
permanecem em suas comunidades de origem enquanto outras 
migram (D’Aubeterre et al., 2003). Enquanto alguns estudos 
indicam um aumento na participação das mulheres nos fluxos 
migratórios (Castles, Miller, 1993), outros oferecem uma visão 
mais complexa e historicamente matizada (Donato, Gabaccia, 
2016). Assim, o conceito de feminização da migração é utilizado 
não apenas para destacar mudanças na proporção de mulheres que 
migram, mas também para analisar as motivações, as condições e 
os efeitos sociais, culturais e econômicos que esses movimentos 
produzem nos territórios envolvidos.

Esse debate tem sido promovido não apenas no campo 
acadêmico, mas também em diálogo com outros atores sociais, no 
campo político, instituições do terceiro setor, movimentos sociais, 
entre outros. Mais especificamente, referimo-nos ao diálogo que 
ocorre entre todos esses atores institucionais, preocupados em 
compreender que é possível — e, para alguns, até necessário — 
assumir a gestão da migração, e outros atores sociais que buscam 
manter o princípio da migração como um direito humano na 
agenda pública.

No entanto, como enfatiza Battistella (2020, p. 17), não basta 
conhecer os direitos da população migrante, é imperativo respeitá-
los e promovê-los. A responsabilidade primária cabe ao Estado, que 
muitas vezes viola sistematicamente o direito humano de migrar. 
Portanto, acrescenta a autora, a sociedade civil deve atuar para 
sanar essas deficiências, buscando fazê-lo por meio da colaboração 
entre os diversos atores não governamentais comprometidos com a 
defesa e a proteção dos direitos humanos.

No curso das lutas que as organizações da sociedade civil 
historicamente empreenderam, elas buscaram colocar a necessidade 
de compreender a migração como um direito humano na agenda 
pública. No entanto, alguns se preocupam com a universalização 
do conceito de migrante. Em outras palavras, há uma preocupação 
constante em reconhecer não apenas migrantes do sexo masculino, 
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mas também mulheres, menores, idosos e pessoas LGBTIQ+1, cada 
um com suas necessidades únicas de acesso a serviços públicos 
que respeitem sua integridade e humanidade.

Este capítulo propõe, na primeira seção, contextualizar 
a gênese do que se convencionou chamar de feminização da 
migração, com suas nuances epistêmicas, sem a pretensão de 
ser exaustivo, mas no espírito de uma compreensão ampla das 
implicações e desafios dessa conceituação. Ao mesmo tempo, 
na segunda seção, são elaboradas algumas possibilidades de 
relações conceituais, com base em pesquisas já concluídas na área, 
que nos permitem abordar as áreas temáticas que consideramos 
fundamentais. Essas áreas temáticas selecionadas são: o papel da 
perspectiva de gênero no estudo da migração e, nesse contexto, 
o fenômeno da invisibilidade das mulheres, os ajustamentos 
familiares, as possibilidades analíticas da perspectiva interseccional 
e o impacto das políticas migratórias. Antes das reflexões finais, a 
terceira seção apresenta uma breve análise que busca identificar 
algumas das características da produção científica associada a esse 
fenômeno.

1 Origem e diversidade de abordagens
Se considerarmos que o verbo feminizar significa dar ou 

conceder a condição de ser feminino a alguém ou a um fenômeno, 
para efeito desta reflexão, é possível identificar certa tensão entre, 
de um lado, a tentativa de quantificar o fenômeno da feminização 
da migração e, de outro, um processo de aquisição de características 
femininas dos movimentos migratórios internacionais no qual seria 
possível traçar padrões e tendências. Marinucci (2007) identifica três 
principais tendências na compreensão desse fenômeno. Primeiro, a 
feminização, interpretada como aumento do número de mulheres 
migrantes; segundo, como mudança nos critérios analíticos do

1 Sigla usada para representar uma ampla gama de sexualidades e identidades. Significa 
lésbica, gay, bissexual, transgênero, queer, intersexo e assexual. O + representa 
todos aqueles não abrangidos por essas letras. Para mais informações, consulte: 
<https://www.ucr.ac.cr/noticias/2023/5/17/que-significa-lgbtqia-y-persona-no-binaria.
html#:~:text=LGBTQIA%2B%20son%20las%20siglas%20utilizadas,esten%20
contempladas%20en%20estas%20letras >.	
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fenômeno migratório por meio da inclusão da abordagem de 
gênero; e, por fim, a feminização como transformação do perfil das 
mulheres migrantes.

O conceito de feminização da migração na década de 1980 
funciona como uma ferramenta analítica para descrever tanto 
o aumento da participação feminina nos processos migratórios 
quanto as mudanças estruturais e qualitativas na natureza de 
sua participação (Rothschild, 2009). Em sua definição inicial, o 
termo vinculava esse fenômeno à globalização da produção e à 
necessidade de forças de trabalho mais flexíveis para aumentar 
a competitividade, o que levou a um aumento da demanda por 
mão de obra feminina em setores tradicionalmente desvalorizados 
e precários, como trabalho doméstico, vestuário, indústria de 
cuidados, indústria do sexo e montagem de produtos eletrônicos 
(Moreno, 2002; Rothschild, 2009; Sassen, 2000).

Esse processo, baseado no que Saskia Sassen (2000) chamou 
de “feminização da sobrevivência”, expõe como as desigualdades 
estruturais globais moldaram o trabalho das mulheres e as trajetórias 
migratórias.

Durante muito tempo, a dimensão de gênero foi praticamente 
ignorada na análise social da migração, pois o referente masculino 
universal “neutro” era considerado legítimo o suficiente para 
representar todos os migrantes, enquanto os dados sempre 
mostravam que as mulheres migrantes eram numericamente 
representadas de forma semelhante aos homens migrantes 
(Catarino, Morokvasic, 2005). Entre 1960 e 2015, o número de 
migrantes mulheres dobrou, mas o mesmo ocorreu com o número 
de migrantes homens e a população mundial (Donato, Gabaccia, 
2016). Em outras palavras, estamos falando de uma tendência 
em termos de registros migratórios concretos que acompanha o 
crescimento da população mundial.

Essas variações e tendências nos registros da migração 
internacional podem ser consideradas principalmente como 
manifestações ou consequências das transformações que vêm 
ocorrendo nas relações sociais de gênero, com as implicações 
que isso gera, dependendo da sociedade, em relação aos papéis 
sociais de mulheres e homens. Além disso, como mencionado 
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anteriormente, há interesse em compreender a mudança epistêmica 
ocorrida no campo dos estudos de migração internacional quando 
a presença de mulheres se tornou objeto de estudo e interesse nas 
políticas migratórias de alguns países.

Isso ocorreu aproximadamente a partir da década de 1960 
(Donato, Gabaccia, 2016), quando se iniciou essa mudança de 
paradigma, ou seja, a presença de mulheres migrantes, integrando 
fluxos migratórios, passou a despertar maior interesse. Essa 
tendência se consolidou no meio acadêmico na virada do século. 
Nessas primeiras décadas do século XXI, multiplicaram-se, por 
exemplo, as pesquisas sobre mulheres migrantes e sua relação 
com a necessidade de repensar as políticas públicas migratórias, 
problematizando assim sua inserção no mercado de trabalho e sua 
integração nas sociedades de trânsito e de destino.

Como resultado, identificam-se mudanças na demanda por 
trabalho e por diversos tipos de serviços, muitas vezes feminizados, 
gerando mudanças na forma como o mercado de trabalho responde 
a essas demandas. Trata-se de nichos de mercado feminizados 
e precários ou, nas palavras de Mirjana Morokvasic (1984), 
“mercados de trabalho sexualmente segregados”. Essa oferta 
de trabalho altamente segmentada para determinados perfis de 
mulheres migrantes é conhecida como divisão sexual e étnica do 
trabalho (Catarino, Morokvasic, 2005), que para muitas mulheres 
migrantes se torna oportunidade de vida, pois se apresenta como 
o caminho possível para a sobrevivência e, portanto, também para 
a realização de projetos pessoais e familiares (Dutra, 2017, 2013).

Consequentemente, a ideia de feminização da migração remete 
muito mais à consciência do que a presença de mulheres migrantes 
implica nesse fenômeno, ou seja, o efeito dominó e multiplicador 
que esses corpos femininos e racializados em movimento exercem 
sobre as sociedades de origem, trânsito e destino, num jogo duplo 
de presença em um lugar e ausência em outro. Trata-se de corpos 
cujo lugar tradicional em muitas sociedades foi e continua sendo o 
da maternidade, da procriação e do cuidado, funções que muitas 
trabalhadoras migrantes cumprem e que se somam ao papel de 
prover segurança e estabilidade econômica para suas famílias.
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2 Perspectiva de gênero e migração
A análise das migrações internacionais não pode ser dissociada 

da reflexão sobre o impacto das relações sociais de gênero e como 
elas se manifestam em quem migra, de onde e para onde, em 
que condições, como ocorrem as diferentes formas de inserção 
no mercado de trabalho ou como essas migrações afetam suas 
comunidades de origem e unidades familiares.

Na virada do século XIX para o XX, o geógrafo e cartógrafo 
E.G. Ravenstein, que desenvolveu as leis da migração, já havia 
feito algumas considerações sobre as diferenças entre as migrações 
masculinas e femininas (Assis, 2017). No entanto, foi apenas 
algumas décadas depois que a dimensão de gênero começou a ser 
incorporada à análise científica desse fenômeno.

Foi no contexto do desenvolvimento dos estudos de gênero 
em geral, bem como das perspectivas acadêmicas feministas 
em particular, que surgiu a proposta de pensar em termos de 
feminização da migração. Este conceito não tem sido adotado de 
forma consensual e, quando utilizado, remete a múltiplas formas 
de significação, como discutido na seção anterior.

Nesse contexto, podemos pensar que, a partir do campo dos 
estudos migratórios e dos estudos de gênero, cabe propor que o 
desafio é transcender o impacto dessa nomenclatura, a feminização 
da migração, e, como propõem Donato e Gabaccia (2015), refletir 
sobre um efeito de invisibilidade e ausência de relevância que, 
há séculos, afeta o fenômeno da migração feminina. Além disso, 
podemos considerar suas implicações para os ajustamentos 
familiares e a formulação de políticas migratórias, o que será 
desenvolvido mais adiante.

2.1 A invisibilidade das mulheres nos estudos  
migratórios
Durante grande parte do século XX, os estudos sobre migração 

foram marcados por uma abordagem centrada na experiência 
masculina, considerada o paradigma predominante. Nesse 
contexto, os migrantes eram conceituados principalmente como 
homens que se deslocavam para atender às demandas de trabalho, 
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enquanto as mulheres eram relegadas ao papel de companheiras 
passivas, sem agência e sem impactos econômicos significativos 
(Marinucci, 2007).

Esse viés androcêntrico é significativo para a invisibilidade 
das contribuições das mulheres ao sistema econômico vigente e 
para a reprodução do sistema vigente em geral, tanto por meio do 
trabalho remunerado quanto não remunerado. Essa invisibilidade 
reforçou estereótipos de gênero e não estimulou a geração de 
dados desagregados, impedindo uma compreensão abrangente 
dos impactos reais da participação das mulheres nos processos 
migratórios. Nesse sentido, Szekely (2024) propõe que

A desagregação dos dados sobre migração por sexo é 
necessária, mas não suficiente para compreender as 
experiências de migrantes de diversos gêneros. Identidades 
de gênero, como a fusão habitual de sexo e gênero, 
restringem as práticas de coleta de dados. A responsividade 
de gênero deve ser totalmente integrada à coleta, produção, 
uso, análise e disseminação de dados sobre migração. Esses 
dados inclusivos de gênero fortalecerão as políticas de 
migração, reduzirão os riscos e vulnerabilidades de todos os 
migrantes e contribuirão para alcançar o objetivo da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável de “não deixar 
ninguém para trás”.2

Nesse sentido, dados estatísticos desagregados por sexo 
contribuem significativamente para a análise sob a perspectiva de 
gênero. No entanto, eles não são suficientes por si só; é necessário 
complementá-los com pesquisas qualitativas, que, juntamente com 
aqueles que estão na linha de frente do atendimento e assistência 
à população migrante, podem fornecer mais elementos para 
evitar a tentação de homogeneizar as experiências de homens e 
mulheres. Além disso, por que não avançar para uma perspectiva 
interseccional que nos permita saber, por exemplo, de quais 
mulheres estamos falando, como elas se identificam para além do 
gênero e da nacionalidade? Podemos continuar avançando e nos 
perguntar: não estamos em um ponto em que as estatísticas poderiam 

2 Disponível em: <https://www.migrationdataportal.org/blog/four-reasons-why-we-
need-gender-mainstreaming-migration-data>.
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desagregar dados para além do binário de migrantes homens vs. 
mulheres, permitindo outras possibilidades de autoidentificação?

Em outras palavras, é necessário avançar na geração de 
dados desagregados para contribuir, em conjunto com a pesquisa 
qualitativa, para fornecer informações mais condizentes com a 
realidade dos migrantes. Esses são insumos fundamentais para 
quem toma decisões sobre políticas migratórias e para quem realiza 
a difícil tarefa de assistir e proteger essas populações em trânsito.

2.2 Ajustes familiares, perspectiva interseccional e 
migração
Os processos de mobilidade humana são atravessados por 

situações críticas que exigem, por exemplo, arranjos familiares 
e ajustes necessários para a adaptação, que sobrecarregam as 
formas usuais de organização existentes antes da migração. Alguns 
pesquisadores argumentam que a perspectiva de gênero é essencial 
para “[...] a análise dos sistemas migratórios e das dinâmicas de 
transformação das sociedades contemporâneas; e que as migrações 
alteram os sistemas de gênero em seus pontos focais, como as 
relações familiares e econômicas” (Zavala de Cosío, Rozée Gomez, 
2014, p. 15).

Para ilustrar as mudanças nas relações familiares, citamos o 
trabalho de Covagnoud (2014), que analisa o que ela chamou de 
transição do parentesco biológico para o parentesco doméstico e 
prático. Em outras palavras, ela analisa a figura da mãe biológica 
que migra para melhorar a mobilidade social da família e, ao 
mesmo tempo, a figura do que ela chama de mãe doméstica, 
aquela presente no cotidiano, que permanece responsável por 
essas crianças. Menos frequentes, mas ainda assim dignos de nota, 
há também casos de mulheres que migram, deixando seus filhos 
aos cuidados de figuras masculinas, como os pais, exigindo uma 
experiência de maternidade à distância, mediada inteiramente 
pelas tecnologias de comunicação, com toda a complexidade que 
isso envolve (Dutra, 2013). Todos esses processos de readaptação 
social e familiar, atravessados por experiências migratórias, estão 
reconfigurando as funções e tarefas tradicionalmente atribuídas aos 
deveres femininos e masculinos.
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Por outro lado, se considerarmos as caravanas auto-
organizadas de migrantes, deportados, solicitantes de refúgio e 
refugiados que começaram em outubro de 2018, na tentativa de 
atravessar a Mesoamérica rumo aos Estados Unidos, observamos 
que esses eventos podem ser entendidos como mais uma forma 
de organização social da migração que buscava responder a uma 
situação política e social nos países da região. Varela (2020) propõe 
compreender as caravanas como uma nova forma de transmigração 
que tornou visível uma realidade estrutural, como é o caso da 
familiarização dos fluxos migratórios pela América Central (Ibidem, 
p. 246).

A partir dessa proposta da autora, podemos identificar a 
complexidade de analisar questões sociais interseccionadas pelas 
dinâmicas migratórias internacionais e a necessária incorporação 
de uma perspectiva de gênero. Segundo Varela (2020), nas 
últimas décadas do século XX, nessa região, a migração para os 
Estados Unidos foi realizada prioritariamente por homens em fase 
reprodutiva; nas primeiras décadas do século XXI, ocorreu o processo 
de feminização dos contingentes migratórios; emergiu, então, o que 
se denominou de “crise dos menores migrantes” (Ibidem, p. 246), 
que se deslocavam sozinhos, e, mais recentemente, o fenômeno 
das caravanas com sua característica de sujeitos familiares coletivos 
em trânsito. Nas palavras da autora, “estamos presenciando um 
fluxo composto majoritariamente por unidades familiares com 
características diversas [...] deslocando-se em massa das cidades 
mais violentas e pobres do mundo” (Ibidem).

Nesse sentido, as evidências históricas e concretas de pessoas 
em mobilidade, bem como daquelas que trabalham em serviços de 
acolhimento e humanitários (Botega et al., 2020), nos mostram que 
é necessário abordar a migração a partir de uma perspectiva ampla 
de gênero. Assim, os processos de feminização, masculinização 
e familiarização de determinados fluxos migratórios devem ser 
compreendidos para além do sujeito individual ou coletivo da 
migração.

Isso implica uma análise mais sofisticada do processo migratório 
que inclua vários aspectos das experiências de mobilidade: a (re)
constituição de (novas) famílias mistas e transnacionais, a libertação 
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e a autonomia derivadas do empoderamento ou desempoderamento 
migratório, a participação no mercado de trabalho, os processos de 
adaptação a novas culturas e regimes de gênero, a experiência de 
novas formas de discriminação, racismo e sexismo; a negociação 
de novas identidades, incluindo identidades de gênero e orientação 
sexual, o preconceito/neutralidade das políticas migratórias e 
a adaptação a novas formas de ser/agir/viver/sentir em relação à 
sociedade de origem e destino (Padilla, 2013, p. 5).

O reconhecimento do gênero como marcador social 
incontornável para a análise das migrações tem sido complementado 
pela necessidade de reconhecimento de outros marcadores sociais, 
tais como: dimensões de classe, raça e etnia (Crenshaw, 1991; 
Viveros, 2009), nacionalidade (Assis, 2017), orientações sexuais e 
identidades de gênero consideradas desviantes da norma (Cunha et 
al., 2020), bem como línguas maternas e aquelas adotadas durante 
a trajetória migratória (Barbosa, São Bernardo, 2017), o que abre 
um espaço significativo para uma perspectiva interseccional na 
pesquisa sobre migrações.

Essa perspectiva surge como uma abordagem teórica e 
metodológica para a compreensão das relações sociais de poder 
e dos contextos em que as desigualdades sociais são produzidas 
(Magliano, 2015). Tanto nas ciências sociais em geral quanto 
nos estudos sobre migração em particular, houve um processo 
de consolidação do uso da perspectiva interseccional. Não era 
mais necessário apenas compreender as experiências vividas por 
sujeitos migrantes, homens e mulheres, compreendendo suas 
singularidades, mas tornar a análise um espaço mais complexo que 
inclui outras dimensões imbricadas à de gênero.

A perspectiva interseccional não esteve isenta de críticas 
quanto às limitações em sua implementação, possivelmente porque 
sua ampla aceitação como proposta teórica não foi acompanhada, 
com igual intensidade, por pesquisas empíricas (Magliano, 2015). 
Contudo, isso não nos isenta de reconhecer sua contribuição, no 
caso dos estudos migratórios, como aponta o autor, nas pesquisas 
sobre trajetórias laborais de migrantes. A perspectiva interseccional, 
por exemplo, possibilitou a superação de visões que, a priori , 
presumiam uma suposta homogeneidade entre migrantes atuantes 
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na mesma atividade econômica, e permitiu agregar mais elementos 
à análise de políticas públicas migratórias.

2.3 Políticas migratórias, gênero e uma perspectiva 
interseccional
Existe uma estreita relação entre a forma como as políticas 

migratórias são concebidas — entendidas como respostas 
institucionais às causas, características e efeitos dos movimentos 
populacionais de ou para um determinado território (Mármora, 
2017) – e as dinâmicas sociais, políticas e culturais que as 
enquadram, tanto na sociedade receptora como nas sociedades de 
origem das pessoas em trânsito.	

Essas dinâmicas são atravessadas por uma lógica 
organizacional hierárquica em que as diferenças sexuais, étnico-
raciais, a nacionalidade de origem, as qualificações profissionais e 
o tipo de documentação disponível, por exemplo, se traduzem em 
desigualdades sociais. Ou seja, marcadores de desigualdade que se 
sobrepõem e condicionam as possibilidades de acesso a serviços 
públicos e a regularização do status migratório nas sociedades de 
trânsito ou de destino dos migrantes.

Nesse sentido, entendemos que a inclusão de uma perspectiva 
de gênero e interseccional permite compreender as dificuldades 
decorrentes da implementação de políticas migratórias que visam 
abranger universalmente a população migrante, homogeneizando 
suas condições e não levando em consideração as singularidades e 
necessidades dessa população (Magliano, 2015).

Pedone et al. (2014) buscaram compreender as relações entre 
as políticas migratórias e as formas de organização das famílias 
migrantes latino-americanas na Espanha. Isso lhes permitiu identificar 
formas de reorganização familiar implementadas pelos migrantes 
no contexto da crise econômica global e do endurecimento das 
políticas de controle migratório nos países europeus da época. 
Os autores enfatizam que essas diversas formas de reorganização 
pareciam ser fortemente condicionadas pelo status jurídico de cada 
um de seus membros.
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[...] no contexto de uma crise econômica generalizada e de 
uma redução drástica no emprego [...] tanto as estatísticas 
quanto nossos resultados empíricos mostram um impacto 
maior da perda sobre os homens. Mais uma vez, as mulheres 
migrantes reafirmam seu papel como chefes de família, 
demonstrando seu comprometimento com as tarefas de 
reprodução e sustento de seus lares onde quer que estejam 
(Pedone et al., 2014, p. 134-135).

Segundo Battistella (2020), cada estado garante a proteção de 
seus trabalhadores dentro de seu território, mas o tipo de proteção 
varia muito de acordo com a ocupação e os padrões do estado.

[...] trabalhadores qualificados são protegidos tanto em 
termos de condições de vida e trabalho quanto em termos 
de remuneração e benefícios associados à sua ocupação. 
Trabalhadores não qualificados desfrutam de menos 
proteção porque têm menos poder de barganha e são 
mais facilmente substituídos. Muitos migrantes realizam 
trabalhos não qualificados. Estes são trabalhos pesados ou 
indesejáveis que são ignorados pelos cidadãos, portanto, 
há demanda estrangeira. Em termos de regulamentação, 
os estados têm estatutos que estabelecem os direitos e 
deveres dos trabalhadores. Nem todas as ocupações são 
regulamentadas da mesma forma. Em particular, empregos 
temporários, como enfermeiros, babás, cuidadores ou 
trabalho doméstico, geralmente oferecem menos proteção 
a ponto de, em muitos estados, não serem incluídos nos 
estatutos dos trabalhadores. Essas são ocupações para as 
quais os trabalhadores migrantes são geralmente contratados 
(Battistella, 2020, p. 6).

Sob uma perspectiva feminista, o reconhecimento da 
contribuição econômica e social das mulheres migrantes levou 
à adoção de políticas mais inclusivas, por exemplo, na proteção 
de trabalhadoras domésticas ou no reconhecimento dos direitos 
trabalhistas de cuidadoras transnacionais. No entanto, o progresso 
é desigual entre as regiões e ainda existem lacunas significativas 
entre o discurso internacional e as práticas locais. O desafio é 
traduzir evidências empíricas e demandas da sociedade civil em 
transformações jurídicas e estruturais efetivas que vão além da 
retórica.



194

3 Produção científica: processos de identificação e 
análise
Como mencionado anteriormente, o debate científico é 

atravessado por uma interação que ocorre entre pesquisadores e 
outros setores da sociedade envolvidos direta ou indiretamente 
com a migração e suas implicações: a própria população migrante, 
atores políticos institucionais, organizações da sociedade civil, 
entre outros.

Esse debate no campo científico se materializa principalmente 
na publicação de artigos, livros e outras mídias. Nesse sentido, 
compreender as principais características de uma parte importante 
da produção científica nos permite agregar valor à análise, pois 
podemos começar a identificar os elementos que a sustentam.

Para tanto, foi criada uma base de dados bibliográfica que 
servirá como plataforma para a análise inicial. Além da compilação, 
iniciamos a extração e a análise de dados relevantes, fornecendo 
uma visão preliminar que norteia análises mais aprofundadas.

Para identificar o maior número possível de documentos 
relacionados ao conceito de feminização da migração, foi realizada 
uma busca sistemática para criar uma base de dados integrada. 
Quatro bases de dados acadêmicas foram consultadas: Scopus, 
Web of Science Core Collection, SciELO Citation Index e Crossref.

As buscas foram realizadas especificamente no campo “Título” 
para identificar registros que incluíam variações dos termos 
“migração” e “feminização”3 em seus títulos. Como resultado das 
buscas, foram identificados 170 registros, aos quais foram aplicados 
dois critérios de exclusão: eliminação manual de duplicatas e um 
filtro de idioma, pois publicações em inglês, espanhol e português 
foram consideradas para a análise.

3Durante a análise, identificou-se que as palavras associadas a “migração” 
compartilhavam a raiz migra, enquanto as palavras relacionadas a “feminização” 
compartilhavam quatro tipos de raízes: feminiza, feminisa, feminize e feminise. A 
identificação dessas raízes permitiu a construção de um operador booleano eficiente 
para identificar literatura específica: (migra) AND (feminiza OR feminisa OR feminize 
OR feminise).
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3.1 Análise bibliométrica
Por meio dessa análise, buscamos compreender as 

características da produção científica existente, incluindo tipos 
de documentos, idiomas de publicação e tendências temporais, 
bem como a relevância dos autores mais citados. Essa abordagem 
permite identificar alguns padrões que podem orientar caminhos 
de reflexão.

Tipo de Documento: Artigos representam 61% do total, 
confirmando-se como o formato predominante na produção 
científica sobre a feminização da migração. Capítulos de livros 
representam 18% e relatórios, 7%.

Idioma: Para analisar as tendências linguísticas e o número 
de publicações por ano, foram selecionados apenas os registros 
categorizados como Artigos, Capítulos de Livros e Livros, por 
representarem formatos com processos editoriais mais consistentes. 
Em relação à distribuição por idioma, identificou-se que a maioria 
dos registros foi publicada em inglês, com um total de 64 registros 
(61%), seguido por 31 registros em espanhol (30%) e 10 registros 
em português (9%).

A Figura 1 mostra a distribuição temporal das publicações 
sobre a feminização da migração entre 1992 e 2023. Embora se 
identifique uma tendência geral de crescimento no número de 
publicações, esse aumento não segue um padrão estritamente 
linear ou exponencial. Essa flutuação sugere que o conceito de 
feminização da migração pode não estar se consolidando de 
forma constante no campo científico, levantando questões sobre 
o interesse sustentado e a evolução conceitual na produção 
acadêmica relacionada.
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Figura 1: Evolução das publicações sobre a feminização da 
migração ao longo do tempo (1992-2023)

Nota: n = 101. Um filtro foi aplicado para selecionar apenas os registros 
correspondentes a artigos/capítulos de livros/livros. Registros de 2024 foram  
excluídos, pois ainda é um ano em andamento no momento da análise.
Fonte: Elaboração própria no âmbito desta pesquisa.

Autores Mais Citados: Buscamos determinar quais autores 
poderiam ser os mais influentes por meio da análise das referências 
extraídas dos textos identificados. Cabe ressaltar que cada autor 
foi contabilizado apenas uma vez por texto, mesmo que tenha 
aparecido várias vezes no mesmo texto. A Tabela 1 apresenta as 
autorias que apareceram em 10 ou mais dos 106 textos analisados, 
refletindo sua influência significativa na produção científica que 
utiliza a nomenclatura feminização da migração.
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A concentração em certos autores influentes também sugere 
a existência de referências cujo trabalho tem orientado linhas de 
pesquisa, debates críticos e abordagens comparativas em diferentes 
contextos.

Autoria 
Número de 

textos em que 
aparecem 

Porcentagem de 
textos em que 

aparecem 

Saskia Sassen 28 26,4% 

Stephen Castles 28 26,4% 

Mark Miller 22 20,8% 

Arlie Hochschild 20 18,9% 

Patrícia Pessar 20 18,9% 

Rhacel Salazar 
Parreñas 

19 17,9% 

Mirjana Morokvasic 17 16,0% 

Eleonore Kofman 16 15,1% 

Brenda Yeoh 14 13,2% 

Lady Gabaccia 14 13,2% 

Pierrette Hondagneu-
Sotelo 

14 13,2% 

Hania Zlotnik 13 12,3% 

Bárbara Ehrenreich 12 11,3% 

Catarina Donato 12 11,3% 

Cláudia Pedone 11 10,4% 

Douglas Massey 11 10,4% 

Nicola Piper 11 10,4% 

Gioconda Herrera 10 9,4% 

Laura Oso 10 9,4% 

Sylvia Chant 10 9,4% 

Nota: n = 106. Foram considerados apenas os textos 
identificados na Etapa 1 e Etapa 2 que continham referências 
bibliográficas. 
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Reflexões finais
O estudo da migração internacional, bem como o trabalho 

humanitário realizado com pessoas em movimento, permite 
observar elementos concretos de transformação sociocultural 
nos processos de interação social. Referimo-nos, por exemplo, às 
relações de poder e às assimetrias resultantes nas comunidades 
de origem, trânsito e destino dos migrantes, aos valores e papéis 
atribuídos na esfera familiar segundo uma divisão histórica e 
culturalmente enraizada das tarefas sexuais e étnico-raciais; todos 
elementos que, em situações de não mobilidade, se manifestariam 
de forma diferente ao longo do tempo e do espaço.

As mudanças sociais manifestadas no ato de migrar, seja por 
sujeitos individuais ou coletivos, como no já mencionado processo 
de familiarização dos fluxos transmigratórios (Varela, 2020) e, 
antes, na chamada feminização das migrações, nos colocam 
importantes desafios teóricos, metodológicos, éticos e políticos. 
Estes exigem o comprometimento dos envolvidos em projetos que 
visem a melhoria da qualidade de vida da população migrante, 
bem como, fundamentalmente, o comprometimento daqueles que 
produzem conhecimento sobre o fenômeno.

A produção científica vinculada ao conceito de feminização 
da migração, bem como a migração sob uma perspectiva ampla 
de gênero, demonstra claramente que as mulheres migrantes 
desempenham um papel fundamental nos países de destino, 
principalmente por meio de sua inserção em setores de trabalho 
caracterizados por alta precariedade, como os serviços de cuidado 
(domésticos ou institucionais). Em seus países de origem, os impactos 
socioeconômicos se manifestam principalmente em termos de 
remessas, enquanto os impactos socioemocionais se manifestam 
principalmente no conteúdo das relações interpessoais familiares e 
comunitárias. Assim, a análise da feminização da migração permite 
aprofundar a dinâmica imbricada por aspectos estruturais como: 
sexo/gênero, desigualdade, exclusão-discriminação e processos de 
globalização.

Em relação às características da produção científica sobre a 
feminização da migração, vale destacar que, apesar do crescimento 
de publicações em determinados períodos, este não é constante, 
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havendo declínios. Portanto, não há um interesse constante e 
consolidado no uso deste conceito em si, mas isso não significa que 
a migração feminina e todos os fenômenos adicionais aos quais ela 
está vinculada não estejam sendo pesquisados.

Nesse sentido, enfatizamos a necessidade de investigar 
mais detalhadamente as estratégias de resistência e agência 
femininas, as novas configurações familiares, as migrações entre 
países de baixa e média renda, as relações de trabalho em setores 
emergentes e as conexões entre migração, assistência e políticas 
sociais. A feminização da migração continua sendo um campo 
de estudo em transformação, exigindo abordagens teóricas e 
empíricas inovadoras para captar a complexidade das experiências 
de mobilidade internacional das mulheres.
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7

OUTRA CARTA DE AMOR 

Pesquisa da Paixão Implicada (PPI) e o 
trabalho da memória para as migrações

Amarela Varela-Huerta
Universidade Autônoma da Cidade do México

Para David Córdoba, porque minha práxis se 
sustenta, em parte, em seu trabalho de cuidados.                                                                                                       

Às mães buscadoras no México e na América Latina.                                                     
À sua dignidade e coragem, à sua ternura.

Este trabalho é uma defesa amorosa que nos convida a exercer 
uma Pesquisa da Paixão Implicada (PPI) para estudar o que 
chamamos de “governo global das migrações”, mas também para 
construir memória em torno das lutas migrantes nos corredores 
migratórios da América Latina em tempos de tecnofascismos e 
guerra total contra as pessoas migrantes. Um texto que se nutre dos 
anos de investigação sobre esses temas e que busca ser uma espécie 
de oficina de culinária para quem prepara uma prática cotidiana 
que alimenta a hospitalidade radical ou para as valentes que se 
formam como chefs na vida acadêmica neoliberalizada. Este texto 
é um exercício para colocar no papel minha prática investigativa e 
compartilhá-la com quem ler esta carta de amor1*.
1 Este exercício de escrita é fruto de muitas experiências e diálogos em comum com 
grupos de trabalho dos quais tive a sorte de fazer parte. Gostaria, em primeiro lugar, de 
agradecer à minha colega Vanessa Maldonado pela leitura atenta, sugestões e diálogos 
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Já há alguns anos, no âmbito da segunda Conferência 
Internacional sobre Migração e Refúgio do Centro Scalabriniano 
de Estudos Migratórios (CSEM), na Tijuana pós-Covid, mas pré-
Trump, escrevi uma carta de amor para as e os defensores de 
migrantes (Varela, 2024) com o temor de que minhas ignorâncias 
em torno da teologia que sustenta sua prática abrissem uma fenda 
de credibilidade, rompessem o pacto entre leitoras e autora que 
todo texto exige para ser desfrutado, apropriado e validado como 
discurso, no meu caso, sociocientífico2.

Para minha surpresa, aquela primeira carta de amor foi 
amplamente lida, discutida, abraçada, mas também refutada por 
defensoras religiosas e laicas por meio de diálogos corpo a corpo, 
com uma cerveja ou uma pizza como mediadores, e muitos meses 
mais com uma tela entre nós. Definitivamente, iniciou-se uma 
conversa que agradeço e com a qual aprendi significativamente. 
Essa carta de amor circulou tanto que fui convidada novamente para 
escrever em um livro coletivo que tem como principal audiência as 
pessoas defensoras de migrantes.

Com profunda gratidão pelo convite para seguir em diálogo 
com as Irmãs Scalabrinianas, escrevo, pois, esta nova carta de amor 
para propor um como, o que em minhas aulas chamo de “cozinha 
da nossa investigação”, para tecer a memória das lutas migrantes e 
pela hospitalidade radical.

Esta carta de amor versa, pois, sobre a Pesquisa da Paixão 
Implicada (PPI) que submeto à conversa como proposta epistêmica 
e metodológica para dialogar com outros ofícios metodológicos que 
nos sirvam para etnografar as formas de defesa, auto-organização, 
lutas latentes e manifestas, formas de acompanhamento, 
documentação e incidência para construir memória em torno da 
mobilidade humana em nosso presente convulso.

com este texto. Devo a Samanta Zaragoza, Gabriela Martínez, Gabriela de la Rosa, 
Valeria Moscoso, às minhas amigas e colegas do coletivo Narrando Fronteras desde 
os Feminismos e a muitas outras companheiras o conhecimento sobre feminismos que 
trago neste trabalho. A todas elas, meus sinceros agradecimentos. 
(*) Revisão final: Ana Carolina Gonçalves Leite.
2 Por pacto entre leitores e autora, refiro-me a uma discussão muito alimentada 
nos estudos estéticos da recepção que reconhece o papel ativo dos receptores das 
mensagens que um autor escreve para eles (Eco, 1996; Palacios, 2022; Pérez, 2013).
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Introdução
Entre a publicação daquela carta de amor (Varela, 2024) e 

agora que escrevo este texto, houve uma série de perdas coletivas 
e crises de saúde próprias, muitas chacinas de Estado contra as 
pessoas migrantes e suas famílias. Entre a minha primeira carta 
de amor para as pessoas defensoras e a publicação desta última, 
testemunhamos muitas práticas de vida e também muitas práticas 
de morte contra as pessoas migrantes. Desde então e até agora, 
seguem vigentes práticas que, nos estudos migratórios críticos, 
chamamos de hospitalidade radical. Comecemos por aí, definindo 
a hospitalidade radical, que é uma das tarefas que as editoras deste 
livro me pediram para definir e desenvolver.

A hospitalidade radical foi definida academicamente por um 
professor iraniano, Sharam Khosravi, que vive em Estocolmo e 
seus invernos. “Eu sou a Fronteira” (Khosravi, 2021) é um livro 
autoetnográfico no qual o antropólogo narra sua jornada migratória, 
as causas que o tornaram, primeiro, um deslocado forçado 
internacional e, depois, um solicitante de refúgio na Suécia.

Em sua reflexão, Sharam relata as experiências que o salvaram 
da morte durante sua jornada ao norte global. A esses exercícios 
de solidariedade, Khosravi denomina hospitalidade radical 
e com isso, ele se refere a todos os exercícios de acolhimento, 
acompanhamento, escuta, diálogo e acuerpamiento (pôr o corpo, 
implicar-se) que lhe ofereceram pessoas e coletivos das sociedades 
pelas quais atravessou. Pessoas, práticas, instituições que lhe 
prestaram apoio para seguir com vida, não perder a esperança e 
manter a sanidade (Canal de Investigaciones Sociales, 2021).

Uma forma parecida de teorizar a hospitalidade3 é a que 
Mahmoud Traoré (Traoré e Le Dantec, 2014) propõe em seu livro 
“Partir para contar”, uma autobiografia na qual, como carpinteiro 
e defensor de pessoas migrantes senegalês, ele narra a travessia 
que empreendeu para migrar de Senegal até chegar à Espanha, 

3 Sei muito pouco sobre o assunto, mas estou ciente da existência de uma discussão 
teológica muito ampla sobre esse conceito em diferentes religiões, ademais é um tópico 
amplamente discutido na filosofia moderna. Parto da opinião dos autores mencionados 
nesta carta de amor apenas para fins pedagógicos.
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através do Sahel, do Saara, da Líbia e do Magreb. Nesse trabalho de 
memória, Traoré explica os exercícios de solidariedade e inclusive 
as desobediências frontais que presenciou contra os governos e 
forças paralegais que governam os trânsitos para a Europa pelo 
norte da África. A esses exercícios de lutas latentes e manifestas, 
próprias e coletivas, Traoré as pensa como formas de hospitalidade 
radical. O abraço de uma família, o trabalho com o qual ele é 
empregado em um negócio de bairro, as pistas entre caminhantes, 
o afeto, a água que alguém compartilha em pleno deserto, são para 
Mahmoud as provas de que a humanidade é parte dele e ele é parte 
dela.

E é com esses dois intelectuais exilados que proponho 
definir a hospitalidade radical como as estratégias de cuidado, 
acuerpamiento, escuta, reconhecimento e afetos que as pessoas 
e as instituições (laicas, religiosas, estatais, autônomas) exercem 
em favor — de si mesmas, ao reconhecer a humanidade que o 
neoliberalismo quer anular — e em favor das pessoas migrantes das 
quais se aproximam e apoiam.

Da minha perspectiva, os defensores dos migrantes também 
exercem essa hospitalidade radical, algo que, obviamente, não está 
isento de tensões e relações de poder e dominação, como todas 
as relações humanas. E é o como exercê-la, não a hospitalidade 
radical em si, que me interessa nesta segunda carta de amor.

Esta carta de amor é uma aposta epistêmica, uma proposta 
que constrói pontes entre diferentes atores e experiências de 
pesquisa, advocacy e migração; por isso, além dos defensores, este 
ensaio sociocientífico também se dirige a jovens pesquisadoras 
que estejam realizando suas teses, jornalistas que estejam em 
campo construindo memória sobre as caravanas de migrantes ou a 
passagem pela feroz selva de Darién. E, acima de tudo, aposto que 
esta mensagem de afeto e reflexão chegue a outras destinatárias: as 
próprias pessoas migrantes.

Espero sinceramente que esta obra sirva para desencadear 
reflexões, memórias, raivas, esperanças e questionamentos entre 
aqueles que a lerem. Vamos, então, começar.
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1 A PAP, avó ancestral da PPI
Para compreender as migrações, para explicar as práticas 

de hospitalidade radical, para desmantelar narrativas de ódio e 
criminalizantes, é importante partir da pergunta não já do que fazer, 
mas do como fazê-lo. Ou de ambas, na verdade. E, nesta ocasião, 
em vez de focar no que fazer, como delineei na minha primeira 
carta de amor aos defensores dos migrantes, me interessa destacar 
o “como” nas nossas práticas. Sobre o que fazemos e construímos 
com os migrantes.

Aprendi a pesquisar na Cidade do México, entre greves 
universitárias, revoltas indígenas e grandes shows de rock e reggae. 
Minha mãe, Isabel Huerta Parra, professora universitária que 
sobreviveu não apenas ao massacre de Tlatelolco, mas a todos os 
anos subsequentes da guerra suja do México, praticava a pesquisa-
ação participativa quando ensinava a seus alunos do Colegio de 
Ciencias y Humanidades (CCH) as disciplinas da escola secundária 
insurrecional da UNAM. Então, acho que aprendi a pesquisar 
na barriga da minha mãe quando ela estudava com seus alunos 
as plantas medicinais e seus usos em comunidades indígenas e 
camponesas no estado de Morelos, no centro do México. Mais 
tarde, quando eu estava cursando a graduação no CCH, a Pesquisa-
Ação-Participante (PAP) ou Investigación-Acción-Participante (IAP), 
em espanhol, era praticada como método básico para a práxis. 
Aqueles eram outros tempos. Falo-lhes do México anterior à guerra 
contra o povo, no início deste século XXI.

A Pesquisa-Ação-Participante que, segundo algumas fontes, 
foi proposta pela primeira vez por Kurt Lewin em 1946, atingiu seu 
auge na década de 1970, quando foi construída como alternativa ao 
produtivismo e ao tecnicismo do paradigma praticado pela pesquisa 
para o desenvolvimento (P&D). Assim, a PAP tem sua gênese nas 
coordenadas da pesquisa para a ação (P&A), sua ideia central é que 
também se pode investigar participando, daí que fosse conhecida 
como PAP, para o exercício de uma sociologia comprometida com 
os atores sociais com quem se constrói conhecimento (Fals Borda, 
2009).
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Ou seja, embora a Pesquisa-Ação-Participante corresponda 
historicamente à P&D (pesquisa para o desenvolvimento), sua 
estrutura teórica difere desta última, visto que a Pesquisa-Ação-
Participante propunha-se ser “alternativa libertadora” para a 
prática da pesquisa social, e é mais devedora do trabalho de 
pensadores da modernidade como Karl Marx, Rosa Luxemburgo, 
Antonio Gramsci, Paulo Freire e Pablo González Casanova, entre 
outros. O afã desta forma de investigar não é o de “resolver as 
anomalias sociais que impedem o progresso”, mas sim persegue o 
“desenvolvimento” civilizatório de sociedades concretas, levando 
em conta o sujeito coletivo, seus saberes e práticas, apostando em 
tornar compreensíveis as resistências que se geram na realidade 
social na qual se intervém.

A Pesquisa-Ação-Participante tem sido intensamente utilizada 
na América Latina desde 1970 e uma de suas principais referências 
é o sociólogo colombiano Orlando Fals Borda (ver especialmente 
1970 e 1986), que naquele tempo combinava o paradigma marxista 
(e suas economicistas perspectivas do possível e do desejável), com 
a pedagogia do oprimido, que tem Paulo Freire como seu mais 
conhecido tecelão.

Em relação aos ideais normativos dessa abordagem 
metodológica, cabe ressaltar, basicamente, que a PAP é uma 
modalidade de pesquisa que parte da intenção de vincular o 
exercício da pesquisa empírica aos processos de transformação 
social que provoquem respostas coletivas a “problemas sociais” 
sentidos como centrais para uma determinada comunidade.

Por meio da Pesquisa-Ação-Participante, busca-se lidar 
com o conhecimento e a mudança social de forma simultânea, 
unindo teoria e prática. A Pesquisa-Ação-Participante visa, 
portanto, articular a investigação e a intervenção social com os 
conhecimentos, os saberes-fazer e as necessidades das comunidades 
locais, priorizando, como fonte de conhecimento e de produção de 
certezas, os saberes populares.

Portanto, outro dos elementos fundamentais desta perspectiva 
é a ruptura objetificante dos sujeitos sociais que intervêm na 
realidade que a Pesquisa-Ação-Participante busca transformar. Para 
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este paradigma metodológico, a relação sujeito (investigador) – 
objeto (investigado) carece de sentido.

Essa tradição metodológica propõe uma nova contribuição 
ao problema de como o conhecimento pode fornecer poder 
institucional ou instituído àqueles que não o possuem, sem criar, 
durante o processo de construção do conhecimento, novas relações 
de dominação.

Paralelamente a essa discussão, nos estudos sociais e 
antropológicos, incluindo os da comunicação e da estética na 
América Latina, teve lugar a virada feminista nas ciências sociais, 
que completou a discussão sobre a objetividade dos estudos 
sociocientíficos. Com ela, as agendas de pesquisa mudaram, ao 
mesmo tempo em que se abriam diálogos que, a meu ver, levaram 
a uma virtual revolução paradigmática da qual hoje as pessoas 
pesquisadoras se beneficiam4.

Como explica Carmen Cariño, fazendo uma leitura crítica dos 
discursos dos feminismos negros e chicanos:

As contribuições do feminismo negro, nos Estados Unidos, 
apresentaram elementos fundamentais da teoria do ponto 
de vista; enfatizam uma perspectiva coletiva, que argumenta 
a importância da experiência, bem como da consciência, 
no trabalho de mulheres negras ativistas e acadêmicas... 
Da perspectiva de Collins (2012, p. 109), o legado da luta 
constitui um dos principais elementos do “ponto de vista” 
das mulheres negras. Esse ponto de vista compartilhado não 
implica que elas tenham experiências idênticas ou que as 
interpretem de maneira semelhante. Ou seja, “não significa 
que exista um ponto de vista homogêneo para as mulheres 
negras” (Collins, 2012, p. 111). Collins (2012, p. 113) 
também argumenta que: “Uma razão fundamental pela qual 
as visões de grupos oprimidos são reprimidas é que visões 
autodefinidas podem estimular a resistência” (Cariño, 2020, 
p. 281-282).

4 Devo à minha colega Vanessa Maldonado o percurso de leituras, debates, autoras 
e perspectivas com que ela me iluminou para escrever este ensaio sobre esta virada 
feminista.
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Por mim, poderíamos continuar infinitamente recuperando 
as vozes das feministas negras, indígenas, pretas e binacionais 
para pensar o como fazer nosso trabalho de defesa de direitos 
humanos e uma sociologia sentipensante. Mas isso certamente 
será tema de outra carta de amor. Por enquanto, vou nomear 
pensadoras como Yuderkis Espinosa, Diana Gómez e Karina 
Ochoa (2014), María Lugones (2008), Aura Cumen, Lorena Cabnal 
(2010), Dorotea Gómez (2017) e Alejandra Araíza (2020), apenas 
para citar algumas, porque seus trabalhos colocaram no centro o 
compromisso com uma epistemologia feminista que parte de nós 
mesmas, da experiência, que faz da memória um pilar das ciências 
sociais para a práxis. Partindo de nós mesmas, autorizando nossa 
voz, pensando coletivamente, com outras, para curar e reexistir.

Por enquanto, vamos retornar a PPI e por que ele completa a 
PAP com a virada feminista nas ciências sociais.

Durante a consolidação da abordagem falsbordiana, construiu-
se a certeza de que, para alcançar o rigor científico, nesta orientação 
metodológica, põe-se como condição que toda “verdade” seja 
resultado de uma construção coletiva, dialógica, que resulte da 
abstração do concreto em pistas epistêmicas que possam servir 
para interpretar e transformar a realidade específica na qual se atua. 
Por essa razão, o envolvimento dos protagonistas da pesquisa é 
essencial, pois tal envolvimento garante a correspondência entre 
problemas e soluções percebidos pela comunidade na qual a 
Pesquisa-Ação-Participante é realizada.

A partir dessa tradição metodológica, prioriza-se o trabalho 
com pessoas que se identificam coletivamente com o objetivo 
de transformar seu entorno, a partir do conhecimento crítico da 
realidade que as cerca e da implementação de um conjunto de 
estratégias e propostas estruturantes.

Outro antecedente muito importante da PPI é a pesquisa 
militante. Nessa perspectiva, indagar para compreender fenômenos 
sociais implica partir de si mesmo, aceitar que o pessoal é político e 
reconhecer que a autoconsciência pode ser um mecanismo para a 
construção de ações e organizações coletivas. A pesquisa militante 
busca produzir pensamento a partir de práticas transformadoras 
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para impulsionar e promover o ativismo em um procedimento 
virtuoso que transita da prática para a teoria, com o objetivo de 
renová-la.

Desde que a PAP foi testada para trabalhar com comunidades 
migrantes, houve muitos episódios de luta, muitos livros, muitos 
encontros e muitas teses. Entre a época do professor Fals Borda e 
a atual guerra total contra os migrantes e suas comunidades, muita 
coisa aconteceu conforme vocês registraram em suas memórias 
ou herdaram pedaços da história do vivido de suas antepassadas 
ou formadoras. Eu também recebi essa lembrança dos processos e 
participei de alguns episódios de luta dos migrantes.

É por isso que me parece necessário agora ir além do mestre 
Fals Borda, para complementá-lo com o que proponho chamar de 
Pesquisa da Paixão Implicada (PPI) para estudar o que chamamos 
de “governo global das migrações”, referindo-nos com este último 
à soma de dispositivos e tecnologias de controle para governar as 
migrações, as permanências e a plena pertença às sociedades onde 
as pessoas migrantes ficam presas na espera ou decidem ficar para 
residir, seja em zonas de trânsito ou nos nortes que perseguem.

2 Pesquisa da Paixão Implicada para compreender 
as migrações contemporâneas
Sentipenso, diria o mestre Fals Borda (1981), que para estudar 

as migrações no contemporâneo é preciso nos deixar atravessar 
pelas vidas cotidianas de quem transita pelos corredores migratórios 
na América Latina e no mundo. Assim, PPI é a forma como nomeio 
todos os exercícios de defesa, acompanhamento, documentação e 
advocacy para construir memória em torno das lutas dos migrantes, 
mas também os exercícios de controle de fronteiras e do racismo.

Como já escrevi, as lutas migrantes podem tomar vida de 
forma manifesta, como quando as famílias migrantes se conformam 
em caravanas ou em contingentes de caminhantes, tanto na selva 
do Darién quanto no sudeste do México. As lutas migrantes 
também cobram vida através de exercícios de resistências latentes, 
contracondutas, como as foucaultianas as chamariam (Estevez, 
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2017), como quando os refugiados se cuidam coletivamente para 
suportar a espera no trânsito ou enquanto entendem o norte ao qual 
conseguiram chegar e se organizam para a sobrevivência (Álvarez 
Velasco, Varela-Huerta, 2022).

A PPI envolve uma escuta ativa e radical, como a chama Marí 
Cruz Acosta (2019), ou uma escuta à contrapelo, como propõe 
Yatzil Narváez (2024):

Penso em “ouvir à contrapelo” como o gesto responsável, 
ético e estético de atender às narrativas já audíveis e 
inteligíveis daqueles que caminham pela história e ressoam 
com elas, para o qual é essencial fazer uso não apenas de 
um corpo teórico crítico, mas também de um corpo concreto 
pronto para o outro; ouvir a contrapelo requer aprender 
a ouvir os sons, ler os gestos e os subtextos, oferecer-se à 
outra pessoa e oferecer-lhe hospedagem para suas angústias 
e alegrias com nossa escuta [...] O que proponho aqui, como 
Lenkersdorf (2008) há anos atrás, é aprender a ouvir de forma 
diferente. Essa proposta coloca a corresponsabilidade da 
prática sobre os ouvintes, e não apenas sobre os emissores. 
Ouvir à contrapelo implica reconhecer a si mesmo em um 
processo corporificado, situado e mediado; incentiva a 
responsabilidade de mergulhar na linguagem do outro, em 
seus gestos, legendas, intertextos, silêncios, na distinção entre 
voz e palavra, e também merece uma discussão epistêmica 
e ontológica, que permita dar conta dos vieses, hierarquias 
e privilégios que podem sustentá-la. A escuta à contrapelo 
também surge como um aspecto da subjetividade política 
no momento em que se torna um refúgio para o outro, um 
elemento produtor de hospitalidade, ao se oferecer como 
suporte para a intimidade do outro e garantir a fidelidade à 
narrativa que então se expressa [...] (Narváez, 2024, p. 305-
306).

Além da escuta à contrapelo, parte fundamental da PPI que 
proponho, se assenta na participação em trabalhos coletivos 
de cuidado para sustentar a vida na migração ou no retorno por 
deportação.

A principal estratégia de investigação para atravessar um 
processo de PPI é habitar a deriva de acompanhar, acorpando 
às comunidades migrantes, documentando sua vida cotidiana: o 
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minúsculo, o pequeno, o devir diário. Contrariando a desumanização 
daqueles que afirmam que as migrações são sempre crises, a PPI 
busca tecer a memória das migrações e se baseia na certeza de que 
as migrações são a força motriz da história dos povos, mas também 
das pessoas que são protagonistas, as acompanham ou as veem 
passar.

Exercer uma PPI para compreender as migrações também passa 
por abrir espaços, inclusive ceder os próprios como acadêmicas e 
defensoras, para que as pessoas migrantes e suas famílias tomem 
a palavra, façam os meios, patrimonializem as narrativas sobre 
suas experiências, autorizem seu lugar de enunciação e sejam 
consideradas produtoras de epistemes para os estudos migratórios.

Talvez um grande desafio para a PPI seja implementar uma 
antropologia do poder, como Alethia Fernández de la Reguera 
(2023) nos ensinou com seu feminismo ao estudar as estações 
migratórias (prisões) no México. Exercer, pois, uma antropologia 
que escrutine as instituições estatais, a seus funcionários, que 
triangule as versões desses saberes migrantes com os perpetradores 
das violências cotidianas contra estes. A PPI implica assumir o 
desafio de tecer uma antropologia que deixe registro sistemático 
deste outro genocídio5, aquele que o ex-presidente dos EUA Joe 
Biden chamou de “guerra total contra os migrantes”, além daquele 
que paira sobre o povo palestino e que também está acontecendo 
diante de nossos olhos e é transmitido em tempo real pelas redes 
sociodigitais.

Sentipenso que, além de perguntar a quem migra por sua 
experiência, como estudiosas da migração, é preciso apostar em 
fazer uma PPI que pergunte a sua versão aos perpetradores de crimes 
como o incêndio e o assassinato de Estado em Ciudad Juárez, no 
México, em março de 2023 (Gallegos, Carmona, Minjares, 2024). 
Rastrear as cadeias de comando, construir relatórios periciais

5 Para uma argumentação detalhada sobre por que proponho considerar a violência 
sistêmica, global e de longa data contra os migrantes desde o neoliberalismo até agora, 
veja a conferência “Regime migratório e fronteiriço contemporâneo” que proferi no 
Instituto Pensar da Universidade Javeriana em 2023 (2023, 30 outubro). Seminario 
internacional [Vídeo]. YouTube. Disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=7sC26Ki3Scc>. 
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acadêmicos, jornalísticos, artísticos, para que os crimes fiquem 
documentados, e, assim, outros povos, em outros tempos, possam 
reconhecer as formas de violência, mas também as resistências das 
quais somos testemunhas e protagonistas.

É por isso que a PPI se apega à vigilância epistemológica 
que garante o rigor acadêmico na tônica dos feminismos negros, 
chicanos e pretos. A PPI sobre práticas de morte e práticas de 
vida entre e das comunidades migrantes se sustenta nas tradições 
socioantropológicas da história oral como fonte de verdades diversas 
e exerce um diálogo de saberes para reconhecer a pluriversidade 
das narrativas que tecem a memória dessas migrações (Pasquel; 
Avila, 2025; De Garay, 1997).

A PPI considera os sentidos, as sensações, as emoções 
e o corpo como ferramentas de pesquisa e repositório de 
conhecimentos ancestrais e contemporâneos. Escreve-se em chave 
de autoetnografia e reconhece a potência da “literatura do eu” dos 
cânones feministas que não temem o desejo de se nomear (Babani, 
2023).

A PPI e seus resultados são narrados em formatos transmidiáticos 
(Truax, 17/12/2019), utilizando plataformas digitais, mas também 
analógicas e comunitárias, não para retornar conhecimento a quem 
é especialista (as próprias pessoas migrantes), mas para traduzir, 
para instituir espaços de justiça epistêmica para quem protagoniza 
as lutas migrantes.

A PPI se realiza melhor em coletivo, cozinhada a fogo lento 
e acompanhada de amigas e família escolhida que, ainda que não 
sejam especialistas, sabem escutar e nos trazer de novo ao que é 
próprio, ao minúsculo e ao cotidiano, à vida.

A PPI nem sempre será financiado, embora muitas pessoas 
acadêmicas estamos fazendo ativismo epistemológico para que 
esta forma de compreender o mundo seja reconhecida como 
artesanato metodológico e uma estratégia para resolver questões de 
pesquisa e consultoria do mundo da macdonalização da indústria 
humanitária que abordei em minha primeira missiva amorosa aos 
defensores dos migrantes (Varela, 2024).
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Quando digo ativismo epistemológico, refiro-me ao binômio 
que pensei quando tive que decidir se colocaria meu impulso 
investigativo, minhas horas de trabalho e sono no jornalismo, no 
ativismo ou na sala de aula. Acho que já adivinharam; decidi ir para 
a sala de aula. Minha família mudou sua história pela universidade 
pública e moldou a minha, sendo eu filha de mãe solteira, hoje 
chamadas “autónomas”. Além disso, como narra Nadia Babani 
(2023), desde que me tornei mãe, os tempos se encurtaram e os 
territórios se enraizaram na criação. É por isso que a prática da 
PPI que exerço também envolve apoiar outras pesquisadoras em 
seus trabalhos de graduação e pesquisa, construindo coletivos 
epistêmicos como o grupo de trabalho Narrativas de Fronteras 
desde los Feminismos (Infante; Infante e Pasquel, 2024), a partir do 
qual pensamos em comum para atuar na academia.

Para mim, ativismo epistemológico é a prática de imaginar 
conceitos e categorias que problematizem a realidade, mas 
também a capacidade de ativar coletivamente imaginários políticos 
a fim de encontrar caminhos para a práxis que sejam compatíveis 
com nossas práticas de cuidado, educação e celebração da vida. 
Pensar para transformar a realidade, habitar o mundo acadêmico 
coletivamente e tornar a caixa de ferramentas que mantemos 
lubrificada nas ciências sociais inteligível para as comunidades 
para as quais trabalhamos. Habitar o mundo como intelectuais, 
mas também como mães, como mulheres, como professoras, como 
jornalistas, como filhas, como pesquisadoras, como sindicalistas, 
como cronistas, como vizinhas, como amigas e, de passo, fissurar 
a colonialidade do ser, do poder e do saber que instituiu as 
universidades (Jaramillo, 2013) que desacreditam os saberes de 
bairro, cotidianos, populares.

Colocar o corpo, sentir a raiva, organizar a resposta coletiva, 
tecer a memória, não tem preço, mas nossa sustentabilidade e 
condições dignas de trabalho nos permitem nos tornar pesquisadoras 
consolidadas e acompanhar, validando e escutando, as mais 
jovens, sem adoecer ou nos entristecer até deixarmos de acreditar. 
Por isso, a PPI sabe parar para curar, atravessar o luto, nos mimar 
em congressos e seminários que são um respiro para pensar sobre 
nossas profissões e o que dói exercê-las, e preparar candidaturas 
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para cargos permanentes e bem remunerados em universidades 
que precisam de nós, sem deixar para trás nosso sono e nossos 
sonhos no processo.

A PPI não produz verdades, mas versões em processo, postais 
concretos baseados no que sentimos e pensamos em campo, à 
beira do caminho, em diálogo com outras e outros. A PPI é um tear 
onde as lutas dos migrantes têm lugar como episteme.

A PPI baseia-se nas tradições teóricas já delineadas nesta 
seção e na premissa ética de que exercer ativismo epistemológico 
na universidade, ou no trabalho como defensores de migrantes, 
abraça o ideal normativo de tornar nossas casas de estudo e centros 
de refúgio e hospitalidade radical lugares institucionais para a 
verdade das vítimas6. Onde, por meio da antropologia incorporada 
(Esteban, 2004) e da escuta à contrapelo, podemos exercer o que 
outras acadêmicas chamaram de processos de justiça epistêmica:

Por justiça epistêmica, referimo-nos à justiça como um valor 
social pluriversal que deveria garantir a todas e todos os 
sujeitos invisibilizados, discriminados, subalternizados o 
direito de serem reconhecidos e tratados como produtores/
criadores de conhecimento em seus próprios termos 
e em suas múltiplas linguagens e línguas. Esse direito 
raramente é reconhecido entre as pessoas comuns e menos 
frequentemente respeitado pelos poderes instituídos e 
instituidores, seja porque existe uma forma universal 
dominante de conhecimento em que a hierarquia do 
conhecimento/poder coloca a ciência ocidental moderna 
e seus especialistas acima dela, seja porque o capitalismo 
busca, por todos os meios, mercantilizar todas as esferas da 
vida, incluindo a do conhecimento e dos saberes (Leyva, 
2016, online).

A este exercício de pluriversificar os saberes e as instituições 
universitárias e produtoras de narrativas científicas, soma-se a 
necessidade de fazer de nossos abrigos, redes de defensores e salas 
de aula espaços de justiça restaurativa para construir memória sobre 

6 Tive essa ideia durante a leitura da tese de doutorado de Sandra Gerardo (2024) sobre 
o massacre de migrantes em Cadereyta, Nuevo León, em maio de 2012, com angústia 
e raiva. Esta pesquisa é, do meu ponto de vista, um exercício de justiça epistêmica para 
as famílias das vítimas desse crime do mercado e do Estado.
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as migrações contemporâneas, as práticas de vida e as práticas de 
morte contra elas.

3 O trabalho da PPI para a construção da memória 
das lutas migrantes
Sobre justiça restaurativa

O Protocolo de Prevenção e Atuação em Casos de 
Discriminação, Assédio Sexual e Assédio Laboral em Organizações 
da Sociedade Civil (Ambulante et al., 2020) é o resultado de um 
processo de Pesquisa-Ação-Participante baseado em meses de 
trabalho coletivo e reflexão crítica de oito organizações de direitos 
humanos da sociedade civil mexicana e é um exercício que, da 
minha perspectiva, extrapola e complementa o paradigma da 
justiça transicional, completando-o com o ideal normativo de 
justiça restaurativa7.

Primeiro, vamos lembrar que a justiça transicional se refere 
a uma série de mecanismos para acessar a verdade, a justiça, a 
reparação e a não repetição após períodos de conflito, repressão e/
ou níveis de violência em larga escala e alto impacto que levaram 
à prática de violações de direitos humanos de forma tão graves e 
massivas, que o Estado não pode dar resposta com o sistema de 
justiça ordinário. (Gómez, 2013).

De acordo com o Centro Internacional para a Justiça 
Transicional, a justiça transicional

[...] é um campo específico de atividades, mecanismos e 
processos, por meio do qual se busca abordar as causas, as 
consequências e o legado de um fenômeno de violência de 
larga escala e alto impacto. A aplicação da JT busca elucidar 
os fatos e contextos em que a violência ocorre, combater 
a impunidade, indenizar as vítimas pelos danos sofridos 
e prevenir a repetição dos eventos que a causaram, com 
vistas à consolidação de uma democracia constitucional. Os 
quatro pilares que constituem o cânone da JT são: verdade, 
justiça, reparação e não repetição (López, 2018, online).

7 Sou grata a Valeria Moscoso, defensora dos direitos humanos, por me trazer este 
conhecimento aplicado sobre justiça restaurativa no México.
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Já a Justiça Restaurativa é o termo usado para designar um 
conjunto de valores, princípios e práticas que buscam promover 
o respeito e a responsabilidade nas relações humanas. Mais do 
que um modelo ou programa, é um paradigma que representa 
uma abordagem nova e mais ampla à complexidade das relações 
humanas, permitindo-nos compreender por que surgem os conflitos 
e a violência, quando o dano foi causado e quais ações e estratégias 
que os indivíduos envolvidos, mas especialmente os afetados, 
consideram necessárias para a reparação. Os três principais valores 
promovidos por este paradigma são: respeito, responsabilidade e a 
centralidade das relações (Díaz, 2008).

Este paradigma restaurativo possui procedimentos que 
envolvem:

1.	 Aqueles que foram prejudicados e aqueles mais próximos 
deles (incluindo familiares);

2.	 As pessoas que causaram danos, bem como aqueles que 
estão mais próximos delas (aqueles com quem têm os 
laços mais fortes);

3.	 A comunidade de referência que é relevante para os 
envolvidos, tanto no presente quanto no futuro. Estes 
últimos compõem a rede de relações que também foram 
afetadas pelo episódio de conflito ou violência e, portanto, 
são partes interessadas, atuando como observadores e 
responsáveis no processo (Ambulante et al., online).

Quando Ambulante e outros (2020) trabalharam neste 
protocolo e o traduziram para as necessidades das organizações 
da sociedade civil para a prevenção do assédio e da violência 
sexual, aprendi com o seu estudo para lidar com um episódio de 
violência institucional na UACM contra uma aluna e contra mim 
mesma como testemunha ativa8 contra esta violência, que este 
paradigma deve desafiar os estudos migratórios na universidade,

8 O conceito jurídico de testemunho ativo, consagrado na Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Belém do Pará (1994), 
estabelece a necessidade de a sociedade em que ocorre a violência contra a mulher 
desnaturalizar essas práticas e explicitar sua indignação e atuação, a fim de romper o 
pacto patriarcal de silêncio que deixa impunes os atos de violência.
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aqueles que trabalham no campo da defesa dos direitos humanos 
dos migrantes, aqueles que exercem a hospitalidade radical, 
mas sobretudo àquelas/es que trabalham nas agências do Estado 
obrigadas a garantir a exigibilidade dos direitos humanos das 
pessoas migrantes.

Considero que a nós, defensoras, acadêmicas, trabalhadoras 
humanitárias da rede de abrigos onde se exerce uma hospitalidade 
radical – todos esses âmbitos não isentos de relações de poder 
e hierarquias – nos cabe garantir que nossos espaços de ação se 
consagrem como espaços de memória que reconheçam as pessoas 
migrantes como sujeitos políticos com direito a contar sua verdade 
para que a violência contra elas seja nomeada, julguada, se 
construam medidas de reparação e, sobretudo, que, entre o Estado 
e a sociedade na qual residem esses atores políticos, se garantam, 
além da não repetição desses padrões e episódios de violência 
sistêmica, uma discussão pública que abra o caminho para a 
reconfiguração do pacto social vigente que tolerou, até agora, a 
guerra total contra as pessoas migrantes e suas comunidades por 
meio da produção legal da ilegalidade e do estado de exceção para 
migrantes, deslocados e refugiados no continente americano.

Seguindo Sandra Gerardo (2024), que pesquisou os efeitos 
psicossociais dos familiares das vítimas do massacre de migrantes 
em Cadereyta, a não repetição desses padrões de violência 
representa a principal demanda por justiça por parte das famílias 
de migrantes desaparecidos no México.

A título de conclusão
Comecei este texto contando que me sinto agradecida de que 

minhas missivas amorosas sejam lidas com interesse entre as pessoas 
defensoras de migrantes. Escrevi este artigo em resposta ao convite 
do CSEM para este livro coletivo, tendo como questão central quais 
práticas de hospitalidade devem ser implementadas nestes tempos 
de tecnofascismo no mundo em geral e na América Latina em 
particular. Portanto, primeiro defini o que significa hospitalidade 
radical para mim e para outros intérpretes da migração, e concentrei 
a maior parte deste esforço em pensar uma forma específica de 
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hospitalidade radical, a epistêmica nas universidades. Desenvolvi o 
conceito de PPI e expliquei que proponho praticá-la para construir 
processos de memória e reparação, uma justiça restaurativa que 
faça das universidades e dos abrigos espaços institucionais para 
a verdade das vítimas do neoliberalismo, da guerra total contra 
as comunidades migrantes, mas também que estes sejam espaços 
a partir dos quais se construam as condições sociais para que 
as pessoas migrantes tomem a palavra como atrizes, não como 
adereços, mas como protagonistas da história coletiva que nos 
configura.

Termino este texto com uma reflexão que me parece necessária 
nestes tempos de ódio, tecnofascismos, neomacartismo no mundo, 
reagindo a uma pergunta disparadora que foi lançada por nossas 
anfitriãs, as scalabrinianas, para pensar a práxis na defesa das 
pessoas migrantes: Como construir a solidariedade sem vitimizar 
pessoas migrantes e refugiadas, mas sim desencadeando processos 
de cidadania para todos?

A noção de cidadania como ato (Aguilar, 2020) está em 
voga há anos entre aqueles que estudam migração e movimentos 
sociais. No entanto, esses atos de cidadania por parte dos migrantes 
esbarram em um muro cada vez mais alto, e o fato é que, ao 
contrário de a cidadania se expandir como dispositivo jurídico, 
assistimos ao cerceamento de liberdades, direitos e garantias 
jurídicas empacotadas nesta noção, à sua gradação que interseciona 
as opressões de cidadãos com menos direitos que outros segundo 
sua raça, classe, idade, gênero, preferência sexoafetiva, passaporte 
(Varela, 2015).

E agora, não apenas as razões para pertencer a uma comunidade 
política não são ampliadas, nem a pertença é transnacionalizada, 
mas, nestes tempos de tecnofascismos, assistimos ao apagamento 
legal de segmentos populacionais, por exemplo, através da anulação 
de estatutos temporários, como no caso da atual administração dos 
Estados Unidos, que apagou a identidade jurídica de meio milhão 
de pessoas em março de 2025 (BBC, 2025). 

Acredito, portanto, que uma maneira de desvitimizar os 
migrantes é reconhecer que vivemos em um mundo onde 
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as categorias jurídicas, sociais e até mesmo as narrativas da 
democracia moderno-liberal estão esgotadas, desgastadas. E que 
precisamos ativar um imaginário político comum. Migrantes 
e extraordinários seres sedentários, ou aqueles que ainda não 
migraram, para defender status legais como o direito à existência 
legal e à cidadania transnacional. E, talvez, por meio do trabalho de 
memória construído a partir da PPI, possamos hackear as narrativas 
e práticas de ódio que estão sendo usadas atualmente contra as 
comunidades migrantes, suas famílias e seus defensores.

Esta é, pois, minha carta de amor, atravessada pela raiva, 
ancorada na ternura radical de nos sabermos juntas, tentando 
construir um mundo onde caibam todos os mundos. Obrigada por 
me lerem.
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Introdução: a crise climática como uma                   
crise sistémica
Análises sobre mudanças climáticas, bem como as ligações 

entre processos migratórios e clima, proliferaram nas últimas 
duas décadas. Este texto adota uma perspectiva específica, 
considerando as mudanças climáticas não como um subproduto da 
atividade humana em geral, mas como o resultado de um projeto 
civilizacional específico – uma maneira específica de pensar, 
usar e organizar a natureza dentro da ecologia-mundo capitalista. 
De acordo com Kothari et al. (2019), análises oficiais da ONU e 
de governos frequentemente falham em examinar criticamente 
as forças estruturais profundas que impulsionam a degradação 
ecológica. Embora esses órgãos possam reconhecer as questões 
ambientais, eles normalmente ignoram os sistemas econômicos, 
políticos e sociais subjacentes – particularmente o capitalismo 
e o neoliberalismo – que contribuem para os danos ambientais. 
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Consequentemente, suas abordagens tendem a se concentrar em 
soluções superficiais, legitimando as políticas neoliberais que 
perpetuam as crises ecológicas.

Seguindo a perspectiva histórico-teórica desenvolvida por 
Jason Moore, o capitalismo não é meramente uma formação 
socioeconômica; é um produto socioecológico que impactou toda 
a vida na Terra desde suas origens, remontando à conquista das 
Américas em 1492 e ao estabelecimento do comércio triangular 
nos dois séculos seguintes (Williams, 1944). O capitalismo não 
constituiu simplesmente uma formação econômica; definiu-se 
como uma civilização baseada na separação entre humanidade 
e natureza, onde a natureza é um recurso para lucro ou um 
obstáculo a ser superado por quaisquer meios necessários, 
incluindo medidas extremas como genocídio e ecocídio. Se essas 
são as premissas constitutivas e o conteúdo histórico da ecologia-
mundo capitalista, então a mudança climática é o resultado de 
uma visão de mundo que vê a vida na Terra como um conjunto 
de utilidades e obstáculos a serem explorados ou superados, com 
a crença de que essa exploração pode ser infinita, assim como o 
crescimento buscado por esse modo de produção é perseguido 
sem limites. Segundo a análise de Moore, “a crise climática em 
curso não é antropogênica; é capitalogênica” (Moore, 2023, p. 
565). Consequentemente, “devemos transmitir a mensagem de 
uma crise climática concretamente inter-relacionada, nascida do 
capitalismo como uma ecologia mundial de poder, lucro e vida, 
cinco séculos atrás. Vivemos no Capitaloceno – a “era do capital” 
– não no Antropoceno” (Moore, 2022a, p. 8).

Escolhemos esta opção de estudo em consonância com a 
premissa de que atribuir as mudanças climáticas exclusivamente à 
humanidade ignora desigualdades significativas de riqueza e poder. 
Pensadores radicais e ativistas da justiça climática argumentam que 
rotular as mudanças climáticas como antropogênicas (causadas pelo 
homem) efetivamente culpa aqueles que já estão marginalizados. 
Em vez disso, propõem o termo “capitalogênico” (causado pelo 
capital) para refletir melhor o papel da civilização capitalista na 
condução da crise climática.
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A mudança climática é, portanto, reconhecida como um 
limite interno ao funcionamento da ecologia-mundo capitalista 
– um limite à sua reprodução. Não se trata de uma realidade 
externa, uma coincidência ou um acidente, mas sim constitutiva 
da própria lógica pela qual a ecologia-mundo capitalista opera. 
Isso tem inúmeras consequências sistêmicas, incluindo a definição 
de um limite interno dentro do próprio sistema socioecológico, 
cuja lógica de funcionamento está agora entrando em uma 
crise irreversível. No entanto, isso não significa que uma forma 
alternativa de pensar e organizar as relações socioecológicas seja 
necessariamente iminente. Parafraseando Gramsci (1971, p. 276), 
pode-se argumentar que, enquanto o passado persiste e o futuro 
ainda não se afirmou, a civilização pode produzir “monstros”. Entre 
esses monstros podem estar as tentativas das classes dominantes 
de manter seu poder agindo como se nenhuma crise sistêmica 
estivesse em curso.

O próprio Jason W. Moore destaca como as classes dominantes 
historicamente não se interessaram em mudar suas formas de operar 
em crises climáticas: “Vale a pena notar que o metabolismo das 
classes dominantes é notoriamente ‘pegajoso’. Classes predadoras 
geralmente se recusam a ajustar interesses econômicos e sistemas 
de crenças herdados de eras climáticas anteriores. A ‘adaptação’ 
climática, historicamente, tem sido liderada de baixo para cima, 
favorecendo a resistência e a revolta” (Moore, 2022b, p. 6).

As Conferências das Partes exemplificam como a abordagem 
transnacional atual à crise climática não desafia as dinâmicas de 
poder inerentes ao Estado capitalista; em vez disso, consolida 
práticas de apropriação, reforçando assim a posição da elite 
capitalista global (Federici, 2018). Paradoxalmente, essa 
coordenação transfronteiriça distanciou ainda mais os tomadores 
de decisão das preocupações socioecológicas locais, legitimando 
respostas de cima para baixo como as únicas soluções viáveis no 
discurso público. Essa mudança abre caminho para o surgimento 
de novas agências de liderança por meio de alianças entre Estado 
e capitalismo, sob o pretexto de gestão de crises (Arrighi, 2004).

As raízes desse impulso capitalista, concebido como a única 
solução crível para combater as consequências das mudanças 
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climáticas, remontam ao que Federici descreve como “o fim da 
História”: o triunfo do mercado global ao final da experiência 
socialista, que coincide com “uma mercantilização mundial 
uniforme chamada ocidentalismo e democracia” (Federici, 2018, 
p. 44). Ao omitir a luta de classes em curso, aceitar os mecanismos 
de mercado da era liberal e internalizar a estratégia de conquista e 
pilhagem do capital, “melhorar nossas condições de sobrevivência” 
torna-se o único objetivo de nossa vida em um contexto inalterado 
(Federici, 2018, p. 44-45). Essa persistência pode se manifestar 
em guerras, novos processos de subjugação da natureza e mera 
dominação.

Eventos recentes indicam que as classes político-econômicas 
dominantes estão organizando sua estratégia em torno de três eixos 
principais: (1) o crescente número de guerras em todo o mundo; (2) 
a aceleração e expansão de processos extrativistas e neoextrativistas; 
e (3) o fortalecimento de regimes políticos autoritários, marcado 
pela ascensão da extrema direita em muitos países formalmente 
democráticos. Essas tendências convergem para o estabelecimento 
de um regime global de guerra permanente.

Compreender os processos migratórios atuais e as políticas de 
gestão migratória requer situá-los dentro dessas tendências sistêmicas 
que caracterizam a crise climática como uma crise sistêmica 
dentro da formação socioecológica capitalista. Isso significa que 
a mudança climática não é apenas mais um fator de instabilidade; 
ela constitui a própria matriz da teia da vida, moldando a forma 
histórica de múltiplos processos socioecológicos. No entanto, 
apesar da ausência de uma definição legal aprovada de migração 
ambiental, o parâmetro climático foi adicionado à lista formal de 
razões para o deslocamento populacional. Essa inclusão contribui 
para a segmentação do quadro conceitual ao nomear as condições 
socioecológicas subjacentes separadamente, a fim de não abordá-
las como uma única crise sistêmica do sistema capitalista. Análises 
oficiais da ONU e de governos, por exemplo, enfatizam uma série 
de “motores” da migração, conforme definido pela Organização 
Internacional para as Migrações (OIM)1, abrangendo várias 
motivações – econômicas, políticas, ambientais – concebidas como 

1 Disponível em: <https://environmentalmigration.iom.int/environmental-migration>.
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desconectadas. Esses critérios determinam o nível de proteção 
concedido ou negado a uma pessoa em movimento, estabelecendo 
uma hierarquia no controle dos corpos. A natureza sistêmica das 
mudanças climáticas implica que os processos a elas relacionados 
não podem ser abordados por meio de uma lista fragmentada de 
problemas, mas devem ser compreendidos e enfrentados em suas 
interações.

Um exemplo dessa abordagem holística, consistente com a 
análise aqui proposta, pode ser encontrado nos discursos de Martin 
Luther King Jr. de 1967, “Os três males da dociedade” (King, 
1967a) e “Além do Vietnã: Um tempo para quebrar o silêncio” 
(King, 1987). Nesses discursos, King destacou a interconexão entre 
racismo, pobreza e militarismo, reconhecendo, por exemplo, que 
“a natureza criminosa da guerra mina a busca por justiça interna” 
e, de forma mais ampla, que:

Há, desde o início, uma conexão muito óbvia e quase 
simplista entre a Guerra do Vietnã e a luta que eu e outros 
temos travado nos Estados Unidos. Há alguns anos, houve 
um momento brilhante nessa luta. Parecia haver uma 
promessa real de esperança para os pobres — tanto negros 
quanto brancos — por meio do programa de combate à 
pobreza. Houve experimentos, esperanças, novos começos. 
Então veio a escalada no Vietnã e eu vi o programa ser 
quebrado e eviscerado como se fosse um brinquedo político 
ocioso de uma sociedade enlouquecida pela guerra, e eu 
sabia que os Estados Unidos jamais investiriam os fundos 
ou as energias necessárias na reabilitação de seus pobres 
enquanto aventuras como a do Vietnã continuassem a atrair 
homens, habilidades e dinheiro como um tubo de sucção 
demoníaco e destrutivo. Então, eu me senti cada vez mais 
compelido a ver a guerra como inimiga dos pobres e a atacá-
la como tal (King, 1987, p. 201).

Em outras palavras, King instou seu público e colegas 
ativistas a reconhecer a ligação sistêmica entre guerra e pobreza, 
enfatizando a importância de abordar essas questões em conjunto, 
e não isoladamente. Em seu discurso, conectando a Guerra do 
Vietnã a questões domésticas como pobreza e injustiça racial, King 
argumentou que a guerra desviou recursos e atenção essenciais do 
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combate à pobreza, tornando-a, em última análise, inimiga dos 
pobres. Como resultado, ele se sentiu compelido a se opor à guerra 
como parte de uma luta mais ampla por justiça social.

Em seu discurso intitulado “Além do Vietnã”, King (1987) 
também explorou a conexão entre verdade e guerra, ecoando a 
afirmação de Gramsci da verdade como uma força revolucionária, 
bem como o conceito de parresía (discurso corajoso) de Michel 
Foucault. King reconheceu a dificuldade de se opor às políticas 
governamentais, especialmente em tempos de guerra, afirmando: 
“mesmo quando pressionados pelas exigências da verdade interior, 
os homens não assumem facilmente a tarefa de se opor à política 
de seu governo, especialmente em tempos de guerra. Tampouco 
o espírito humano se move sem grande dificuldade contra toda a 
apatia do pensamento conformista em seu próprio seio e no mundo 
ao seu redor”.

Em essência, King nos convidou a confrontar a realidade, 
mesmo quando dominada pela violência sistêmica. Ele nos 
encorajou a buscar e compreender as relações de poder que 
sustentam e reproduzem tal violência, com o objetivo de questionar 
e superar a violência como modo normalizado de interação.

Analisar o atual regime de guerra pela perspectiva de 
King destaca as relações de poder existentes e as tensões que 
elas geram em escala global. Segundo Federici (2018, p. 31), 
estamos testemunhando um momento do que ela chama de 
“empobrecimento geral”, evidenciado pela redução da expectativa 
de vida da classe proletária, frequentemente situada no Sul Global:

Confiante em seus arsenais militares, convencida de que 
os ‘99%’ não têm alternativa, a classe capitalista hoje 
abandona qualquer pretensão de progresso, declara que 
crises e catástrofes são inevitáveis na vida econômica e 
elimina as garantias obtidas em mais de um século de lutas 
dos trabalhadores.

O período pós-pandemia foi marcado pela invasão da Ucrânia 
pela Rússia em 2022, seguida pela retomada da guerra em Gaza 
em 2023. Ambos os eventos revelaram mais uma vez a ligação 
inextricável entre militarização e empobrecimento tanto nos 
países ocupantes quanto nos ocupados – por um lado, por meio 
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do desvio de verbas públicas dos cidadãos para fins de guerra 
e, por outro, pela apropriação de recursos e terras geradores de 
valor. Simultaneamente, os preços globais das commodities, 
particularmente de combustíveis e cereais – indicadores-chave dos 
mercados globais – dispararam para níveis que lembram aqueles 
observados durante a Crise Alimentar Global de 2008, o que 
impulsionou movimentos de justiça social em todo o Sul Global 
(Martiniello, 2015). Assim como em 2008, a atual conjuntura 
global tem sido acompanhada por atividades especulativas do 
capital global, publicamente justificadas pelas guerras em curso. 
A expansão do capital por meio da especulação tem graves 
repercussões sobre os frágeis balanços de importação e exportação 
de Estados sobrecarregados por elevada dívida pública, forçando-
os a pagar mais pelas mesmas mercadorias e levando-os a um 
endividamento ainda maior para evitar a falência. Intimamente 
ligada ao poder militar, a crise da dívida é “um instrumento 
fundamental que permite ao capital internacional deslocar as 
relações de poder entre as classes em ambos os pólos das relações 
de dívida a seu favor” (Federici, 2018). Esse mecanismo não apenas 
empobreceu o proletariado global, cujo poder de compra diminuiu 
drasticamente, mas também exacerbou as desigualdades globais, 
aprofundando ainda mais a pobreza ao longo das linhas de fratura 
racial (Alietti, Padovan, 2023). É nessa linha que a migração se 
move hoje.

1 As alterações climáticas como habitabilidade
Os processos de transformação socioambiental impulsionados 

pela lógica capitalista — e por atores específicos — têm se 
interseccionado histórica e contemporaneamente com a questão 
da habitabilidade planetária. A lógica capitalista, caracterizada pela 
apropriação barata de formas de vida historicamente utilizadas 
para expandir a base produtiva e maximizar lucros (Moore, 2015), 
apresenta desafios significativos. Achille Mbembe explorou essa 
dinâmica, enfatizando as condições biofísicas e sociopolíticas 
que tanto permitem quanto restringem a vida. Ele argumenta 
que os ambientes de vida não são meramente dados, mas são 
ativamente cocriados e coproduzidos por humanos em interação 
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com outras formas de vida, bem como processos químicos e físicos 
relacionados. Mbembe destaca que o presente e o futuro próximo 
são marcados por uma expansão de áreas inabitáveis para humanos 
– uma tendência impulsionada pelas mudanças climáticas em 
curso e pelas forças econômicas e de mercado dominantes que 
sustentam essas condições2.

O conceito de habitabilidade de um planeta foi inicialmente 
desenvolvido na astrofísica, definindo um planeta habitável como 
aquele em que as temperaturas são adequadas à presença de água 
líquida. Especificamente, “a habitabilidade é caracterizada por 
uma zona habitável circunstelar, comumente definida como a faixa 
de distância orbital dentro da qual um mundo pode manter água 
líquida em sua superfície” (Arnscheidt, Wordsworth, Ding, 2019, 
p. 60). Até onde sabemos, a água líquida é o determinante crítico 
para que um planeta seja considerado habitável. Traduzido para o 
contexto da vida na Terra, isso significa que sem acesso à água, a 
vida é impossível. A água é, portanto, um elemento fundamental 
do qual dependem várias formas de vida. Quando o acesso à 
água é comprometido, como visto em Gaza, onde em 2018, 90% 
da população não tinha acesso garantido à água potável (von 
Medeazza, 2019), ou pela privatização desse recurso essencial 
em várias regiões do mundo, isso torna os ambientes habitáveis 
inabitáveis. A forma como a água é conceituada, distribuída, 
governada e utilizada é crucial para a habitabilidade dos ambientes 
de vida. Sua indisponibilidade, por exemplo, devido a práticas de 
apropriação impulsionadas pela lógica da acumulação primitiva, 
resulta na privatização da reprodução social (Roberts, 2008) e torna 
os ambientes de vida tão hostis que os habitantes são forçados a 
abandoná-los ou ficam presos em condições de pobreza e perigo 
(Ojeda et al., 2015).

O acesso global à água permanece distribuído de forma 
desigual. De acordo com dados do Banco Mundial, em 2022, 
91% da população mundial tinha acesso a pelo menos serviços 
básicos de água potável. No entanto, em alguns países, essa 

2 Para uma introdução à análise de Mbembe sobre este tema é possível 
acompanhar o seminário “Seminário Clima, Sustentabilidade, Desigualdade: Notas 
sobre Habitabilidade Planetária”, disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=d1AKvMN5ock>.
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porcentagem cai drasticamente — chegando a 36% na República 
Centro-Africana. Apesar dessas disparidades alarmantes, o capital 
extrativista frequentemente obscurece os processos de apropriação, 
empregando conceitos amplos e abstratos, desvinculados de uma 
análise crítica do capitalismo. Embora a seca seja inegavelmente 
uma consequência do aquecimento global, o fenômeno da 
precariedade hídrica não pode ser totalmente compreendido sem 
examinar o contexto socioeconômico em que ocorre. Concentrar-
se na seca isoladamente permite que a aliança entre Estado e 
capitalismo evite a responsabilização, enquadrando a escassez 
de água como uma questão puramente ambiental, dissociada 
da dinâmica de poder da apropriação e da governança. Como 
argumenta King, essa abordagem desconsidera a necessidade de 
uma restituição verdadeira da dinâmica de poder que impulsiona 
a teia da vida.

Segundo Alietti e Padovan (2023), a habitabilidade está 
intimamente ligada aos espaços moldados pelo que eles chamam 
de racismo ambiental. Esse conceito enfatiza não apenas a 
responsabilidade dos países de alta renda — tanto como grandes 
consumidores quanto produtores — em relação ao Sul Global, mas 
também destaca a intersecção entre racismo, degradação ambiental 
e segregação. Baseando-se em Márquez (2014), os pesquisadores 
citam exemplos da América do Norte, onde a racialização de 
“comunidades descartadas” as relega a ambientes suburbanos 
insalubres.

Embora a segregação seja frequentemente associada à América 
do Norte, a relação entre marginalidade territorial, geográfica, 
urbana e climática e racialização é um fenômeno global. Em todo 
o mundo, os “miseráveis da Terra”, como Franz Fanon descreveu, 
estão confinados às periferias da economia global. Esses padrões 
são reforçados pelo legado histórico da colonização, que continua 
a ditar quais espaços são considerados habitáveis ou inabitáveis. A 
urgência de abordar o racismo ambiental é intensificada no contexto 
atual de guerra pós-pandemia, empobrecimento generalizado e 
ascensão de ideologias de extrema direita no Norte Global. Aqui, 
a elite política centralizou a “segurança” – abrangendo energia, 
alimentação e outros domínios – no discurso público, enquanto 
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marginalizou o conceito de soberania. A soberania, em contraste, 
desafia políticas de apropriação de recursos e abre possibilidades 
para formas resistentes de adaptação climática (Moore, 2022b, p. 6).

Neste clima político, o uso estratégico da linguagem reflete 
uma relutância em se desviar das políticas neoliberais. As agências 
internacionais que regulam o movimento humano frequentemente 
invocam “adaptabilidade” em vez de “habitabilidade”, sinalizando 
abordagens fundamentalmente diferentes para a migração e sua 
dinâmica socioecológica. A adaptabilidade à crise climática é 
enquadrada não como um momento de “resistência e revolta” 
(Moore, 2022b, p. 6), mas como uma fórmula mensurável 
e tecnocrática ditada por critérios de governança global. 
Esse enquadramento molda os futuros regimes de migração, 
determinando quem pode se mudar e quem deve “se adaptar”. 
Alinha-se à noção de que a migração é uma forma de adaptação 
em regiões onde medidas insuficientes foram tomadas para mitigar 
os efeitos da crise climática. A Organização Internacional para as 
Migrações (OIM, 2009) descreveu a migração como uma “falha 
de adaptabilidade”, uma perspectiva que evita desafiar o sistema 
capitalista como uma ecologia mundial de poder, lucro e vida 
(Moore, 2022).

Entre os estudiosos da migração internacional, Saskia Sassen 
referenciou explicitamente o conceito de habitabilidade por meio 
da noção de perda massiva de habitat. De acordo com sua análise, 
desde a década de 1980, ocorreu uma mudança significativa, 
impulsionada por vários processos que diminuíram – e continuam 
a diminuir – a habitabilidade de muitas regiões ao redor do mundo. 
Isso contribuiu, entre outros resultados, para o surgimento de novos 
padrões de migração (Sassen, 2014; 2016).

2 A migração no contexto do regime de guerra
A relação entre mobilidade humana e mudanças socio-

ecológicas exige o reconhecimento de sua importância para 
além do contexto histórico atual e sua inserção em um contexto 
temporal mais amplo. Em outras palavras, a ligação entre migração 
e transformações socioecológicas pode ser analisada em vários 
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níveis e períodos históricos. A compreensão plena dessa relação 
exige um exame dos processos de longo prazo intimamente ligados 
à ecologia-mundo capitalista (Moore, 2015) e das condições 
históricas específicas que os moldaram.

Um conjunto fundamental de processos envolve a história 
da migração e da mobilidade humana, que, desde o alvorecer da 
modernidade nos séculos XV e XVI, tem sido caracterizada por 
dinâmicas de poder que remodelaram e, muitas vezes, perturbaram 
os ambientes de vida. Essas transformações deram origem tanto 
à mobilidade quanto à imobilidade forçada, frequentemente 
marcadas pela violência (Saito, 2021; Smith, 2021). Inúmeros 
exemplos ilustram como a propriedade da terra, a agricultura e 
a sobrevivência da população estão interligadas – uma relação 
central para o que os estudiosos marxistas identificam como a fase 
da acumulação primitiva (Marx, 1976, Parte Oito). Essa conexão 
também foi crucial em outras fases da acumulação primitiva 
dentro do modo de produção capitalista, como a Conquista da 
América, a expansão da fronteira açucareira (e, posteriormente, 
de outras commodities) (Moore, 2000, 2009; Mintz, 1996) e o 
estabelecimento do tráfico transatlântico de escravos durante os 
séculos XVI e XVII (Williams, 1944).

O segundo conjunto de processos envolve a revitalização 
contínua de mecanismos primitivos de acumulação, conforme 
identificados por estudiosos marxistas como Rosa Luxemburgo 
(1913), David Harvey (2003), Massimo De Angelis (2004) e 
Silvia Federici (2018). Essa tendência assumiu novas formas, 
particularmente a partir da década de 1980, incluindo a proliferação 
de processos de privatização de bens e serviços públicos e novos 
cercamentos (como a cerca de terras comuns e recursos hídricos – 
comumente chamada de grilagem de terras e águas) – vinculados a 
políticas de ajuste estrutural promovidas por grandes organizações 
internacionais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional (Midnight Notes Collective, 1990; Chossudovsky, 
1997; Tomba, 2013). Além disso, esse processo de acumulação 
se reflete na abertura de novas fronteiras de commodities (Tsing, 
1999; Moore, 2000).
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Historicamente, processos como a acumulação primitiva na 
Europa, a escravidão transatlântica após 1492 e o ressurgimento 
contínuo de mecanismos de acumulação primitiva tiveram 
impactos profundos na mobilidade humana. Esses processos 
alteraram drasticamente os ambientes de vida, frequentemente 
tornando-os inabitáveis ou adequados apenas em condições de 
severa subjugação social e política e pobreza generalizada. Como 
argumenta Federici (2018, p. 37), o objetivo principal das novas 
cercas é precisamente “tornar a mão de obra móvel e migrante a 
forma dominante de trabalho”. A força de trabalho contemporânea, 
a “mais móvel geograficamente desde o advento do capitalismo”, 
deve ser separada da terra — uma metáfora identitária para 
pertencimento, redes comunitárias e gestão de recursos locais — 
a fim de garantir “baixos salários, desorganização comunitária 
e máxima vulnerabilidade aos tribunais e às forças policiais” 
(Federici, 2018, p. 37).

Um exemplo clássico da relação entre processos históricos e 
contemporâneos de acumulação primitiva, transformação socio-
ambiental e mobilidade humana é fornecido por Marx (1976, p. 
878) em O Capital. Marx descreve como a dissolução dos feudos 
e a usurpação de terras comunais no final do século XV e início 
do século XVI forçaram massas de proletários “livres” e sem-terra 
a ingressar no mercado de trabalho. Esses indivíduos despossuídos 
frequentemente resistiam às novas circunstâncias, tornando-se 
indigentes errantes, compelidos a deixar suas terras natais. Eles eram 
submetidos a duras leis contra a vagabundagem e frequentemente 
açoitados, marcados a ferro e fogo e torturados por meio de 
medidas draconianas destinadas a forçá-los à disciplina exigida 
pelo trabalho assalariado. Marx observa: “Eles eram principalmente 
os agricultores, primeiro expropriados à força do solo, expulsos de 
suas casas, transformados em vagabundos e depois chicoteados, 
marcados e torturados por leis grotescamente terroristas para aceitar 
a disciplina necessária ao sistema de trabalho assalariado” (Marx, 
1976, p. 899).

Os processos de renovação da acumulação primitiva se 
aprofundaram ao longo dos séculos, impulsionando continuamente 
as forças duais de desapropriação e deslocamento, afirmando que 
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“a acumulação requer a atenuação do campesinato, o que, por sua 
vez, requer a desapropriação dos camponeses. Esses camponeses, 
deslocados, tornam-se uma população flutuante, com perspectivas 
incertas” (Smith, 2021, p. 154). A rápida e profunda transformação 
dos ambientes de vida devido a cercamentos, grilagem de terras e 
águas e a apropriação privada de bens comuns durante a acumulação 
primitiva sem fim transformou muitos camponeses e pastores – 
antes relativamente autônomos em sua reprodução social – em 
pessoas deslocadas interna ou mesmo internacionalmente. Como 
na primeira longa acumulação primitiva, entre os séculos XVI e 
XVIII, esses indivíduos tornaram-se inteiramente dependentes da 
caridade ou da assistência pública, incluindo a polícia, para evitar 
a internação em prisões e asilos emergentes (Bauman, 1982). 
Em resumo, como observado, “a proletarização não é inevitável. 
Apenas um resultado é certo quando os agricultores são expulsos 
da terra: migração e precariedade” (Smith, 2021, p. 152-153).

Padrões semelhantes de migração interna em massa ocorreram 
durante os processos de acumulação primitiva nas colônias, onde 
muitos pequenos produtores, uma vez expropriados e empobrecidos, 
permaneceram presos na pobreza. Diferentemente da Europa, 
muitos desses indivíduos não se tornaram proletários devido ao 
desenvolvimento limitado de empresas capitalistas nessas regiões - 
áreas focadas principalmente em atividades de extração dentro da 
ecologia mundial capitalista (Moore, 2015). Além disso, eles não 
migraram para áreas industrializadas, como visto, por exemplo, no 
caso histórico da Argélia colonial (Bourdieu e Sayad, 1964). Em sua 
obra de 1961, Os condenados da Terra, Franz Fanon (1963) explora 
as consequências urbano-sociais da desapropriação de terras neste 
estado pós-colonial. Fanon examina a função sociopolítica da 
suburbanização como um meio de criar reservas de mão de obra na 
Argélia. Ele observa: “O sonho de todo cidadão é chegar à capital 
e ter sua fatia do bolo. Os distritos locais estão desertos; a massa da 
população rural, sem ninguém para liderá-la, sem educação e sem 
apoio, vira as costas para seus campos maltratados e aflui para o anel 
externo de subúrbios, aumentando assim desproporcionalmente 
as fileiras do lumpemproletariado” (Fanon, 1963, p. 186). A 
resposta de Fanon é um apelo para reforçar a dimensão política da 
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descentralização: “nos países subdesenvolvidos, devemos buscar 
todas as oportunidades de contato com as massas rurais. Devemos 
criar uma política nacional, ou seja, uma política para as massas. 
Nunca devemos perder o contato com o povo que lutou por sua 
independência e pela melhoria concreta de sua existência” (Fanon, 
1963, p. 187)

A ligação entre a migração (tanto interna quanto internacional) e 
as transformações socioecológicas, impulsionadas pela dominação 
e violência características do período colonial, também é essencial 
para a compreensão da pobreza em massa contemporânea (Patnaik, 
2012; Raychaudhury, 1985). Essa conexão também fundamenta os 
sistemas migratórios que posteriormente se desenvolveram entre 
ex-colônias e países colonizadores (Sassen, 1996; Sayad, 2004).

Nos últimos anos, estudiosos identificaram processos 
semelhantes ligados às crises na agricultura comunitária e 
camponesa, resultantes da expropriação e do cercamento 
de terras para a produção de exportação, do reflorestamento 
para obtenção de créditos de carbono ou da extração mineral 
(Muñoz e Villareal, 2018). Por exemplo, Silvia Federici (2018) 
apontou que o crescimento contínuo da migração internacional 
e interna é impulsionado tanto pela facilidade com que o capital 
se movimenta — destruindo economias locais e a resistência — 
quanto pela determinação dos empreendedores em explorar todos 
os recursos, incluindo petróleo e minerais. Além disso, Federici 
(2018) interpreta o colonialismo como um período que estabeleceu 
as condições para a fase atual de acumulação primitiva, e não 
como uma fase de sua realização final. Segundo a pesquisadora, 
a dominação colonial nunca conseguiu desmantelar a propriedade 
comunal da terra em certas áreas, particularmente no continente 
africano (Federici, 2018). Isso justificou narrativas sobre o atraso da 
África, que é descrita como sendo modernizada por meio do que 
ela chama de racionalização da agricultura (Federici, 2018).

Saskia Sassen (2014, p. 81-82) reconheceu que a escala das 
aquisições de terras é marcada por numerosas microexpulsões de 
pequenos agricultores e aldeias, levando a um aumento de pessoas 
deslocadas, migrantes rurais que se mudam para favelas urbanas 
e à destruição de aldeias e economias de pequenos produtores. 
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Ao longo do tempo, isso resultou em muitas terras mortas. Alguns 
países são caracterizados por uma longa história de deslocamento 
induzido pela desapropriação de terras. Um caso exemplar é a 
área denominada Montes de Maria, na Colômbia, interessada na 
implementação de projetos de adaptação e mitigação liderados 
pelo Estado, que, em conexão com formas anteriores de governo 
estabelecidas e a expropriação de populações locais, têm 
sustentado “o deslocamento, o sofrimento e a deterioração das 
condições das populações locais” (Camargo, Ojeda, 2017, p. 62). 
Outro exemplo diz respeito à construção de algumas barragens 
no Sudão. A construção da Represa de Merowe “contribuiu para 
o deslocamento de dezenas de milhares de pessoas e a perda de 
seus meios de subsistência” (Razaz Basheir, Abdelrahman, 2023, p. 
179), ilustrando o fato de que o completo desrespeito aos meios de 
subsistência das comunidades locais e suas necessidades – porque 
têm menos valor do que os interesses econômicos e políticos 
que as perturbam – cria as condições para seu deslocamento ou, 
em qualquer caso, a crise de seus ambientes de vida. Por fim, 
Chowdhorya e Mohanty (2023, p. 2023) enfatizaram que 

a lógica da desapropriação inclui a perda da humanidade, 
bem como a perda da materialidade. A desapropriação 
incorpora o refúgio, a migração e a subjetividade dentro de 
um estado de exceção. O estudo da migração, do refúgio 
e do deslocamento trata da desapropriação e da ruptura 
polimórficas que se propagam em espiral através do tempo e 
do espaço. Ser desapropriado significa que os indivíduos são 
rejeitados e degradados por vários poderes normalizadores 
na sociedade.

Nas últimas décadas, processos de desapropriação e 
deslocamento se intensificaram dentro do quadro mais amplo 
de compressão do tempo e do espaço, deixando uma marca 
duradoura no modo de produção capitalista e na organização das 
mercadorias e da natureza (Harvey, 1989). No entanto, suas origens 
se estendem muito além desse período, entrelaçando-se com a 
reprodução das condições de acumulação primitiva – o que Moore 
(2023) descreve como “o longo 1492”, referindo-se às duradouras 
estruturas coloniais postas em movimento em 1492. Com base 
nessa perspectiva histórica, parte da literatura – particularmente 
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em ecologia política e campos relacionados – demonstra que a 
conexão entre mobilidade espacial e a criação de ambientes de 
vida inóspitos não é incidental nem natural. Essa relação não se 
limita ao passado distante ou ao presente, mas é uma realidade 
política recorrente na história da ecologia-mundo capitalista. Ela 
reflete a necessidade sistêmica de sustentar o acesso a “naturezas 
baratas” e manter uma força de trabalho disponível para trabalhos 
mal remunerados ou não remunerados. Essas necessidades 
sistêmicas exigem a ativação constante da acumulação primitiva. 
Consequentemente, esse tema recorrente está intimamente ligado 
às estratégias dos atores dominantes, que buscam continuamente 
reativar essas condições, moldando assim a dinâmica socioespacial 
do deslocamento. Robert McLeman (2017, p. 12) argumenta que a 
ligação entre migração e terra continua sendo a principal explicação 
para o deslocamento de pessoas:

Um dos principais impulsionadores da degradação da terra 
em regiões pastoris tradicionais hoje é a tendência crescente 
de cercamento de terras e a conversão, pelos governos, 
de posse comunitária em posse privada, para facilitar o 
desenvolvimento comercial e a intensificação da produção 
pecuária e agrícola.

A magnitude do nexo desapropriação-deslocamento levou 
alguns acadêmicos a questionar os conceitos de migrantes ou 
refugiados climáticos ou ambientais nas últimas duas décadas. 
Por exemplo, Lydia Ayame Hiraide (2022) argumenta que o 
termo “refugiado climático” é problemático, pois frequentemente 
reforça discursos racializados que marginalizam ainda mais 
as populações vulneráveis. Em vez disso, ela propõe o termo 
“deslocamento ecológico” para captar com mais precisão os 
diversos fatores ambientais e não ambientais que levam as pessoas 
a migrar, incluindo, entre outros, as mudanças climáticas. O 
termo “deslocamento ecológico” pretende ser mais inclusivo e 
humanizar aqueles mais afetados por crises ambientais e sociais. 
Especificamente:

diferentemente do uso histórico do termo refugiado, a 
noção de deslocamento ecológico trabalha para reconhecer 
as maneiras pelas quais ecologias inteiras contribuem para 
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a migração ou deslocamento, sejam elas constituídas por 
violência política, escassez de recursos, inundações ou 
(como em muitos casos) dois ou mais fatores simultâneos 
dessa natureza – algo que a atual Convenção da ONU não 
faz (Hiraide, 2022, p. 277).

Sem adotar uma postura crítica explícita ao sistema liberal, Jane 
McAdam (2012) oferece uma definição alternativa de “migração 
climática”, que normalmente se refere apenas a inundações, 
furacões, terremotos e condições climáticas de curta duração e 
intensidade. Ela prefere enquadrar esse conceito como “migração no 
contexto das mudanças climáticas” ou “movimentos relacionados 
às mudanças climáticas”, considerando a crise climática não como 
uma causa direta, mas como um fator que, juntamente com fatores 
econômicos, políticos e sociais, amplifica o risco de deslocamento 
(McAdam, 2012).

Várias estimativas sobre os efeitos das mudanças climáticas na 
migração são fornecidas para as diferentes regiões do Sul Global 
no artigo escrito por Almulhim et al. (2024). Após lembrar que 
“somente no ano de 2020, mais de 40,5 milhões de pessoas foram 
forçadas a se deslocar, com 30,7 milhões delas sendo diretamente 
impactadas por desastres naturais. Inundações e tempestades 
foram responsáveis pelo deslocamento de 14 milhões de pessoas 
cada, com a Ásia e o Pacífico sendo regiões severamente afetadas, 
sofrendo deslocamento humano substancial e danos a edifícios e 
infraestrutura” (Almulhim et al., 2024, p. 1), citando dados do IPCC 
(2023), FICV (2021) e IDMC (2021), eles propõem uma série de 
dados e estimativas desagregados por áreas regionais.

Como vários acadêmicos, incluindo De Haas, apontaram, 
essas estimativas são problemáticas. Frequentemente, elas servem 
para construir uma ameaça percebida a ser combatida pelos 
Estados do Norte Global, ao mesmo tempo em que despolitizam 
a questão das mudanças climáticas. Diante desses desafios, é mais 
útil focar em dados relacionados aos processos de deslocamento 
em andamento, embora estes também estejam sujeitos a críticas 
devido à falta de uma definição operacional clara e consensual. 
De acordo com os dados do ACNUR, o deslocamento interno está 
principalmente ligado a guerras e conflitos armados, embora as 
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crises ambientais estejam desempenhando um papel cada vez mais 
significativo:

O deslocamento prolongado é tipicamente resultado de 
conflitos e guerras. Enquanto isso, milhões de pessoas são 
deslocadas devido a desastres relacionados às mudanças 
climáticas, como inundações, tempestades, terremotos e 
incêndios florestais, que devastam países em todo o mundo. 
Os números mais recentes coletados pela Agência da ONU 
para Refugiados (ACNUR) revelaram que 68,3 milhões de 
pessoas permanecem deslocadas internamente devido a 
conflitos e violência (Nações Unidas, 2024).

Outros dados fundamentais dizem respeito às pessoas 
deslocadas devido a processos econômicos extrativistas. Esses 
dados não são coletados de forma sistemática; no entanto, 
vários exemplos podem ser apresentados para compreender sua 
extensão, especialmente com foco na ligação com a grilagem de 
terras (Feldman et al., 2012; Vigli, 2015; Rizzo, 2021; Cavanagh, 
2017) e o chamado deslocamento induzido pelo desenvolvimento 
(Hagena, Minterb, 2020). Esses exemplos também dizem respeito 
à função contraditória das políticas de mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, que, especialmente em países do Sul global, 
favorecem os processos de deslocamento. Por exemplo, Sara Vigil 
(2018), estudando vários casos regionais, concluiu que

quando projetos climáticos são implementados em países 
onde a proteção dos direitos humanos é baixa ou inexistente, 
eles estão de fato servindo como um mecanismo para 
legitimar a expulsão dos mais vulneráveis e para reforçar e 
centralizar ainda mais o controle dos recursos naturais nas 
mãos das elites políticas e corporativas que são responsáveis 
pelas mudanças climáticas, para começar.

Além disso, é necessário destacar a importância sistêmica da 
relação entre guerra e crise ecológica estrutural e os ambientes de 
vida: a reconhecida ligação entre guerra e ecocídio, especialmente 
nos tempos atuais. Por exemplo, sobre a guerra conduzida pelo 
Tsáhal (IDF) na Faixa de Gaza, Inger Andersen, Diretora Executiva 
do PNUMA, declarou em junho de 2024:
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Não só a população de Gaza está lidando com um sofrimento 
incalculável devido à guerra em curso, como os danos 
ambientais significativos e crescentes em Gaza correm 
o risco de aprisionar sua população em uma recuperação 
dolorosa e longa. Embora muitas questões permaneçam 
sobre o tipo e a quantidade exatos de contaminantes que 
afetam o meio ambiente em Gaza, as pessoas já estão 
convivendo com as consequências dos danos causados pelo 
conflito aos sistemas de gestão ambiental e à poluição. O 
abastecimento de água e o saneamento básico entraram em 
colapso. Infraestruturas críticas continuam a ser dizimadas. 
Áreas costeiras, solos e ecossistemas foram severamente 
impactados. Tudo isso está prejudicando profundamente a 
saúde da população, a segurança alimentar e a resiliência de 
Gaza (PNUMA, 2024).

O nexo entre guerra, ecocídio e ocupação já havia sido 
destacado neste território anteriormente. Por exemplo, Paul 
Guernsey (2021, p. 1) reconheceu que 

as infraestruturas da percepção dos colonos ofuscam as 
maneiras pelas quais as comunidades nativas vivenciam 
emergências ambientais como ciclos de violência colonial 
e ecocídio. Emergências como o aquecimento global 
são descritas como ‘causadas pelo homem’, em vez de 
diretamente ligadas ao colonialismo de povoamento, ao 
capitalismo e à supremacia branca.

Mais evidências que apoiam a natureza ecocida das guerras 
atuais vêm da Ucrânia. Em julho de 2022, o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) publicou um relatório 
reconhecendo que “o monitoramento preliminar do conflito na 
Ucrânia aponta para impactos significativos em ambientes urbanos 
e rurais que podem deixar o país e a região com um legado tóxico 
para as gerações futuras” (PNUMA, 2022). Em 2023, Oleksandra 
Shumilova et al. (2023) publicaram um artigo sobre o impacto da 
guerra na gestão da água, concluindo que inúmeras infraestruturas 
hídricas, incluindo barragens em reservatórios, sistemas de 
abastecimento e tratamento de água e minas subterrâneas, foram 
impactadas ou estão em risco devido a ações militares. O conflito 
em curso representa ameaças significativas à sustentabilidade, com 
implicações de longo alcance não apenas para a Ucrânia, mas 
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também globalmente, dificultando o progresso em direção à água 
limpa e ao saneamento, à conservação e ao uso sustentável dos 
recursos hídricos, bem como à segurança energética e alimentar.

Vários artigos destacaram casos de danos ambientais causados 
por conflitos, incluindo aqueles na Etiópia e em Mianmar, 
lembrando-nos de que “as consequências ambientais insidiosas 
dos conflitos muitas vezes perduram muito tempo depois que 
as bombas silenciam” (Anyadike, 2024). Um estudo que analisa 
193 casos demonstra os efeitos profundamente prejudiciais da 
guerra no meio ambiente. Os bombardeios aéreos, em particular, 
resultam em danos graves, incluindo a destruição de esforços de 
conservação, desmatamento, perturbação do solo e degradação 
da saúde do solo. As guerras também levam ao extermínio da 
vida selvagem, à perda de nichos ecológicos e ao aumento da 
poluição atmosférica e hídrica. Apesar do amplo conhecimento 
desses efeitos, líderes e pessoal militar demonstraram consciência 
limitada das consequências ambientais. Além disso, os esforços de 
restauração do pós-guerra continuam insuficientes para lidar com 
os danos ecológicos causados pela guerra (Meaza et al., 2024).

Ao mesmo tempo, é possível reconhecer o ecocídio vinculado 
à economia política, assumindo a conclusão proposta por Eliana 
Cusato e Emily Jones (2024, p. 61):

Além disso, fica claro que a definição proposta de ecocídio 
também precisa ser analisada dentro do contexto mais 
amplo do direito internacional e de como este não apenas 
regula, mas também produz o “meio ambiente” (e vice-
versa). Nesse sentido, sugerimos situar o “novo” crime de 
ecocídio dentro da dinâmica político-econômica mais ampla 
do direito internacional. Isso é necessário, argumentamos, 
porque o direito internacional está profundamente enraizado 
no capitalismo extrativista, operando para sustentar uma 
visão particular de economia política que define a natureza 
como um recurso, objeto ou mercadoria a ser apropriado, 
gerenciado ou explorado.

A ligação entre guerra e genocídio tem sido associada, nos 
últimos 30 anos, ao genocídio e/ou à mobilidade forçada em 
alguns contextos territoriais. O caso do Sudão está entre os de 
maior duração. Louise Wise (2022), por exemplo, trabalhou com a 
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estrutura do nexo genocídio-ecocídio para examinar a relação entre 
destruição ambiental, expansão capitalista e genocídio neste país. 
Ela discutiu como múltiplas comunidades rurais, principalmente 
de subsistência e baseadas em localidades, nas regiões periféricas 
exploradas do Sudão foram afetadas por essas dinâmicas ao longo 
de várias décadas, especialmente a partir da década de 1970, 
principalmente devido à extração ecologicamente destrutiva por 
meio da agricultura mecanizada em larga escala, exploração de 
recursos hídricos e extração de petróleo.

A devastação de ambientes vivos durante guerras – que 
pode chegar a identificar o nexo ecocídio-guerra e, em casos 
específicos, o nexo ecocídio-genocídio – também está conectada 
ao que Jim Glassman (1992) chamou de nexo estratégico entre 
contrainsurgência, ecocídio e produção de refugiados. Ele 
reconheceu que 

no século XX, as interconexões entre destruição ambiental 
e transferência populacional simplesmente se tornaram 
mais claras – em grande parte porque tecnologias de 
destruição mais avançadas (militares e não militares) 
tornaram mais óbvia a possibilidade de destruição ambiental 
massiva e deslocamento populacional. O planejamento de 
contrainsurgência, que incorpora o ecocídio como tática, 
apenas reconhece essa conexão óbvia e tenta estimular a 
geração de refugiados (Glassman, 1992, p. 29-30). 

Com um profundo senso histórico, ele concluiu que

Nessa perspectiva, a produção de refugiados ambientais 
por meio do ecocídio não é algo que possa ser combatido 
apenas pela oposição ao militarismo. Em vez disso, as raízes 
da transformação social e ambiental no desenvolvimento 
do capitalismo devem ser abordadas. A história da 
contrainsurgência como ferramenta para a produção de 
refugiados ambientais é apenas a história do capitalismo 
“drástica e brutalmente acelerado” (Glassman, 1992, p. 30).

Estatísticas e especialmente projeções sobre migração 
ambiental e climática apoiam uma abordagem emergencial: 
especialmente com referência a metáforas perturbadoras (Grantee, 
Kohut, 2020) ou previsões futuras com centenas de milhões de 
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seres humanos deslocados (por exemplo, veja Kamal (2017). 
Seguindo essa perspectiva, a migração climática se tornou uma 
ameaça para a ordem social e política. Há um subtexto em muitas 
discussões públicas sobre mudança climática e migração, que um 
mundo mais quente levará hordas de pessoas a fugir de países mais 
pobres para os mais ricos, ameaçando a segurança e a economia 
de qualquer lugar que vão. Instituições como o Departamento 
de Defesa dos EUA (2021) e o Ministério das Relações Exteriores 
e da Commonwealth do Reino Unido (Boas, 2015; Warner, 
Boas, 2019) enquadraram a mudança climática e a migração 
induzida pelo clima como uma ameaça potencial à segurança. 
Tal enquadramento alimentou o pânico na mídia e a xenofobia 
(Tong, Zuo, 2019). De acordo com De Haas, uma narrativa do 
apocalipse da migração climática foi construída: “Mídia, Políticos, 
ambientalistas e especialistas em migração têm afirmado cada vez 
mais que os efeitos do aquecimento global, especialmente sobre 
o nível do mar, os padrões de precipitação e eventos climáticos 
extremos, como furacões, levarão a deslocamentos populacionais 
em massa.” O efeito é que “vincular essa questão ao espectro da 
migração em massa é uma prática perigosa, baseada em mitos e 
não em fatos. O uso de previsões apocalípticas de migração para 
sustentar a necessidade de ação urgente contra as mudanças 
climáticas não é apenas intelectualmente desonesto, mas também 
coloca seriamente em risco a credibilidade daqueles que usam esse 
argumento – bem como a defesa mais ampla da ação contra as 
mudanças climáticas” (De Haas, 2020).

Consequentemente, as chamadas migrações ambientais e 
climáticas atuais e projetadas justificam a implantação de um 
enorme aparato de controle — uma guerra de baixa intensidade 
travada contra migrantes ao longo das fronteiras de regiões ricas 
do planeta, como já é evidente na Europa, nos Estados Unidos e na 
Austrália. Em consonância com essa análise e com a necessidade 
percebida de “defesa das fronteiras nacionais”, as políticas 
migratórias da extrema direita tornaram-se dominantes, apoiadas — 
com pequenas nuances — pela maioria dos governos e instituições 
internacionais.
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Seguindo  essa abordagem, as atuais políticas globais de mi-
gração reforçam um sistema de apartheid climático. Conforme 
observado por Jennifer L. Rice, Joshua Long e Anthony Levenda 
(2022), e ecoado por figuras como Desmond Tutu (2007) e Philip 
Alston (2019), esse sistema é caracterizado por vulnerabilidades 
desiguais à crise climática. A implementação injusta de infraes-
truturas, políticas e programas focados no clima frequentemente 
protege grupos privilegiados, enquanto marginaliza, prejudica e 
criminaliza aqueles cujas vidas se tornaram mais frágeis devido às 
mudanças climáticas.

Após delinear as políticas que sustentam o apartheid climático, 
é crucial reconhecer sua extensão ao que pode ser chamado de 
regime de guerra. Inicialmente concebido como um mecanismo 
para controlar e prevenir a migração, esse regime agora opera de 
forma mais ampla, afetando ambientes e populações de maneiras 
que constituem tanto ecocídio quanto genocídio. Um exemplo 
flagrante disso é o tratamento dado ao povo Rohingya, onde a 
violência sistemática e a destruição ambiental estão profundamente 
interligadas (Mukul et al., 2019).

Este regime de guerra não apenas perpetua, mas também 
reforça políticas extremistas de direita e (neo)extrativistas que 
alimentam as desigualdades globais. Essas políticas, enraizadas na 
exploração de recursos naturais e na marginalização de populações 
vulneráveis, estão intrinsecamente ligadas ao quadro mais amplo 
do apartheid climático. Ao priorizar os interesses dos poderosos 
e ricos em detrimento do meio ambiente e dos oprimidos, este 
regime exacerba as divisões globais e aprofunda as injustiças que 
caracterizam a ordem mundial atual.

Assim, o regime de guerra, com seu foco na militarização 
e na repressão, não é apenas um instrumento de controle 
ambiental, mas também um facilitador crucial do apartheid global 
e climático. Ele garante a continuidade de sistemas que afetam 
desproporcionalmente comunidades marginalizadas, seja por meio 
da violência direta, da degradação ambiental ou da negação de 
direitos humanos básicos. Dessa forma, ele sustenta e intensifica as 
próprias desigualdades que o apartheid climático visa consolidar.
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3 Um efeito estrutural: violência constitutiva
contra pessoas migrantes, especialmente                 
potenciais refugiados
Os processos cada vez mais intensos e acelerados de 

deslocamento de populações de seus ambientes de vida desde a 
década de 1990 têm sido acompanhados pela militarização das 
fronteiras. Isso levou alguns analistas a propor o conceito de “muro 
climático global” (Miller, Buxton, Akkerma, 2021), que se conecta 
ao cenário de “apartheid climático” evocado pelas Nações Unidas 
em 2019 (Alston, 2019; Nações Unidas, 2019). Catherine Besteman 
(2020) introduziu o conceito de “apartheid global militarizado” 
para destacar as profundas desigualdades na mobilidade espacial 
em todo o mundo, particularmente em conexão com a militarização 
e a externalização das políticas de controle de fronteiras, que são 
justificadas pela retórica de segurança e apoiam a reafirmação da 
supremacia branca dentro da nova ordem global racializada. Em 
muitos contextos migratórios, a violência se torna uma experiência 
normalizada e rotineira para pessoas que buscam condições de vida 
melhores ou mais seguras (Rossi, 2021), expondo-as à possibilidade 
de tortura (Perocco, 2020).

É útil destacar que olhar para a migração através das lentes 
da brutalidade e da tortura muda completamente seu caráter, suas 
razões, as perguntas a serem feitas. Assumir esse olhar significa 
deixar para trás, finalmente, o olhar dominante do Estado e das 
sociedades migrantes. Significa adotar o ponto de vista das pessoas 
que migram, observando, a partir de sua perspectiva, as forças ativas 
na diminuição de sua força e agência na securitização das fronteiras 
internas e externas. O entrelaçamento entre tortura e migração é 
particularmente relevante à medida que as migrações são cada vez 
mais governadas e definidas como questões de ordem pública e 
segurança: segurança, é claro, para algumas populações, mas não 
para todas. Segurança que não diz respeito àqueles que cruzam 
mares, desertos e montanhas; àqueles que são forçados a esperar 
meses ou anos em centros de recepção ou campos de refugiados; 
àqueles que podem ser separados de seus filhos; àqueles que podem 
estar trancados em campos aguardando decisões sobre seu destino. 
Por meio dessa forma de biopolítica, promulgada sobre os corpos 
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das pessoas, a tortura emerge como um fenômeno do nosso tempo. 
Apesar de ser inequivocamente proibido pelo direito internacional, 
persiste devido ao seu fundamento no conceito de “direitos 
especiais do inimigo”, uma estrutura frequentemente aplicada aos 
migrantes, particularmente aqueles que potencialmente procuram 
proteção.

Em outras palavras, reconhecer a natureza sistêmica da 
violência nos processos migratórios muda fundamentalmente nossa 
compreensão das características e razões da migração, bem como 
das perguntas que precisamos fazer. Isso reforça a consciência de 
que a migração não é apenas uma jornada através do espaço e do 
tempo, mas também uma jornada epistemológica (Sayad, 2006). 
Adotar essa perspectiva significa abandonar a visão tradicional da 
migração centrada no Estado e, em vez disso, abraçar a perspectiva 
daqueles que migram. Isso envolve examinar as redes compostas 
por aparatos militares e paramilitares, forças policiais e tecnologias 
de controle que proliferam para gerenciar uma parcela da 
humanidade em movimento. Envolve também analisar as formas 
de organização que os próprios migrantes criam ao exercer a 
autonomia da migração (Mezzadra, 2011).

As ideias de um “muro climático global” e de um “apartheid 
global militarizado” capturam apropriadamente a intersecção entre 
mudanças climáticas, desigualdade e securitização de fronteiras. 
Ao enfatizar o papel da militarização e das desigualdades globais na 
mobilidade, esses conceitos chamam a atenção para as forças mais 
amplas que moldam os padrões de migração e as experiências dos 
migrantes. Eles também incentivam uma mudança de perspectiva, 
instando o afastamento de visões de migração centradas no Estado 
para uma abordagem mais centrada no ser humano, que considere 
as experiências vividas e a atuação dos migrantes. Dessa forma, 
pode-se compreender o papel ativo — direto ou indireto — do 
Estado na facilitação do regime de violência migratória, mesmo 
quando isso não requer a intervenção direta de seus órgãos. Esse 
papel é geralmente evidente nas políticas de externalização de 
fronteiras, que delegam o exercício da violência ou violações de 
direitos humanos contra migrantes e potenciais requerentes de 
asilo a terceiros Estados. Ao mesmo tempo, a violência é entendida 
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como uma forma relacional que afeta alguns contextos territoriais, 
como no caso da região mesoamericana, caracterizada por um 
“capitalismo canibal” (Fraser, 2022), em que 

a violência exercida pelo crime organizado anda de mãos 
dadas com a violência estatal, alimentada pela falta de 
oportunidades de emprego, saúde, educação e padrões 
mínimos de vida. Em outras palavras, a migração [...] tem 
motivações multicausais, às vezes referidas como uma fuga 
da violência e, em grande parte, é definida pelos próprios 
migrantes como uma fuga da pobreza e suas consequências 
(Varela Hurtado, 2019, p. 105).

Conclusão
A relação entre migração e transformações socioecológicas 

revela uma dinâmica histórica complexa, imbuída dos mecanismos 
de acumulação capitalista e da violência política utilizados para 
permitir e legitimar atividades de extração e desapropriação de bens 
comuns, terras e água. Historicamente, processos de acumulação 
primitiva – iniciados com a colonização europeia da América, 
o tráfico transatlântico de escravos e as leis de cercamento na 
Inglaterra – remodelaram significativamente os ambientes de vida, 
frequentemente tornando-os inóspitos ou subordinando populações 
a formas extremas de subjugação social e econômica.

O ressurgimento de mecanismos primitivos de acumulação nas 
últimas décadas, caracterizados pela privatização de bens públicos 
e comuns, pela grilagem de terras e águas e pela expansão contínua 
das fronteiras de commodities, continua a impulsionar profundas 
mudanças socioambientais. Esses processos frequentemente 
resultam no deslocamento de populações, como observado em 
casos contemporâneos como aquisições de terras em larga escala 
para produção de exportação, projetos de reflorestamento e 
extração mineral. Esse deslocamento e desapropriação contínuos 
refletem um padrão mais amplo em que a acumulação capitalista 
exige a criação contínua de populações vulneráveis, dependentes 
de caridade ou assistência estatal e da violência, e frequentemente 
submetidas a condições de vida precárias.
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O contexto atual de migração e deslocamento também está 
profundamente interligado ao quadro mais amplo de mudanças 
climáticas e degradação ambiental. O conceito de “apartheid 
climático” ressalta os impactos desproporcionais das crises 
ambientais sobre populações marginalizadas, que frequentemente 
são alvo de controles de fronteira militarizados e políticas 
discriminatórias. Isso levou ao surgimento de um “muro climático 
global”, onde a migração – especialmente aquela que ocorre fora 
das políticas migratórias dos Estados, exercendo, mesmo de forma 
dramática e muito violenta, a autonomia do direito de fuga – é cada 
vez mais militarizada e criminalizada, reforçando as desigualdades 
globais e exacerbando as vulnerabilidades das comunidades e 
pessoas deslocadas.

A violência inerente a esses processos – que vão da brutalidade 
sistêmica enfrentada pelos migrantes à destruição de meios de 
subsistência por meio da guerra e do ecocídio – revela como os 
padrões migratórios contemporâneos são moldados tanto por 
legados históricos quanto por forças geopolíticas e econômicas 
atuais. As ligações entre guerra, destruição ambiental e migração 
ilustram uma lógica ecocida mais ampla que prioriza os interesses 
de atores poderosos, enquanto marginaliza e desloca populações 
vulneráveis.

Em conclusão, compreender a migração dentro desses quadros 
socioecológicos e históricos mais amplos é essencial para abordar 
as causas profundas do deslocamento. Essa perspectiva enfatiza 
a necessidade de ir além das narrativas simplistas de refugiados 
climáticos ou migrantes econômicos e examinar criticamente 
como a violência sistêmica, a exploração capitalista e a degradação 
ambiental se interconectam para moldar as experiências vividas 
pelas populações deslocadas. Reconhecer essas conexões pode 
ajudar a fundamentar políticas mais equitativas que atendam 
tanto às necessidades imediatas das pessoas deslocadas quanto 
às condições subjacentes que afetam seu deslocamento e suas 
condições de vida.
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